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PORTARIA N" 8.721, DE 25 DE JULHO DE 2024.  

Nomeia Agente de contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas 
da Lei Complementar Municipal n°14/2022 e 
da Lei Federal n°14.133/2021. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  rrt' uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE 

Art.  1" Designa-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função  dc  
Agente de Contratação e de Pregoeiro(a) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos 
das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Complementar Municipal IV 14/2022 
e da Lei Federal n° 14.133/2021. 

§ 10 Designam-se os seguintes servidores como Agentes de Contratação Substitutos 
Pregoeiros Substitutos: 

-  Mara  Daniele Gambetta; 
11 - Gabriel Júlio Alexandre Schuingel. 
§ 2" Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela condução 

do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2' Designam-se os seguintes agentes públicos para exercerem a função de equipe de 
apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 e da Lei Federal n° 14.133/2021: 

-  Mara  Daniele Gambetta; 
II - Gabriel Júlio Alexandre Schuingel;  
III  - Eduardo Vinícius Horbach; 
IV - Tareis Henrique  Sant Anna;  
V - João Antônio Bazzanella Luft; 
VI - Felipe Carvalho  Romero;  
VI - Fabiana  Schulz  Padilha. 
§ 1' Os servidores mencionados nos incisos do caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente 

de Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições. 
§ 2' Designam-se os seguintes agentes públicos para exercerem a função de equipe de 

apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 e da Lei Federal n° 14.133/2021, quando o objeto da contratação se tratar de serviços 
e obras de engenharia, corno apoio técnico, caso necessário: 

I -  Amanda  Pereira  dc  Andrade; 
II - Rubens Luis Rolando Souza. 
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Art.  30  Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao  born  
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de 
emissão de pareceres técnicos e jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe 
de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 
licitações e contratações municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em 
atos dos certames.  

Art.  40  A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições contrárias, especialmente a Portaria no 8.546/2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de julho de 2024. 

Américo Belié 
Prefeito Municipal 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo 
objei:o é: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 - Orçamentos; 
3 — Documentação das Empresas; 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 21 de novembro de 2024. 

Respeitosamente, 

Tatiane ott 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente -  SEA  MA 

Avenda Brasil, 39 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1930 
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Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S) E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Órgão gestor: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA. 

1.2. RESPONSÁVEL(EIS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1. Tatiane Sott. 
1.2.2.  Mara  Daniele Gambetta. 

2.DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO  1011111MMININIM 
2.1.DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1.Indica-se a Dispensa de Licitação. 

2.2.DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1.NAo eletrônica. 

3.RESIJMO DO OBJETO 
3.1.AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZAÇÃO 

DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA 
CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

4.IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidad 
e 

Preço máximo 
unitário (RS) 

Preço máximo 
total (R$) 

1 69499 
SERINGA DESCARTA VEL DE 3 
ML COM AGULHA 
HIPODÉRMICA 25X07 

300  UN  0,44 132,00 

2 69500 VACINA ANTIRRABICA 300 DOSE 8,00 2.400,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 2.532,00 

4.1.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Especificações do item 1: 

1) Seringa fabricada em polipropileno incolor; certificada pelo INMETRO; produto 
estéril, descartável e de uso único; deve possuir escala de graduação com alto grau 
de precisão com numeração legível e indelével. 

2) Agulha com canhão identificado com cor correspondente ao número do calibre; 
conector em plástico colorido conforme padrão universal para identificação do 
tamanho; Tamanho: 25 mm x 0,70 mm; identificação dos calibres conforme Padrão 
Universal de Cores do canhão. 
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4.1.2. Especificações do item 2: 
1) Fabricação nacional, inativada, para imunização ativa de cães e gatos contra raiva; 
2) Dose única contendo 1 ml; 
3) Deve ser regulamentada pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 

MAPA. 
4.1.3. As vacinas deverão possuir prazo de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por 

cento) da validade na data de entrega. 
4.1.4. As vacinas deverão ser entregues em condições adequadas de armazenamento e de 

transporte, devendo ser conservadas sob refrigeração entre 2°C e 8°C, protegida da luz, 
até o momento da entrega. 

4.1.5. Os materiais deverão ser entregues sem qualquer indicio de violação, com a 
embalagem intacta e vedada. Na embalagem deverá conter todas as informações sobre 
o produto para a imediata identificação dos itens no momento do recebimento, 
devendo constar também a data de fabricação, validade e a identificação do fabricante 
e/ou marca dos produtos. 

5.MODELO 1E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUCAO DA CONTRATACAO 
5.1. CONDIÇÕES GERAIS: 

5.1.1.A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em até 3 
(três) dias úteis  após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da Contratação 
ou do Secretário da pasta. 
5.1.1.1.Diante de situação excepcional ou diante da impossibilidade Mica 

mercadológica, o prazo indicado no subitem 5.1.1 poderá ser reduzido ou 
ampliado, respectivamente, conforme constar no requerimento a que se refere 
o subitem seguinte. 

5.1.1.2. Os itens objeto dessa contratação deverão ser entregues, sem ônus de entrega, 
na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, localizada na 
Av. Brasil, 39, Centro - Capanema/PR - CEP 85.760-000, de segunda a 
sexta, das 07h45 as 11h30 e das 13h15 is 17h30. 

5.1.2.0 requerimento mencionado no subitem anterior  sell  emitido, preferencialmente, em 
formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 
1) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
2) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
3) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
4) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
5) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 

quando for o caso; 
6) Justificativa da quantidade requisitada; 
7) Justificativa da necessidade do objeto, identificando, especificamente, em qual 

serviço/atividade/local será utilizado/destinado o objeto; 
8) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 
5.1.2.1.0 requerimento, em regra, somente poderá ser enviado ao Contratado 

posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho 
pelo setor competente, constituindo responsabilidade do Fiscal Administrativo 
da Contratação, da respectiva Secretaria contratante, a realização das 
diligências necessárias. 
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5.1.3.0 requerimento indicado no subitem 5.1.1.  sera  encaminhado ao Contratado por  e-mail  
ou por WhatsApp. 

5.1.4.A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso sejam 
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 
5.1.2. 
5.1.4.1.A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5.0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6.0  fornecimento/prestação do produto/serviço pelo Contratado sem o prévio 

recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concorrência da 
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a 
anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem  
prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na 
Lei 12.846/2013.  

5.1.7.0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento da 
Secretaria contratante, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma 
digital. 

5.1.8.0s  requerimentos emitidos pela(s) Secretaria(s), após o recebimento definitivo, 
deverão ser armazenados em arquivo próprio da Secretaria contratante e/ou nos 
arquivos contábeis da SEFAZ, preferencialmente de forma digital, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos.  

5.2.CONDIOES ESPECÍFICAS: 
5.2.1. Não se aplica. 

6.0BRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1.0BRIGAÇÕES GERAIS: 

6.1.1.Aplicam-se as obrigações gerais do Contratado estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo naquilo que não conflitarem com o descrito neste Termo de 
Referencia. 

6.2.0BRIGAÇÕES ESPECÍFICAS: 
6.2.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e em sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto. 

6.2.2.0 Contratado deverá entregar o objeto em perfeitas condições, com o produto da 
mesma marca apresentada na proposta, quando houver, em embalagens adequadas 
para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o 
local da entrega, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, assim como os dados referentes ao contrato. 

6.2.3.As vacinas deverão ser entregues com prazo de validade não inferior a 75% (setenta e 
cinco por cento) da validade na data de entrega. 
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6.2.4.As vacinas deverão ser entregues em condições adequadas de armazenamento e 
transporte, devendo ser conservadas sob refrigeração entre 2°C e 8°C, protegida da 
luz, até o momento da entrega. 

6.2.5.0 Contratado deverá responsabilizar-se pelo produto que irá fornecer, de acordo com 
as especificações constantes neste Termo, bem como da respectiva proposta, 
obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) e A 
Legislação Ambiental. 

6.2.6.0 Contratado deverá arcar com as despesas de frete, transporte e demais custos 
advindos da execução dos serviços e entrega do objeto nas dependências do 
Contratante. 

6.2.7.0 Contratado deverá atender As solicitações quanto A troca do produto com defeito ou 
danificado, ou em desacordo com as especificações, se porventura ocorrer, devendo 
a troca ser realizada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do 
Contratante. 

6.2.8.0 Contratado não poderá transferir em todo ou em parte as obrigações assumidas neste 
Termo de Referência sem a devida autorização da Secretaria demandante. 

7.MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
7.1. CONDIÇÕES GERAIS: 

7.1.1.Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo aprovadas pela PGM. 

7.2.CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), de modo 

assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo ainda, 
realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo Contratado, efetuando 
avaliação periódica da execução do objeto da contratação. 

7.2.2. Os Fiscais Administrativos da contratação poderão realizar vistoria  in  loco, nas 
dependências do estabelecimento do Contratado, a qualquer momento, durante a 
vigência da ata/contrato, bem como exigir a comprovação da natureza e da qualidade 
das mercadorias. 

7.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

7.2.4. 0 órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.3.PREPOSTO 
7.3.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
execução do objeto contratado. 

7.3.2. 0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 
para o exercício da atividade. 
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7.4.REUNLIO INICIAL 
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de alinhamento com 
o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no 
Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis 
dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

7.4.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 
prorrogada a critério do Contratante. 

7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
1) Presença, física ou virtual, do representante legal do Contratado, que apresentará 

o(s) seu(s) preposto(s); 
2) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de 

ciência, se houver; 
3) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do 

contrato; 
4) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e 

CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do 
contrato e atuar como interlocutor principal junto ao Contratante, incumbido de 
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais 
e administrativas referentes ao andamento contratual; 

5) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando 
que o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se 
houver. 

7.5.FISCALIZACAO 
7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em especial, 
as rotinas a seguir. 

7.5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), conforme previsto no disposto neste item. 

IAP — ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Descrição 

Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o 

disposto neste TR. 

IAP igual ou superior a (90)%. 

Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 

apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo 
em relação à quantidade total atendida no período de referencia. 

Mensal 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR 
com previsão de encerramento para o período de referencia; 
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EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para 
o período de referência. 

Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Observações 0bs2: Os dias com expediente parcial no Órgão/entidade serão considerados como 

dias corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
Faixas de ajuste no IAP >= 80% e <90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

pagamento e Sanções IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
1AP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.5.3.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
1) não produzir os resultados acordados; 
2) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades 

contratadas; ou 
3) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.5.4.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da execução do objeto da contratação. 
7.5.5.A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

FUNÇÃO 
Fiscal Técnica da 

Contratação 

SERVIDOR 

Alesandra Staziaki 

CARGO PROVIMENTO LOTAÇÃO 

Médica 
Efetiva SEAMA 

Veterinária 

Médica 
Veterinária 

Fiscal Administrativa 
da Contratação 

Gestor da Contratação  

Alesandra Staziaki 

Gabriel Julio Alexandre Analista de 
Schuingel Contratações  

Efetiva SEAMA 

Efetivo SELOG 

7.5.6.Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da contratação: 
1) a análise das questões técnicas e a aferição dos documentos relativos à qualidade 

dos materiais fornecidos e serviços porventura prestados (de entrega); 
2) tomar ciência das ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 

contrato/ata de registro de preço. 
7.5.7.Ao(s) Fiscal(is) Administrativo(s) da contratação incumbem as seguintes atribuições: 

1) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução dos serviços; 
2) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos 

no contrato ou na ata de registro de preços; 
3) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos serviços, 

especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no 
instrumento contratual ou na ata de registro de preços; 

4) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do 
objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso; 
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5) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, 
destinado à execução do objeto contratado/registrado, relativamente A. qualidade e 
quantidade necessárias e/ou previstas contratualmente/no registro; 

6) observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá de 
identificação quando estipulado em contrato/registro; 

7) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, informando 
ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da obra, do 
fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do termo anexado a presente 
instrução; 

8) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato ao(à) gestor(a) do contrato/ata de registro de 
preços; 

9) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços necessárias para 
a execução do objeto contratado/registrado. 

7.5.8.0 objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito à fiscalização 
e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, de oficio ou por 
requerimento, por meio da realização de testes, avaliação de sua conformidade com a 
especificação declarada ou das normas técnicas aplicáveis, respeitando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

7.5.9.0 Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a realização de 
testes e avaliações, a qualquer tempo, após o fornecimento/prestação. 

7.5.10.Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a inconformidade do objeto 
da contratação, a empresa contratada  sera  responsável pelo ressarcimento das despesas 
relacionadas aos testes/avaliações realizados, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, cível e criminal. 

7.5.11.0s serviços prestados pelos profissionais contratados serão avaliados permanentemente, 
pelo Fiscal do contrato, equipe de trabalho, alunos e pais de alunos. 

8.D0 RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1 .CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1.1.Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

8.2.CONDICCIES ESPECÍFICAS: 
8.2.1. DA EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE FORNECIMENTO. 

8.2.1.1. Em não sendo adotada a regra estabelecida no subitem 5.1.2.1 para o 
fornecimento do objeto, caberá ao Contratado apresentar, mensalmente, 
quinzenalmente ou outra periodicidade acordada entre as partes, para 
conferência e aprovação pelo gestor da contratação, um relatório de 
fornecimento de materiais. 

8.2.1.2. 0 relatório de fornecimento de materiais (planilha) conterá, no mínimo: 
1) Identificação do produto/serviço; 
2) Quantitativo de cada produto/serviço; 
3) Identificação de qual Secretaria foi responsável pelo requerimento de 
cada produto/serviço; 

Avenida Brasil, 39, Centro - CEP: 85760-000 -  Fone:  (046) 3552-1930 
CNPJ n.° 75.972.760/0001-60 — e-mail: agricultura@capanema.pr.gov.br  

Pagina: 7 



Município de Capanema — Estado do Paraná 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA 

4) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e 
recebimento de cada produto/serviço; 
5) Local de entrega de cada produto; 
6) Data e hora; 
7) Dados do Contratado; 
8) Dados do contrato; 
9) Valor unitário e total de todos os produtos/serviços. 

8.2.1.3.0 relatório de fornecimento de materiais deverá ser encaminhado mensalmente, 
ou na periodicidade acordada entre as partes, pelo Contratado ao Gestor da 
Contratação e/ou ao Fiscal Administrativo, via  e-mail  oficial. 

8.2.2.Independente da obrigação do subitem 8.2.1.3, o Contratado será responsável pelas 
seguintes obrigações: 
1) Todas as entregas dos produtos deverão conter um romaneio/termo próprio, que 

deverá ser assinado pelo agente público designado para recebe-los. 
2) Deverá ser entregue uma via impressa do romaneio/termo, devidamente assinado pelo 

responsável do Contratado pela entrega dos produtos, com a identificação do nome 
completo tanto do agente público que recebeu os produtos, quanto do responsável do 
Contratado pela respectiva entrega; 

3) Poderá ser emitida uma via digital do romaneio/termo, a qual será encaminhada ao 
Gestor da Contratação, via  e-mail  oficial. 

8.2.3.No caso do romaneio/termo ser impresso, o agente público responsável pelo recebimento 
provisório do produto deverá entregar a via fisica assinada do romaneio/termo ao Gestor 
da Contratação, que manterá o controle de toda a documentação. 

8.2.4.Na hipótese em que um agente público, devidamente autorizado, realizar a retirada do 
produto na sede do Contratado, este deverá coletar assinatura dos servidores designados 
pelo Município de Capanema/PR para coletar o(s) material(is) na sede da empresa, para 
fins de recebimento provisório do material. 0 romaneio/termo servirá de base para 
inicio dos processos de medição / pagamento. 

8.2.5.0 Contratado deve considerar que o recebimento definitivo (medição) poderá ser 
realizada mensalmente ou no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a data do efetivo 
fornecimento/prestação de serviços, conforme a periodicidade dos procedimentos 
acordados entre as partes. 

8.2.6.Cabe ao Gestor da Contratação coordenar os trabalhos e procedimentos de recebimento 
definitivo das Comissões de Recebimento de cada Secretaria, devendo observar os 
prazos legais e os prazos previstos neste instrumento. 

8.2.7.De posse dos dados informados pelo Contratado, o Gestor da Contratação encaminhará a 
documentação à comissão de recebimento, para conferência, inclusive para análise da 
existência e adequação dos requerimentos de fornecimento, conforme subitem 5.1.2 
deste TR. Se regular, a comissão emitirá o termo de recebimento definitivo. 
8.2.7.1.Compete à comissão de recebimento realizar a inspeção nos produtos 

fornecidos, conferindo a adequação das características dos produtos entregues 
com a descrição contida neste Termo de Referencia e na proposta vencedora do 
certame. 

8.2.7.2.Caso não seja possível aguardar a reunido da comissão para realizar a aferição 
do produto a que se refere o subitem anterior, é o servidor responsável pelo 
recebimento que deverá conferir a adequação das características dos produtos 
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entregues com a descrição contida neste Termo de Referência e na proposta 
vencedora do certame, no âmbito do recebimento provisório, competindo 
comissão de recebimento atestar a regularidade do procedimento. 

8.2.8.Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Gestor da Contratação 
informará ao Contratado e à SEFAZ. 

8.2.9.Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio dos Fiscais Administrativos da Contratação, 
encaminhar e acompanhar a documentação necessária para a SEFAZ, para liquidação 
contábil até o pagamento. 

8.2.10.A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações da SEFAZ. 
8.2.11.0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução do objeto da 

contratação estiver em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.12.0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela sua 
perfeita execução. 

8.2.13.0s materiais serão recebidos na forma prevista no  art.  199, da Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022. 

8.2.14.0 recebimento provisório e/ou definitivo do objeto  sera  feito por responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da contratação, e se dará se satisfeitas as seguintes 
condições: 
1) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acondicionados, identificados, 

dentro do prazo de validade e em conformidade com as especificações contidas neste 
TR; 

2) Quantidade em conformidade com o que foi requisitado pela Secretaria; 
3) No prazo, local e horário de entrega agendados, conforme previsto neste termo de 

referência. 
8.2.15.0  Município não receberá qualquer produto com defeitos ou imperfeições, em desacordo 

com as especificações e condições constantes neste Termo de Referencia ou em  
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo ao  
Contratado efetuar as substituições necessárias, sob pena de aplicação das sanções  
previstas e/ou rescisão contratual.  

8.2.16.Havendo atrasos na entrega dos produtos, o Fiscal Administrativo da Contratação deverá 
consignar formalmente o atraso no âmbito do termo de recebimento provisório ou a 
comissão deverá constar o atraso no termo de recebimento definitivo, para aferição dos 
parâmetros estabelecidos no subitem 7.5 e aplicação das penalidades, se cabível. 

8.2.17.0 recebimento definitivo dos produtos ocorrerá após verificação da conformidade do 
objeto com as exigências e especificações do Termo de Referência, Edital e pedido de 
fornecimento (requisição). 

8.2.18.Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á o Termo de Recebimento Definitivo. 
8.2.19.Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, 

no qual serão consignadas as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser 
substituído no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da  so  da 

troca, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
8.2.20.Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará o Contratado incorrendo em 

atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas no Edital. 
8.2.21.0s custos com o recolhimento e substituição do material recusado serão arcados 

exclusivamente pelo Contratado. 
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8.2.22.Ao material não recolhido no prazo estipulado  sera  dado destino que melhor convier ao 
Município. 

8.2.23.0s produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos A substituição, desde que 
comprovada a má-fé do Contratado ou a pré-existência de irregularidades ou defeitos 
constatados quando de seu uso. 

8.2.24.0s produtos fornecidos em desacordo com as especificações que integram este Termo de 
Referência não  sera()  aceitos. 

8.2.25.0 Contratante reserva-se no direito de devolver no todo ou em parte, sem nenhum ônus, 
qualquer produto entregue que não esteja em conformidade com o solicitado e com as 
especificações deste Termo de Referência. 

9.D0 PAGA1VIENT 
9.1.CONDIÇõES GERAIS: 

9.1.1.Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2.CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
9.2.1.NAo há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10.DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1.0s valores despendidos com a presente contratação estão de acordo  corn  o planejamento 

orçamentário. 
10.2.A dotação orçamentária especifica  sell  indicada no Parecer Contábil. 

11.JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1.DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO: 

11.1.1. 0 Município de Capanema/PR está participando do Programa Permanente de 
Esterilização de Cães e Gatos (CastraPet Paraná), de iniciativa do Governo Estadual, 
coordenada pelo Instituto Agua e Terra (IAT), com apoio das prefeituras, buscando o 
controle populacional de cães e gatos e prevenção de zoonoses. Tal participação foi 
firmada através de Convênio por meio do Protocolo 21.104.908-1. 

11.1.2. Tal programa está no contexto de Saúde Única, que relaciona a saúde ambiental, 
animal e humana, conscientizando a população sobre a importância da castração na 
saúde dos animais, na prevenção de abandono (evitando ninhadas indesejáveis) e 
quanto A importância da vacinação e da guarda responsável. 

11.1.3. A vacinação antirrábica é fundamental para a saúde de cães e gatos, pois é a única 
forma de prevenir a raiva, uma zoonose pode ser transmitida para os seres humanos, 
por meio de mordidas, arranhões ou lambidas, podendo ser fatal. Dessa forma, a 
vacinação contra a raiva de cães e gatos é a atividade que mais contribui para que a 
raiva seja controlada nessas espécies, tendo como consequência importante o 
decréscimo de casos em seres humanos. 

11.1.4. 0 Município de Capanema foi contemplado com 108 castrações no quarto ciclo do 
programa, devendo arcar com uma contrapartida do valor de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais) para a intensificação de vacinação antirrábica, conforme 
determinado no plano de aplicação do convênio. 
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11.1.5. As vacinas serão aplicadas pela médica veterinária do Município de Capanema, 
prioritariamente nos animais que não possuem tutor e aos de famílias de baixa renda, 
tendo em vista que esses animais possuem menor chance de serem vacinados, 
diminuindo, portanto, o risco de transmissão de zoonoses A população. 

11.1.6. Diante do exposto, justifica-se a necessidade da aquisição de vacinas antirrábicas para 
aplicação em cães e gatos, bem como os materiais necessários para a aplicação, como 
seringas e agulhas. 

11.1.7. Ressalta-se que não existe nenhuma licitação para aquisição dos itens objeto dessa 
contratação, justificando, portanto, a presente contratação, bem como não houve a 
aquisição dos itens objeto dessa contratação nos últimos 24 (vinte e quatro) meses por 
esta municipalidade, em atenção ao contido no  art.  32, inciso  III  da LCM 14/22. 

11.2.D0 PREÇO: 
11.2.1. 0 valor da presente contratação foi definido pelo menor preço  de cada item entre as 

propostas apresentadas, de acordo com o que determina o  art.  38, inciso VI e § 2°, da 
LCM 14/2022. Para fins de comprovação de compatibilidade do referido preço, 
instruem o processo com os seguintes documentos: 
11.2.1.1. Proposta de preços apresentada por 5 (cinco) empresas locais e regionais. 
11.2.1.2. Comprovação de prática de preço similar do ITEM 1 - SERINGA 

DESCARTAVEL DE 3 ML COM AGULHA HIPODÉRMICA 25X07 em 
contratações entabuladas com os seguintes municípios: 
1) Município de Cianorte/PR: Dispensa de Licitação n° 75/2024, com o 

valor da unidade da seringa A R$ 0,35; 
2) Município de Santo Antônio da Platina/PR: Dispensa de Licitação n° 

153/2024, com o valor da unidade da seringa A R$ 0,50; 
3) Município de JaraguA do Sul/SC: Dispensa de Licitação n° 770/2024 

(Banco de Preços), com o valor da unidade da seringa A R$ 0,55; 
4) Município de Palmital/PR: Dispensa de Licitação n° 39/2024 (Banco de 

Preços), com o valor da unidade da seringa A R$ 0,45; 
5) Município de Governador Jorge Teixeira/RO: Pregão Eletrônico n° 

41/2024 (Banco de Preços), com o valor da unidade da seringa A R$ 0,42. 
11.2.1.3. Comprovação de prática de preço similar do ITEM 2 — VACINA 

ANTIRRÁBICA em contratações entabuladas com os seguintes municípios: 
1) Município de Cianorte/PR: Dispensa de Licitação n° 75/2024, com o 

valor da dose da vacina antirrábica A R$ 10,50; 
2) Município de Santo Antônio da Platina: Dispensa de Licitação n° 

153/2024, com o valor da dose da vacina antirrábica A R$ 15,00; 
3) Município de Astorga/PR: Dispensa de Licitação n° 15/2024, com o valor 

da dose da vacina antirrábica A R$ 8,70; 
4) Município de Francisco Beltrão/PR: Pregão Eletrônico n° 155/2023, Ata 

de Registro de Preços n° 1196/2023, com o valor da dose da vacina 
antirrábica A R$ 9,00; 

5) Município de Quatro Barras/PR: Pregão Eletrônico n° 48/2024, Ata de 
Registro de Preços n° 98/2024 com o valor da dose da vacina antirrábica 
A R$ 11,00; 
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6) Município de Curitibanos/SC: Pregão Eletrônico n° 30/2024, Ata de 
Propostas Readequadas, com o valor da dose da vacina antirrábica A R$ 
7,34; 

7) Município de Romelândia/SC: Pregão Eletrônico n° 3/2024, Ata de 
Homologação, com o valor da dose da vacina antirrábica A R$ 10,80. 

11.3.DA RAZÃO DA(S) EMPRESA(S) COTADA(S): 
11.3.1. Em cumprimento ao  art.  38, VI, da LCM 14/22, em decorrência do principio do 

desenvolvimento local, a Secretaria de Logística e Contratações encaminhou pedidos 
de cotações de preços, via  e-mail,  para todas as empresas cadastradas no sistema de 
fornecedores do Município de Capanema/PR que trabalham com o objeto desta 
contratação e que constava, na data da pesquisa, cadastro ativo. Além disso, foi 
encaminhado pedidos de cotações de preços para empresas regionais que trabalham 
com o objeto desta contratação e que já participaram de certames semelhantes em 
outros municípios, demonstrando o esforço da Administração em obter a proposta 
mais vantajosa para a contratação. 

11.3.2. Optou-se pela cotação local e regional em virtude da proximidade, da agilidade e da 
facilidade de entrega dos produtos adquiridos pelo município, bem como pela 
praticidade em caso de eventual irregularidade em que se exija a substituição (troca) 
de algum item, sem comprometer o cronograma da Administração Pública municipal, 
em prestigio ao disposto no artigo 12, inciso V da LCM 14/2022. 

11.3.3. Essas circunstâncias, somadas, demonstram a vantajosidade da contratação, bem como 
a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, em atenção ao 
disposto no §1° do art.27, da LCM n.° 14/2022. 

11.4.DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA: 
11.4.1.D0 FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA: 

11.4.1.1. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções 
A regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. 
Entretanto, em que pese a liberdade concedida, para que o Estado possa 
valer-se da Dispensa da Licitação, é necessário que haja expressa previsão 
legislativa. 

11.4.1.2. Não por outra razão é que, o  art.  99 da Lei Complementar Municipal n° 14, 
de 2022, traz um rol taxativo em que é dispensável a realização de certame, 
hipóteses que não admitem interpretações extensivas para que a obrigação de 
licitar seja afastada. 

11.4.1.3. E cediço que a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a 
contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação 
do  art.  37, inciso XXI da CRFB/88 não deixa dúvidas, entretanto, o próprio  
art.  37, inciso XXI, diz que podem existir casos previstos na legislação 
infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as 
formalidades legais, pode contratar de forma direta. 

11.4.1.4. Nesse diapasão, a CRFB/88, bem como o  art.  99, da LCM n° 14/22, inciso II, 
assevera que: 

Avenida Brasil, 39, Centro - CEP: 85760-000 -  Fone:  (046) 3552-1930 
CNPJ n.° 75.972.760/0001-60 — e-mail: agricultura@capanema.pr.gov.br  

Página: 12 



Município de Capanema — Estado do Paraná 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações." (grifo nosso)  

"Art.  99. E dispensável a licitação: 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00  
(cinquenta mil reais), no caso de outras contratações;" 
fObservação: o valor do inciso lido  art.  99 foi atualizado para R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), 
pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024] (grifo nosso) 

11.4.1.5.Com efeito, os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que 
fogem ao principio constitucional da obrigatoriedade de licitação, 
consagrando-se como exceções a este principio. Assim, este tipo de ato, dito 
discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa (infra aduzidas) 
que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de 
idoneidade. 

11.4.2.6.Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração. Esses 
benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação 
mais vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. 
Entretanto, a presente Dispensa da Licitação decorre do reconhecimento por 
lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela 
poderiam advir. Nesse sentido, a lei dispensa licitações para evitar o 
sacrifício dos interesses coletivos e supra individuais. 

11.4.2.7.Nesse rumo, a justificativa da contratação contempla as razões de fato e de 
direito que fundamentam a demanda dos produtos ou do serviço que se 
pretende contratar, apontando claramente os benefícios a serem alcançados 
pela contratação. Portanto, por meio de argumentos concretos, demonstra 
que a aquisição encontra-se plenamente adequada ao seu objetivo, além de 
evidenciar que o objeto da compra direta seria a melhor (ou única) solução 
capaz de satisfazer as necessidades do setor. 

11.4.2.8.Atendendo à justificativa supramencionada, esta Secretaria propõe a 
contratação, mediante processo de Dispensa de Licitação, do item objeto 
deste Termo de Referência. 

11.4.2.DA RAZÃO DA ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S): 

Avenida Brasil, 39, Centro - CEP: 85760-000 -  Fone:  (046) 3552-1930 
CNPJ n.° 75.972.760/0001-60 — e-mail: agricultura@capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema — Estado do Paraná 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA 

11.4.2.1. A pesquisa realizada pela Secretaria Municipal de Logística e Contrataçôes 
resultou, no critério de menor preço, na seguinte classificação: 

ITEM 1 - SERINGA DESCARTÁVEL DE 3 ML COM AGULHA 
HIPODÉRMICA 25X07:  

1°: AGROPECUÁRIA PAVANELO LTDA - Proposta: R$ 
0,39. 

2°: ANGELO MENIN (MENIN CENTRO VETERINÁRIO) - 
Proposta: R$ 0,43. 

3°: LUAN  JOSE  DREY LTDA (CENTRO MEDICO 
VETERINARIO  SAO JOSE)  - Proposta: RS 0,44. 

4°: DJENIFER VITORIA BERSCH (AGROLEITE 
VETERINÁRIA) - Proposta: R$ 0,55. 

5°: AMS  PET SHOP  E CLINICA VETERINÁRIA LTDA - 
Proposta: R$ 0,68. 

ITEM 2— VACINA ANTIRRÁBICA:  
1°: DJENIFER VITORIA BERSCH (AGROLEITE 

VETERINÁRIA) - Proposta: R$ 8,00. 
2°: AGROPECUÁRIA PAVANELO LTDA - Proposta: R$ 

10,50. 
3°: LUAN  JOSE  DREY LTDA (CENTRO MÉDICO 

VETERINÁRIO SÃO JOSÉ) - Proposta: R$ 10,50. 
4°: ANGELO MENIN (MENIN CENTRO VETERINÁRIO) - 

Proposta: R$ 12,61. 
5°: AMS  PET SHOP  E CLINICA VETERINÁRIA LTDA - 

Proposta: R$ 14,90. 

11.4.2.2.Destaca-se que, em um primeiro momento, foi enviado um pedido de cotação 
de preços do item seringa separado da agulha. Ocorre que, posteriormente, 
foi constatado que a aquisição da seringa juntamente com a agulha garantiria 
uma economicidade para a contratação e não haveria prejuízo na aquisição 
dos itens em conjunto. Dessa forma, foi reenviado o pedido de cotação de 
preços para todas as mesmas empresas, com a alteração do item seringa com 
a agulha, porém, a empresa LUAN  JOSE  DREY LTDA foi a (mica 
empresa que não reenviou o orçamento novamente. Por essa razão, foi 
considerado o preço apresentado inicialmente pela empresa, com a soma do 
valor da seringa e da agulha. 

11.4.2.3.Embora a empresa AGROPECUÁRIA PAVANELO LTDA tenha 
apresentado o menor preço na fase de orçamentação para o item 1 (seringa), 
no momento do envio da documentação, a mesma manifestou a desistência 
em participar do processo de contratação com o valor informado, conforme  
e-mail  em anexo ao processo licitatório. 

Avenida Brasil, 39, Centro - CEP: 85760-000 -  Fone:  (046) 3552-1930 
CNPJ n.° 75.972.760/0001-60 — e-mail: agricultura(a)capanerna.pr.gov.br  
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Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA 

11.4.2.4.Assim, com a desistência da empresa que apresentou o menor preço para o 
item 1 (seringa), foi entrado em contato via  e-mail  com a empresa ANGELO 
MENIN (MENIN CENTRO VETERINÁRIO) que forneceu o segundo 
menor preço, e a mesma não enviou a documentação dentro do prazo 
estipulado, interpretando-se como recusa na contratação. 

11.4.2.5.Apesar de a contratação do item 1 (seringa) não ter recaído sobre o menor 
preço ofertado, constatou-se que o preço da contratação está compatível com 
o praticado em outros órgãos públicos, conforme exemplificado do subitem 
11.2.1.2 deste Termo de Referência. 

11.4.2.6.Pelos motivos expostos, a escolha do Contratado recairá sobre a empresa 
LUAN  JOSE  DREY LTDA (CENTRO MÉDICO 
VETERINÁRIO  SAO  JOSÉ), CNPJ: 49.340.717/0001-71 para o 

ITEM 1 e sobre a empresa DJENIFER VITORIA BERSCH 

(AGROLEITE VETERINÁRIA), CNPJ: 34.829.306/0001-77 para o 
ITEM 2 pelos seguintes motivos: 
1) Quando solicitado enviaram proposta e documentação dentro do prazo; 
2) Apresentaram o menor preço para cada item objeto deste Termo de 

Referência; 
3) As empresas encontram-se regulares quanto As obrigações jurídicas e 

fiscais. 

12.D0 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de preços 
registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar  (arts.  83, da Lei n° 14.133/2021 e 118, da LCM 
14/2022). 

12.2. Justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão 
de a demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a 
necessidade dos serviços demandados. 

12.3. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o 
atendimento imediato da demanda. 

12.4. 0 sistema de registro de preço é uma ferramenta que permite a aquisição de materiais de 
forma simplificada e ágil, uma vez que já foram realizados os procedimentos licitatórios 
para o estabelecimento dos preços e fornecedores registrados. Dessa forma, o Município 
de Capanema/PR poderá adquirir os produtos necessários de acordo com sua demanda, 
evitando a realização de licitações individuais, economizando tempo e recursos 
administrativos. 

12.5. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou regulamento 
próprio. 

13.PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO11111.1111111111111111 
13.1. 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses. 

Avenida Brasil, 39, Centro - CEP: 85760-000 -  Fone:  (046) 3552-1930 
CNPJ n.° 75.972.760/0001-60 — e-mail: agricultura(&,capanema.pr.gov.br  

Pagina: 15 



0 1  

Município de Capanema — Estado do Paraná 
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14.INFOR1V1AÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÂO DO EDITA 
14.1. Não se aplica. 

15.1NFORMAÇÕES ADICIONAIS 
15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas de acordo com as orientações do setor competente. 
15.2. As informações técnicas sobre os itens que compõem o objeto da contratação devem ser 

solicitadas à Secretaria Municipal de Administração, por meio do  e-mail:  
agricultura(c_pcapaneina.pr.gov.br 

15.3. As informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente 
processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Contratações 
Públicas, por meio dos e-mails: smcp@capanema.pr.gov.br e 
licitacao@capanema.pr.gov.br  

15.4. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 
Contratado, os seguintes: 
1) Ordem de Serviço; 
2) Ata de Reunido; 
3) Oficio; 
4) Sistema de abertura de chamados; 
5) E-mails;  
6) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 

responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 
do Colono, 12 de novembro de 2024. 

I Cx.ALOLN\9— 51:t 
Tatiane Sott 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

M)ra Daniele Gambetta 
Analista de Contratações 

Ciência dos Fiscais da Contratação em: /  r\P\ / 202,4 

AdSam,d)14_ 44;  
Alesandra Staziaki 
Médica Veterinária 

Fiscal Técnica e Administrativa da Contrataocio 
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Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ESTIMATIVA DE CONSUMO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Em atenção ao disposto no  art.  36, § 40, da LCM 14/2022, destacamos que a previsão 
estimada dos quantitativos previstos para a aquisição do objeto AQUISIÇÃO DE VACINAS 
ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E 
GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS é a que segue no Termo de Referência. 

0 quantitativo previsto para a aquisição do objeto em tela é aquele que, a partir de análise 
empreendida pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente do município, reflete a estimativa 
de consumo dos produtos e poderão sofrer alterações, de acordo com o planejamento e 
mudanças no número de usuários atendidos. 

Conforme justificativas esplanadas no Termo de Referência, o quantitativo foi previsto 
para fins de atender a contrapartida do Município em relação ao convênio firmado com o 
Governo Estadual, por meio do Instituto Água e Terra (1AT), em atendimento ao Programa 
Permanente de Esterilização de Cães e Gatos (CastraPet Paraná). Dessa forma, estima-se a aquisição 
imediata de 300 doses de vacina e 300 seringas. 

Por essa mesma razão, processa-se o presente através do Sistema de Registro de Preços, 
sendo possível que não haja necessidade de utilização do total estimado no período de vigência 
da Ata de Registro de Preços, circunstância esta legalmente autorizada e insuscetível de 
impugnação pelo(a) eventual contratado(a). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 12 dias do mês de novembro de 2024. 

Tatiane Sott 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - c(itioçao(q,o.mcilikk.pr.Lgs)v.121: Página: 1 
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Município de 
Capanema PR 

OFÍCIO N° 264/2023/GAPRE 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade 

da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 

Colono, aos 09 dias do mês de Agosto de 2023. 

Senhor Governador: 

Pelo presente, estamos solicitando a Vossa Excelência, a liberação de 

recursos do Plano Paraná Mais Cidades, através da SEDEST-  Sec.  De Estado do 

Desenvolvimento Sustentavel, para o Município de Capanema, no valor de R$ 30.000,00 ( 

Trinta Mil Reais) com a finalidade de Castração de animais. (execução pelo Estado por meio 

de empresa contratada -  aproximadamente 100 animais) 

Sem mais e ciente de sua prestigiosa atenção, aproveitamos a oportunidade 

para reafirmar nossos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 

Amerlco Eie le \  
Prefeito  Municipal de Capanema  

Excelentíssimo Senhor 
Carlos Massa — Ratinho  Junior  
Governador do Estado do Paraná 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46) 3552-1321 

CAPAN EMA - PR 

ssinatura Qualificada Externa realizada por:  Americo Belle  em 09/08/2023 14:42. Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por: Sistema DSS - Sistema de Suporte h Tomada 
e Decisão em: 28/09/2023 14:12. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual rit? 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada 
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Documento: 211049081.pdf. 

Assinatura Qualificada E<terna realizada por:  Americo Belle  em 09/08/2023 14:42. 

Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por: Sistema DSS - Sistema de Suporte ã Tomada de Decisão em: 28/09/2023 14:12. 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ng 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
Ittps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 
7ab1c655d6f95230c3e29295e64bcf31. 



PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

CASA CIVIL 

DESPACHO SECRETARIAL 

1. De acordo com a solicitação contida no protocolado e constatada a 

compatibilidade da pretensão administrativa as opções de aplicação do Plano 

Paraná Mais Cidades Ill — PPMC Ill, AUTORIZO, nos termos do §1° e §2°, do 

Decreto n° 2641/2023, a tramitação do caderno administrativo para análise da 

viabilidade orçamentária, técnica e jurídica da pretensão administrativa. 

2. Encaminhe-se. 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
CHEFE DA CASA CIVIL 

• 

Pelado Iguaçu- Praça Nossa Senhora de Salette,  sin'.  4* andar- Centro Ctvico - 80530-909 - Curitiba PR. 41 3350-2400 www.prgov.br  

A11111.1111111111111111111 

esinatura de Documentos 2365/2023. Assinatura Qualificada realizada por:  Joao  Carlos  Ortega  em 04/07/2023 10:56. Inserido ao documento 582.646 por: Maycon 

leira da Silva em: 04/07/2023 09:58. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n5  7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser 

lidada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: afcced7be18b955a9232f1b042c3280a. 

isendo ao protocolo 21.104.908-1 por: Sistema DSS - Sistema de Suporte à Tomada de Decisão em: 28/09/2023 14:13. A autenticidade deste documento pode ser validada no 

idereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 23adac63aa0a4ceb8155a7d1d59e5605. 



PARANA  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Oficio r° 910/2023 — DG/SEDEST Curitiba, 28 de setembro de 2023. 

Protocolo: n°21.104.908-1 
Assunto: Autorização Governamental — Plano Paraná Mais Cidades Ill 

Senhor Diretor-Presidente, 

Trata o presente protocolado de solicitação, do Município de Capanema, 

formalizada por meio do Oficio n° 264/2023 - GAPRE, de repasse de recursos no valor 

de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para castração de animais no município. 

Informamos que o pedido foi submetido à apreciação do Chefe da Casa Civil, 

que, por meio do despacho secretarial de  fl.  3, autorizou a tramitação do presente 

protocolo para análise da viabilidade orçamentária, técnica e jurídica da pretensão 

administrativa. 

Isto posto, considerando que a concretização das ações de fomento, 

relacioradas ao Plano Paraná Mais Cidades Ill, serão instrumentalizadas por meio de 

Convênios, encaminhamos o presente protocolo a Vossa Senhoria, para conhecimento 

e demais providências. 

Atenciosamente, 

ASSINADO ELETRONICAMENTE 
LOUISE DA COSTA E SILVA GARNICA 

Diretora-Geral 

Ao Senhor 
EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor-Presidente Instituto Agua e Terra 
Nesta Capital 

Rua Desembargador Motta, 3384 I Mercês I Curitiba/PR I CEP 80430.200 

111111111111111111111111.111 
ssinatura Avançada realizada por:  Louise  da Costa e Silva Garnica (XXX.268.629-XX) em 28/09/2023 17:58 Local: SEDEST/DG. Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por: 
ciane Juliana  Lino  e Silva em: 28/09/2023 17:18. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n5  7304/2021. A autenticidade deste documento 
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Documento: 9100ficio2023DGIATAutorizacaocelebracaoPlanoParanaMaisCidadesIIICAPANEMAcastracaoanima121.104.9081.pdf. 

Assinatura Avançada realizada por:  Louise  da Costa e Silva Garnica (XXX.268.629-XX) em 28/09/2023 17:58 Local: SEDEST/DG. 
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PARANA 
9  

GOVERNO DO ESTADO 

INSTITUTO AGUA E TERRA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Protocolo: 21.104.908-1 

Assunto: Programa Paraná Mais Cidades 

Interessado: PREF CAPANEMA 

Data: 29/09/2023 08:24 

DESPACHO 

DIPAN, 
Para conhecimento e demais providências. 

Atenciosamente, 
Gabinete-IAT 

sendo ao protocolo 21.104.9(8-1 por Suelen Damaris Gertrudes de Lara  Rogge  em: 29/09/2023 08:24. A autenticidade deste documento pode ser validada no 

ndereco: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 20a85d5c0abe1cfe626bde552fa6c42f. 
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iNsinuro PARANA.- 
C;OVE;iNO 00 ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

AGUA E TERRA 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
INSTITUTO AGUA E TERRA 

OFÍCIO N° 210/2023 — IAT/NEA Curitiba, PR, 03 de outubro de 23 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, de Capanema. 

Assunto: Encaminhamento de  Checklist  de 

Documentos para Assinatura de Convênio - 

Serviços de Castração de Cães e Gatos (4° 

Ciclo) 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

É com grande satisfação que informamos que o município foi contemplado para 

participar do quarto ciclo do Programa de Esterilização Permanente de Cães e Gatos 

do Governo do Estado, o Castrapet-PR. 

0 programa Castrapet-PR desempenha um papel crucial na gestão populacional de 

cães e gatos, seguindo princípios éticos e responsáveis. Além disso, também 

contribui para o controle de zoonoses, doenças que podem ser transmitidas dos 

animais para os humanos, como é o caso da ESPOROTRICOSE que está se tornando 

mais prevalente no Estado do Paraná. 

Pelo presente, venho encaminhar a Vossa Excelência o  checklist  de documentos 

necessários para a devida formalização e assinatura do convênio destinado 5 
Rua Engenheiro Rebouças, 1206 I Rebouças I Curitiba/PR I CEP 80215.100 

ssinatura Avançada realizada por: Rafael Andreguetto (XXX.017.699-XX) em 03/10/2023 15:48 Local: IAT/DIPAN. Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por: Girlene Maria 

azini  Jacob  em: 03/10/2023 15:13. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n2  7304/2021.A autenticidade deste documento pode ser validada 



PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEt 

execução dos serviços de esterilização permanente de cães e gatos — Castrapet-pr, 

referente ao 40  ciclo do programa em seu município. 

Segue, em anexo a este oficio, o  checklist  de documentos necessários para a 

assinatura do convênio, detalhando os itens essenciais que devem ser 

providenciados pelo Município. 

Adicionalmente, gostaríamos de solicitar a indicação de um gestor para o convênio. 

Essa indicação será formalizada por meio de uma portaria e divulgada em um edital 

especifico. 0 gestor desempenhará um papel fundamental ao acompanhar e 

coordenar todas as atividades relacionadas a este convênio. 

Para essa função, é imprescindível que o gestor seja um servidor público de 

confiança Ida Prefeitura Municipal, garantindo assim a transparência e eficácia na 

gestão do projeto. 0 gestor deverá fornecer as seguintes informações: 

• Nome Completo do Gestor: 
• Cargo do Gestor: 
• Endereço de  E-mail  do Gestor: 
• Número de Telefone do Gestor (com WhatsApp): 

Essas informações são essenciais para a comunicação e a coordenação eficiente do 

convênio, garantindo que todas as partes envolvidas possam trabalhar de forma 

colaborativa e bem-sucedida em prol dos objetivos estabelecidos. Agradecemos 

antecipadamente pela cooperação na indicação do gestor apropriado. 

Solicitamos que todos os documentos e as informações acima mencionadas sejam 

providenciados e encaminhados de uma só vez à nossa equipe no prazo de 15 dias 

para que possamos dar continuidade ao processo de formalização do convênio e ao 

inicio dos serviços de castração.  

E-mail:  castrapet4c@iat.pr.gov.br  

Rua Engenheiro Rebuças, 12061 Rebotiças1 Curitiba/PR I CEP 80215.100 
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Estamos 5 disposição para prestar qualquer esclarecimento adicional que se faça 

necessário e aguardamos a manifestação da Prefeitura Municipal. 

Agradecemos pela atenção e colaboração. 

Atenciosamente, 

RAFAEL ANDREGUETTO 

assinado digitalmente 

Chefe do Núcleo de Educação Ambiental 

INSTITUTO AGUA E TERRA 
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programada, que deverá constar no Plano de Trabalho. 

6. Preenche e instruiu o processo com a Minuta Padronizada — Fls. 
Convênio Castração. 

7. Fls. 
Informações orçamentarias relativas ao valor do convênio. 

8. .Ato de designação do gestor e do fiscal do Convênio, tanto do Fls. 
: Concedente como do Convenente. 

9. Comprovação de que os participes que assinarão o convênio Fls. 
possuem legalidade de representação. 

110. Preenchimento e inclusão do  Checklist  (completo) obrigatório para Fls. 
remessa à autorização (Requisitos Gerais, Regularidade Fiscal e  

: Trabalhista 

11. lEncaminhamento ao Gabinete do Secretário/Diretor-Presidente Fls. 

CHECKLIST  
CONVÊNIO CASTRA AO 

Protocolo n.° 

Convênio n.° 

REQUISITOS GERAIS 

1. Setor interessado requer a celebração do Convênio por meio de Fls. 
memorando. 

2. Especifica o objeto do Convênio, descrevendo com clareza e Fls. • precisão as condições para sua execução. 

3. Parecer da área técnica a respeito do objeto do Convênio, Fls. 
atestando sua viabilidade técnica e a adequabilidade econômica. 

4. Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para Fls. 
aquilatação da equação custo/beneficio do desembolso a ser  
realizado pela Administração em decorrência do aditamento, 
quando necessário. 

5. Especificação das etapas ou fases de execução, estabelecendo Fls. 
os prazos de inicio e conclusão de cada etapa ou fase 
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REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1. Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, inclusive, 
quanto aos débitos e ás contribuições previdenciárias 

2. Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do Paraná Fls. 

3. Certidão de Regularidade com o FGTS Fls. 

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista Fls. 

5. Certidão Liberatória do TCE/PR Fls • 
CONSULTA PREVIA OBRIGATÓRIA 

01. Consulta ao  CAD  IN do Estado do Paraná, observadas, quando for Fls. 
o caso, as hipóteses do  art.  3°, parágrafo único, inc. II. da Lei  
Estadual n° 18.466/2015. 

EXIGENCIAS DA LEI COMPLEMENTAR N°101/2000 

1. Certidão Negativa para Transferências Voluntárias — SEFA — 
relativa a pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos. 

2. Comprovação por parte do Convenente de cumprimento dos limites Fls. 
constitucionais relativos à educação e saúde — Certidão Liberatória  
TCE/PR 

3. Comprovação por parte do Convenente de observância dos limites Fls. 
das dividas consolidadas e mobiliária, de operação de créditos,  
inclusive por antecipação de receitas e despesas com pessoal — 
Certidão Liberatória TCE/PR 

4. Comprovação por parte do Concedente, de previsão orçamentária Fls. 
de contrapartida. 
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INFORMACÃO 042/2024-NBEA  

Curitiba, 10 de junho de 2024. 

Processo: 21.104.908-1 

Assunto: Protocolo de Convênio para 

Esterilização Cirúrgica de Caninos e Felinos 

Este documento refere-se ao protocolo de convênio estabelecido entre o Instituto 

Agua e Terra (IAT) e a Prefeitura Municipal de Capanema, objetivando a implementação do 

Programa Permanente de Esterilização Cirúrgica de Caninos e Felinos. A formulação deste 

informe baseia-se na análise criteriosa da proposta apresentada, considerando a 

adequação â modalidade de parceria selecionada, o interesse reciproco das entidades 

envolvidas, a viabilidade operacional do programa, os recursos disponíveis para 

fiscalização, e a nomeação dos responsáveis pela gestão e avaliação do convênio. 

O Núcleo de Educação Ambiental e Bem-Estar Animal do IAT detém a 

responsabilidade pela coordenação e implementação de iniciativas voltadas â proteção 

animal, incluindo o mencionado programa de esterilização. A gestão responsável das 

populações de caninos e felinos alinha-se ao principio de Saúde Única, integrando as 

vertentes da saúde animal, humana e ambiental. 0 convênio em questão destina-se ao 

fomento de atividades especificas inerentes ao programa supracitado. 

A esterilização surge corno método ético de controle populacional, substituindo 

práticas anteriores de captura e eutanásia. A castração apresenta-se como ferramenta 

primordial para o manejo populacional, promovendo a tutela consciente e trazendo 

benefícios à saúde dos animais, como a redução de neoplasias e distúrbios 

comportamentais, além de contribuir significativamente para o bem-estar social. A medida 

previne a procriação não planejada, mitigando o abandono e maus-tratos, e reduzindo 

incidentes de mordeduras e acidentes de trânsito. Animais não tutelados representam riscos 

sanitários e ambientais, incluindo a transmissão de zoonoses e impactos negativos sobre a 

fauna silvestre. 

Do ponto de vista econômico, a castração é vantajosa em comparação aos custos 

associados â manutenção de animais errantes. A capacidade reprodutiva de caninos e 
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felinos e a consequente progressão geométrica no aumento populacional demandam a 

implementação continua de programas de esterilização. Ressalta-se a importância da 

educação continuada sobre a tutela responsável e os cuidados essenciais com animais de 

companhia. 

A execução dos serviços no município de Capanema  sera  conduzida pelo AT, por 

meio de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico. A Prefeitura Municipal colaborará na 

definição de critérios para o cadastramento dos animais, localização dos serviços, garantia 

de gratuidade, capacitação técnica, supervisão, elaboração de relatórios e cumprimento das 

contrapartidas estabelecidas pelo índice IPARDES de Desenvolvimento Municipal, conforme 

detalhado no Plano de Trabalho anexo ao Termo de Convênio. Esta cooperação assegurará • o controle efetivo e a maximização dos resultados almejados. 

0 Termo de Convênio é a modalidade apropriada para a situação, consistindo em um 

acordo entre entidades públicas para alcançar objetivos comuns, sem transferência de 

recursos financeiros, em conformidade com a legislação vigente. 0 convênio conta com a 

ratificação do Prefeito Municipal de Capanemai e do Diretor Presidente do IAT, que 

endossam o Plano de Trabalho proposto, reconhecendo as ações, prazos e 

responsabilidades de cada parte. 

Com base nas informações apresentadas, conclui-se que o Termo de Convênio é 

viável e pode ser formalizado entre as partes interessadas, incluindo-se no Protocolado 

21.104.908-1 a documentação pertinente. 

Atenciosamente, 

Dra. Girlene Maria Pazini  Jacob  

CRMV 5795 

Núcleo de Educação Ambiental e Bem 

Estar Animal - NBEA 
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MINUTA DE CONVÉNIO N° XXX/2024 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 INSTITUTO AGUA E 

TERRA - IAT, E 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA PARA A 

EXECUÇÃO DO "PROGRAMA PERMANENTE DE ESTERILIZAÇÃO 

CIRÚRGICA DE CÃES E GATOS", VISANDO 0 

FORTALECIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE GESTÃO 

ÉTICA DE POPULAÇÕES DE CÃES E GATOS NO PARANÁ E 

EDUCAÇÃO PARA A TUTELA RESPONSÁVEL. 

O Instituto Agua e Terra, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Desembargador 

Westphalen, n° 3206, Centro — Curitiba/PR, CEP 80.220, inscrito no CNPJ sob n° 

68.596.162/C001-78, neste ato representado pelo Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Scroccaro, 

nomeado pelo Decreto Estadual n° 5.711 de 06 de maio de 2024, portador do RG n° 580.844-8 

SSP/PR e GPF n° 109.909.339-20, doravante denominado CONCEDENTE e o Município de 

Capanema, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n° 75.972.760/0001-60, com Sede 

na Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza,1080, Centro, CEP 85760-000 Paraná, 

neste ato representado pelo Sr. Américo Bellé, portador do RG n.° 1.391.770-1 SSP/PR e CPF/MF 

sob o n.° 24D.595.879-15; com posse de suas atribuições em 01 de janeiro de 2021, doravante 

denominado CONVENENTE e tendo em vista o constante no Protocolado n° 21.104.908-1 

RESOLVEM celebrar este Convênio que será regido pelas disposições contidas na Lei n° 

14.133/2021 e no Decreto Estadual n°  10.086/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecida 3: 
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CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços na implementação de ações 

para a execução do "Programa permanente de esterilização cirúrgica de cães e gatos", 

visando assegurar o fortalecimento de políticas públicas de gestão ética de populações de 

cães e gatos e educação para a tutela responsável no Estado, por meio de procedimentos 

cirúrgicos de esterilização (ovário salpingo- histerectomia e orquiectomia) em Unidades 

Móveis de Esterilização, no município de Capanema, conforme detalhamento constante do 

Plano de Trabalho, parte integrante e indissociável deste instrumento. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA viNcuLAçÃo DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

2.1 Integram este Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado pe- 

las autoridades competentes, bem como os documentos constantes do Protocolo n°  

21.104.908-1. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 0 presente convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação 

do seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado nos termos da lei, me-

diante termo aditivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando necessária a prorrogação de vigência do Convênio, a 

solicitação deverá ser apresentada com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias do seu 

término, acompanhado da devida justificativa 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES 

4.1 São obrigações das partes: 

4.1.1 Compete ao CONCEDENTE: 

4.1.1.1. Exigir que a implementação do objeto do presente Convênio guarde 

conformidade com o Anexo I — PLANO DE TRABALHO 

4.1.1.2 Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a ava-

liação do cumprimento do objeto deste convênio, por meio de análise de rela-

tórios acerca da sua execução, diligências e visitas  in  loco, comunicando ao 

CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes de pendências de  or- 
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dem técnica ou legal, fixando prazo para saneamento ou apresentação de in-

formações e esclarecimentos; 

4.1.1.3 Dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento e verificação do 

objeto, com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão utili-

zados; 

4.1.1.4 Realizar o Pregão Eletrônico para a contratação de estabelecimento(s) médi-

co(s) veterinário(s) para a realização dos serviços de cirurgias de esteriliza-

ção e microchipagem de cães e gatos em unidades móveis, para prestação 

de serviços no Município CONVENENTE; 

4.1.1.5 Analisar e aprovar os relatórios técnicos relativos à consecução do objeto 

deste convênio; 

4.1.1.6 Notificar ao CONVENENTE, quando não apresentados os relatórios técnicos 

relativos à consecução do objeto deste convênio; 

4.1.1.7 Dar ciência nos relatórios de fiscalização oriundos do CONVENENTE e por 

ele certificados, e encaminhar ao setor competente para pagamento ao Con-

tratado do valor equivalente ao número de procedimentos cirúrgicos realiza-

dos; 

4.1.1.8 Definir o perfil de animais a ser atendido na execução dos serviços, seguindo 

projeto técnico aprovado pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária; 

4.1.1.9 Dar ciência nos relatórios de fiscalização oriundos do CONVENENTE e por 

ele certificados, e encaminhar ao setor competente do INSTITUTO AGUA E 

TERRA - IAT para pagamento ao Contratado do valor da parcela contratual 

correspondente; 

4.1.1.10 Emitir Termo de Conclusão atestando o término deste Convênio, o qual está 

condicionado ao alcance das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, a-

pontando de maneira quantitativa as ações executadas em relação as pro-

postas no Plano de trabalho, de acordo a metodologia e parâmetros, confor-

me Anexo II deste documento; 

4.1.1.11 Providenciar a publicação do extrato do Convênio no Diário Oficial do Esta-

do; 

4.1.1.12 Divulgar em sitio eletrônico oficial as informações referentes aos valores que 

possivelmente possam ser devolvidos, bem como a causa de sua devolução, 

nos casos de não execução total do objetivo pactuado, extinção ou rescisão 
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do instrumento. 

4.1 2 Compete ao CONVENENTE: 

4.1.2.1 Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o Plano 

de Trabalho, as exigências legais aplicáveis, além das disposições deste 

convênio, adotando todas as medidas necessárias à sua correta execução, 

4.1.2.2 Acompanhar a execução dos serviços constantes no presente convênio, de 

acordo com cronograma previamente; 

4.1.2.3 No ato de assinatura do presente convênio, apresentar ao CONCEDENTE 

prova de regularidade com a Fazenda Nacional, incluindo prova de regulari-

dade relativa a Seguridade Social, com a Fazenda Estadual, com o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço, bem como Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, Certidão Liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado, 

Certidão Negativa para Transferências Voluntárias da SEFA e consulta ao 

CADIN; 

4.1.2.4 Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recur-

sos financeiros fixados neste instrumento, indicados na Cláusula Quinta; 

4.1.2.5 Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos tra-

balhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais relacionados a execução da 

contrapartida, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do 

CONCEDENTE em relação a inadimplência do  CON  VENENTE em relação 

aos referidos pagamentos; 

4.1.2.6 Responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e adminis-

trativa pela execução da contrapartida integrante deste convênio; 

4.1.2.7 Manter, para fins de controle e fiscalização do CONCEDENTE, a guarda dos 

documentos originais relativos a execução deste convênio, pelo prazo de 10 

(dez) anos, contados do dia  OW  subsequente ao da apresentação da presta-

ção de contas final; 

4.1.2.8 Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos 

exigidos para sua celebração; 

4.1.2.9 Comprometer-se a realizar a divulgação da parceria estabelecida entre o 

Governo do Estado e o Município durante todo o período de vigência deste 

convênio, utilizando obrigatoriamente os logotipos do Castrapet, do INSTI- 
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0106; 

Mov.  

TUTO AGUA E TERRA - IAT e o Brasão do Governo do Estado do Paraná 

em midias impressas ou eletrônicas. Todas as ações de divulgação deverão 

ser realizadas em conformidade com as diretrizes desse convênio; 

4.1.2.10 Franquear aos agentes da Administração Pública, do controle interno 

e do Tribunal de Contas, livre acesso aos processos, aos documentos e ás 

informações relacionadas a este convênio, bem como aos locais de execu-

ção do respectivo objeto; 

4.1.2.11 Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 

dar ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou 

de improbidade administrativa, cientificar ao Ministério Público; 

4.1.2.12 Destacar a participação do CONVENENTE em todas as ações rela- 

cionadas à execução deste convênio, quando de caráter educativo, informa-

tivo ou de orientação social, observadas as vedações legais, em especial a 

Lei Federal n.° 9.504/1997; 

4.1.2.13 Providenciar a lei municipal de autorização da celebração deste Con- 

vênio, quando for o caso; 

4.1.2.14 Responsabilizar-se pelo cadastramento dos animais a serem esterili- 

zados, considerando critérios previamente estabelecidos e aprovados pelo 

INSTITUTO AGUA E TERRA - IAT, considerando como prioritários, a titulo 

de exemplo, animais errantes, e aqueles sob a tutela de cidadãos de baixa 

renda, respeitando a divisão de quantidade entre espécies, bem como o ho-

rário de agendamento a ser atendido, enviado previamente ao CONVE-

N ENTE pela CONCEDENTE; 

4.1.2.15 Responsabilizar-se por informar a todos os tutores de animais a se- 

rem atendidos, mediante assinatura de Termo de Ciência no momento do 

cadastro, as orientações pré e pós-operatórias, bem como idade dos ani-

mais a serem atendidos, e a possibilidade de não realização da cirurgia em 

animais que no momento da avaliação clinica apresentem qualquer caracte-

rística que impossibilite a realização do procedimento cirúrgico; 

4.1.2.16 Responsabilizar-se pela disponibilidade de pelo menos um persona- 

gem fantasiado de gato ou cachorro no(s) dia(s) de realização dos serviços 

de castração; 

4.1.2.17 Responsabilizar-se por informar aos tutores o dia e horário da reali- 
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zação do serviço de esterilização, com no mínimo uma semana de antece-

dência; 

4.1.2.18 Garantir que a execução dos serviços de castração inerentes a este 

Convênio seja totalmente gratuita ao público previamente inscrito, de acordo 

com os critérios estabelecidos; 

4.1.2.19 Disponibilizar no dia da castração, uma equipe que deverá estar no 

local uma hora antes do inicio das atividades, bem como fornecer mesas e 

cadeiras para todos os tutores presentes no acompanhamento das ativida-

des; 

4.1.2.20 Indicar com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias antes da execu- 

ção dos serviços, local para montagem da estrutura das Unidades Móveis 

de Esterilização, considerando as especificações apontadas pela empresa 

vencedora do Pregão Eletrônico, contendo minimamente; 

4.1.2.21 Terreno plano com piso bruto e limpo para receber a Unidade Móvel, 

coberto, para proteção de chuva e sol (pátio de escola, parque de exposi-

ções, por exemplo); caso o município não possua local adequando, deverá 

providenciar 2 (duas) tendas 10 x 10, sendo uma delas fechada na lateral; 

4.1.2.22 Possuir banheiros próximos para atender o público e a equipe de tra- 

balho; 

4.1.2.23 Disponibilizar ponto de energia; 

4.1.2.24 Disponibilizar ponto de água. 

4.1.2.25 É vedada a divulgação, participação e distribuição de amostras de 

produtos ou serviços de empresas ou instituições terceirizadas; 

4.1.2.26 Indicar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

dos serviços que serão prestados pela empresa vencedora do Pregão Ele-

trônico; 

4.1.2.27 Encaminhar os Relatórios do presente Convênio, de acordo com o 

Plano de Trabalho, com prazo máximo de 5 (CINCO DIAS) ÚTEIS, contados 

a partir do primeiro dia útil após o término da castração; 

4.1.2.28 Cumprir  corn  a contrapartida financeira e operacional acordada no 

Plano de Trabalho, demonstrando, sob a forma de notas fiscais, relatórios e 

outros meios constantes no Plano de Trabalho, a execução da contrapartida 

conforme valor mencionado no item 6.2; 
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4.1.2.29 Exigir que a implementação do objeto do presente Convênio guarde 

conformidade com o Plano de Trabalho, realizando aquilo a que lhe compe-

te; 

4.1.2.30 Divulgar em sitio eletrônico oficial as informações referentes aos va- 

lores que possivelmente possam ser devolvidos, bem como a causa de sua 

devolução, nos casos de não execução total do objetivo pactuado, extinção 

ou rescisão do instrumento; 

4.1.2.31 Fica vedado ao Convenente de estabelecer contratos convênios e 

instrumentos congêneres, com entidades impedidas de receber recursos es-

taduais para consecução do objeto deste instrumento. 

CLAUSULA QUINTA — DOS RECUROS FINANCEIROS 

5.1 Dá-se ao presente convênio o valor de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) sendo que 

caberá ao CONCEDENTE as despesas no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), devendo o 

CONVENENTE arcar com contrapartida no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), de acordo 

com o Índice IPARDES. 

IAT 

Dotação Orçamentária: F693118122238286 - Gestão Administrativa IAT 

Elemento de despesa: 3390.39.50 Serviço Médico — Hospital, Odontológico e Laboratoriais 

Fonte: F500  FD  000000 Id.Ex. 2 

Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

MUNICÍPIO DE CAPAN EMA 

broo: 10 00- Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Unidade: ' 0.02 - Departamento de Meio Ambiente 

Função: 1,3 — Gestão Ambiental 

Subfunção: 541 — Preservação e Conservação Ambiental 

Progrma: '18.01 — Preservação e Recuperação Ambiental 

Atividade:2-205 - Atividades do Departamento de Meio Ambiente 

Elemento ,de despesa: 33.90.39.00.00 — Outros Serv. de Terceiros—P. Jurídica 

Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 

Valor: R$ :3.000,00 (TRES MIL REAIS) 
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5.2. Qualquer remanejamento dos valores constantes no Anexo I - Plano de Trabalho deverá 

ser enviado para aprovação dos parceiros e será objeto de Termo Aditivo; 

5.3. 0 valor deste Convênio não poderá ser aumentado, salvo se houver ampliação do seu 

objeto capaz de justificá-lo, com expressa aprovação do CONCEDENTE e após a conclusão 

das etapas anteriores, devidamente comprovadas, por meio de prestação de contas, sendo 

sempre formalizado por aditivo. 

CLAUSULA SEXTA— DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

6.1 0 objeto deste convênio deverá ser executado fielmente pelo CONCEDENTE e pelo 

CONVENENTE, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, 

respondendo cada um dos convenentes pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial; 

6.2 Para a realização de pagamento à empresa vencedora do Pregão Eletrônico, além da 

documentação exigida na formalização do contrato de prestação de serviços, deverá ser 

apresentado relatório técnico escrito e fotográfico de execução pela CONVENENTE 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Data da realização das castrações; 

b) Cadastro dos animais atendidos, com espécie (canino ou felino), sexo, no-

me e CPF do tutor, e número do  chip;  

c) Termo de ciência devidamente assinado por todos os tutores quanto aos 

cuidados pré e pós-operatórios; 

d) Registro fotográfico dos serviços; 

e) Atestado de execução do número de castrações contratadas para o muni-

cípio, conforme contrato celebrado. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

7.1 CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros vinculada à 

execução da contrapartida deste convênio, as disposições contidas nas Leis n.° 

14.133/2021 e do Decreto Estadual n.° 10.086/2022 e demais normas pertinentes às 

licitações e contratos administrativos. 

7.2 A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará solidariedade 

direta ou subsidiária do CONCEDENTE, vinculo funcional ou empregaticio com este e, 
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tampouco, a transferência de responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, 

trab3lhistas, previdenciarios, sociais, fiscais, comerciais, assistenciais e de outra 

nak. reza; 

7.3 0 CONVENENTE pode, a suas expensas, responsabilizar-se pelo transporte de animais 

a se rem atendidos, por decisão da gestão municipal, sem qualquer ônus ao INSTITUTO 

AGUA E TERRA - IAT por esta decisão, obedecendo a legislação correspondente 

CLAUSULA OITAVA — DAS ALTERAÇÕES 

8.1 Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo, mediante proposta do 

CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE 

para análise e decisão, vedada a modificação da natureza do seu objeto; 

8.2 Qualquer alteração deverá ser precedida de parecer técnico elaborado por servidor que 

possua habilitação para se manifestar sobre a questão; 

8.3 0 valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do objeto 

capaz de justificado, dependendo de apresentação e aprovação prévia pelo 

CONCEDENTE de justificativa detalhada e de comprovação da fiel execução das 

etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre formalizado por 

termo aditivo. 

CLAUSULA NONA — DO GESTOR E FISCAL DO CONVÊNIO 

9.1 Fica designado, pelo CONCEDENTE, como Gestor deste Convênio, o servidor Rafael 

Andreguetto, portador do RG n° 4.604.581-1 e CPF n°. 022.017.699/07 e como fiscal a 

servidora Girlene Maria Pazini  Jacob,  portador do RG n° 4.736.107-9 e CPF 

716.842.049-68 respectivamente, designados por ato publicado no Diário Oficial do 

Estado, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do convênio e dos recursos; 

e pelo CONVENENTE como gestor(a) o servidor (o) Tatiane Sott, portador do RG 

07487910946 e do CPF n° 99274212 e como fiscal o (a) servidor(a)  Emilie  Medeiros 

Masella, portador do RG n° 98498834e do CPF n° 06642967933 

9.2 São funções do Fiscal do Convênio, dentre outras atribuições pertinentes: 

a)receber do Gestor designado pelo CONVENENTE e encaminhar ao Gestor do 

Convênio do CONCEDENTE a documentação relativa a este instrumento, para que o 

mesmo verifique a conformidade com a legislação aplicada; 
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b) verificar em campo se o Plano de Trabalho referente a este Convênio está sendo 

corretamente desenvolvido, relatando as ocorrências ao Gestor do Convênio; 

c) atuar como interlocutor entre o Gestor designado pelo CONVENENTE e o Gestor 

designado pelo CONCEDENTE; 

d) elaborar Termos de Constatação do objeto deste convênio e encaminhá-los ao 

CONCEDENTE. 

9.3 São funções do Gestor do Convênio, dentre outras atribuições pertinentes: 

a) cuidar para que a documentação do convênio esteja em conformidade com a 

legislação aplicada; 

b) diligenciar para que a execução do convênio ocorra conforme previsto no Plano de 

Trabalho; 

c) acompanhar a execução do convênio responsabilizando-se pela avaliação de sua 

eficácia; 

d) atuar como interlocutor do CONCEDENTE; 

e) prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do convênio; 

f) zelar pelo cumprimento integral do convênio; 

g) emitir Termo de Conclusão, atestando o término deste convênio e o cumprimento do 

objeto; 

h) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, 

adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 

CLAUSULA DECIMA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

10.1 Este convênio poderá ser: 

10.1.1 Denunciado, com antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias, ficando os 

participes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença; 

10.1.2 Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

10.1.2.1 Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

10.1.2.2 lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; e 
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10.1.2.3 Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer 

documento apresentado 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PUBLICIDADE 

11.1. A eficácia deste convênio ou dos aditamentos dele decorrentes fica condicionada a 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser 

providenciada pelo CONCEDENTE, na forma do  art.  686 do Decreto Estadual n.° 

10.086/2022. 

11.20 CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por meio da internet 

ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato 

deste convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores envolvidos 

bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou 

inserir  "link"  em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao portal 

de convênios. 

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 É prerrogativa do CONCEDENTE, exercer controle e fiscalização sobre a execução 

deste Convênio, obrigando-se o CONVENENTE a cumprir todas as obrigações oriundas 

do aludido instrumento e a permitir o livre acesso ao gestor do convênio designado, 

quando em missão de acompanhamento e fiscalização, fornecendo todos os meios e 

condições necessários ao controle, supervisão e acompanhamento, inclusive, 

permitindo-lhes efetuar inspeções  in  loco e fornecendo, sempre que solicitado, as 

informações e documentos relacionados com a execução do objeto deste Convênio; 

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1 A prestação de contas do CONVENENTE ao CONCEDENTE deverá ser feita por 

meio de envio de relatório do relatório final do convênio, sobre o cumprimento de 

:suas obrigações, conforme Plano de Trabalho; 

13.2 A prestação de contas da execução das ações de Contrapartida deverá ser feita por 

meio de envio de relatório de sua execução, no qual deve-se constar fotos, notas 

fiscais e outros documentos comprobatérios, conforme Plano de Trabalho, observado 

o prazo constante no item 5.5. 
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CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA — DO FORO 

14.1 Fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

para dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com renúncia 

expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa 

de solução administrativa. 

E, por assim estarem justos e acordados, os participes firmam o presente instrumento. 

Curitiba, xxx de xxx de 2024. 

José Luiz Scroccaro Américo  Belle  

L.)  

Diretor-Presidente Instituto Agua e Terra Prefeito Municipal de Capanema 
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MINUTA DE PLANO DE TRABALHO 
Anexo I - CONVÊNIO N° XXXX/2024 

1 — DADOS CADASTRAIS 

brgão/Entidade Concedente 

Instituto Agua e Terra 

CNPJ 

68.596.162/0001-78 

Endereço: 

R. Desembargador Westphalen, n° 3206 - Centro 

Cidade UF CEP DDD/Telefone 

Curitiba Paraná 80.220-031 (41) 3213-3700 

Nome do responsável  OFF  

José L.uiz Scroccaro 109.909.339-20 

Cl/brgão Expedidor Cargo: Decreto de nomeação 

580.844-8 SSP/PR Diretor-Presidente 5.711(06/05/2024) 

brgão/Entidade Proponente 

Prefeitura Municipal de Capanema 

CNPJ 

75.972.760/0001-60 

Endereço: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro. 

Cidade 

Capar ema 

UF 

Paraná 

CEP 

85760-000 

DDD/Telefone 

46 3552 1321 

Nome do Responsável 

Américo Bellé 

CPF 

240.595.879-15 

Orgão Expedidor 

1.391.770-1 SSP/PR 

Cargo — 

Prefeito 

Termo de posse 

Ata n°02/2021 
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2— DESCRIÇÃO DO PROJETO. 

Titulo: 
Convênio para execução de serviços de castração de cães e gatos 

Período de Execução: Inicio: Imediatamente após 
assinatura e publicação 

Fim: mês/2026 

Termo de Convênio: ****/2024 

Identificação do Objeto: 
0 presente Convênio a realização de serviços de esterilização de cães e gatos, por meio de 
procedimentos cirúrgicos de esterilização (ováriosalpingo-histerectomia e orquiectomia), 
medicação pós-operatória e aplicação de  microchip  eletrônico de identificação animal e seu 
respectivo registro, em Unidades Móveis de Esterilização, educação ambiental sobre tutela 
responsável e intensificação de vacina contra a raiva, no Município de Capanema. 

3- CRONOG RAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO/ANO 

Abaixo é apresentado o cronograma de execução do Plano de Trabalho, descrevendo: (i) 
Objetivo;  (ii)  Descrição/Atividade;  (iii)  Indicador Físico, indicando o objeto para mensuração 
de alcance de atividades previstas;  (iv)  Instituição responsável, indicando o Participe 
responsável por aquela atividade; (v) meta, indicando a quantidade de objetos de 
mensuração necessários ao cumprimento da atividade; (vi) Período de Execução, 
detalhando o inicio da execução da atividade e da sua conclusão, em meses, considerando 
Mês I o mês de assinatura do Convênio. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  corn  o código: 33eefc388ff844a0546cea41e5d20ec7. 
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INSTITUTO 
AGUA E TERRA 

•̀6,  0 5 
PARANA  
GOVERNO DO ESTA 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
I AT 

4- PLANO DE APLICAÇÃO 
Despesas Correntes Custo total Prazo para 

aplicação 

Soma de Despesas Correntes 
R$ 

Despesas de Capital 

Instituto Agua e Terra 

Dotação Orçamentária: F693118122238286- 

Gestão 

AdministrativalAT 

Elementodedespesa:3390.39.50 Serviço 

Médico — Hospital, Odontológico e 

Laboratoriais 
Fonte:F500 FD0000001d.Ex.2 

Serviço de esterilização cirúrgica de 

cães e gatos - 

R$ 30.000, 00 (Trinta mil reais) 

Mês X 

Contrapartida do Município 
Dotação orçamentária : 10.00 - 

Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente; 

10.02- Departamento de Meio Ambiente 

Referencia:2-205 - Atividades do 
Departamento de Meio Ambiente 

Elemento de Despesa: 

33.90.39.0)00-Outros Serv. de 

Terceiros -P. Jurídica 

Fonte do recurso: 000 - Recursos 

Ordinários Livres 

Impressão de cartilhas de Tutela 

responsável 

R$ 500,00 (Quinhentos reais) — 

equivalente a 10% de acordo com a 

tabela do IPARDES. 

Mês V 

Contrapartida do Município 
Dotação orçamentaria : 10.00 - 

Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente;  

10.02- Departamento de Meio Ambiente 

Referencia:2-205 - Atividades do 
Departamento de Meio Ambiente 
Elemento ,Je Despesa: 

33.90.39.00.00-Outros Serv. de 

Terceiros - Jurídica 

Fonte do recurso: 000 - Recursos 

Ordinários Livres 

Intensificação de vacinação 

Anti  rábica 

R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos 

reais) — equivalente a 10% de acordo 

com a tabela do IPARDES. 

Mês V 

VALOR TOTAL R$ 33.000,00 

Curitiba, XXX de XXX de 2024 

José Luiz Scroccaro Américo Bellé 

Diretor-Presidente Instituto Agua e Terra Prefeito Municipal de Capanema 

sendo ao protocolo 21.104.903-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 33eefc388ff844a0546cea41e5d20ec7. 



INSTITUTO 
AGUA E TERRA 

PARANÁ  
c;OVE_RNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

INFORMAÇÃO N° 295 /2024/IAT/DIAFI. 

PROTOCOLO: 22.242.986-2 

OBJETO: CASTRAPET -4 CICLO - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Informamos que a despesa abaixo identificada esta incluída no Plano Plurianual 2024/2027, sob a Lei 

n° 21.861/2023, na Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 21.587/2023, e na Lei Orçamentaria Anual  nip  

21.862/2023, bem como  sera  prevista na edição da Proposta de Lei Orçamentária Anual — PLOA para 

exercícios subsequentes. 

Trata-se de despesas classificadas da seguinte forma: 

Dotação Orçamentária: F693118122238286 - Gestão Administrativa IAT 

Natureza da Despesa: 3390.39.50 Serviço Médico — Hospital, Odontológico e Laboratoriais 

Fonte de Recurso: 

Valores: 

É a informação. 

Curitiba,  

F500 FD 000000 Id.Ex. 2 

R$9.370.000,00 

03 de  junho  de 2024 

DAHIR ELIAS FADEL JÚNIOR 
Ordenador de Despesa 

Diretor Administrativo Financeiro 

Engenheiro Reboucas, 1206 I Rebotiças I Curitiba/PR I , P 80215.100 

4ssinatura Qualificada realizada por: Dahir Elias Fadei  Junior  em 03/06/2024 13:05. Inserido ao protocolo 22.242.986-2 por: Vanderlei Teixeira Guimaraes em: 

03/06/2024 12:00. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n5  7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 9ce6013364f804b218ch6202c2260614. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: ed8459a79cd8cd8cffed4ec1551e29b2. 



0 5 ;  

PARANÁ  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

INSTITUTO 
AGUA E TERRA 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA DA DESPESA E DE REGULARIDADE DO PEDIDO 

DECLARO, na qualidade de Ordenador de Despesas. que existem recursos orçamentários para a 

finalidade indicada, conforme Quadro de Detalhamento de Despesa —  ODD  em anexo. 
DECLARO, também, que a despesa abaixo identificada, tem adequação com a Lei Orçamentária Anual 
n° 21.862/2023, com o Plano Plurianual 2024/2027, sob a Lei n°21.861/2023, e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias n° 21.587/2023, e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício de 2024, 
estando em cor formidade com as disposições da LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, e com a 
Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto ás normas dos 
artigos 16 e 17 bem como será prevista na edição da Proposta de Lei Orçamentária Anual — PLOA 
para exercícios :subsequentes. 

Dotação Orçamentária: F693118122238286 - Gestão Administrativa IAT 

Natureza da Despesa: 3390.39.50 Serviço Médico — Hospital, Odontológico e Laboratoriais 

Fonte de Recurso: F500  FD  000000 Id.Ex. 2 

Valores: R$9.370.000,00 

DECLARO, enfim, que as informações e documentos existentes neste protocolado estão de acordo 
com as regras administrativas, atestando, portanto, a regularidade do pedido nas esferas civil e penal, 

em especial no que tange ao disposto na Lei Federal n° 8429, de 02 de junho de 1992, podendo o 
protocolado seguir seu trâmite administrativo. 

Curitiba, 03 de junho de 2024 

DAHIR ELIAS FADEL JÚNIOR 
Ordenador de Despesa 

Diretor Administrativo Financeiro 

Pua Engenheiro Rebouças, 12061 Rebouças ICuritiba/PRICEP 80215.100 

Assinatura Qualificada realizada Jor. Dahir Elias Fadei  Junior  em 03/06/2024 13:05. Inserido ao protocolo 22.242.986-2 por: Vanderlei Teixeira Guimaraes em: 

33/06/2024 12:00, Documento a!:sinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ric 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 9ce6013364f804b218cb6202c2260614. 

sendo ao protocolo 21.104.908-3. por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.prgov.br/splweb/validarDocumento  com o código: ed8459a79cd8cd8cffed4ec1551e29b2. 



Exescido. 2024 

,r,.. Gat. !V... 07,47•4700,47,45: 6555•••••• 10-57.4443157 
,,,,,,,,F 

1... re% Irotsow 4., ItAms re,. 1"'" ' '`' 
To , ...a 0.4.44, 5•75•7•5057,57,87 1765 1......01i1.1 4,oho 

ovum.. in 1.: I.., .9...G.S• 
d•••••stirla 05600,74443437 INIonz,  Bi.,.......  p.m ailitre,O. 

am antIonl.... 
Orçamsanho 
AWOL& 

75853056.••5•8747.4••• 75,‘ 3,•,.. ,  • 
1 • . • 

04,4•80717751 
1781 E spy.% ..... °' F..  • 

114.47777• 
0••••••• 

14407•077773,4 
$60.0.o..4 4 

4475•7037. 
 07•5•44.4 

521760 203.845.10, 03, 240 5% 150.03 28.70/51700 658 269.75233390 -426.007• 77 117.10007032 133.4589379.41 117.108.073 42 173.35007940 1 0051924670 041572.93328 

5531 • •74645 A,..06,. 701543.103 00 786.535 156.93 28700 50.00 0.01 269.762.13358 42067/.17 117 706079,42 12345907541 ¶17.50 02.42 423.45307041 10310624514 100523546.20 

VW - Go4u4 650 101 203.945103,00 240.555 15483 23760 517 00 0.00 269.752333.00 42660.17 117156,674.42 123 40.07047 117.106 070 42 123.489079.47 103979246.14 160572 039.2 

5813118127078240-41•4745 7.77.6354•• AT 203_645.16360 240.565.15820 26700547.00 0.03 201752.33358r •426.621.17 111.106.079 42 023459.0/341 11/.106.009.42 123.4500794; 766416246.10 1005,2.03026 

1 .PF-SSON. E CNC.140000 oiX•G1 10 538.10060 145 7647341.00 aoe 5.00 '45 X,  9411C 0.00 40438 253.06 17.326.66292 08 434.2540$ 77 328 ettse 6e58081e.,, 61 179435.23 

119077 ...13, 5801. 99.3 0 410> yes,. 161 474.09650 113.980.738009 
, 

GOO 0.00 711 .0 /2800 0.03 5029231433 41634400.47 50202314.53 83.608.403.47  50 292.314.51 47.517901,46 

118913 3 FOO 010300 31049 0 4101 4.4-055 2.58790190 3.25637300 , 000 0.07 3 0% 57100 0.00 1 061230,52 1 W2.742.40 1.604 230.52 /.00.742.48 1541390.06 1 543 360.05 

70. 030250 5000 0 4100 01330(0  000 70000.00, 0.00 0.00 7600000 GOO 3832734 37 .672:0 38 37/ .24 31672.76 3832724 34 56724  

115416 ' 00 0000 0005 6 4101 ...V,  27044(0.00 290463058 0.00 090 2554 00500 0.07 130.17033 7.354434,65 125817035 1.554131.45 120037030 120017032 

5.0 100/50 305O 0 47)0 ..... 0.00 101.22100 ose 0.00 101.22100 0.00 0.66 101221.00 0.00 101.22103 0.04 0.00 

175047 MO M. 0005 MO LOOM Ito 640.00 5400401.0 0.00 000 00440 00 005 36.301113 751333.37 30300.63 154.43337  3830863 38.301163 

1.513., vr monno 7003 0 .11100 MM. 7342 520 00 238232000 700 0.00 2342423.06 090 797 OP% 1.094055.46 70( W4.51 1 561.555 49 707144.51 7979545 

51050 • -21. MUM CM e 4146 4.456337 213.420(058 2.45000010 04230 000 2.45000000 000 1 102813.58 1347.125.66 10277006 1.2e7 12004 2691886 011 97406 

011I1 • 100  COM  5103 0 1)10 0104561  30.749235(42 20794258.00 0.00 COD 30 793.258.00 010 11214 C.64.38 7.583 10DR4 73121406438 7506.103,07 10.03400.14 16013 44014 

2- 0.405 E F1084005 0, ..,.. 25.03300 12.50030 12060.06 090 25000.00 0,00 0.00 •2 106.00 0.00 1250050 5.00 0.00 

• 50 %COE MOD 1. OW 505419 3600090 12 500,00 520000 GOD 25.0302 000 MOD 12.30000 0.00 1250058 0.00 0.00 

I - •,_,50.01633053 51 357 003.00 81.707.83833 27 35804700 0.00 854492313.00 426627.17 361414.95104 25.092.098.90 36 ,44 351.54 25 0921336.99 23.37961696 37137.1(7,44 

541 5010 WO C 450 00040% 3 0000/30 03 1 900400013 150000058 1100 3450580,50 800 1,420048,31 79.351.119"
, 
 1928.04531 80551 583  1e1800227 1.510010,27 

753 01454  ORO  3 460 .44,324 WV .00-0.00 0357 100.71000 058 100095 AO . 058 C.(k,  . 0.00 0,013 0.00 050 0.00 

50 0e151 550 0 411. '.,.. 500-00058 500.000740 MOO 0.00 500.00158' COD 400.000.00 700580.00 400.001/00 10000603 400.000.00 401500300 

001 MSC M10 1, 400 444010 GAO 190000090 400 000 1301500,00 0510 540.453,0 934.520.57 540473.43 35452037 54047043 540.47943 

15) 044244 S. 0 AIM 51....50 0.08 50.000.00 0.00 090 200000.00, 800 0.00 200.030.00 0.00 200.0710.00 GOO 0.00 

, 551 5050  Cr.  C 4140 9151494 52.00603 2800000 2600058 0,00 52100.00 0.430 3.20807 32101303 3.21807 22.78593 7.703.02 1288% 

3 M. (0050 (057) 0 OW 608819 6070000.00 210175900 100000058 000 5 498 770.00 GOO 2.406 6.3xn 2146.30 2446.632.10 2146,30 1 973 901181 1.073.606.81 

7.4 5010, WO '1 3753) 190630 35220090 058 526.203.13) 0.00 35220000 0.05 0.00 000 GOO , 000 0.00 ' 800 

KO 010208 51.00 0 4100 ?%0550 , 100.000.00 000 14.00090 0.00 010.00100 800 GOD 0.03 GOO 000 0.00 090 

50 0000 1000 ,131 00550 , GOD 4667030' 33.00 0.03 4067490 000 ?: 6513141t 20 87100 27/103.00,42  26.873,00 1638690 18.20735 

507 'mix ..... :,-.:, 4,75730 0.00 20 10300, 0.06 oso 3310958 om ow 26.I05.00\ 0.00, 20.10340 0.08 0.00 

550250 .075 I 4101 08655e 0.00 3.50000000 MOO 058 350000400 0.00 726.20300 ( '105.70190 728212.00 277338000 10349000  i  0140000 

53 005430 X% 0 OW 6304.96 CA 105.083530 006 000 10800200 0.00 0.01 105012.00 0910 10508300 COO 0,00 

756 007135 9010 0 4101 1775700 040 10003000 000  0.00 10000000 703 003 .00.000.00 0.00  40090003 0.00 0.10 

51, =ME OW 50640 2.000.0110.013 900.00000 1009500,06 0.00 1566905.50 000 375 12014 5249/1326 375.19374 5249324 725.78126 325 701 20 

,.+1,  00/100 100 0 0110) 006600 . 50000000 OtiG ' 540.00000 0.00 50000000 000 0.00 0.00 000 000 0,00 0.00 

35 3503090 3000 C 4100 778550 0.00 5597200 050 OA 55.977.00  ORO  00400.00 5017.50' 50.00000 ,.. 5.971.00 50000.00 50.00000 

001 ctiVA 000 0 414) 503451 0.00 21700000 000 GOO 2000000 0.00 GOO 2000000 0.00 . 2E00100 COO 0.00 

. , 557 MX 5701. 6 1I5) 1106% (126200 500.00 MOD 030 7900.00 OM 0.00 50800 0.00 50058 0,00 0.00 

, 577 002% 0085 0 4010 31100.00090 (50.00006 730003000 0.03 3000.95009 GAO 1. 017 133.87 312581.13 110273858 312841,13 1 038 38727 495 34821 

AR .143 50 4 4164 '35087. 930.500.00 000 5000058 090 350900% 0.00 0.35o aoo 0.00 0.00 0.00 000 

MC 873076 0070 0 4100 140. 030 93.07958  ROO  000 3907590 CA 090 3807000 GOO 35079.00 0.00 OOD 

7 614 07010 480 c re. 38466, (224001458 6.723 457.00 0113.157.00 090 12.240 914.00 0.00 6013.0(5.48 70 043.31 0.043 613.86 70943.31 , 53/4.940.78 5 574-948.78 

708 44.301 two e 4100 .7370.670 50000100 0326 500.50.017 0.00 50000000 COD 000 000 000 01.0 0.00 OM 

700 011)50 0100 0 1100 3319.50 0.00 1.013.301300 0.00 090 1 033 308.00  soo  ow 7 co,  106.00 0.00 1.00250.00 030 0.00 

,,. 100210 5149 0 4500 MI. 0.00 7.0000000 0,00 0.00 700000400 024 137044100 024.017.19 6375.40281 424507,79 4)3614920 3191.028% 

IM Mao CM ,0 O. 0554.4.0 000 30330000 0,00 GM 3001.000 0.00 0.00 7.3)050.012 0.00 2611.0700.00 
1.- 

0.00 0,00 

070 784250 5305 0. .47. 7te739 0 070 430 op 3 619 053 74 1336775,00 0580 e 67913000 42065021 3.91685666 .126,74 196165805 391174 3.341.102.44 3310655,52 

750 COON .4103 ,15110 500 000.00 0.00 00000000 000 50300001 000 COO 0(5) 0.00 0.00 coo coo 

5081 50 0. 41. i638013 21.649.00 090 21 04900 0.00 2164030 0.00 000 616' OM 01.00 0.00 0.00 

700 (000114 00. 1 1130 .58,..0  200-816.00 0570 20681058 O58) 202010,05 OM 0.00 OW 0.00 0.00 GOO 0.00 

779 W0166 5576 c 400 0(0758 7517.41430 7551343.70 81120000 0.00 ( 7.41.074.00 0.00 024 776 114.60 5.00 726.724.00 0.00 0.00 

7180263 550 1 4(91 ...,,,,,, 4500000 7250000 22.00000 090 45.010.00 090 2.019.130 204040 201940 20401.40 2.0000 201990 

- 700 mew WM c CM 6631-2' 0% l6 659.025 00 (3500 0.00 10 05002507 GOO 325210281 9.302601.13 1283.1233/ 9302587,53 123182102 1231,821)0 

50. 00013) 0 191? . 0.05 240.420.00 0.00 090 248320 40 003 000 243.920.06 0.00 348320.00 GOO 0.00 

MC% 0050 0 4100 DM% 662 0.10403304 MOO 0.00 023058009 2967.54 4.013-577.48 1.005454% 4.566577,48 1005.444 58 147033357 3.409.623.40 

731 010014 MOD 0 4101 901.3 000 576 56000 MOO 000 503003.00 0.00 MOO 5076000 6.00 500 OP e .00 4.0e 000 

TM 00103 0200 e 41% 595004 OM 03207000 0.00 COO 63367458 000 0% 075071,76 000 82297524 0.00 090 

ne 441103 WO 0 OM 4115705 000 521.428.00 0.00 090 528429.00 090 (58 221 .42030 0.00 031.43324 coo 090 

107 mow oom o 440 51....T.0 6 00000003 270000090 16001300,00 001 5105240.00 0.00 2,0094105 11101297 250102,03 111.007,97 2245054032 740981801 

701 00105 7,003 5 4100 13501.0 1 000 0000 0.00 1.01:0 00000 000 100090580 000 000 000 0.00 000 400 090 

see mate :7* 0 4100 455544 000 122795100 C.50 0.03 1221.051.00 CAD 7.188.00 1.220703.03 '.. 118458 1220.16300 7.14800 718800 

401 corw 1110 O 4101 9.302.40 000 2.610000.06 OW 5.06 0630500,00 000 1045.05874 780.34372 1 843 46525 160343.72 0.00 0131 

123044 0 501 %CM .60 0 4100 0.0010°, 397005058 1.9650000 7 00501600 0.00 3570520,00' 000 1 90e 614.65 7305101 1.00074,80 10320o. 1904674.60 10047458 

301 00050 0/11, 0 4100 ,'881173, 090 00000.00 0.0e 000 40 0 (.4: 0 .40 040 35(0 00 50000 0.38 amoccoo GPO cat 

315103' , 301 (0050 501 4 MO 0001/40 600000.00 266.00000 258033357 010 50500000 GOD 171 70(1.10 186637)3 131 396,30 116041,42 91.85075 91512742 

. 907 052250 3003 0 4100 00991 0.00 201.76000 0.00 0.00 201000.00 0.90 1150536 18844492 155(0.26 14349492 2.505.34 250524 

/1E 10251 0001 0 4100 4001166 000 001.6.00 000 000 6.00000 0.00 2301732 3.022.47 2677.15 310007 1.50338 (54990 

r11 05061 005 0 4156 05074 cm 0 00 C .4C GOO 058 30101.0 0.00 1184.21 4.655.73 1.14427 4415.73 477.613 417041 

010 (00274 5.000 C 41116 0501070 0.00 001553)0 2.070 03(17 406.000.00 0.00 50.135.14 340.864.64 01135.14 3401347496 4197035 4619393 

131044 7 VA 54570 300 0 9100 404158 50.00000 2)5.00.00 23.50070 ('00 250 000 .00 0.00 120.100.54 445040 586403.54 44.19846 42258.74 30.762.10 

Go  verno do Estado do  Parana  

QDD Quadro de Detalhamento Ação, Natureza e Fonte -Oficial ate o mes 6 / 2024 tlz) 

...Oda. 1100. Ow. 4.1110014 On as... 485.36 

500 0406014.0000 O. 5570044940 ( *07*200 00 e...410E 78 (7.103 4.: 6,4•54 .75 

.0 771 3(700 23242.ts. 107478717.1744777046 Ge17447.744 451: 43343024 12•17 00.0061e deste ./..0/411007 SCT .41/14/10 10 .00,8 1111047.764614.4444141145.51  501' 5,• 15100000904,115755'..475  • • • • • <14 7500800•4479480734844024 

• 

•••• 
'0 M 
V1 a 

a 

° 

* 

* 

43 a 
- 0 
t9, E-
SL ps, 
o 
-o 
7:` o 
to 85 

5 o 
CT CO 

T7.  T3 

"  
cr  

E " 

o o O 0. 
n 2. 
C 

3 
co o 

o 
n 3 

O o 

c' 
o_ 3 

P 
n 

o 

n • o 
00 NJ 

50 

 113 
1-1  cr,  
cr  

03 
- 

171 > 
-11  
I-. a, 
v) 
fD 
W 

••••.1 
CD n 
▪ , 
W 

co ro 
04 
tv a 
o- 

• • a 

o 

CD 
 

o 
-0 
o 
rD 

(1)
0. 
cu 

o, 

o 
CD 

CD 

r-o

o 

 

« 
O 



I  

I"! 
 

15152555155555255555535535555555252554t,1555511151:2152255 

II.tKi 
8 00 8 8, 0 00 8. 5 8. ! 0 • 8. 8. 00 r.  

a A pi  

t''''sl i 

8 8 ggo 13, 8. eo 8 s: a  
iile 

8 SI gip,  8. 8 o St. 8. 

§ 
o§ 8. .8  

i 

5 8  .., 5 8  o 

. 

I 
!., 

l'51ii 

II

•1«.1 

1E1  

I;.- g 

g  

kaii.58.8 8.5t18 
ill  
NRN 

`'$' 

3 18 pEgM&!/g?, 
8;8.88.118.88. 

g§411§Isig.ig...,§§§illig,i 
a 8.188888.8 

td&*§11§F:istz. 

Cl*R 55 5 .5555 RCR 55555 R 555555555.555 *.: 55555 * :18 55 R Z: t;55155155555 

8.R8g 88.. 

; 

g st 

a.  m 
4111§2@1 888 

.*. !. ,... 0. 

!,-,li 
-.- R .  

a .J.i.1 ,S1§,q.i siA! 
tile. ...,.. 

-8g 
!1  

A 

8 88 2 8 2Z25: 8..2 
&f....t. 

i 

RS 

. 

ii  

g 
g 

'sgg 
AfIR 

1r18 "1!iiiiiii 
* .. E' .. Pg 2

16
. 45

0.
00

 

40
0.

0
0
0
R
0

  

r.tt.t.. _  _...., Eit 2  .. 

ip15553- 5,255;555532,552555255525515555,5'05::!t;g1,7,tt:t!!3!!! 

8 

i 

1  

ii 

 
8 8. 8. 8  8 8. 555,5552,5555,5552555 €255555555251 .1555551555255525522255 

s  

g 

@IF,Q§§1 
g 

$888.888.$$88$8.$888.$$E 
§§§§§§11. 4 : 4. • 

58$8$888$.88$8.8.888.8888$88$8$$$888$8. 8 88 
F,X?882.,*8F.1.1.8EilRIIIR  nu - A .: •- ".! ;:. 

I 

r
i
l  

it  

i  

i 

I 

s.g. 8. 8.88188 8. 8. 8. 8. EI 8.4 8.8888 000000000000000000001.100000000000000000 a 8.88. 8.8.88a 

:1§1§§3§31555551555555315535553355555,5555511555;11a§§!!§11 

888.1188S B. 8. 5. 5 5 5 5 5 5555555555,55! 

I1 
g 

8.8 828. 8. 88 
'

8. 
l8 

i8. 8 8. 8. 8 8.8. 8 8 
l

8. 
i

8. 8.8. 88. 8.8. 8.8. 8.8. 8.8. 88. 8.8. 
228 

nu 
111;

. 
2

8. 

-

8. 

p
I
l

8 8. 

i--,4.; i 

8. 
1 

1 

I 
g 

!,. ti  : ti 

" 

§§ 5 5, Ek 5 5, 5 a 55 5 5 51  5 5 5 2 551 5 5 2 5 5 51 5 5 2 !I .5 55 5 5 1 I 1! § ilgii; 
.... g 

2 5 5 5 2 $, 1 1I  

i 

3  il gillitiiilliillUilifigIligillnilitilfililliifillii 
- _. 4, • • ... .. , 

1 

i 

,t  

I 
4 

g 
S 

i i 
.; 

S .1 ..1 ; t.' :.1 ! .' .! '.! ! 1 ! ! ! k. 
I 

.1  

18 li 1111111811311N hw a 

fill 
 

c 1111111111i111 
T, ao t4oEoo §fePtilA ?te I ao 

- - 

!! 

d -- 

P 

• 
6  

i Z  
• 

.. 

- 

, 

4 

i 
t• 
4  

fl  

sil  

11  

ill  
vi 

11 

P  

sendo ao protocolo 21.104.908-:. por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: cb0cc5191b7875f19e3c7e73d842b79f. 



AGUA E TERRA 
NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
IAT  

JIM 

PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

6 05`i  

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL EBEM ESTAR ANIMAL - NBEA 

INSTITUTO AGUA E TERRA - IAT 

JUSTIFICATIVA 

A política de controle da natalidade de cães e gatos é lei no Brasil desde 2017 (Lei 

n° 13.426, de 30 de março de 2017), mediante esterilização permanente por cirurgia, ou 

por outro procedimento que garanta eficiência, segurança e bem-estar ao animal, 

considerando aspectos relacionados 5 superpopulação, quadro epidemiológico, e redução 

da taxa populacional em níveis satisfatórios, com tratamento prioritário aos animais 

pertencentes ou localizados nas comunidades de baixa renda. Segundo a lei, ainda, 

deverão ser realizadas campanhas educativas que propiciem a assimilação pelo público 

de noções de ética sobre a posse responsável de animais domésticos. Porém no Paraná, 

desde 2012 a Lei n° 17.422, dispõe sobre o controle ético da população de cães e gatos 

no Estado, vedando a prática do extermínio e instituindo o controle ético da população de 

cães e gatos no âmbito do Estado do Paraná, contemplando identificação e registro, 

esterilização, adoção, controle de criadouros, e campanhas educativas em guarda 

responsável. 

Atualmente se reconhece a esterilização de cães e gatos como a ferramenta mais 

eficiente no controle ético de populações de cães e gatos - aliada à educação para a 

tutela consciente - tanto dos animais tutelados quanto dos animais errantes, que são 

aqueles que vivem pelas ruas, sem estarem submetidos a cuidados humanos. Durante 

muito tempo, iniciativas de esterilização de cães e gatos e educação para a tutela 

responsável com vistas ao controle populacional foram realizados por Organizações da 

Sociedade Civil, para suprir a ausência do poder público na realização de campanhas 

educativas quanto 5 tutela responsável ou 5 esterilização de animais, sejam esses 
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errantes ou tutelados. E as entidades de proteção animal não têm alcance expressivo 

para a realização de ações em massa sem o apoio governamental. 

A despeito do beneficio individual, existe um enorme ganho que é o social. Um 

número menor de animais errantes nas ruas significa menos mordeduras e acidentes, 

principalmente de trânsito. Esses animais, por não possuírem um tutor, não são 

vacinados nem vermifugados, aumentando o risco de transmissão de zoonoses, o que 

resulta em necessidade de atendimento pelas Secretarias de Saúde. Existe também o 

risco ambiental, pela transmissão de doenças a animais silvestres (são diversos os casos 

de canideos silvestres contaminados com parvovirose, sarna demodécica canina, entre 

outros, e felideos silvestres diagnosticados com toxoplasmose e esporotricose), e pela 

predação, L ma vez que esses animais frequentemente entram em parques e  areas  

naturais  err  busca de alimento, predando espécies da fauna nativa e impactando 

severamente as suas populações. Diante desse quadro, a castração de animais faz parte 

das  Wes  integradas ao conceito de Saúde Única, onde se preza pela saúde dos 

animais, da5. pessoas e do ambiente. 

Justificativa da Relação Custos e Resultados: 

0 custo de uma castração é extremamente vantajoso, se considerado o custo de 

manutenção de animais errantes em abrigos públicos ou privados, em função da 

longevidade, necessidade de alimento, assistência médico-veterinária, entre outras. 

Adicionalmente, a capacidade de reprodução dos cães e gatos (a cada seis e três meses, 

respectivamente), e a média de filhotes por parto (seis animais), resulta em um aumento 

no número de animais em progressão geométrica, extremamente preocupante, e que 

cada vez mais aumenta a necessidade de intervenção. Sendo o abandono considerado 

maus-tratos animais, e todos os cuidados necessários aos animais submetidos a essa 

condição, zelar pela diminuição desses atos torna-se de elevada importância. Diante 

disso, programas de castração continuada têm um impacto bastante expressivo no 

Rua Desembargador Westphalen, 3206 I Centro I Curitiba/PR I CEP 80220-031  

All1111111111111111111111111111 

ssinatura Avançada realizada por: Girlene Maria Pazini  Jacob  (XXX.842.049-XX) em 21/06/2024 10:02 Local: IAT/NEA. Inserido ao protocolo 21.104.903-1 por:  Larissa  

odrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n5  7304/2021. A autenticidade deste  document()  pode ser 



AGUA E TERRA 
NÚCLEO  OE  

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
IAT 

411111 

PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

061  

controle populacional dessas espécies, sendo fundamental que seja realizado 

conjuntamente com o investimento continuado na educação para a tutela responsável, 

esclarecendo mitos sobre eventuais efeitos nocivos da castração, e orientando sobre os 

cuidados básicos necessários à manutenção dos seus animais de companhia. 

A análise da relação custo/beneficio do desembolso a ser realizado no convênio 

demonstra que os custos envolvidos na castração e na educação para a tutela 

responsável são significativamente menores quando comparados aos custos de 

manutenção de animais errantes em abrigos, tratamento de zoonoses, e mitigação dos 

impactos ambientais causados por animais não tutelados. A castração reduz a taxa de 

reprodução, diminuindo a população de animais errantes e, consequentemente, os 

problemas associados a eles. Além disso, a educação para a tutela responsável promove 

uma mudança de comportamento na sociedade, resultando em uma posse mais 

consciente e responsável, o que contribui para a redução do abandono e dos maus-tratos. 

Portanto, o investimento em programas de castração e educação é justificado pelos 

benefícios sociais, ambientais e econômicos que proporcionam, tornando-se uma medida 

eficaz e necessária para o controle populacional de cães e gatos. 

Diante do exposto, trata-se de uma obrigação também do Estado de atuar no 

controle ético de populações de cães e gatos, prezando pelo seu bem-estar, pela sua 

saúde, visando também o cuidado com o ambiente e com os cidadãos paranaenses. 

Girlene  Jacob  
Médica Veterinária 

Núcleo de Educação Ambiental e  Bern  Estar Animal- NBEA 
Instituto Agua Terra- IAT 
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INFORMAÇÃO DE ESCLARECIMENTO  

REFERENTE A DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DOS CONVÊNIOS ENTRE IAT E 
MUNICÍPIOS 

Cumpre informar que a disponibilidade financeira constante no protocolo de cada 

convênio apresenta o valor total a ser licitado referente ao quarto ciclo do programa Castrapet-

PR, contemplando 176 (cento e setenta e seis) municípios, através de elaboração de 

respectivos convênios com o valor destinado a cada município. 

Valor total do quarto ciclo: R$ 9.624.960,00 (nove milhões, seiscentos e vinte e 

quatro mil e novecentos e sessenta reais). 

Cabe esclarecer ainda que a relação dos municípios onde serão executados os ser-

viços de castração consta do processo de licitação em andamento (protocolo n° 22.242.986-

2). 

Dahir Elias Fadei  Junior  
Diretor Administrativo e Financeiro 

Instituto Agua e Terra 
(assinado e datado eletronicamente) 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
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JUSTIFICATIVA 

A causa animal tem sido um tema cada vez mais presente nas discussões de 

políticas públicas devido à crescente demanda da sociedade civil. Em várias esferas, a 

questão animal tem ganhado espaço, e os órgãos públicos têm sido constantemente 

pressionados a atender demandas relacionadas à fauna, especialmente no que diz 

respeito aos animais domésticos e sua inclusão no conceito de uma só saúde. Este 

conceito integra a saúde animal, a saúde humana e a saúde ambiental. Diante disso, 

justifica-se a celebração de um convênio para a realização de serviços de esterilização de 

cães e gatos. Esses serviços incluirão procedimentos cirúrgicos (ovariosalpingo-

histerectom a e orquiectomia), medicação pós-cirúrgica, aplicação de  microchip  eletrônico 

de identificação animal e seu respectivo registro. Estes serviços serão realizados em 

Unidades Nióveis de Esterilização e serão acompanhados por ações de educação para a 

tutela responsável. 

Curitiba, 05 de junho de 2024 

Dra. Girlene Maria Pazini Jacob 

CRMV 5795  

Núcleo de Educação Ambiental c Bem 

Estar Animal - NBEA 
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Publicado no Diário Oficial no. 11653 de 6 de Maio de 2024 

Súmula: Nomeia  JOSE  LUIZ SCROCCARO, no cargo de Diretor-Presidente do Instituto Agua e Terra. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, 

DECRETA:  

Art.  10  Nomeia, a partir de 6 de maio de 2024,  JOSE  LUIZ SCROCCARO, RG no 580.084-8, para exercer o 
cargo de Diretor-Presidente - Símbolo CCE-DG, do Instituto Agua e Terra -  TAT. 

Art.  2° Este De creto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024, 203° da Independência e 136° da Republica. 

Darci Plana 
Governador do Estado em exercício 

João Carlos  Ortega  
Chefe da Casa Civil 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado 

• C) Casa Civil do  Govern()  do Estado do  Parana  
Palácio Iguaçu - Praga Nossa Senhora de Salette, s/n 
80530-909 - Centro Cívico - Curitiba -  Parana 

el*  
CASA CIVIL 

07/05/2024, 11:11  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: cadacac113c29ff1c9bc274374df21b4. 
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atribuições, 
DECRETA:  Exonera NIVALDO A LCANTARA de cargo em 

comissão do Departamento de Trânsito do  Parana.  

j0A0 CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46907/2024 

DARCI P1ANA 
Governador do Estado em exercicio 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46903/2024 

• DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercício 

Exonera EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA, 
do cargo de Diretor-Presidente do Instituto  Agua 
e Terra. 

DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercício 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46908/2024 

atribuições, 
DECRETA:  DECRETO Isi° 5.710 

DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercício 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46905/2024 

atribuições, 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da  Casa  Civil 

46910/2024 

DARCI PIANA 
Governador do Estado  ens  exercício 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercício 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46906/2024 

atribuições, 

DECRETO N°5.711 

Nomeia  JOSE  LUIZ SCROCCARO. no cargo de 
Diretor-Presidente do Instituto  Agua e Terra. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

DECRETA:  

Art.  I° Nomeia, a partir de 6  dc  maio  de,  2024,  JOSE  .1.1.117. SCROCCARO, RG 

I

Poder Executivo 

DECRETO N" 5.703 

DECRETO N° 5.707 

Exonera VALDEMAR BERNARDO JORGE, do 
cargo de Secretário de Estado de Desenvolvimento 

Sustertuivel. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

atribuições e tendo  ens  vista o contido no protocolo nu 22.120.702-5, 

DECRETA:  

Art.  I° Exonera, a partir de 4 de maio de 2024, NIVALDO ALCANTARA, 
RG n* 4.520.641-6, do cargo.  ens  comissão de Assessor — Símbolo CCE-14, do  

Department()  de Trânsito do Paraná..  

Art.  2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba,  ens  6 de maio de 2024, 203° da Independência e 136' da República. 

DECRETO N° 5.704 

Nomeação dos representantes para compor o 
Conselho Estadual da Juventude, paru o exercício 
2024-2026. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso V do  art.  87 da Constituição Estadual, 
em consonância com o Decreto n"6.755, de 25 de abril de 2017. bem como o contido 
no protocolo n°22.012.960-8. 

DECRETA:  

Art.  1°  Nomeia para integrar o Conselho Estadual Juventude CEJUV/PR, biênio 
2024-2026, os seguintes representantes da Secretaria de Estado da Educação: 

- Titular: WALQUIRIA ONETE GOMES, RG n°3.076.276-2. em substituição a 
CIDARLEY GRECCO FERNANDES COELHO RG n°6.199.717-2; 

II - Suplente: ESTEFANIA DIAS MENDES, RG n°6.745.615-7, em substituição 
a REGINA CELIA VITORIO RG 7.113.481-4.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024, 203' da Independência e 136° da Republica. 

DARCI PIANA JOÃO CARLOS ORTEGA 
Governador do Estado em exercício Chefe da Casa Civil 

ROGÉRIO  CARBON!  
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social e Familia 

46904/2024 

DECRETO N* 5.705 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de sues 

atribuições. 
DECRETA:  

Art.  I° Exonera, a partir  dc  6 de maio de 2024, EVERTON LUIZ DA COSTA 

SOUZA, RG  if  1.689.337-4. do cargo de Diretor-Presidente Simbolo CCE-DG, 
do Instituto Agua e Terra.  

Art.  2* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba. em 6 de maio de 2024, 203° da Independência e 136° da República. 

DECRETO N° 5.709 

Nomeia EVERTON LUIZ DA  cosTA SOUZA,  pain  
o cargo de Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Sustentavel. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1)0 PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, 

DECRETA:  

Art.  1° Nomeia, a partir de 6 de maio de 2024, EVERTON LIM DA COSTA 
SOUZA, RG n° 1.689.337-4. para exercer o cargo de Secretário  tie  Estado do 
Desenvolvimento Sustentável.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de SU3 publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024, 203' da Independência e 136' da República. 

Exonera EDUARDO PIMENTEL SLAVIERO, do 
cargo de Secretário de Estado das Cidades. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

DARCE PI AN A 
Governador do Estado em exercicio 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46909/2024 

Art.  10  Exonera, a partir de 6 de maio de 2024, EDUARDO PIMENTEL 
SLAVIERO, RG n° 5.705.940-0, do cargo de Secretario de Estado das ('idades.  

Art.  2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em  6 de maio de 2024, 203° da Independência e 136° da Republica. 

DECRETO N° 5.706 

Nomeia CAMILA M1LEKE SCUCATO, para o 
cargo de Secretaria de Estado das Cidades. 

DECRETA.:  

Art.  1° Nomeia. a partir de 6 de maio de 2024, CAMILA M1LEKE SCUCATO, 
RG n° 6.150.231-9, para exercer o cargo  dc  Secretária de Estado das Cidades.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024, 203' da Independência e 1360  da Republica. 

ser ido ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

aps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 45456c36181eccdd76161363320108ce. 

Art.  1°  Exonera, a partir de 6 de maio de 2024, VALDEMAR BERNARDO 
JORGE, RG n° 4.800.888-7, do cargo de Secretário de Estado do Desenvolvimento 

Sustentável.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024, 203° da Independência e 136° da República. 

DECRETO N° 5.708 

Exonera  JOSE  LUIZ SCROCCARO, de cargo em 
comissão do Instituto Agua e  Tenn  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de SUAS 

atribuições, 
DECRETA:  

Art,  I° Exonera, a partir de 6 de maio de 2024,  JOSE  1.111Z SCROCCARO, RG 
n°580.084-8, do cargo, em comissão, de Diretor Símbolo CCE-DD, do Instituto 
Agua e Terra IAT.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024, 203° da Independência e 136° da Republica. 
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atribuições, JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46917/2024 

DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercicio DECRETA:  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso  dc  suas 

DECRETA: 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46912/2024 

DARCI ['JANA 
Governador do Estado em exercicio atribuições, 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46918/2024 

DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercicio 

atribuições, JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46913/2024 

DARCI PLANA 
Governador do Estado em exercicio 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

DECRETA:  

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46919/2024 

DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercício 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46915/2024 

DARCI PIANA 
Governador do Estado em exercício 

Nomeia  RICHARD  GOLBA, para exercero cargo de 
Diretor-Presidente do Instituto de Desenvolvimento 
Rural do  Parana  IAPAR/EMATER. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO. PARANÁ, no uso de suas 
DECRETO N" 5.715 

Exonera NORBERTO ANACLETO ORTIGARA 
do cargo de Secretário de Estado da Agricultura c 
do Abastecimento. 

atribuições, 
DECRETA:  

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46920/2024 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46916/2024 

DARCI P1ANA 
Governador do Estado em exercicio 

DARCI NANA 
Governador do Estado em exercício 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Chefe da Casa Civil 

46911/2024 

DECRETO N" 5.716 

Nomeia NORBERTO ANACLETO ORTIGARA. 
para o cargo de Secretário de Estado da Fazenda. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ. no uso  dc  suas 
atribuições. 

DECRETA:  

n" 580.084-8, para exercer o cargo de Diretor-Presidente - Simbolo CCE-DG, do 
Instituto Agua e Terra - IAT.  

Art.  2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba. em 6 de maio de 2024, 203° da Independência e 136° da República. 

DARCI P1ANA 
Governador do Estado em exercicio 

DECRETO N" 5.712 

Nomeia WASHINGTON LUIZ MORENO, para 
exercer o cargo de Auditor do Serviço Social 
Autônomo PARANAEDUCAÇAO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ. no uso das suas 

Art.  1°  Nomeia, a partir de 8 de maio de 2024. NORBERTO ANACLETO 
ORTIGARA, RG e 1.185.513.  pare exercer o cargo  dc  Secretário de Estado da 
Fazenda.  

Art.  2'  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024. 203° da Independência e 136° da Republica. 

Art.  1° Nomeia, a partir de 6 de maio de 2024. de acordo com o inciso  HI  do 24, 
da Lei n° 6.174, de 1(i de novembro de 1970. WASHINGTON  WIZ  MORENO. 
RG 1.553.850-3. para exercer o cargo de Auditor do Serviço Social Autônomo 
PARANAEDUCACAO, ficando exonerado CEZAR GIB.RAN JOHNSSON, RG 
n" 5.735.892-0.  

Art.  2' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba. em 6 cie maio de 2024. 203' da Independência e 135° da República. 

DECRETO N' 5.713 

Nomeia  HERALD()  ALVES DAS NEVES, Diretor 
Administrativo representante do Estado do  Parana  
Junto ao Banco Regional de Desenvolvimento do 
Extremo Sul. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto nos Atos Constitutivos do Sistema 
CODESULIBRDE. 

DECRETA:  

Art.  1*  Nomeia, a  part  ir de 6 de maio de 2024, HERALDO ALVES DAS NEVES, 
RG n" 4.035.436.0, para exercer o cargo de Diretor Administrativo, junto ao Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul -- BRDE, representante do Estado do  
Parana,  ficando exonerado JOAO B1RAL  JUNIOR,  RG n' 7.162.544-3.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba,  tin  6 de  mail)  de 2024, 203' da Independência e 136° da Republica. 

DECRETO N" 5.714 

Exonera REA DE OLIVEIRA GARCIA  JUNIOR  
do cargo de Secretario de Estado da Fazenda. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições. 

Art.  I° Nomeia, a partir de 8 de maio de 2024, NATALINO AVANCE DE SOUZA. 
RG n" 1.161.306-3, para exercer o cargo de Secretário de Estado da Agricultura 
e do Abastecimento.  

Art  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em (a de maio de 2024, 203° da Independência e 136' da República. 

DECRETA:  

Art.  1°  Exonera, a  punk  de 8 de maio de 2024, RENt. DE OLIVEIRA GARCIA  
JUNIOR,  RG n° 15.507.655-0, do cargo de Secretário de Estado da Fazenda.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio  dc  2024, 203* da Independência e 136° da Republica. 

Õ GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, 

DECRETA:  

Art.  I" Exonera, a partir de 8 de maio de 2024, NORBERTO ANACLETO 
ORTIGARA, RG 1.185.513. do cargo de Secretario de Estado da Agricultura 
e do Abastecimento.  

Art.  2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024. 203" da independência e 136° da Republica. 

Art.  1°  Nomeia, a partir de 8 de maio de 2024. de acordo com o inciso  III,  do  

art.  24, da Lei n" 6.174, de 16 de novembro de 1970,  RICHARD  GOLBA, RG 
n° 1.921.156-8. para exercer o cargo de Dirctor-Presidente - Shnbolo CCE-DG, 
do Instituto de  Desenvolvimento Rural do  Parana  IAPAR/EMATER., ficando  

ex  oncrado, em consequência. da Fula* de Desenvolvimento Rural de Coordenador 
Estadual de Programas e Projetos Simbolo  MR-2.  

Art.  2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 6 de maio de 2024. 203' da Independência e 136° da Republica. 

sendo ao protocolo 21.104.90:3-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.hr/spiweb/validarDocumento  com o código: 45456c36181eccdd76161363320108ce. 

DECRETO N°5.717 

Exonera NATALINO AVANCE DE SOUZA, 
do cargo de Diretor Presidente do Instituto de 
Desenvolvimento Rural do  Parana  -- IAPAR/ 
EMATER. 

Art.1*  Exonera, a partir de 8 de maio de 2024, NATALINO AVANCE DE SOUZA. 
RG n" 1.161.306-3, do cargo de Diretor-Presidente - Simbolo CCE-DG, do Instituto 
de  Desenvolvimento Rural do  Parana  - 1APAR/EMMER.  

Art.  2' Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação. 

Curitiba. em (a de maio de 2024, 203° da Independência da Republica. 

DECRETO N° 5.718 

Nomeia NATALINO AVANCE DE SOUZA, para 
o cargo de Secretário de Estado da  Agriculture  e do 
Abastecimento. 

DECRETO N° 5.719 
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INSTITUTO PARANA 
AGUA E TERRA GOVERN()  DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

ATESTADO  

Atesto para devidos fins estar de acordo com o Plano de Trabalho integrante da Minuta de 

Convênio entre o Instituo Agua e Terra — IAT e os municípios beneficiados "Programa 

Permanente e Esterilização Cirúrgica de C5es e Gatos" visando assegurar o 

fortalecimento de políticas públicas de gestãom ética de populações de cãe e gatos e 

educação para tutela responsável no Estado, por meio de procedimentos cirúrgicos de 

esterilização (ovariosalpingo-histerctomia e orquiectomia) em Unidades M6veis de 

Esterilização. 

Curitiba, 05 de junho de 2024. 

José Luiz Scroccaro 

Diretor — Presidente do Instituto Agua e Terra 

Rua  Desembargador Westphalen, 3206 I Centro I Curitiba/PR I CEP 80220-031 

All.111111111111.111111111111 
ssinatura Avançada realizada por: Girlene Maria Pazini  Jacob  (XXX.842.049-XX) em 21/06/2024 10:02 Local: IAT/NEA, Jose Luiz Scroccaro (XXX.909.339-XX) em 

1/07/2024 17:04 Local: IAT/GDP. Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. Documento assinado nos termos do  Art.  38 
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INSTITUTO 
AGUA E TERRA 

0 7 2 
PARANÁ  
GOVEq NO DO CSTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

INSTITUTO AGUA E TERRA 
PORTARIA N° 460, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023 

O Dire'nr-Presidente do Instituto Agua e Terra, nomeado pelo Decreto Estadual n° 54, 
de 04 de janeiro de 2023, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
EstadLal n° 10.066, de 27 de julho 1992, Lei Estadual n° 20.070, de 18 de dezembro 
de 2019, Decreto Estadual n°3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual n° 
11.977, de 16 de agosto de 2022, e 

• Considerando a implantação do Programa Permanente de Esterilização 
Cirúrgica de Cãese Gatos, por meio da contratação de serviços médicos 
veterinários em Unidades Móveis de Esterilização e Educação em Saúde; 

• Considerando a Lei Estadual n° 15.608, de 16 de agosto de 2007, que 
estabelece normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no 
âmbito dos poderes do Estado do Paraná: 

• Considerando o conteúdo do protocolo n° 21.224.842-8, 

RESOLVE 

Art.  1°. Designar o servidor Rafael Andreguetto, RG n° 4.604.581-6, nomeado pelo 
Decretc Estadual n° 221/2023, como Gestor dos Convênios a serem celebrados entre o 
Instituto Agua e Terra - IAT e os municípios do Paraná para a execução dos serviços 
relativcs ao programa acima citado.  

Art.  2°. Designara servidora Girlene Maria Pazini  Jacob,  RG n°4.736.107-9, nomeada pelo 
Decreto Estadual n° 221/2023, como Fiscal, para acompanhar e fiscalizar os serviços 
prestados por intermédio dos referidos Convênios.  

Art.  3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EVERTON LUIZ DA Assinado de forma digital por 

COSTA 
EVERTON LUIZ DA COSTA 
SOUZA:46372164949 

SOUZA:46372164949 Dado, 2023.10.27 0911:22.03 00'  

EVE  RTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor-Presidente do Instituto Agua e Terra 

Rua Engenheiros Rebouças, 1206 I Rebouças 1Curitiba/PR I CEP 30215.100 

11111.111111111.1111111111  

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Everton Luiz da Costa Souza em 27/10/2023 09:11. Inserido ao protocolo 21.224.842-8 por. Suelen Damaris Gertrudes de 

Lara  Rogge  em: 27/10/2023 10:= 6. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ng 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada 

10 endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 6f04ab794fe826ea7d8462615b17a38a, 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.br,spiweb/validarDocumento com o código: 9c192d9ff0beb44b976520ed3aff74d1. 
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SÚMULA DE CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

0 Instituto Agua e Terra torna público que concedeu A  GSM  AMBIENTAL 
LIDA, a Renovação da Licença de Operação - R.I.0 n° 293556-R2 com validade 
ate 17/05/2025. para Tratamento. annazencuttento temporário e disposição final 
de residuos sólidos industriais. urbanos  e de serviços de saúde - Tratamento e/ott 
disposição final de rcsiduos sólidos instalada na Rodovia BR-277. 3630 no município 
de  Sao  Jose dos Pinhais/PR. 

117127/2023 

SÚMULA DE CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

0 Instituto  Agua c Terra toma publico que concedeu à FIACAO GOIOERE 
INDUSTRIA DE FIOS LIDA -  EN',  a Renovação da Licença de Operação - R1.0 
n" 308237-R2 com validade ate 26/10/2029, para Industrial -  Ind.  têxtil, de vestuário, 
calçados e artefatos de tecidos instalada na AVENIDA 19 DE AGOSTO, 1771 no 
município de Goioeré/PR. 

117123/2023 

SUMULA DE CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

0 Instituto Água c  Terra tom público que concedeu A  FOX  MILEN1UM 
JACAREZINI10 COMERCIO DE COMBUSTIVE'S LTDA. a Renovação da 
licença de Operação - R1..0 n" 308336-RI com validade ate 26/10/2028, para 
Comercio e Serviço Posto de combustivcis para veículos automotores instalada 
na RUA PARANÁ ESQUINA COM A RUA QUINTINO BOCAIUVA, SN no 
município de Jacarezinho/PR. 

117138/2023  

SÚMULA DE CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

O Instituto Água  e Terra toma público que concedeu I POSTO AVENIDA ALTON1A 
LIDA. a Renovação da Licença de Operação - RLO n" 308410-R3 com validade 
ate 26/10/2027, para Comércio c Serviço - Posto de combustíveis para veículos 
automotores instalada na Av. Dos Agricultores, 1008 no municfpio de Altúnia/PR. 

117144/2023 

SÚMULA DE CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

0 Instituto Aguac Terra torna público que concedeu á ISA DORA CA STANHE1RA  
MARTINI  - EIRELI - ME, a Renovação da Licença de Operação - RLO n° 308344-
RI com validade até 26/10/2028, para Comercio e Serviço - Posto de combustíveis 
para veículos automotores instalada na  AV  PARANÁ, 1503 no município de 
Joaquim Távora/PR. 

117140/2023  

INSTITUTO AGUA E TERRA 
PORTARIA N° 460, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023 

0 Diretor-Presidente do Instituto Agua e Terra, nomeado pelo Decreto 
Estadual n° 54, de 04 de janeiro de 2023, no uso de suas atribuições que 
lho são conferidas pela Lei Estadual n° 10.066, de 27 de julho 1992. Lei 
Estadual n° 20.070, de 18 de dezembro de 2019, Decreto Estadual n° 
3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual n° 11.977, de 16 de 
agosto de 2022, e 

• Considerando a implantação do Programa Permanente de 
Esterilização Cirúrgica de Cães e Gatos, por meio da 
contratação de serviços médicos veterinários em Unidades 
Móveis de Esterilização e Educação em Saúde; 

• Considerando a Lei Estadual n° 15.608, de 16 de agosto de 
2007, que estabelece normas sobre licitações, contratos 
administrativos e convénios no  Ambit()  dos poderes do 
Estado do Paraná; 

• Considerando o conteúdo do protocolo n° 21.224.842-8, 

RESOLVE 

Art.  1°. Designar o servidor Rafael Andreguetto, RG rf 4.604.581-6, 
nancodopeb  Noel)  Estadud n°221/2023,  cam  Gestor dos Convénios a serem 
celebrados entre o Instituto Água e Terra - IAT e os municípios do Paraná 
para a execução dos serviços relativos ao programa acima citado.  

Art.  2°. Designar a servidora Giriem Maria PaMni  Jacob,  RG 4.736.107-9, 
nomeada pelo Deacio Estadual n° 221/2023, como Fiscal, para acompanhar e 
fiscalizar os serviços prestados por intermédio dos referidos Convênios.  

Art.  3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EVERTON LUIZ  DA COSTA SOUZA 
Diretor-Presidente do Instituto  Agua e Terra 

117201/2023 

LDITA  DE NOTIFICACÃO DE  JULGAMENTO  at 164/2023 

O InstRuto Água e Terra cumprindo o estabelecido no  Artigo 122. do Decreto  
IC  6.514 de 22/07/2008, toma público a relação dos Processos Administrativos 
cie Autos de  !Mild°  Ambiental prontos para julgamento. Os notificados, abaixo 
relacionados, terão o prazo de (l0) dez dias, a partir da data do presente edital para 
a apresentação de alcga0cs finais por escrito. Os processos estarão disponíveis 
para consulta no Departamento de Documentos e Informações - DD1, na sede 

2 feira I 30/Out/2023 - Edição ri° 11532 I 57 I 

deste  Instituto: Rua EngenheIros Rebouças ti" 1.206 -  Bairn)  Rebouças - CEP 
80.215-100 -Curitiba.  Parana.  
AIA 135170. APARECIDO RAFAI..:L/653.*".739-15, Protocolo 157127128, 
Municipio GUARATUBA; AIA 127465, DANIELE APARECIDA 
FERREIRA/O15.".26928, Protocolo 163288737. Municipio PARANAGUA; 
AIA 143462, SANDRO  JOSE  BIGOCHINSKI/076.....189-24. 
Protocolo 182359254. Município REBOUÇAS; AIA 145547, FERNANDO 
VOLPON/147.....338-91, Protocolo 19096-1400, Município SANTA MÔNICA; 
AIA 131030, MUNICIPIO DE FLORESTÓPOLIS/75.845."*I0001-59, 
Protocolo 184755360, Municfpio FLORESTÓPOL1S; AIA 131035, 
MUNICIPIO DE FLORESTÓPOLIS/75.845.1"/0001-59. Protocolo 
184712571. Municipio FLORESTÓPOLIS; AIA 131043, MUNICIPIO 
DE FLORESTÔPOLIS/75.845..../0001-59, Protocolo 184708361, 
Município FLORESTÓPOLIS;  AEA  131028, MUNICIPIO DE 
FLORESTÓPOLLS/75.845.***10001-  59,  Protocolo 184710277, MunicIpio 
FLORESTÔPOLIS; AIA 133051. ADEM IR  ANTONIO  SAVIO/25 1.....239-49, 
Protocolo 190219534, Município NOVA LARANJEIRAS; AIA 131934, JOSÉ 
CARLOS DE SOUZA - TIBAGI - ME/03.059.***/0001-45. Protocolo 
190178005, Município TIBAG1; AIA 142976. GILSON MARCOS DE 
OLIVEIRA/032."..749-95, Protocolo 181343133, Municipio  MAGI;  AIA 
14.4304, MARCELO PODGURSK1/086.***.559-61, Protocolo 185014452, 
Municipio GUARAPUAVA; AIA 130849, SERVIÇO AUTONOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO - SAAE/81.442.."/0001-96, Protocolo 183209345, 
Municipio SERTANÓPOLIS; AIA 126448, D A PORTES DE BARROS 
C AÇA MBAS/31.707...4. /0001-93, Protocolo 166122660, Município RIO 
BRANCO DO SUL: AIA 146718, ITACIR PICINI/.332.*".809-44, Protocolo 
195208840, MunicIpio SALGADO  MHO:  AIA 144738, MARCOS ROBERTO 
FERREIRA/008... 4..559-45, Protocolo 186081854. Município SANTA 
CECILIA DO PAVÃO: AIA 142438, ADRIANO VILAS BOAS/020.*".291-
59, Protocolo 191630149, Municipio UMUARAMA; AIA 142439, ADRIANO 
VILAS BOAS/020.°°° .291-59, Protocolo 191633237, Municipio UMUARAMA; 
AIA 145375,  ANTONIO  ADELAR NOVAK/503.'1. ..1. .110-20, Protocolo 
189656300, Municipio GUAMIRANGA; AIA  144360,  NÉZIO FERREIRA 
DA SILVA/455.''.049-72, Protocolo 184957612, Municipio MARILENA; AIA 
132218, MUNICIPIO DE M ARUMB1/75.77 1 .4..4./0001-66, Protocolo 193371671, 
Município MARUMI31; MA 138816, JULIANO BUCZESKI/105.*".989-00. 
Protocolo 167551874, Município PRUDENTÓPOLIS; AIA 140943. LEANDRO 
LOPES MERU/029..4...109-37, Protocolo 174403236, Municipio FOZ DO 
IGUAÇU; AIA 132819. GILBERTO BUSSOLAR0/553.**".159-20. Protocolo 
191606221, Municipio SANTA TEREZA DO OESTE; AIA 147372, MARCELO 
HIDEO 'VAMA DA/935. " ".219-72, Protocolo 197685565, Municipio LONDRINA; 
AIA 147412, VALDINEY DAS NEVES/802."..219-34, Protocolo 197687134, 
Município LONDRINA; AIA 147154, ALTAIR DOS SANTOS/694.'4..569-53. 
Protocolo 196820884. Município IBAITI; MA 141899, MARCO HENRIQUE  
PAVER°  BARBOSA/358. '.278-80, Protocolo 192465117, Município 
UMUARAMA; AIA 147156, JOÃO SCHELSEM/653.**".839-00, Protocolo 
196881697, Municipio SANTO  ANTONIO  DA PLATINA; AIA 141433, 
MARCOS CESAR DOS SANTOS1067.*".135-96, Protocolo 175813012, 
Município PONTAL DO PARANÁ: MA 147411, MARCELO HIDEO 
YAMADA/935.....219-72, Protocolo 197686596, Municipio LONDRINA; AIA 
147409, SILVIO JESUS DE ALMEIDA/051.**".939-57, Protocolo 197708182, 
Município SIQUEIRA CAMPOS; AIA 146305, ARIEL  LUIS  DAM0/857."..739-
04, Protocolo 193686842. Município CLEVELANDIA; AIA 145514. GIOVANI 
DE MOURA/047."..549-07, Protocolo 190284182, Município QUITANDINHA;  
AEA  137360, LEANDRO FERREIRA DA SILVA/037.4...249-62. Protocolo 
167623336, Municipio CALIFÓRNIA. 

117450/2023  

DiSrio FICIALParand 
Poder 41.tertsfivr, Kiladual 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 822059774411162ee517817ce75c6d75. 
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RICARDO 

SEDEST — Estado do  Parana  

Núcleo de Educação Ambiental Instituto Água e Terra 

A empresa CLINICA VETERINÁRIA RICARDO LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
06.276.996/0001-49, sediada à Rua Idaco Bertolini n' 578, Vila Sorocabana, na cidade de 
Mairinque-SP, apresenta orçamento para esterilização (castração) de caninos e felinos machos e 
fêmeas,  corn  utilização de unidade móvel cirúrgica, conforme segue: 

I - DESCRITIVO DOS SERVICOS 

Contratação de estabelecimento médico veterinário para realização de serviço médico 
veterinário de esterilização cirúrgica, aplicação e registro de  microchips  em cães e gatos durante 
campanhas itinerantes em vários municípios do estado do  Parana.  Esses serviços englobam 
procedimentos cirúrgicos de esterilização (ovario-histerectomia e orquiectomia), medicação pós-
operatória, fornecimento de malha tubular para curativos em fêmeas, e aplicação de  microchip  
eletrônico de identificação animal. Essas atividades serão realizadas em Unidades Móveis de 
Esterilização e Educação em Saúde (UMEES), com foco em educação para a tutela responsável. 

2 - VALORES 

Animais: Espécie canina e felina, ambos sexos: 

ITEM UNIDADE DE 
MEDIDA 

DESCRIÇÃO RES') MIDA VALOR 
UNITÁRIO 

1 Serviço 
Serviço medico veterinário de castração de cães e gatos  
corn microchip  e medicação 

Rs, 
280,00  

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias. 
Mairinque, 10 de outubro de 2023. 

CLINICA VETERINARIA Assinado de forma cirgaal por 

RICARDO 
CLIN1CA VETERINARIA RICARDO 
LTDA06276996000149 

LTDA:06276996000149 Dados: 2023.10.10 14.5355 0300 

CLÍNICA VETERINÁRIA RICARDO LTDA 

R. Waco Eiertolini, 578, Vila Sorocabana •••-• Mairinque ....SP — CEP: 18120-000 

CNN: 06.276:996/0001-49  

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Clinica Veterinaria Ricardo  'Ada  - Assinante: XXX.892.668-XX  ern  10/10/2023 14:53. Inserido ao protocolo 21.211.239-9 

por:  Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n5  7304/2021. A autenticidade deste documento 

pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.brisplweb/validarDocumento  com o código : a8fbe6329d5lad0f1608c3402f8fbab7. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gmbrispiweb/ValidarDocumento  com o código: b3b9c71c20c54a73752e8cca4e0eab93. 
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e PROTOCOL() 

Documento: clinicaDrRicardol.pdf. 

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Clinica Veterinaria Ricardo Ltda - Assinante: XXX.892.668-XX em 10/10/2023 14:53. 

Inserido ao protocolo 21.211.239-9 por: Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual no 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.brispiwebivalidarDocumento  com o código: 

a8fbe6329d51ad0f1608c3402f8fbab7 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: b3b9c71c20c54a73752e8cca4e0eab93. 
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DELGADO SERVIÇOS VETERINÁRIOS LTDA 

CNPJ: 51.705.467/0001-78  
AV. SAO  PAULO, N 9. 65 — SALA 01 — ALÉM PONTE — SOROCABA/SP 

FONE: 15-3231-6179 — 15-99702-0409  

EMAIL:  clinicadelgadoumees@gmail.com  

AO 
NÚCLEO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL - INSTITUTO DE AGUA E TERRA 
CNPJ: ,58.596.162/0001-78 
A/C: GIRLENE  JACOB  

PROPOSTA DE PREÇOS  

IT  QTD SERV DESCRIÇÃO VLR  UNIT  VLR  TOT  
01 SERVIÇO contratação de estabelecimento(s) 

médico-veterinário(s) para a realização 
de serviços que incluem esterilização 
cirúrgica, aplicação e registro de  
microchips em cães e gatos durante 
campanhas itinerantes em vários 
municípios do estado do Paraná. Esses 
serviços englobam procedimentos 
cirúrgicos de esterilização (ovario- 
histerectomia e orquiectomia), 
medicação pós-operatória, 
fornecimento de malha tubular para 
curativos em fêmeas, e aplicação de  
microchip eletrônico de identificação 
animal. Essas atividades serão 
realizadas em Unidades Móveis de 
Esterilização e Educação em Saúde 
(UMEES), com foco em educação para a 
tutela responsável. 

R$ 287,90 

Validade da proposta é de 60 (noventa) dias. 

Sorocaba, 09 de Outubro de 2023.  

ANDERSON  ROBERTO Assinado de forma digital por  ANDERSON  

ROBERTO DELGADO:11032064862 

DELGADO:11032064862 Dados: 2023.10.09 11:13:02 -0300' 

Delgado Serviços Veterinários Ltda 

CNPJ: 51.705.467/0001-78  

Assinatura Qualificada Externa realizada por:  Anderson  Roberto Delgado em 09/10/2023 11:13. Inserido ao protocolo 21.211.239-9 por: Juliana Cristina Ribeiro em: 

23/10/2023 13:58. Documento a;sinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ny 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereco: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.tr/spiweb/validarDocumento  com o código: 47024deedf992096b2f74e4a2cb225e7. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.br:spiweb/validarDocumento com o código: b3b9c71c20c54a73752e8cca4e0eab93. 



Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual no 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 

47024deedf992096b2f74e4a2cb225e7 
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e PROTOCOLO 

Documento. PATASDEOUR01.pdf. 

Assinatura Qualificada Externa realizada por:  Anderson  Roberto Delgado em 09/10/2023 11:13. 

Inserido ao protocolo 21.211.239-9 por: Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. 

v. 

sot  ido ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: b3b9c71c20c54a73752e8cca4e0eab93. 



Razão Social:  PET  MOGI CLÍNICA VETERINÁRIA LTDA.  

Nome Fantasia:  PET  MOGI 

CNP.1:41.033.400/0001 -80 I.E.:456.218.050.117 

Endereço: RUA MARCILIANO, n°517 

Bairro: CENTRO Cidade: MOGI MIRIM CEP:13.800.012 

CEL:19 997216775 E-mail:adin.petmogi@gmail.com  

Responsável pelo orçamento: CARLOS ALBERTO  DI MARTINI  • 
Dados da Empresa/ 

Instituição 

ssinatura Qualificada Externa realizada por:  Pet  Mogi Clinica Veterinarla Ltda - Assinante: XXX.687.928-XX em 09/10/2023 13:23. Inserido ao protocolo 21.211.239-9 

Dor: Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual nQ 7304/2021. A autenticidade deste documento 

Dode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: b4e0d149dac758c5a3154670b50f8e73. 

PET  MOGI CLÍNICA VETERINÁRIA LTDA 
CNPJ 41.033.400/0001-80 

CARLOS ALBERTO  DI MARTINI  
PROPRIETÁRIO 

CPF: 314.687.928-06 

TEL: en) 99721 - fri75 
CNPJ: 41.033.400/0001-80 — E MAIL: adm.petmogi@gmail.com  
RUA:  MARCILIANO, 517- CEP:13.800-012 —  CENTRO  — MOGI  MIRIM-SP 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL INSTITUTO AGUA E TERRA INSTITUTO ÁGUA E TERRA, inscrito sob o 

CNPJ: 68.596.162/0001-78. 

Cotação de preços dos serviços contínuos de contratação de estabelecimentos médicos para realização de serviços de 
esterilização cirúrgica, aplicação e registro de  microchips  em cães e gatos em campanhas itinerantes realizadas em diversos 
municípios do Estado do Paraná, por meio de procedimentos cirúrgicos de esterilização (ovário-histerectomia e orquiectomia), 
medicação pós-operatória, malha tubular para curativos de fêmeas, e aplicação de  microchip  eletrônico de identificação animais. 
Essas atividades  serf*  realizadas em unidades móveis de esterilização e educação em saúde (UMEES), com foco em educação 
para a tutela responsável. 

Descritivo Valor Unitário 

Serviços contínuos de contratação de estabelecimentos médicos para realização de 
serviços de esterilização cirúrgica, aplicação e registro de  microchips  em cães e gatos 
em campanhas itinerantes realizadas em diversos municípios do Estado do Paraná, 
por meio de procedimentos cirúrgicos de esterilização (ovário-histerectomia e 
orquiectomia), medicação pós-operatória, malha tubular para curativos de fêmeas, e 
aplicação de  microchip  eletrônico de identificação animais. Essas atividades serão 
realizadas em unidades móveis de esterilização e educação em saúde (UMEES), com 
foco em educação para a tutela responsável. 

R$ 280,00 

Validade da proposta: 60 dias (Sessenta dias). 

MOGI MIRIM, 09 DE OUTUBRO DE 2023 

PET MOGI  CLINICA  
VETERINARIA 
LTDA:410334000001 
80 

Assinado de forma digital por  
PET  MOGI CLINICA 
VETERINARIA 
LTDAA1033400000180 
Dados: 2023.10.0913:23:13 
-0300'  

•  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
tps://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: b3b9c71c20c54a73752e8cca4e0eab93. 
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Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual nt) 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 
b4e0d149dac758c5a3154670b50f8e73. 

51 

.21. 8 04,,r 
DO  

Documento: PETMOGIl.pdf. 

Assinatura Qualificada Externa realizada por  Pet  Mogi Clinica Veterinaria Ltda - Assinante: XXX.687.928-XX em 09/10/2023 13:23. 

Inserido ao protocolo 21.211.239-9 por: Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: b3b9c71c20c54a73752e8cca4e0eab93. 
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DAMS OA  EMPRESA:  

OrnominVio: ITA VET C11NII4 VE UHAfHA flUA criN 46 7M Ti1/0001.B3 
Endereço :VITORIO PASCUAL. N°44. Itootra 
[one. OM 9996-1546 
Inscriçao  Estadual  n.q 374,158,777.115 

Ernad 

O8 )  

A titICLEO DE EDUCAÇA0 AM131F1{1AÇAU INSTITUTO AGUA E TERRA. CHP.1  NY  68.596.162/0001-713. 

VAI  taw  EIA ROMA. 60 otAs 

Descritiva 

Serviços tattlintros de contrataçgo de estabelecimentos mediCOS para realizaçao de serviços de 

esterilizaipa cirargica, aplicaçdo e registro de  microchips  em caes e  gifts  em campanhas 
itinerantes realizadus em diversos municipios do Estada da  Parana.  par meio de proceid4nentas 
cirijNicos de esterilizpon  (Dorm  ,listerectornia o arquiectomia). modicaçan pi1s.operateria, 
malha tubular para curativos de  terms.  e apiicaçao de  microchip  eletrenico de identificagan  
animals,  lssas atividades  sera°  realizadas  ern  unidades rnnveis de esterilizagan  e edimaggn  am 

saki&  (INEM  cam  loco em educeçao para a tutela resoonsevel, 

Valor tInitaria 

..1 

RS 295,00 

impir3.10/t: itijo o21323  

FIA  VET  CLINICA  Assinario de fotma 
porn VETCLINICA 

VET ERINARIA .VE1ERINARIA 
LTDA:4678439 1 00  LIDA.46784391000183  

Dados:  2023.10.10 
u183 13:06:03 -03`00' 

• 

iTA VET  CLINICA VETERINÁRIA  LTDA 

CNN 46 784.391/0001-B3 
CAM ILA ROVERI  PIRES  BREDA 

CPF 470.362.076-25 

 

ITA  VET  CLINICAVETERINARLA ODA. Cnpj: 46 784 391/0001-83 
RUA, VfrofooPASODAL, N.44, CLP:139/3-132 JARDIM ((APO:AA 
FIAPIRA-5P, TE1119) 9996 1546 EM,AiL. Aom rrAvEroGmAtCOM , 

 

sendo ao protocolo 21.211.239-9 por: Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

:tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 52edc98220872167a30de6ac42b10c00. 

sendo ao protocolo 21.104.908-3. por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: b3b9c71c20c54a73752e8cca4e0eab93. 
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CLINICAO CLINICA VETERINARIA POPULAR 

15.311.126/0001-54 

VICENTE GERONASSO — 1480 BOA VISTA 

CURITIBA - PARANÁ 

TELEFONE — (41) 3055-0875 

CEP — 82.650-230 

IE - ISENTO. 

C7z) 

 

.00 
• pawl  

Núcleo de Educação Ambiental - IAT - Instituto Agua e Terra. 

ORÇAMENTO SEM NÚMERO - CNPJ N° 68.596.162/0001-78. 

ITEM OlJANT DESCRITIVO V.  UNIT  

1 

Contratação de estabelecimento(s) médico- veterinário(s) para a realização de serviços que incluem esterilização cirúrgica, 

aplicação e registro de  microchips  em cães e gatos durante campanhas itinerantes em vários municípios do estado do Paraná. 

Esses serviços englobam procedimentos cirúrgicos de esterilização (ovario-histerectomia e orquiectomia), medicação pós- 

operatória, fornecimento de malha tubular para curativos em fêmeas, e aplicação de  microchip  eletrônico de identificação 

animal. Essas atividades serão realizadas em Unidades Móveis de Esterilização e Educação em Saúde (UMEES), 

R$ 250,00 

Orçamento válido por 60 dias 

Curitiba, ii de  outubro  de 2023. 

Matheus Wedicny Fraitg 

Cpf - 080.470.559-33 
Rg -10.152.192-3 

Representante/procurador 

MATHEUS 
WEDICNY 
FRAITG:080470 
55933  

Assinado de forma 

digital por MATHEUS 

WEDICNY 

FRAITG:08047055933 

Dados: 2023.10.11 

11:15:14 -0300' 

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Matheus Wedicny Fraitg em 11/10/2023 11:15. Inserido ao protocolo 21.211.239-9 por: Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. Documento assinado nos termos do  Art.  38 

Estadual nQ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 6db3decf01cc8990bd74a93245417a. 

• •  



Assinatura Qualificada Externa realizada por: Matheus Wedicny Fraitg em 11/10/2023 11:15. Inserido ao protocolo 21.211.239-9 por: Juliana Cristina Ribeiro em: 23/10/2023 13:58. Documento assinado nos termos do  Art.  38 cloSieefet.4 
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INSTITUTO 
AGUA E TERRA NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
IAT 

4111' 

PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL EBEM-ESTAR ANIMAL - NBEA 

INSTITUTO AGUA E TERRA - IAT 

Provas de Compatibilidade dos Custos com Preços de Mercado 

0 processo de castração em cães e gatos, tanto machos quanto fêmeas, é conduzido por 

empresas especializadas que contam com equipes técnicas qualificadas e operam por meio de 

Unidades Móveis de Esterilização e Educação em Saúde (UMEES). Esses projetos são 

devidamente aprovados pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do  Parana  (CRMV_PR). 

Foi estabelecido contato com empresas nos estados do  Parana  e São Paulo. Solicitamos 

orçamentos em conformidade com as especificações necessárias, conforme detalhado 

Estimativa de preço de mercado envolve a análise de cinco cotações provenientes de 

empresas que posteriormente já realizaram serviços de castração para o Governo do Estado em 

ciclos anteriores. Dessa forma, busca-se embasar a escolha de prestadores de serviço por meio 

de um panorama detalhado das opções disponíveis e de suas performances passadas. 

A escolha do critério para a formação dos valores máximos unitários no orçamento de 

esterilização de cães e gatos é crucial para garantir a eficiência e a viabilidade financeira do 

projeto. Este critério deve levar em consideração diversos fatores, como os custos dos insumos 

médicos, despesas operacionais, custos de pessoal, e eventuais imprevistos. Além disso, é 

essencial incorporar uma margem de segurança para lidar com variações nos pregos de mercado 

e garantir a sustentabilidade a longo prazo do programa de esterilização. Assim, a adoção desse 

critério assegura a transparência, a eficácia e a responsabilidade na utilização dos recursos 

destinados a esse importante serviço de saúde pública. 

Rua Desembargador Westphalen, 32061 Centro 1 Curitiba/PR CFP 80220-031 

sondo ao protocolo 21.104.908-1 por.  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 61326c76a5637544b511efad08edb19d. 



z4,- 
AGUAa  E fEbiglA  NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
IAT 

GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 

IV 

PARANA 

CNPJ 

41.033.400/0001-80 

03.674.352/0001-10 

46.784.391/0001-83 

VALOR POR 
ANIMAL 
R$ 280,00 

R$ 278,50 

R$ 295,00 

EMPRESA  

PET  MOGI CLÍNICA VETERINARIA LTDA. 

PATAS DE OURO SERVICOS VETERINARIOS 
LTDA 

ITA  VET  CLÍNICA VETERINA RIA LTDA 

CLINICAO CLÍNICA 
VETERINARIA POPULAR LTDA 

15.311.126/0001-54 R$ 300,00 

Conforme cotação em anexo 

O cálculo do orçamento é realizado multiplicando o valor unitário  (VU)  pelo número de 

castrações no lote, resultando no valor total  (VT).  Será considerado como valor máximo por 

castração de R$ 278,50 (Duzentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos), de acordo com 

menor orçamento entre os recebidos com a finalidade de compor o convênio. 

Rua Desembargador Westphalen, 3206 I Centro I Curitiba/PR I CEP 80220-031 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

Ups://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 61326c76a5637544b511efad08edb19d. 



billiSTÍTIOTO 
AGUA E TERRA NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
1AT 

PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

O8 r .) 

E o 

(....A.,;±1.1`,,̀.."11.:1 4  

PARANAPOEMA -80 RS 278,50 R$ 50.000,00 

INAJA 324 R$ 278,5C R$ 90.000,00 

PARANACITY 108 R$ 278.c/ ' R$ 30.000,00 

ALTO PARANÁ 395 '''' 278,$( R$ 110..000,00 

PARANAVAÍ 755 R.$ 278,50 R$ 210.000,00 

NOVA ALIANÇA DO IVA( 

FMIRADOR 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

AMAPORA 108 R$278,50 R$30.000,00 

TERRA RICA 324 R$ 278,50 R$ 90.000,00 

MARILENA 

LOAN  DA 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00  

108 R$ 278,56 as 30.000,00 

,SANTA MONICA 108 R$ 278,50 RS 30.000,00 

SANTA ISAVEt. DO IVA : 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

.1APUR)61/4  108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

CIANORTE 324 7.$ 278,50 R$ 90.000,00 

TERRA BOA 108 R$ 278,50 RS 30.000,00 

TAPEJARA 324 R$ 278,50 - , .,00,00 

TUNEIRAS DO OES1T 216 R$ 278,5C R$ 00.000,00 

TAPIRA 10; R$ 278,50 R$ 30.000,00 

DOURADINA 324 R$ 278,5(2 R$ 90.000,00 

ICARAÍMA ....._. 
216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

UMUARAMA 108 .. 
RS 278,50 

..... 
RS 30.000,00 

CRUZEIRO DO OESTE , 
108 RS 278,50. R$ 30.000,00 

MARIt.UZ 108 , 
as 278,50 R$ 30.000,06 

ALTO PIQUIRI 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00'  

PEROLA 108 R$ 278,'-'' R$ 30.000,00 

iPORA 108 R$ 278,:i. ' R$ 30.000,00 

FRANCISCO ALVES 120 RS 278,50 R$ 30.000,00 

PARAISO DO NORTE 216 
, 

R$ 278,50 R$ 60.000,00 

NOVA OLIM PIA 120 RS 278,50 RS 30.000,00 

I 
5782 RS 1.600.000,0( 

2 

4 

5  

6 

7 

8 

9 

1. 

LI 

14 

IS 

IS 

17 

18 

19 

10 

21 

22 

23 

24 

21 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

3$ 

54 

Rua Desembargador Westphalen, 3206 I Centro I Curitiba/PR I CEP 80220-031 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 61326c76a5637544b511efad08edb19d. 



INSTITUTO 
AGUA E TERRA 

GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
1AT 

• 

• 

GUAÍRA 324 R$ 2 ,  .550  R$ 

2 PALOTINA 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

3 FORMOSA DO OESTE 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

JESUÍTAS 539 R$ 278,50 R$ 150.000,00 

9 s MARECHAM  CANDID()  RON  DON  324 R$ 278,50 R$ 90.000,00 

6  OURO  VERDE DO OESTE 108 R$ 278,50, R$ 30.000,00 

11 7.SÃO PEDRO DO IGUAÇU 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

12 8 TOLEDO 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

13 9 MISSAL 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

14 io MEDIANERA  216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

ii  QUATRO PONTES 108 R$ 278,50 R$ 30.000,06 

12 FOZ DO IGUAÇU 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

17 13 CAPITÃO LEONIDAS MARQUES 108 R$ 278,50 R$ 30.000,001  

1.8 14 CASCAVEL 324 R$ 278,50 R$ 90.000,00 

19 i CAFELANDIA 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

2t) 16 CORBÉLIA 324 RS 278,50 RS 90.000,00 

17 CAMPO BONITO 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

18 IBEMA 108 R$ 278,f7 R$ 30.000,00 

19 TRES BARRAS DO PARANÁ 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

24 20 GUARANIAÇU 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

21 AMPERE 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00,  

26 22 SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

23 FLOR DA SERRA DO SUL 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

28 24 CAPANEMA 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00  

21  26 ENTRE RIOS DO OESTE 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00  

27  QUEDAS DO IGUAÇU 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

31 28 CATA \IDUVAS 108 R$ 278,50 R$ 30,000,00 

32 4427 R$ 1.260.000,00• 

Rua Desembargador Westphalen, 32061CentrojCuritiba/PR I CEP 80220-031 

sendo ao protocolo 21.104.9011-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 61326c76a5637544b511efad08edb19d. 



„ INSTITUTO 
AGUA E TERRA NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
IAT 

PARANA 
GOVERNO DO ESTA DO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

087 

216 RS 

216 R$ ,' ‘;$ 60.0: 

108 
, 

R$ 278,50 RS 30.000,0 . 

324 R$ 278,501  R$ 90.000,00 
216 f.1 278,50 R$ 60.000,00 

216 R$ 278,50 ' R$ 60.000,00 

467 R$ 278,50 ' R$ 130.000,00 

108 b  R$ 278,50 R$ 30.000,00'  

108 R$ 278,50 R$ 30,000,00 

".. 10 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

R$ 278,50 R$ 90.000,00 

R278,5(' R$120.000,00 

210 R$ 278,50 R$ 60.000,001  

431 R$ 278,50 R$ 120.000,00 

216 R$ 278,50 RS 60.000,06 

216 R$ 278,50 RS 60.000,00 

216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

124 4. 278, R$ 90.000,00 

216 
, 

R$ 278,5 R$ 60,000,00 

431 R.$ 278.° l?.5 120 000 

.08 R$27  

R$ 27... . R$ 210.0Ii„ 
108 R$ 278,5. R$ 30.000,C 

R$271'. R$ 90.000,0, ' 
1 1$$ 278,51 R$ 30.000,00 

216 RS 278,5C R$ 60.000,00 

, 216 
, R$ R$ 60.000,00 

216 R$ 278,5t. R$ 60.000,00 , 
108 F278,5(.: 

4 
R$ 30,000,00 

216 R$ 278,50 '0 60.000,00 

2 7  R$ 278,50 i'($ 60.000,00 

106 RS 278,566  .0 30.000,00 
108 R$ 278 ' i-i$ 30.000,00 

108 R$278,L0 RS 30.000,00 

108 R$ 278 '- ' R530.000,00 

108 ‘ R$ 278,—. ' R$ 30.000,00 , 
108 '': 1 278,50 R$ 30.000,00 

216 0„; 278,50 R$ 60.000,00 

216 R$ 278,50 ' R$ 60.000,00 

216 I''.-`, 2 78,50 R$ 60.000,00'  

108 , , ;8,50 R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 R$ 278,5(.: R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

:108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108  .fl 278,50' RS 30.000,00 

161 R$278 '0 4, .)0,00 

1 9912 ' R$ 2.755.000,0f 

2  FT  AGUAJE 

3 SANTO INACIO 

4 COLORADO 

5 NOVA ESPERANÇA 

6 PRESIDENTE CASTEL.° 

7 MANDAGUAÇU 

IGUARAW 

9 ELORAI 

:o  SAO  JORGE DO IVAI 

OURIZONA 

PAIÇANOU 

16 :I  WRING&  

)7 :a SARANDI 

:8 :5 MANDAGUARI 

: 6 DOUTOR CAMARGO 

17 IVATUBA 

1R MARIALVA 

: 9 [TAMB 

Pf,' A  BIRO  

24 7  CAIVP0 MOURAO 

22 BARBOSA FERRAZ 

13 CORUMBATAI flO SI3l 
24 GOIOERE 

28 29 MA MBO R 

26 LIBIRATA 

27 CAMPINA DA LAGOA 

28  WIZ  ANA 

22  SAO  JOÃO DO IVAI 

3Q GODOY MOREIRA 

LUNARDELLI 

o CRUZMALTINA 

1 3 GRANDES RIOS 

36 ARAP UA 

O 39 MANOEL RIBAS 

26 ROSÁRIO DO IVAI 

.v.; 97 FAXINAL 

,1 I 38 AS TORGA 

o 11 FLORESTA 

4 40 F  LÓ  RIA 

4.1 41 MA RUM8l  

al 42 MARIANDIA 00  Sill.  

49/ 43  MAO&  DA SERRA 

4/ 44 MUNHOZ DE MELLO 

414 SANTA FÉ 

49 46 JARDIM ALEGRE 

47 FENIX 

91 

BRA NCO  

O 

• 

Rua Desembargador Westphalens  3206 I Centro I Curitiba/PR I CEP 80220-031 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 61326c76a5637544b511efad08edb19d. 



INSTITUTO 
AGUA E TERRA NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
1AT 

GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

2 

3 

13 

14 

15 

16 

17 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

36 t 

27 

28 

29 

30 

3/. 

32 , 

33 

34 

311 

36 

3 ,, 

38 

41. 

47 

: 

e 

• 

A 

• CAST  RAPEI'  

LOTE. 04 

LUPINÓPOLIS 

3 CENTENÁRIO DO SUL 

2 BANDEIRANTES 

4 PORECATU 

s PRIME IRO DE  MAO  

6..  BELA VISTA PARAISO 

7 PRADO FERREIRA 

a CAMBÉ 

9 ROLANDIA 

10 SABAU DIA 

ARAPONGAS 

12 LONDRINA 

APUCARANA. 

CAMBIRA 

is' RANCHO ALEGRE 

16 ASSAI 

17 NOVA FÁTIMA 

18 SAPOPEMA 

ORTIG LJEIRA 

20 SANTA AMELIA 

21 ANDIRÁ 

3? CAMBARÁ 

23 JACAREZINHO 

24 RIBEIRAO CLARO 

25 SANTO  ANTONIO  IA PLA INA 

26  JUN DIN  DO SUL. 

27 CA RLÓPOLIS 

28 QUATIG U4 

29 CONSELHEIRO MAIRINCK 

30=  JABOT  

31 IBAITI 

32 SALTO DO ITARARÉ 

33 SANTANA DO ITARARL 

34 WENCESLAU BRAZ 

35 PITANGU EIRAS 

36  CALIFORNIA  

37 GUARAO 

38 SERTANÕPOLIS 

39 IACAREZINHO 

216 R$: 8,50 R$ 60.000,00 , 
108 , R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 . RS 278,50 R$ 30.000,00 . 
288 , R$278,50 R$ 80,000,00 
108 R$278,50 , R$30.000,00 

R$ 60.000,00 216 R$ 278,50 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

180 R$ 278,50 , R$ 50.000,00, 
95 R$ 278,50 R$ 110.000,00 

.08 , R$ 278.50 R$ 30.000,00 

395 , R$ 278,50 R$ 110.000,00 

431 , R$278.50 , R$120.000,00 

R$ 170.000,00 

R$ 60.000,00 

611 R$ 278t50 

216 R$ 278,56 

288 R$ 278,50 R$ 80.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 
216 R$ 278,50 , R$ 60.000,00 , 
108 R$278,50 R$30.000,00 
108 R$278,50 R$30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 R$278,50 R$ 30.0no 00 

10P R$ 278,50 R$ 30. 0,00 , 
108 , R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 
108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

.08 R$ 278,50, R$ 30.000,00 

324 R$278,50 R$90.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

216 R$ 278,50 , R$ 60.000,00 

108 R$ 278,:* R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

324 R$ 278,50 R$ 90.000,00 

216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

108 R$278,50 R$30.000,00 
108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

108 R$ 278,50, R$ 30.000,00 

216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 
6908 R$ 2.010.0000k 

4 

6 

Rua Desembargador Westphalent  3206 I Centro I Curitiba/PR10EP 80220-031 

sendo ao protocolo 21.104.9013-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
Ups://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: 61326c76a5637544b511efad08edb19d. 



INSTITUTO 
AGUA E TERRA NÚCLEO  OE  

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
IAT 

Hs, 61. 

PARANA  
GOVERNO DO ESTA DO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

0 8 ;  

3 

4 1 SAL.) .10A0 

o E 

OTE 05 

R$ lat).01.)0,c 

2 PATO BRANCO 108 R$ 278, 30.000,00 

3 MARIORLIS 108 R$ 278: R$ 30.000,00 

4 LARANJEIRAS  DC)  SUL 108 R$ 278 R$ 30.000,00 

s CANDO' 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

6 GUARAPUAVA 1.08 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

10 7 SANTA MARIA DO OESTE 108 R$ 278," R$ 30.000,00 

11 s GENERAL CARNEIRO R$ 278,50 R$ 120.000,00 

12 g 1M BITUVA 395 R$ 278,50 R$ 110.000,00 

13 10 IRATI R$ 278,50 R$ 30.000,00 

2.1 RIO AZUL 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

12 REBOUÇAS 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00'  
16 23  SAO  MATEUS DO SUL 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00,  

1? 14 LAPA 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

:a is RIO NEGRO R$ 278,50 R$ 30.000,00 

19 . 16 CONTENDA R$ 278,50 R$ 60.000,oq 

10 17 FAZENDA RIO  GRAND .:  IL08 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

v. 18 TIJUCAS DO SUL 324 R$ 278,50 R$ 90.000,00 
22 19  SAO JOSE  DOS PINHAIS /55 R$ 278,50 R$ 210.000,00 

zo PIRAQUARA ?, 24 R$ 278,50 R$ 90.000,00 
24 21 COLOMBO 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 
25 22 ALMIRANTE TAMANDARE 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

26 23 ITAPERUÇU 53! R$ 278,50 R$ 150.000,00 

27 24 BOCAIUVA DO SUL 
••• 

R$ 278,50 R$ 90.000,00 
!s • zs TUNAS DO PARANÁ 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

ro 26 CERRO AZUL 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

;0 27 PONTAL DO PARANÁ 324 R$ 278,50 R$ 90.000,00 

11 zs CAMPO DO TENENTE 108 
• R$ 278,50 R$ 30.000,00 

12 29 CERRO AZUL 108 R$ 278,50 R$ 30.000,00 

13 30 RIO BONITO DO IGUAÇU I 08 R$ 278,50 R$ 30.000,06 

14 31 ANTONIO OLINTO 

15 • 32 SAO  JOÃO  DO  TRIUNFO  

108 RS 278,50 R$ 30.000,00 O  216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

36; 33 ANTONINA 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 

17 PALMITAL 216 R$ 278,50 R$ 60.000,00 
.o . .L.7V

AC  eN n
A  R$ 

tne• 2 /Inn
.J1J.LB.- .k. 

Rua Desembargador Westphalen, 3206 I Centro I Curitiba/PR I CEP 80220-031  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por.  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:48. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

ESTADO DO PARANÁ 

ATA N" 02/2021. 

  

ATA DA SESSÃO ESPECIAL DE POSSE DO PREFEITO ELEITO, SENHOR 
AMÉRICO  BELLE.  

• 

Aos cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um (05/01/2021), com inicio as 
9h (nove horas) realizou-se, nas dependências da  Camara  Municipal de Capanema, Estado do  
Parana,  sito a rua Padre Cirilo - 1587,  ern  atendimento ao que determina a Lei Orgânica do 
Município de Capanema, Estado do Paraná e o Regimento Interno da  Camara  Municipal de 
Vereadores, a Sessão Especial de Posse do Senhor Prefeito Américo Be116, eleito em quinze 
de novembro do ano de dois mil e vinte (15/1 1/2020), A Sessão foi realizada somente nesta 
data, devido o mesmo não ter prestado seu compromisso na Sessão Especial realizada no dia 
primeiro de janeiro e ter apresentado Atestado Médico por ter contraído o Covid-19. Em 
atendimento a Lei Federal, Portaria do Ministério da Saúde, Decreto Estadual 6294/2020 e a 
Portaria n° 43/2020 do Poder Legislativo Municipal que Dispões sobre as medidas de 
prevenção ao Covid-19, estiveram presentes na Sessão somente os servidores do Poder 
Legislativo, imprensa credenciada, Deputado Nelson Luersen, Vice-Prefeito eleito e nesse 
ato Prefeito interino Senhor José Carlos Balzan e os Vereadores já empossados Cladir Sinesio  
Klein  - NI:DB;  Delmar  Cezar Ba - PP; Dirceu Alchieri MDB; EdsonWilmsen - PDT; 
Ercio Marques Schappo PSD; Geancarlo Denardin PSDB; Olinda Terezinha Szimanski 
Pelegrina Lopes - PSDB; Sérgio Ullrich - PT; Valdomiro Brizola - PDT. A Sessão foi 
conduzida pelo Presidente do Poder Legislativo, Senhor Ercio Marques Schappo, que após 
seus agradecimento Declarou aberta a presente Sessão, convidando em seguida para prestar 
seu compromisso e assinar o Termo de Posse o Prefeito eleito Senhor Américo Be116, o qual 
com o braço direito estendido realizou o seguinte compromisso: "Prometo cumprir a 
Constituição da República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado e a Lei Orgânica 
do Município de Capanema, observar as leis, desempenhar com lealdade o Mandato que me 
foi conferido e trabalhar para o progresso do 11/1unicipio e o bem-estar do seu povo". Em 
seguida assinou o Termo de Posse. Continuando, após o Prefeito ter cumprido o disposto na 
Lei Orgânica do Município de Capanema e no Regimento Interno do Poder Legislativo 
Municipal, o senhor Presidente Vereador Ercio Marques Schappo Declarou Empossado para 
o mandato de quatro anos, contandos a partir desta data (05/01/2021) até trinta e um de 
dezembro de dois mil e vinte e quatro (31/12/2024). Na sequência o Presidente deixou livre a 
tribuna para os pronunciamentos. Após, nada mais constando, foi Declarada encerrada esta 
Sessão Especial de Posse do Senhor Prefeito Américo  Belk.  Por determinação do secretário 
da Mesa, Vereador Edson Wilmsen, eu,  Darlene  Berticelli, secretária  "ad hoc",  lavrei a 
presente Ata. E parte integrante desta Ata escrita a Ata Eletrônica correspondente a esta 
Sessão Especial da Décima Sétima Legislatura, em atendimento ao artigo 108 da Lei 
Orgânica Municipal. O arquivo digital do  Audio  na integra desta Sessão encontra-se arquivado 
na Secretaria da  Camara,  bem como, está disponível no  site  oficial da  Camara  Municipal, :no 
endereço eletrônico "www.capatima,vdeg,.b.C. 

Capanerna, 05 de janeiro de 2021. 

Assinam: 

Ç„-; / 
- Presidente - Ercio Marques Schappo. (  
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Município de Capanema - PR 

ATESTADO 

Por meio deste documento, declaro estar plenamente de acordo com o Plano de Trabalho que faz 

parte do projeto de acordo preliminar firmado entre a Instituto Água e Terra- IAT e o Município de 

Capanema/PR. Este plano tem como foco a união de esforços para a realização de ações voltadas 

execução do "Programa Permanente de Esterilização Cirúrgica de Cães e Gatos". 0 objetivo prin-

cipal é promover o reforço das políticas públicas voltadas para a gestão responsável e ética das po-

pulações de cães e gatos, além de fomentar a educação sobre a guarda responsável desses animais 

no Estado. Isso  sell  alcançado através de intervenções cirúrgicas de esterilização (ováriosalpingo-

histerectomia para fêmeas e orquiectomia para machos) realizadas em Unidades Móveis de Esteri-

lização. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Par-
que Caminho do Colono, ao(s) 18 dia(s) do mês de março de 2024. 

AMERICO Assinado de forma 
digital por AMERICO 

BELLE:240 BELLE:24059587915 
Dados: 2024.04.18 

59587915 08:52:36-0300 

Américo Bellé 

240.595.879-15 

Prefeito Municipal de Capanema/PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - ....y.Baysitparima,pr,gos,hr Página: 1 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto  Santana 

O 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretario de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretitlo de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral da Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer Minte 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná • Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1' Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
AVISO DE LICIT/10D PREGÃO ELETRÔNICO N°28/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO No 28/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PATRULHA AGRÍCOLA E DISTRIBUI- 
DOR DE FERTILIZANTE, EM ATENDIMENTO AO PLANO DE 

AÇÃO 09032021-010379, PROGRAMA09032021. 

RS 93.800,00 Noventa e Três Mil e Oitocentos Reais). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 27/06/2024. 
Local:  Iittps:iiwww.cornprasgovern3ITIeutak:,gov.br,  demais 
informações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações 
Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 
Viriato  Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/Parani  e 
também no  site  www.apaxiema.pr.gov.br. 

Capanema, 13/06/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
PrIgoeira  

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema-PR do dia 
08/04/2024, página 3 e edição n° 1415. 

Onde Lia-se: 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N° 
20/2024 

Data da Assinatura: 08/04/2024. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor: Associação dos Usuários de Agua Tratada - Sio Luiz. 
Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL PARA DIVERSOS 
PRÉDIOS MUNICIPAIS (POSTOS DE SAÚDE E ESCOLAS), LO-
CALIZADOS NAS ZONAS RURAIS. 

Valor total: R$ 3.287,80 (trés mil, duzentos  e oitenta e sete reais e 
oitenta centavos). 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

Leia-se: 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N" 
20/2024 

Data da Assinatura: 08/04/2024. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor: Associação dos Usuários de Agua Tratada - São Luiz. 
Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL PARA DIVERSOS 
PRÉDIOS MUNICIPAIS (POSTOS DE SAÚDE E ESCOLAS), LO-
CALIZADOS NAS ZONAS RURAIS. 

Valor total: R$ 3.287,20 (três mil, duzentos e oitenta e sete reais e vinte 
centavos). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Capanema ,13 de jti:nho de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

LEIS 
LEI N° 1.892, DE 13 DE JUNHO DE 2024. 
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Acrescenta parágrap único ao artigo 3° da Lei Municipal n° 1.870, de 5 
de outubro de 2023. 

O  PREFEITO MUNICIPAL 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:  

Art.  1° Acrescenta parágrafo único ao artigo 30 da Lei Municipal n° 
1.870, de 5 de outubro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

"Art.  3°  
Parágrafo  finial  Os recursos do FMDM não poderão ser usados para 
financiar, direta ou indiretamente, equipamentos e serviços relacionados 

pratica do aborto".  (NR) 

Art.  20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete cio Prefeito Municipal de Capanema, Estado do  Parana:  
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 13 de junho de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

11111111111211111111111111111111111111111111111111111M 

DECRETOS 
1111111111111111=111111V ARC  ANIL 

DECRETO N° 7.494, DE 13 DE JUNHO DE 2024. 

Nomeia a Comissão de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuner-
ação do Magistério. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal no 
1.269, de 10 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art.  10  Nomear a Comissão do Plano de Cargos, Carreira e Remuner- 
ação do Magistério Público Municipal do Município de Capanema, 
nos termos do disposto no artigo 50, da Lei Municipal n° 1.269, de 10 
de dezembro de 2009: 
I - Dirigente do  Corp()  Municipal de Educação; 
a) Alcione Roberto Closs. 

Representantes do Órgão Municipal de Administração; 
a) Gilmar Gobato; 
b) Rafaela Cristine Zoroteo  Bach. 
III  - Representante do Órgão Municipal de Finanças; 
a) Luiz Alberto  Lett.  
IV - Representantes do Orgio Municipal de Educação; 
a) Vania Lindomara  Kolas  Machado; 
b) Vera Lucia Marconato Nos. 
V. Representantes do Magistério Público Municipal; 
a) Neiva Marcia de Moura  Noll;  
b) Vera  Kopper  Canci; 
c) Kleri Seibel; 
d) Mine  Such Becker  Filber; 
e) Cléria llaine Smaniotto; 
f) Lenita  Back;  
g) Raquel Pereira.  

Art.  2° A Comissão  sera  presidida pelo Dirigente do Orgão Municipal 
de Educação.  

Art.  30 Caberá à Comissão acompanhar e orientar a implantação e 

operacionalização do Plano. 

Art.  4° 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario, especialmente o Decreto n° 
7.302/2023. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono,  ao dia 13 de junho 
de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

IMIONOMMININW7' 

PORTARIAS 
111111111111111111111111111111111111111111111111M 4WA  

PORTARIA N° 8.664, DE 13 DE JUNHO DE 2024. 

Nomeia Gestor de Convénios do Município de Capanema/PR, perante o 
Instituto  kw  e Terra-IAT 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art.  I" Nomear a servidora pública,  Emilie  Medeiros Masella (Engen-
heira Ambiental) para desempenhar a função de Fiscal do Convênio 
- Serviços de Castração de Cães e Gatos (4° Ciclo).  

Art.  2' Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de junho 
de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

• 
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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.664, DE 13 DE JUNHO DE 2024. 

Nomeia Gestor de Convênios do Município de 
Capanema/PR, perante o Instituto Água e Terra-
IAT. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de suas atribuições 
legais: 

RESOLVE:  

Art.  10  Nomear a servidora pública,  Emilie  Medeiros Masella (Engenheira Ambiental) 
para desempenhar a função de Fiscal do Convênio - Serviços de Castração de Cães e Gatos (4° 
Ciclo).  

Art.  2° Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação. 

Municipi9 de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Canin o do Colono, ao dia 13 de junho de 2024. 

C.  

A MiTil.co  Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321  
CNN.  n" 75.972.760/0001-60 - ,10fiL*1114,1)( pw.br Página: I 

Iserido ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:51. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: af0513a9856c5c68f26feeae6df0bbe5. 
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AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
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DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab Fellype Sarassa 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio:  Joao  Pedro  Markus  
Secretário de Planejamento e Projetos: Rubens Luis Rolando Souza 
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CAMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen -  10  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
4.0  Termo Aditifo ao Contrato n°457/2020, que entrési celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa  SELECT  SERVICOS AMBIENTAIS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a 
empresa  SELECT  SERVICOS AMBIENTAIS LTDA., CNPJ sob o n° 
06.986.647/0001-10, também já qualificada nos autos, doravante desig-
nada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 
10.520/2022 e n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao con-
trato administrativo n° 457/2020, decorrente do processo de licitação 

modalidade Pregão Eletrônico n° 73/2020 e de acordo com o Parecer 
Jurídico n° 206/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n° 457/2020 pelo prazo de 2 (dois) meses, a contar a partir do 
dia seguinte ao seu vencimento 
Parágrafo único. Foi aplicado o 1PCA- Índice Nacional de Preços ao 
q9nsumidor Amplo, Valor Total do Aditivo RS 178.233,30 (Cento e 
Aenta e oito mil, duzentos e trinta e três reais e trinta centavos) con-
forme abaixo: 

Low  Item Deseriiiir., do produto/ 
servIço 

Unldade de  
medlda 

t.  1 u
ti
a
e
n

N
tiV c 

Acrescido do Indice 

 Val
.
or Unitarin 

aP" aPii"'il°  do indice 

v.i. , 

AdItivo 

SERVIÇO DE COLE- 
TA, PORTA A PORTA 
Do  LIXO ORGÂNICO 

PRODUZIDO 
NO PERIMET. 
RO URBANO E 

TRANSBORDO E 
DESTINAÇÃO FINAL 
DE LIXO ORGÂNICO 

DA ZONA RURAL 
DO MUNICIPIO 
DE  

COM 
 CAPNEMA, 
cAn

A 
 uNitko 

courroa EQUI- 
PADO COM  EAU  
COMPACTADOR 
DE CAPACIDADE 

LIQUIDA  MINIMA  
15m'. CONFORME 

ROTEIRO APRESEN- 
TADO NO PROJETO  

BASIC°  (CAMINHA,  ) 
C,OM NO  MINIM°  Os 

A NOS  OF.  USOI 

Mer. 1 >1.316,52 10,1.633.04 

1 e 

TRANSPORTE 
E EXECUÇÃO 

DE SERVIÇO DE 
DISPOSIÇÃO E  DES•  
TINAÇÃO FINAL DO 
LIXO  ORGANIC°  E 
REJEITOS URBANO 
F. RURAI. DE  CAP.*,  
NEM A. F.M ATERRO 
SANITÁRIO A SER 
PROVIDENCIADO 

PELA EMPRESA  
PRO  PON ENTE 

34.986,02 36.800,13 73.600.26 

CLAUSULA SEGUNDA - As dcmais 
não atingidas por este Termo, permanecem 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 11 

ANORICO  mils.  
Pretiito 841116,:quil 

clát sulas do contrato originário, 
inalteradas. 

o presente em 02 (duas) vias de 

Rodovia Ecológica - Estrada 
dia(s) do més de outubro de 2023 

 
Representante Legal 

SE1.ECT SF.RVIC
o
O

n
S
tn
=ENTAIS LTDA 

c 
  

1 

JULIA  GA LBIATI P1AUX 

NINNEMISNIOMIMSIIMIIIONIMMMIMIINMIIIIINMIOIIMMIINNNNNMIMNIMIINNNMMOIIMIIIIIIIIIINM 

4.0 Termo Aditivo ao Contrato n° 458/2020 que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa LIMPATUR LIMPEZA URBANA LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a 
empresa LIMPATUR LIMPEZA URBANA LTDA., CNPTsob o n° 
04.336.100/0001-44, também já qualificada nos autos, doravante desig-
nada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 
10.520/2022 e n°8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao con-
trato administrativo n° 458/2020, decorrente do processo de licitação 
modalidade Pregão Eletrônico n° 73/2020 e de acordo com o Parecer 
Jurídico n° 206/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n° 458/2020 pelo prazo de 1 (um) ano, a contar a partir do dia 
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10:i 

tos 
seis 

seguinte 
Parágrafo 
Consumidor 

ao seu vencimento. 
único. Foi aplicado o IPCA- Indice Nacional de Preços ao 

Amplo, Valor Total do Aditivo RS 563.925,96 (Quinhen- 
e sessenta e três mil, novecentos e vinte e cinco reais e noventa e 
centavos). 

_ 

I Rem 
DescrNio do produto/ 

sereiço 
Unidatle de 

medida 

Quantidade 
de  mes  

Acresciálo  

Valor unitário 
Anteá da 

soiceoo do 
 

Indio:  

Valor UMWlo 
ap6, apiienç Au 

 

do  Indio:  

Valor do 
Aditivo 

1 

SERVIÇO DE COLETA. 
PORTA A PORTA DE 
LIXO RECICLÁVEL 
PRODUZIDO NO 

PERIMETRO URBANO 
E TRANSBORDO bo 
LIXO RECICLAVEL 
DA ZONA RURAL 

DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA, COM 

CAMINHÃO COLETOR 
EQUIPA DO COM BAU 
OU CAMINIIÃO COM 

CARR(XIERIA COBERTA 
E FECHA DA NAS 

LATERAIS. CONFORME 
ROTEIRO APRESE.N• 
TA DO NO PROJETO 

BÁSICO. (CAMINHÃO 
COM NO  MINIM°  05 

ANOS DE usb) 

MIS 12.00 

• 

36.192.09 36.800.20 441.602,40 

, 
- 

TRANSPORTE E  EX.  
ECUÇÃO DE SERVIÇO 

DE DISPOSIÇÃO E 
DESTINAÇÃO FINAL 

DO LIXO RECICLAVEL 
E REIEITOS URBANO 
E RURAL Dli CAPA-
NEMA, EM ATERRO 
SANITARIO A SER 

PROVIDENCIADO PELA 
EMPRESA PROPO- 

NIINTE. 

MP,S 12.00 9.691,3333 10.193.93 122.323.56 

não 

E, por 
igual 

Parque 
2023. 

CLAUSULA 

Município 

SEGUNDA - As demais 
atingidas por este Termo, permanecem 

assim estarem ajustados firmam 
teor e forma. 

de Capanema, Cidade da 
Caminho do Colono, ao(s) 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Mimicipal 

cláusulas do contrato originirio, 
inalteradas. 

o presente em 02 (duas) vias de 

Rodovia Ecológica - Estrada 
11 dia(s) do mês de outubro de 

LUIS1ANE  SCARLET  DA MA1A 
Representante Legal 

LIMPATUR LIMPEZA URBANA LTDA 
Contratada 

AVISO 

que 

prego 
Objeto: 

LO 

no 

Roselia 

PREGÃO 
O MUNICIPIO 

PREGÃO 

ESPORTIVO  

282.000,00 
propostas: 
prasgovernarnentais.gov.br , 

Capanema, 
panema 
Capanema, 

Pregoeira 

DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICO No 45/2023 

DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 

ELETRÔNICO n045/2023. Tipo de Julgamento: Menor 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR 

INDOOR  PARA O GINÁSIO MUNICIPAL ARNA-
FAIVRO BUSATO NO MUNICIPIO DE CAPANEMA.. R$ 

Duzentos e Oitenta e Dois Mil Reais). Abertura das 
08:30 Horas do dia 31/10/2023. Local: https://wwwcom-

demais  informações podem ser adquiridas 
Departamento de Contratações Públicas, Prefeitura Municipal 

sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- 
- Paraná - Centro e também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

16/10/2023 
Kriger  Becker  Pagani 

. 

de 
Ca- 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 44/2023 
O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°44/2023. Tipo de Julgamento: Menor 
preço Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E MATERI-
AL DE RESGATE PARA USO DAS UNIDADES DE SAÚDE E DA 
3' SKR) DE BOMBEIROS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA/ 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. RS 
741.311,59 Setecentos e Quarenta e Um Mil, Trezentos e Onze Reais e 
Cinqüenta e Nove Centavos). Abertura das propostas: 08:30 Horas do 
dia  30/10/2023. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br , 
demais informações podem ser adquiridas no Departamento de Con-
tratações Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro 
e também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 11/10/2023 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111.111 1111111111111111111111111111111111111 

1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 18/2023, que entre si celebram de 
um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA e de outro lado a empresa 
ROBOTICA DE SUCESSO LTDA. 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
ROBOTICA DE SUCESSO LIDA., sediada na  AV  INDEPENDENCIA , 
505, SALA 10- SOBRE LOJA 04- CEP: 85760000 - BAIRRO:  SAO 
JOSE  OPERARIO, na cidade de Capanema/PR, inscrita no CNPJ sob 
o n°47.347.671/0001-97. doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ANDRE LUIZ DENGO, portador do 
RG no 142337860 e do CPF n" 117.138.209-00.,  e-mail  da empresa: 
andre@roboticadesucesso.com.br, também já qualificada nos autos, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as 
normas das Leis n° 10.520/2022 e no 8.666/1993, ajustam o presente 
termo aditivo ao contrato administrativo n° 18/2023, decorrente do 
processo de licitação modalidade Pregão Presencial n° 125/2022 e 
de acordo com o Parecer Jurídico no 194/2023, mediante as seguintes 
cliusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Acresce-se ao quantitativo do item 7 o 
montante de 200 (duzentas) horas, totalizando um acréscimo de valor 
contratual de R$ 14.840,00 (quatorze mil, oitocentos e quarenta reais). 
§ 1° Com o acréscimo de quantitativo, a Cláusula Primeira do Contrato 
Administrativo n° 18/2023 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. (...). 

item 063igo do Descricio do produtidsei viço Marca do UM- Quan-  Free.  Preço total 
produto/ 
serviço 

produto dada 
de 
me-
dicta  

lidado unitário 

65412 CAPACITAÇÃO TÉCNICA TEÓRICA ROBOTI-  UN  104 482.10 50 138,40 
(PROFESSORES) CA DE 

SUCES- 
SO 

'  65413 KITS  TECNOLOGICOS PARA CA PAC1- ROBOTI • ' urs i6. 991.24 178.423,20 
TAÇÃo TÉCNICA PRATICA. CA DP. 

5521-I 's  
SO  

'MATERIAL DIDÁTICO FISICO (ALUNOS): ROBO 1-1-  
CA DE 

UN  1.980 8- , 70.794,801 

SUCFS- 
SO i  

, 05415 MATERIAL IIIDATIC,0 FISICO  (PRO-  
FESSORES) 

ROBOTI-  
CA DE  

UN  65 12 1.62 7.91 4,3, 

SLICES. 

-- SO  

O 
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654 IS PLATAFORMA DIGITAL (ALUNOS). ROB011-  
CA DE 
SUCES- 
SO 

UN  1.9110 168,93 374.081,4t,  

6 65417 PLATAFORMA DIGITAL (PROFESSORES). ROBOTI•  UN  65 32/1,07 21.324 
CA DE 
SUCES- 
SO 

7 65418 PROFES.SOR TECNICO TERCEIRIZA - ROBOTI• Ff 440 74,20 I • , , ' 
DO PARA ACOMPANHAMENTO DA CA DE 
EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES NAS SUC.ES- 
ESCOLAS.  SO  

1.2. Na hipótese de encerramento da vigência do contrato, sem pror- 
rogação acordada entre as partes, fica permitida a supressão total do 
saldo contratual porventura existente, sem qualquer direito de indeni- 
zação por parte da Contratada:' 

4 2° A Cláusula Quarta do Contrato Administrativo n° 18/2023 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 835.328,65 (oitocentos e trinta 
e cinco mil trezentos e vinte e oito reais e sessenta e cinco centavos). 
4.2. No valor acima estio incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ 
ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e out- 
ros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado:' 

CLAUSULA SEGUNDA - A Cláusula Segunda do Contrato Adminis- 
trativo n0 18/2023 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/ 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Con- 
tratada respeitando-se o disposto no termo de referência, no instru- 
mento convocatório, se cabível, na proposta, de acordo com as normas 
técnicas aplicáveis e nos termos deste instrumento contratual. 
2.2.  Serif)  observadas as seguintes regras básicas: 
2.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o 
qual seja objeto do contrato, o  &go  público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, 
as seguintes informações: 
a) identificação do drgio público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a 
serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os 
serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos 
serviços; 
e) quantidade, medidas e especificações dos objetos ou serviços, 
quando for o caso; 
f) justificativa da quantidade do objeto e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante. 
2.2.2. 0 requerimento indicado no subitem 2.2.1 deverá ser enviado 
A Secretaria Municipal de Finanças, a qual emitirá a requisição de 
empenho, juntamente ou não com a nota de empenho, e devolverá a 
documentação para o órgão interessado. 
2.2.3. 0  &go  interessado encaminhará o requerimento, juntamente 
com a requisição de empenho e/ou a nota de empenho, para a empresa 
contratada, via  e-mail.  
2.2.4. A Contratada fornecerá o produto ou prestará o serviço nos ter- 
mos constantes do requerimento indicado no subitem 2.2.1, cujo prazo  
sera  contado a partir do dia seguinte ao encaminhamento do  e-mail  de 
que trata o subitem anterior. 
2.3. Salvo em situação excepcional, a Contratada somente deve 
fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for encaminhado o 
requerimento indicado no subitem 2.2.1. 
2.4. A recusa fundamentada no subitem 2.3 não gera responsabilidade 

ou penalização à Contratada. 
2.5. 0 não cumprimento do disposto nesta Cláusula enseja a nulidade 
da contratação e a possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.6. Salvo  ern  situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a 
prestação dos serviços pelo licitante contratado sem o prévio recebi-
mento do requerimento a que alude subitem 2.2.1 configura a concor-
rência da Contratada para a nulidade da contratação. 
2.7. Os requerimentos confeccionados pela Secretaria interessada, após 
o recebimento definitivo do objeto da contratação, deverão ser digi 
talizados, incluídos no sistema disponível e armazenados em arquivo 
próprio da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria Secretaria 
solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos internos e externos!' 

CLAUSULA TERCEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n° 18/2023 pelo prazo de 11 (onze) meses, a partir do termo 
final originalmente previsto no contrato. 
Parágrafo único. Com  a prorrogação, a Cláusula Terceira do Contrato 
Administrativo n° 18/2023 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA  CON  
TRATAÇÃO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 23 (vinte e 
três) meses, a partir da data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 
01/02/2023 e encerramento em 31/12/2024' 

CLAUSULA QUARTA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este instrumento, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 3 dia(s) do mês de outubro de 2023. 

ANDRE LUIZ DENGO 
AMEIUCO  BELLE Representante Legal  
Preen()  Municipal ROBCHICA DE SUCESSO LTDA  

Contra's&  

DECRETOS 
DECRETO N°7.296, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

Abre Créditos Adicionais Suplementares no valor de R$ 2.315.797,92. 

0 Prefeito do Municfpio de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais e conforme disposto na Lei Municipal n° 1.840, 
de 13 de dezembro de 2022 e na Lei Federal n°4.320, de 17 de março 
de 1964, 

DECRETA:  

Art.  1° Ficam abertos os Créditos Adicionais Suplementares no valor 
de R$ 2.315.797,92 (dois milhões, trezentos e quinze mil, setecentos e 
noventa e sete reais e noventa e dois centavos), conforme classificação 
funcional programática abaixo: 

ÓRGÃO: 05.00-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 05.01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ATIVIDADE: 04.122.0402.2-023 - ATIVIDADES DA SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTA/ELEMENTO: 450- 3.1.90.11.00.00 - VENC E VANT FIXAS 
- PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 33.500,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA/ELEMENTO: 560 - 3.3.90.39.00.00 -  OUT  SERV TERC 
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SEGUNDA-FEIRA, 16 DF, OUTUBRO DE 2023 - EDIÇÃO  

PISS  JURÍDICA 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 110.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.1201.2-2-102 - ATIVIDADES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL - MANUTENÇÃO 
CONTA ELEMENTO: 870 - 3.1.90.11.00.00 - VENC E VANT FIXAS 
- PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 104 - DEMAIS  IMP  VINC A EDUCAÇÃO BÁSI-
CA - EXERC. CORRENTE 
VALOR: R$ 66.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA ELEMENTO: 900 - 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
FONTE RECURSO: 104- DEMAIS  IMP  VINCA EDUCAÇÃO BÁSI-
CA - EXERC. CORRENTE 
VALOR: R$ 32.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.1201.2-112 - TRANSPORTE ESCOLAR 
CONTA ELEMENTO: 1180- 3.3.90.33.00.00 - PASSAGENS E DES-
PESAS COM LOCOMOÇÃO 
FONTE RECURSO: 144- PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSP 
ESCOLAR - EXERC. CORRENTE 
VALOR: R$ 70.000,00 (recurso por excesso de arrecadação) 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 2.361.1201.2-114 - ATIVIDADES DO ENSINO FUN-
DAMENTAL - FUNDEB 
CONTA/ELEMENTO: 1240- 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 141.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA/ELEMENTO: 1270 - 3.1.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS 
VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 101 - FUNDEB 60% - EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 15.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.365.1202.2-124 - EDUCAÇÃO INFANTIL -  FUN-
DEB  
CONTA/ELEMENTO: 1490- 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - EX-
ERCICIO CORRENTE 
VALOR: R$ 122.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 08.00-SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
UNIDADE: 08.01 - DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO 
ATIVIDADE: 26.782.2601.1-265 - PAVIMENTAÇÃO E RECAPEA-
MENTO DE ESTRADAS RURAIS 
CONTA/ELEMENTO: 1750- 4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTA-
LAÇÕES 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 44.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 08.00-SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 

UNIDADE: 08.01 - DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO 
ATIVIDADE: 26.782.2601.2-262 - ATIVIDADES DO DEPARTA-
MENTO RODOVIÁRIO 
CONTA/ELEMENTO: 1760- 3.1.90.04.00.00 - CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 12.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 08.00-SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
UNIDADE: 08.02 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 
ATIVIDADE: 15.452.1501.2-154 - ATIVIDADES DO DEPARTA-
MENTO DE SERVIÇOS URBANOS 
CONTA/ELEMENTO: 2100- 3.1.90.94.00.00 - INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 62.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE  SAME  
ATIVIDADE: 10.301.1001.1-095- CONSTR/AMPUREFORMAS EM 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 
CONTA ELEMENTO: 2422 - 4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTA- 
LAÇÕES 
FONTE RECURSO: 501 - RECEITA DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS - 
EXERCÍCIO ANTERIOR 
VALOR: R$ 52.944,10 (recurso por superávit financeiro) 

()RC/X.0: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-081 - ATIVIDADES DO FUNDO MU-
NICIPAL DE SAÚDE 
CONTA/ELEMENTO: 2430 - 3.1.90.04.00.00 - CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 68.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA/ELEMENTO: 2450 - 3.1.90.11.00.00- VENC. E VANTA-
GENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 95.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA/ELEMENTO: 2470 - 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 45.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-081 - ATIVIDADES DO FUNDO MU-
NICIPAL DE SAÚDE 
CONTA/ELEMENTO: 2541 - 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO 
FONTE RECURSO: 386 - INCR.TEMP.CUST/PAP/EIN-
DIV-PROP.469 - EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 500.000,00 (recurso por excesso de arrecadação) 
CONTA/ELEMENTO: 2611 - 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIRO -PESSOA JURIDICA 
FONTE RECURSO: 380 - INCR.TEMP.CUST/PAP/E.IN-
DIV-PROP.472 - EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 280.000,00 (recurso por excesso de arrecadação) 

ORGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
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UNIDADE: 09.01 - 1.1_71137MUNICTPATTIETACI3E  
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-090 - PROGR PREV BRASIL - AÇÕES 
ESTRATÉG - EQU SAÚDE BUCAL 
CONTA/ELEMENTO: 2720- 3.1.90.11.00.00 - VENCE VANT FIX-
AS - PESSOAL CIVIL 
F RECURSO: 303 -SAODE-RECEITAS VINCULA-
DAS(EC29/00-15%) - EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 30.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA/ELEMENTO: 2740 - 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
F RECURSO: 303 -SAÚDE-RECEITAS VINCULA- 
DAS(EC29/00-15%) - EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 13.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGAO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.302.1001.2-088 -  ASSIST.  ESPECIALIZADA -  CONS  
INTERM.ARSS e PARANÁ SAÚDE 
CONTA/ELEMENTO: 2890- 3.1.71.70.00.00 - RATEIO PELA  PART.  
EM CONSORCIO  PIMLICO  
FONTE RECURSO: 303 -SAÚDE-RECEITAS VINCULA- 
DAS(EC29/00-15%) - EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 42.000,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA/ELEMENTO: 2910 - 3.3.71.70.00.00 - RATEIO PELA  PART.  
EM CONSORCIO PÚBLICO 
FONTE RECURSO: 303 -SAÚDE-Receitas Vinculadas. (EC29/00- 
15%) Cta. 274-1- EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 65.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.302.1001.2-088 -  ASSIST.  ESPECIALIZADA -  CONS  
INTERM.ARSS e PARANÁ SAÚDE 
CONTA/ELEMENTO: 2911 - 3.3.71.70.00.00 - RATEIO PELA  PART.  
EM CONSORCIO PÚBLICO 
FONTE RECURSO: 382 - INCR.TEMP.CUST/PAP/E.IN- 
DIV-PROP.982 - EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 280.000,00 (recurso por excesso  de arrecadação) 

ÓRGÃO: 09.00- SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.304.1001.2-087 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
CONTA/ELEMENTO: 3351 - 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CON-
SUMO • FONTE RECURSO: 384- INCR.TEMP.CUST/PAP/E.IN-
DIV-PROP.844/23 - EXERCICIO CORRENTE 
VALOR: R$ 5.853,82 (recurso por excesso de arrecadação) 
CONTA/ELEMENTO: 3361 - 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERV. DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
FONTE RECURSO: 384 - INCR.TEMP.CUST/PAP/E.IN-
DIV-PROP.844/23 - EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 1.000,00 (recurso por excesso de arrecadação) 

 

ÓRGÃO: 09.00 - SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.304.1001.2-091 - AGENTE DE COMBATE A EN- 
DEMIAS 
CONTA/ELEMENTO: 3510 - 3.1.90.11.00.00- VENC E VANT FIXAS 
- PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 1051 - TRANSF.PROVENIENTES DO GOVER- 
NO FEDERAL - EXERC. CORRENTE 
VALOR: R$ 35.000,00 (recurso por excesso de arrecadação) 

ORGAO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.04 - F M SAÚDE - DEPARTAMENTO DE  SAO  DE DA 
FAMÍLIA 

  

ATIVIDADE: 10.301.1001.2-463- PROGR PREV BRASIL - ES- 
TRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
CONTA/ELEMENTO: 3660 - 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES- EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 51.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAODE 
UNIDADE: 09.05 - DEPARTAMENTO DE FARMÁCIA 
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-094 - ATIVIDADES DO DEPARTA- 
MENTO DE FARMÁCIA 
CONTA ELEMENTO: 3730 - 3.1.90.11.00.00 - VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 303 -SAÚDE-RECEITAS VINCULA- 
DAS(EC29/00-15%) - EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 18.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGAO: 10.00-SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBI-
ENTE 
UNIDADE: 10.04 - DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO SANITARIA 
ATIVIDADE: 20.608.2001.2-275 - ATIVIDADES DO DEPARTA-
MENTO DE INSPEÇÃO SANITARIA 
CONTA/ELEMENTO: 4150 - 3.1.90.04.00.00 - CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES- EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 2.500,00 (recurso por cancelamento) 
CONTA/ELEMENTO: 4160 - 3.1.90.11.00.00 - VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000- RECURSOS ORDINARIOS LIVRES- EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 4.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 11.00-SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMEN- 
TO SOCIAL 
UNIDADE: 11.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO- 
CIAL 
ATIVIDADE: 08.241.0801.2-458 - MANUTENÇÃO DO CENTRO 
DIA IDOSO 
CONTA ELEMENTO: 4250 - 3.1.90.11.00.00 - VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES- EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 2.000,00 (recurso por cancelamento) 

ORGAO: 11.00-SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL 
UNIDADE: 11.02- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SC) - 
CIAL 
ATIVIDADE: 08.241.0801.2-467 - MANUTENÇÃO DO CRAS 
CONTA ELEMENTO: 4330 - 3.1.90.04.00.00 - CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES- EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 2.000,00 (recurso por cancelamento) 

ÓRGÃO: 11.00-SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMEN- 
TO SOCIAL 
UNIDADE: 11.05 - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA DA 
FAMILIA 
ATIVIDADE: 08.244.0801.2-043 - ATIVIDADES DO DEPARTA- 
MENTO DE  ASSIST.  DA FAMÍLIA 
CONTA ELEMENTO: 5240 - 3.1.90.04.00.00 - CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES-  EX- 
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ERCIC10 WIMP:NEE 
VALOR: R$ 2.500,00 (recurso por cancelamento)  

(AGM):  15.00-SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 
UNIDADE: 15.01 - DEPARTAMENTO DE ESPORTE 
ATIVIDADE: 27.812.2701.2-497 - ATIVIDADES DO DEPARTA- 
MENTO DE ESPORTE 
CONTA/ELEMENTO: 5840 -3.1.90.11.00.00 -VENC E VANT FIXAS 
- PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 13.500,00 (recurso por cancelamento) 

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÕES  
R$ 2.315.797,92 

Art.  2° Os recursos necessários para cobertura do crédito de que trata 
o artigo anterior,  sera()  oriundos do superávit fmanceiro apurado no 
Balanço Patrimonial do exercício anterior, excesso de arrecadação e 
do cancelamento parcial/total das seguintes dotações orçamentárias, 
conforme o previsto no § 1° do  art.  43 da Lei Federal ri° 4.320 de 
17/03/1964: 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.1201.1-101 - CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÕES/ 
REFORMAS EM ESCOLAS 
CONTA ELEMENTO: 810 - 4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTA-
LAÇÕES 
FONTE RECURSO: 104 - DEMAIS  IMP  VINC A EDUCAÇÃO BÁSI-
CA - EXERC. CORRENTE 
VALOR: R$ 20.000,00  

(AGM/  07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.1201.2-2-102 - ATIVIDADES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL - MANUTENÇÃO 
CONTA ELEMENTO: 1070 - 3.1.90.39.00.00 -  OUT  SERV TERC - 
PESSOAL JURÍDICA 
FONTE RECURSO: 104 - DEMAIS  IMP  VINCA EDUCAÇÃO BÁSI-
CA - EXERC. CORRENTE 
VALOR: R$ 68.000,00 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.365.1202.1-119- CONSTR/AMPL/REFOR. EM 
CENTROS MUN.DE  EDUC INFANTIL 
CONTA ELEMENTO: 1310- 4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTA-
LAÇOF.S 
FONTE RECURSO: 104 - DEMAIS  IMP  VINC A EDUCAÇÃO BÁSI-
CA - EXERC. CORRENTE 
VALOR: R$ 10.000,00 

ORGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CUITURA 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.365.1202.2-124 - EDUCAÇÃO INFANTIL -  FUN-
DEB  
CONTA/ELEMENTO: 1500 - 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONA IS 
FONTE RECURSO: 101 - FUNDEB 60% - EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR R$ 15.000,00 

ORGÃO: 08.00-SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
UNIDADE: 08.02 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 
ATIVIDADE: 15.452.1501.2-154 - ATIVIDADES DO DEPARTA- 
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MENTO DE SERVIÇOS URBANOS 
CONTA/ELEMENTO: 2120- 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CON- 
SUMO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 575.000,00 

ORGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-081 - ATIVIDADES DO FUNDO MU- 
NICIPAL DE SAÚDE 
CONTA ELEMENTO: 2610 - 3.3.90.39.00.00 -  OUT  SERV TER- 
CEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE RECURSO: 303 -SAÚDE-RECEITAS VINCULA- 
DAS(EC29/00-15%) - EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 107.000,00 

ORGÃO: 09.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE: 09.04 - FM SAÚDE - DEPARTAMENTO DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA 
ATIVIDADE: 10.301.1001.2-463 - PROGR PREV BRASIL - ES- 
TRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
CONTA/ELEMENTO: 3670 - 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
FONTE RECURSO: 303 -SAÚDE-RECEITAS VINCULA- 
DAS(EC29/00-15%) - EXERC CORRENTE 
VALOR: R$ 61.000,00 

ORGÃO: 11.00-SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL 
UNIDADE: 11.03- FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI-
ANÇA E ADOLESCENTE 
ATIVIDADE: 08.243.0802.6-055 - PROGRAMA MENOR APRENDIZ 
CONTA ELEMENTO: 4970 - 3.1.90.13.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 20.000,00 

ORGÃO: 11.00-SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMEN- 
TO SOCIAL 
UNIDADE: 11.03 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI- 
ANÇA E ADOLESCENTE 
ATIVIDADE: 08.243.0802.6-372 - PROJETO FORMANDO CI- 
DADÃO 
CONTA ELEMENTO: 5130 - 3.3.90.39.00.00 -  OUT  SERV TERC - 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - EX- 
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 15.000,00 

ORGÃO: 12.00-SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
UNIDADE: 12.01 - DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO 
COMERCIAL E INDUSTRIAL 
ATIVIDADE: 22.661.2201.2-222 - ATIV. DO  DEPART.  DE DESEN-
VOL. COMERCIAL E INDUSTRIAL 
CONTA ELEMENTO: 5480 - 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINA RIOS LIVRES- EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 15.000,00 

ORGÃO: 13.00-SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
UNIDADE: 13.01 - DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
ATIVIDADE: 04.121.0402.2-022 - ATIVIDADES DO DEPARTA-
MENTO DE PROJETOS 
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DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEM  

SEGUNDA-FE1RA, 16 DE OUTUBRO DE 2023 - EDICAO 13 - 

CON 1A/h1..h,MEN I 0: $550- 3.1.90.16.00.00 - OU!'IJESP  
VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR R$ 15.000,00 
CONTA/ELEMENTO: 5580 - 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CON- 
SUMO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 30.000,00 

ORGAO: 14.00-SECRETARIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
UNIDADE: 14.01 - DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS 
ATIVIDADE: 04.122.0402.2-494 - ATIVIDADES DO DEPTO. DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
CONTA/ELEMENTO: 5730 - 3.3.90.36.00.00 -  OUT  SERV TERC - 
PESSOA FÍSICA 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - EX-
ERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 15.000,00 

ÓRGÃO: 15.00-SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 
UNIDADE: 15.01 - DEPARTAMENTO DE ESPORTE 
ATIVIDADE: 27.812.2701.2-497 - ATIVIDADES DO DEPARTA- 
MENTO DE ESPORTE 
CONTA/ELEMENTO: 5850 -3.1.90.16.00.00 -  OUT  DESP 
VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 8.000,00 
CONTA/ELEMENTO: 5900 -3.3.90.32.00.00 - MATERIAL, BEM OU 
SERVIÇO P/ DISTR. GRATUITA 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 20.000,00 

ÓRGÃO: 15.00-SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 
UNIDADE: 15.01 - DEPARTAMENTO DE TURISMO 
ATIVIDADE: 27.695.2301.2-498 - ATIVIDADES DO DEPARTA-
MENTO DE TURISMO 
CONTA/ELEMENTO: 5970 -3.1.90.04.00.00 - CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 5.000,00 
CONTA/ELEMENTO: 5980 - 3.1.90.11.00.00 - VENCE VANT FIXAS 
- PESSOAL CIVIL 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 10.000,00 

ÓRGÃO: 88.00-ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
UNIDADE: 88.01 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
ATIVIDADE: 28.846.0000.0-903 - CONTRIBUIÇÃO PARA FOR-
MAÇÃO DO PASEP 
CONTA/ELEMENTO: 6090 - 3.3.90.47.00.00 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINARIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR R$ 44.000,00 

ÓRGÃO: 88.00-ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
UNIDADE: 88.01 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
ATIVIDADE: 28.846.0000.0-904 - PRECATÓRIOS JUDICIAIS 
CONTA/ELEMENTO: 6140 - 3.3.90.91.00.00 - SENTENÇAS JUDI- 

CIAIS 
FONTE RECURSO: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES - 
EXERCÍCIO CORRENTE 
VALOR: R$ 38.000,00 

TOTAL DE CANCELAMENTOS  
R$ 1.091.000,00 

TOTAL DE SUPER/WIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERI- 
OR R$ 52.944,10 
TOTAL DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO  

R$ 1.171.853,82  

Art.  3° Ficam ajustadas as cotas de receitas e o cronograma de desemb 
olso que sofreram alterações em virtude do presente Decreto.  

Art.  4° Este Decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 29 dias do mês de setembro de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

DECRETO N° 7.302, DE 16 DE OUTUBRO  DE 2023 

Nomeia a Comissão de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remu-
neração do Magistério. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do artigo 50, da Lei Municipal n0  
1.269, de 10 de dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art.  1° Nomear a Comissão do Plano de Cargos, Carreira e Remuner-
ação do Magistério Público Municipal do Município de Capanema, 
nos termos do disposto no artigo 50, da Lei Municipal n° 1.269, de 10 
de dezembro de 2009: 

Dirigente do  Organ  Municipal de Educação 
- Alcione Roberto Closs 

Representantes  do Corgi° Municipal de  Administração  
- Alecxandro Noll 
-  Rafada  Cristine Zoroteo Bach  

Representante do Órgão Municipal de Finanças 
- Luiz Alberto Letti 

Representantes do Órgão Municipal de Educação 
- Vania Lindomara  Kolas  Machado 
- Vera Lucia Marconato Nos 

Representantes  do  Magistério Público  Municipal 
- Neiva Marcia de  Moura  Noll 
- Vera Kopper Canci 
- Kleri Seibel 
- Ilaine Such Becker Filber 
- Cléria Ilaine Smaniotto 
- Sandra de Fatima Cigolini Weissheimer 
- Daize Raquel Pereira 

Art.  2° A Comissão  sera  presidida pelo Dirigente do Órgão Municipal 
de Educação. 

• 
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Art.  3° Caberá à Comissão acompanhar e orientar a implantação e 
operacionalização do Plano.  

Art.  40  0 presente Decreto entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto n° 
7.071/2022. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao 16 dias do mês de outubro de 2023. 

Américo Be116 
Prefeito Municipal 

simmummomaamour 

PORTARIAS 
PORTARIA N° 8.517 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023. 

Concede Licença Especial a servidora pública efetiva Neiva Lopatiuk. 

O Secretário Municipal de Administração de Capanema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e: 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, da Lei Municipal n' 
877/2001, alterada pela Lei Complementar no 004/2012, de 09 de abril 
de 2012; 

RESOLVE: 

Art.  1° Conceder 10 (dez) dias de Licença Especial a servidora efetiva 
Neiva Lopatiuk, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, no cargo 
de Auxiliar de Serviços Gerais, matricula n° 2352-1, nomeada pelo 
Decreto te 5053/2012, referente ao período aquisitivo 2012 a 2017, a 
ser usufruida no período de 04/10/2023 a 14/10/2023, com todos os 
direitos e vantagens do cargo.  

Art.  2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos a partir do dia 04 de outubro de 2023. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de 
outubro de 2023. 

Alecxandro  Noll  
Secretario de Administração 

PORTARIA N° 8.518 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023. 

Concede Licença Especial a servidora pública efetiva Delminde Wons. 

O Secretário Municipal de Administração de Capanema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e: 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, da Lei Municipal n° 
877/2001, alterada pela Lei Complementar  re  004/2012, de 09 de abril 
de 2012; 

RESOLVE: 

Art.  1° Conceder 10 (dez) dias de Licença Especial a servidora efetiva 
Delminde Wons, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, no cargo 
de Agente Comunitário de Saúde, matricula n° 2415-1, nomeada pelo 
Decreto no 5175/2012, referente ao período aquisitivo 2012 a 2017, a 
ser usufruída no período de 04/10/2023 a 14/10/2023, com todos os 

direitos e vantagens do cargo.  

Art.  2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos a partir do dia 04 de outubro de 2023. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de 
outubro de 2023. 

Alecxandro  Noll  
Secretario de Administração 

PORTARIA No 8.519,DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 

Prorroga Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família. 

O Secretário Municipal de Administração de Capanema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO o artigo 72, parágrafo 2°, da Lei Municipal no 
877/2001, que dispõe do Regime Jurídico dos Servidores Municipais, 

RESOLVE:  

Art.  1° Prorrogar por mais 30 (trinta) dias a Licença Por Motivo de 
Doença  ern  Pessoa da Família, conforme dispõe o  art.  72, parágrafo 
segundo, da Lei 877/2001, ao Funcionário VALMIR JOSÉ WERNER, 
nomeado no cargo de Técnico em Topografia, pelo Decreto n° 5.546 de 
25 de novembro de 2013. 0 período se estende do dia 11 de outubro de 
2023 ate 09 de novembro de 2023.  

Art.  2° A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 11 de outubro de 2023. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 16 dias de outubro de 2023. 

Alecxandro Noll  
Secretário  Municipal  

PORTARIA N°8.520, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023. 

Nomeia Gestor de Convênio do Município de Capanema/PR, perante 
o Instituto Agua e Terra- IAT. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições 
legais: 

RESOLVE: 

Art.  1* Nomear a servidora pública, Tatiane Sott, médica veterinária, 
para desempenhar a função de Gestora do Convênio- Serviços de 
Castração de Cães e Gatos (40  ciclo).  

Art.  2' Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao 16° dia do mês  de 

outubro de 2023. 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal  

AMMO 



1 .  • 

. : 
• 

••'• . 

• 

••: • : •'• • •••:: •• • • • • 

o ORGA0 OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PODE SER CONSULTADO GRATUITAMENTE NOS SEGUINTES LOCAIS: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA  

Internet: WWW. capanema.pr.gov.br  

f.• 

ssinatura Qualificada Externa realizada por: Municipio de Capanema - Assinante: XXX.595.879-XX em 16/10/2023 19:28. Inserido ao protocolo 21.1C4.908-1 por: 

arissa Rodrigues Camargo em 21/06/2024 09:51. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n 7304/2021. A autenticidade deste documento • 



El Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ng 7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 

6f8b33dd2d452f728af090f8fa62a963 
P. r 

e PROTOCOLO 

Documento: PORTARIAGESTOREPUBLICACAO.pdf. 

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Município de Capanema - Assinante: XXX.595.879-XX em 16/10/2023 19:28. 

Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:51. 



Município de Capanema - PR 

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA 

Declaro, sob as penas da Lei, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente e com a Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000, que dispomos de recursos 
orçamentários no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), para participação a titulo de 
contrapartida financeira no Programa de Esterilização Cirúrgica de Cães e Gatos - 
CASTRAPET, conforme Plano de Trabalho, que integra o Termo de Convênio especifico. 

Os recursos para o exercício de 2024, estão dispostos na Lei Orçamentária Anual — 
LOA 2024, n° 1.875 de 1° de dezembro de 2023. 

O Detalhamento da Dotação Orçamentaria apresentada segue no quadro abaixo: 

Órgão 10.00 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Unidade 10.02 - Departamento de Meio Ambiente 

Função 18— Gestão Ambiental 

Subfunção 541 — Preservação e Conservação Ambiental 

Programa 18.01 — Preservação e Recuperação Ambiental 

Atividade 2-205 - Atividades do Departamento de Meio Ambiente 

Natureza da Despesa 33.90.39.00.00 — Outros Serv. de Terceiros—P. Jurídica 

Fonte 000 - Recursos Ordinários Livres 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 18 dia(s) do mês de abril de 2024. 

AMERICO Assinado de forma 
digital por 
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Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 

O  
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Digite o  OFF  ou CNPJ: 75.972,760/0001-60 

Código de controle da imagem abaixo: 

Gerar nova imagem 

06/10/2023, 15:22 

I Estou Inscrito? 

Estou Inscrito? I Cadastro Informativo Estadual 

Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos 
e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do  Parana,  
incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja majoritário. Serão 
incluídas no Cadin Estadual: 
• Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; 
• Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de 

convênio, acordo ou contrato. 

As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com os 
órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos: 
• Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso de 

recursos financeiros da administração estadual; 
• Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
• Concessão de auxílios e subvenções; 
• Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de 

Policia Estadual; 
• Liberação de créditos do Programa Nota  Parana.  

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que: 
• lnexista pendência passível de registro, ou; 
• Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização. 

Neste momento no constam pendências registradas no Cadin Estadual para este 
CPF/CNPJ - (75.972.760/0001-60). 

r-Coniinuarl Limpar] 

https://www.cadin.prgov.br/Pagina/Estou-Inscrito 1/1 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033775977-97 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.972.760/0001-60 
Nome: CNPJ WM) CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 11/10/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (13/06/2024 10:09:03) 

sendo ao protocolo 21.104.900-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:52. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: bb98c7be8a3f0a3a4dbc7bb7717ce97e. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MUNICIPIO DE CAPANEMA 
CNPJ: 75.972.760/0001-60  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 08:34:58 do dia 12/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/12/2024. 
Código de controle da certidão: 186E.1402.9BAD.F51B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:52. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  corn  o código: 9a7133fe457bddfcb5bf64da8bc6b03c. 



13/06/2024, 10:15 Consulta Regularidade do Empregador 

VoRai 

CAI 'A 
ECON6M CA FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 75.972.760/0001-60 

Razão 
Social: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Endereço: AV  PARIGOT DE SOUZA 1080 PRAgA PIONEIROS / CENTRO / CAPANEMA / 
PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

C) presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
cuaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
cecorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:01/06/2024 a 30/06/2024  

Certificação Número: 2024060100460512228307 

Informação obtida em 13/06/2024 10:14:44 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
virww.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:52. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: ad4a4955bbe6ac156e96b243adf3e6b6. 



INSTITUTO 
AGUA E TERRA 

• 11'  
GOVERNO DO ESTAD 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SEDEST 

INSTITUTO AGUA E TERRA 

CERTIDÃO LIBERATÓRIA COM O CONCEDENTE -  ART.  30, inciso VI - Instrução Normativa 

n°61/2011 - TCE-PR 

N° 336/2024 

Certidão Fornecida para o município: CAPANEMA CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Situação: REGULAR 

Ressalvado o direito do Instituto Agua e Terra, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Sustentável e do Turismo - SEDEST, certifica que NÃO CONSTAM, na presente 

data, irregularidades, a que se refere o  art.  3°, inciso VI, da Instrução Normativa n° 61/2011 do 

Tribunal de Contas do Paraná, e  art.  25, § 1°, inciso IV, alínea "a", da Lei Complementar 101, de 

04 de maio de 2000. 

Esta Certidão refere-se exclusivamente a situação do Requerente no âmbito deste Instituto Agua 

e Terra, em relação a prestação de contas dos Recursos anteriormente recebidos a que se refere 

a legislação supra, não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de Regularidade junto 

ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Certidão emitida no dia 17.06.2024 

Válida até 14.12.2024 (180 dias) 

JOSÉ LUIZ SCROCCARO 

Diretor Presidente do Instituto Agua e Terra 

Rua Engenheiros Rebouças, 12061Rebouças I  Curitiba/PR Ci 80215.100 

AN11111111111111111111101 

Assinatura Avançada realizada por: Jose Luiz Scroccaro (XXX.909.339-XX)  ern  17/06/2024 17:31 Local: IAT/GDP. Inserido ao protocolo 17.633.086.4 por: Daiane Alionço 
em: 17/06/2024 17:09. Documento assinado nos termos do  Alt.  38 do Decreto Estadual IV' 7304/2021 A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o cOdigo: c15415aac089c14c50969d53483af335b. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:52. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: a13e5a2ddf4d250c403d374f88be1200. 



PODER JODICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MUNICIPIO DE CAPANEMA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 75.972.760/0001-60 
Certidão n°: 41371135/2024 
Expedição: 13/06/2024, as 10:16:32 
Validade: 10/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NWNICIPIO DE CAPANENA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, CONSTA  do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações 
estabelecidas no(s) processo(s) abaixo: 
0003051-76.2022.5.09.0000 - TRT 09' Região 
Total de processos: 1. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAgA0 IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de 
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a 
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de 
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos  pre  vi denciarios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

• I...qv (i• s e • •  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:52. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: 9a4ec25ba0b5c59117a1ca73280700ad. 



13/06/2024, 10:17 1 2 !  Emissão de Certidão 

Para aumentar o tamanho da janela,  clique  no botão Maximizar do navegador rai  Imp rim  ir ‘zt°, F cellar  

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Diretoria do Tesouro do Estado - DTE 
PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Diretoria do Tesouro do Estado - DTE 

Certidão N° 00061991 

Emitida Eletronicamente via  Internet  
20/04/2024 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

70;  

Certidão Negativa para Transferências Voluntárias 
N° 00061991 

Dados do Município: Prefeitura Municipal de Capanema 

Endereço: Parigot de Souza , 1080 

Município: Capanema - CNPJ n°: 75.972.760/0001-60 

Estado: PR 

Em atendimento ao disposto na Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000, o Poder Executivo Estadual 
certifica: 

• Que o Município supra homologou junto à  STN,  via Portal SICONFI, a prestação de contas 
referente ao exercício de 2023, conforme  art.  51, parágrafo 1°, inciso I. 

• Que em nome do Município supra não consta a existência de débitos junto ao Estado, 
conforme determina o  art.  25, parágrafo 1°, inciso IV, alínea A. 

A aceitação da presente certidão está condicionada à verificação de sua validade na  Internet  no 
endereço: http://www.fazenda.pr.gov.br  

Esta Certidão tem validade até 19 de junho de 2024 

https://www4.pr.gov.br/Gestao/responsabilidade/INTER_Certidaodsp?tipo=1&codMun=335 1/1  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por:  Larissa  Rodrigues Camargo em: 21/06/2024 09:52. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://vvww.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  cum o código: cac23a2825bedf49890cb506efbe8319. 



Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

75.972.760/0001-60 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA  

AV  PARIGOT DE SOUZA 1080 PRAÇA PIONEIROS / CENTRO / CAPANEMA / 
PR / 85760-000 

Inscrição: 
Razão 

Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que  the  confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:28/07/2024 a 26/08/2024  

Certificação Número: 2024072800460512228326 

[nformação obtida em 31/07/2024 11:50:05 

.4 utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

sulta Regularidade do Empregador https://consulta-crfcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf  

Imprimir-1 

31/07/2024, 1 1 :50  

sendo ao protocolo 21.104.90E1-1 par: Gabriela Castorino Luiz em: 31/07/2024 13:26. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.t,r/spiweb/validarDocumento  corn  o código: e39d8689c11928bb21f524f14e60825d. 



30/07/2024, 19:58 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

Certidão Liberatória 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA  

CNN N°: 75.972.760/0001-60  

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE 
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

CERTIFICADO, NA FORMA DO  ART.  95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS  ARTS.  
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O  MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
ESTA EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS. 

VALIDADE: CERTIDÃO VALIDA ATE O DIA 28/09/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA  INTERNET  EM 
WWVV.TCE.PR.GOV.BR. 

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012. 

Tribunal de Contas do Estado do  
Parana  na 

Código de controle 4221.PWMB.5302 
Emitida em 30/07/2024 às 18:34:14 

Dados transmitidos de forma segura. 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=75972760000160 1/1  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por: Gabriela Castorino Luiz em: 31/07/2024 13:26. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: bf913bb32b952e24dd7b3c6b26fdcefc. 



PARANA 
GOVERNC DO ESTADO 

1 , 1s r  
\--,- 

issão de Certidão https://www4.pr.gov.br/Gestao/responsabilidade/INTER_Certidao.jsp?t...  

Para aumentar o tamanho da janela,  clique  no botão Maximizar do navegador 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Diretoria do Tesouro do Estado - DTE 

Imprimir y, Fechar  

Certidão Negativa para Transferências Voluntárias 
N° 00062826 

Dados do Município: Prefeitura Municipal de Capanema 

Endereço: Parigot de Souza , 1080 

Município: Capanema - CNPJ n°: 75.972.760/0001-60 

Estado: PR 

Em atendirr ento ao disposto na Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000, o Poder Executivo Estadual 
certifica: 

• Que o Município supra homologou junto à  STN,  via Portal SICONFI, a prestação de contas 
referente ao exercício de 2023, conforme  art.  51, parágrafo 10, inciso I. 

• Que em nome do Município supra não consta a existência de débitos junto ao Estado, 
conforme determina o  art.  25, parágrafo 1°, inciso IV, alínea A. 

A aceitação da presente certidão está condicionada à verificação de sua validade na  Internet  no 
endereço: http://www.fazenda.pr.gov.br   

Esta Certidão tem validade até 19 de agosto de 2024 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Diretoria do Tesouro do Estado - DTE 

Certidão N° 00062826 

Emitida Eletronicamente via  Internet  
20/06/2024 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

 

'1 12/07/2024, 13:35  

sendo ao protocolo 21.104.90E-1 por. Gabriela Castorino Luiz em: 31/07/2024 13:26. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

tps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 7b8f5a2dfe46d3bad3ca840b67c77803. 



' PAciirla 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICk DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MUNICIPIO DE CAPANEMA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 75.972.760/0001-60 
Certidão n°: 52586910/2024 
Expedição: 31/07/2024, as 13:52:37 
Validade: 27/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que MUNICIPIO DE CAPANEMA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60,  Mk()  CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por: Gabriela Castorino Luiz em: 31/07/2024 13:53. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 27eabca10647fafaceca2bbe8d8b4f3d. 



AGUA E TERRA 
PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

   

CHECKLIST  
CONVÊNIO CASTRA AO 

Protocolo n.° 21.104.908-1 

Convênio n.° /2024 

REQUISITOS GERAIS 

1.  Setor interessado requer a celebração do Convênio por meio de 
memorando. 

Fls. 2, 6-10 

2.  Especifica o objeto do Convênio, descrevendo com clareza e precisão as 
condições para sua execução. 

Fls. 26-29 

3.  Parecer da área técnica a respeito do objeto do Convênio, atestando sua 
viabilidade técnica e a adequabilidade econômica. 

Fls. 11-12 

4.  Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para 
aquilatação da equação custo/beneficio do desembolso a ser realizado 
pela Administração em decorrência do aditamento, quando necessário. 

Fls. 34-38 

03. Especificação das etapas ou fases de execução, estabelecendo os prazos 
de inicio e conclusão de cada etapa ou fase programada, que deverá 
constar no Plano de Trabalho. 

Fls. 27-29 

6.  Preenche e instruiu o processo com a Minuta Padronizada — Convênio 
Castração. 

Fls. 13-24 

7.  
Informações orçamentarias relativas ao valor do convênio. 

Fls. 30-33, 
37, 55-61,81 

8.  Ato de designação do gestor e do fiscal do Convênio, tanto do 
Concedente como do Convenente. 

Fls. 44-45, 
68, 79 

9.  Comprovação de que os participes que assinarão o convênio possuem 
legalidade de representação. 

Fls. 39-41, 
62-63 

10.  Preenchimento e inclusão do  Checklist  (completo) obrigatório para 
remessa A autorização (Requisitos Gerais, Regularidade Fiscal e 
Trabalhista 

Fls. 62-93 

1 1. Encaminhamento ao Gabinete do Secretário/Diretor-Presidente Fls. 

Rua  Desembargador  We stphalen, 3206 / Centro/ Curitiba/PR / CEP 80.220.031  

•  

sendo ao protocolo 21.104.908-1 por: Gabriela Castorino Luiz em: 31/07/2024 13:56. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: a58e7c51756d53ba8f24e1f86a90e546. 



CONSULTA  PRÉVIA OBRIGATÓRIA 

Consulta ao CADIN do Estado do Paraná, observadas, quando for o caso, 
as hipóteses do  art.  3°, parágrafo único, inc. II, da Lei Estadual n° 
18.466/2015. 

01.  Fls. 83  

AGUA E TERRA 
PARANA  111,1  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1.  Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, inclusive, quanto aos 
débitos e às contribuições previdenciárias 

Fls. 85 

2.  Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do Paraná Fls. 84 

3.  Certidão de Regularidade com o FGTS Fls. 90 

4.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhista Fls. 93 

OS. Certidão Liberatória do TCE/PR Fls.87, 91 

EXIGÊNCIAS DA LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 

1.  Certidão Negativa para Transferências Voluntárias — SEFA — relativa a 
pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos. 

F1s.92 

2.  Comprovação por parte do Convenente de cumprimento dos limites 
constitucionais relativos A educação e saúde — Certidão Liberatória 
TCE/PR 

Fls. 91 

3.  Comprovação por parte do Convenente de observância dos limites das 
dividas consolidadas e mobiliária, de operação de créditos, inclusive por 
antecipação de receitas e despesas com pessoal — Certidão Liberatória 
TCE/PR 

Fls. 91 

4.  Comprovação por parte do Concedente, de previsão orçamentária de 
contrapartida. 

Fls. 37, 81 

Rua Desembargador Westphalen, 3206 / Centro/ Curitiba/PR / CEP 80.220.031 

sendo  ac  protocolo 21.104.908-1 por: Gabriela Castorino Luiz em: 31/07/2024 13:56. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

ttps://www.eprotocolo.pr.gov.brispiweb/validarDocumento  com o código: a58e7c51756d53ba8f24e1f86a90e546. 



PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

INSTITUTO AGUA E TERRA 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Protocolo: 21.104.908-1 

Assunto: Programa Paraná Mais Cidades 

Interessado: PREF CAPANEMA 

Data: 31/07/2024 13:56 

DESPACHO 

Informação Jurídica n.o 176, constante do protocolo 21.058.865-5 do 
Município de Loanda. 

Cirlene  Jacob  
Núcleo de Educação Ambiental e Bem-Estar Animal 

ssinatura Avançada realizada por: Girlene Maria Pazini  Jacob  (XXX.842.049-XX) em 31/07/2024 14:08 Local: IAT/NEA. Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por: Gabriela 

astorino Luiz em: 31/07/2024 13:56. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ni? 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser 



p!I 

e PROTOCOL() 

Documento: DESPACH0_2.pdf. 

Assinatura Avançada realizada por: Girlene Maria Pazini  Jacob  (XXX.842.049-XX) em 31/07/2024 14:08 Local: IAT/NEA. 

Inserido ao protocolo 21.104.908-1 por: Gabriela Castorino Luiz em: 31/07/2024 13:56. 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n2  7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 

f6fd12615350910a912c1579cfc31037. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

DIVISÃO DO MATERIAL  

Procolo n° 14906/2024 

Modalidade 

Dispensa n° 75/2024. 

Processo n° 17929/2024. 

Objeto: Aquisição de vacinas, cartilhas e placas referente a contrapartida para 
realização do programa Castrapet para castração de cães e gatos em parceria 
com governo do estado. 

Data 18 de outubro de 2024. 



EXMO. SR. 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CIANORTE 

PROCESSO:14906 

DATA DO PROT000LO:17/10/24 

HORA DO PROTOCOLO:10:35:58 
SENHA DE CONSULTA: 

 

Despacho Final 

DADOS COMPLEMENTARES DO REQUERENTE 
ENDEREÇO: AVENIDA PIAUl, N°2099 

BAIRRO: ZONA 03 
CIDADE: CIANORTE 

TELEFONE:36316463  

EMAIL:  meioambientepcianorte.pr.gov.br  

O requerente, acima qualificz-ido, vem respeitosamente solicitar: 

ASSUNTO: LICITAÇÕES PMC LICITAÇÃO 

DETALHAIVIENTO 
Dispensa de Licitação para aquisição de vacinas, cartilhas e placas referente a contrapartida para 
realização do programa Castrapet para castração de cães e gatos em parceria com governo do 
estado. 

ZONA: QUADRA: LOTE: CADASTRO: 

OBSERVAÇÕES 

Termos em que pede DEFERIMENTO. 
Cianorte, 17/10/24 

NOME POR EXTENSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

76.3,11M,KIQ01-28 
/4rs• 14  7  (.> , 

"P„._• 
//c§)  

CEP: 87209q FOLHA 
UF: PR N° 



Data:  

Órgão solicitador 

Local de Entrega ou prestação dos serviços 

Vigência e execução 

Uma vez que apresentada a necessidade da contratação cabe esclarecer que devido à especificidade dos itens a 
serem adquiridos não existe saldo de licitação para aquisição para nenhum destes itens. e dado o baixo custo para 
aquisição) optasse pela aquisição através da realização de dispensa de licitação. 
Para a contratação dos serviços e materiais pretendidos pela Administração Pública Municipal mediante a utilização 
do inciso II. do artigo 75, da Lei Federal n° 14.133/2021 

DESCRI.0 DOS BENS/PRESTAQ, *) DOS SERVIÇOS- 

2 68550_4 420 1 Und Seringa descartável 3m: com agulha 25x7 i 

6-85-5-1  1 13 1 Und- Placa externa, em ACM com aplicação a - e ,  

400 

Un-iaa-de-T-------b-a"s-c-rr:çaO------ -7, V:UnitáriO7--  V. Total 
Vacina antirrahica, nacional, nativada para 
imunização ativa de cães e gatos contra 

Und 
regulamentação pelo Ministério da 
Aancultura Pecuária e Abastecimento. 

raiva, dose Onica contendo 1 mi. Com  

4-- 

R$ 10,50 

R$ 0,35 R$ 147,00 
RS 4.160,00 

FRS 4.200,00 68549 

e ) ' -13 ‘.v  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, 

ESTADO DO PARANA 1?)  

CC  FOLHA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
N" 3>1 

S 

.2t4un de,9> 

NUMERAÇÃO ÚNICA PEDIDO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DISPENSA DE 
LICITAÇÃO ARTIGO 75, INCISOS I e II DA LEI 14.133/2021 

DADOS GERAIS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

17/10/2024 
Secretaria de Meio Ambiente e Bem-Estar 
Animal. 

, 

Avenida  Piaui,  2.099. 

Execução: 30 dias 
Vigência: 30 dias 

Registro de Prego Não se aplica 
My- 

Servidor formalizador da demanda Josiane Santos de Souza 

Justificativa 
O município de Cianorte participara do Programa Permanente de Esterilização de Cães e Gatos (CastraPet Parani), 
que é promovido pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável (Sedest), com apoio das prefeituras. 
buscando o controle populacional de cães e gatos e prevenção de zoonoses. Tal participação foi firmada através do 
Convénio -1` 092/2024.  

Tal programa esta no contexto da Saúde Única, que relaciona a saúde ambiental, animal e humana, conscientizando 
a população sobre a importância da castração na saúde dos animais, na prevenção de abandono (evitando ninhadas 
indesejáveis) e quanto à importância da vacinação. desvermifugação e visitas periódicas ao veterinário, bem como 
dicas de E;uarda responsável. 

O quarto ciclo do programa terá inicio no mês de novembro e o rnunicipio de Cianorte foi contemplado  corn  324 
(trezentos e vinte e quatro) castrações, este quantitativo tem o custo de RS 90.000.00 (noventa mil reais) cabendo ao 
município de Cianorte arcar com uma contrapartida de 10% deste valor, ou seja, RS 9,000,00 (nova mil reais). 
Entretanto esta contrapartida deve ser realizada em ações conforme piano do convênio. Sendo determinado ao 
municipic através do plano de ação conforme segue: a-) R$1 .000,00 (um mil reais) em Impressão de cartilhas de 
Tutela responsável; b-) RS 4.000,00 (quatro mil reais) Vacinação Antirrabica; c-) RS 4.000,00 (quatro mil reais) em 
Biodiversidade com aquisição e instalação de placas de sinalização/orientação. 



• 

    

1.  aço  galvanizado incluso.  

  

(3 ,  133 

      

  

500 

    

4 570 76 Und 

Cartilha colorida, sendo a capa e 12 
paginas, capa  ern  papel couche fosco 
120g. folhas internas papel desenho 90g, 
Tamanho A4 (21x29) grampeado.  

R$ 3.90 R$ 1.950.00 

      

6 
 
: ' , ' Q,D=A-,, (. 1,'.  

Josl* Santos 4 Souzà) 1( 

 

Ndioa Veterikvária  
i 

 

Daniella de Cs ia Silva Carraro Parreiras 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 



antlfradica, nacional, 

r
.......,........._ 7_ 7...... 

Item Código ! Qtde. ; Unid. de Medida Descrição i Valor  unit. . Valor total 

-- 
.1 

4- 1 _....„  
Va-kii,i - inativada para ¡ 

400 
1  
1 

2 68550 420 s 

RS 10.457.00 

68549 

! 
r .. . 

3 6855 13 1 
I 

.......... 

1 1 
4 I 57076 

i 
500 1 

i 
J_.,.._ ......1.—..........L.„ 

Valor Total i , 

6. Da -0.6-1:16-iiiit7i6i0 '*.1.-  ii-e-s—(-:'riçi:,--.; 'ci;i-t4e-i,. s'7:..iiid-  e.  
A Fundarnertaçao da Contratação e de F.-eus q' uantitativos encontra-se porrnem,i izaca em 'T opicos especifIcos 

existentes nc Estudo Técnico Preirnirtar. Para a contratagâc dos serviços e materiais pretendidos peia Administração 

Pública Mi.mi2.Ipal mediante a uti!1zaç50 do inciso II. do artigo 75. ota  Le;  Federai ro 14.133/2021 

Und  
l imunização ativa de cães e galas contra 

Corn 
rai- 

Iva,  dose única contendo 1ml Co regula- i 
i mentacão pelo Ministério da Agricultura  Pe- 

R$ , 10 
! 
i RS 4 200;0050 

Und 1 Seringa dezcartavel 3rnlcom agulha 25)(7 • R$ 0.35 . R$ 147,00 

1  Placa extema:  ern ACM corn  aplicao5o i 
Und i verntz.  cam  arte em impressão digitai,  corn  i  

j medidas de 0,60x0.30m Base de tuba em ! 
i...;,.4.90 .1 
. Cartitha colorida, sendo a capi-e •••i•-  paginas i  

Rs  .,2(100. 

i 

RS 4,160,00 

Und capa  am  papel oouche fosce 120, folhas  in-  i 
! ternas papel ciesenho 90g Tamanho A4 

 i 
! 

RS 1 950.D0 

_______ .. , i_(2t)p) grarnpeado. 

Orçamento 3 II e V 

--I--  ' • . 

i R$20.00 i i 
RS 14,46 

_1 - 

1 
 Parâmetro escolhido 

1/4.)  PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE POLti (-) 
Estado do  Parana No ; 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Anima) 

Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertura de 
Processo Licitatório, modalidade Dispensa por limite. nos termos a seguir elencados. 

1. bro.° Solicitante 
.........L._- 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 

2. Modalidade 

3. Modalidade SRP (Sistema de Registro de Preços) ou Comum? 

) Sistema de Registro de Preços 
x ) Contrataçâo  Corn  um 

4 Definição do Objeto 

Aquisição de vacinas, cartilhas e placas referente a contrapartida para realização do programa Castrapet para castra-
ção de cães e gatos em parceria com governo do estado. 

5. Especificarião do(s) Produto(s) (“cr v!,70S) 

IT)ispensa de licita(....240 

.• 

7.-ifies-criç50-da Soluço '17:777nrz.:7, — 

, 

A Descrição da Solução corno  urn  todo se encontra p...ioneoorizada em Tápic.c especifico existente no Estudo Tecnico . 

Preliminares, anexo deste Termo ds Referência. 

8. Di4 L'stirr ativa u. vilor 

O custo estimado total da contratação 6, de RS '10.457,00 (dez mu, quatrocentos e cinquenta e sete • reais). conforme 
custos apresentados no quadro comparativo de preços abaixo. 

. Item Código Orçamento rçamento 2 

4 
, 
' 

1 68549 P.S.10,50 i R$ 12,00 , 
L.._ ...1 



57076 

Valor total 

I 2  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE _ •+, 
Estado do Paraná  

Secretaria Munk:4)a! de Meio Ambiente e Bem-Estar Animar FOLR4  '6. 

R$050 
, , 

R$1.00 "' . 
, 

R$ 0.:* ,IL:vrN 
..-41:1 

68550 R$ 0,35 

Valor total R$ 5.490,00 R$ 8.420,00 ••••• •  R$ 4.347,00 
• N• • • ^ m. - • •-, ^^^ '• ^ • .• • • . 

•.-- 1  

Item Código Orçamento 1 

68551 R$320,00 

Valor total R$ 4.160,00 

Orçamento 2 

R$ 380,00,-/' 

R$ 4.940,00 

Orçamento 3 Parâmetro escolhido 

R$ 680,00 

R$ 8.840,00  

3 

Orçamento 1 I Orçamento 2 Orçamento 3 

R$6,50 --"" R$6,40 4,19 

R$ 1.950,00 R$ 3.250.00 

Parâmetro escolhido 
VI 

item , Código 

4 R$3,90 / 

R$ 3.200,00 

9. Da Adequação Orçamentária 
_ 

As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pelas seguintes dotações orgamentarias.  

Classificação Funcional Programática Atividade/Projeto/Elemento de Despesa Fonte Reduzicle 

1 14.002.18.541.0020.2.117.3.3.90.39.00.00 1 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente -Outros Servi- 3000 666 I 
14.007.18.542.0020,2.120.3.3.90.30.00.00 , Divisão de Bem-Estar Animal - iv-iaieTial de Consumo 1000 j 69C 

çs de Terceiros - Pessoa Jurídica 

10, Dos Prazos de Vigência e Execução 

,O prazo de execução  sera  de 30 dias. 
O prazo de vigência será de 30  dies.  

Durante a vigência do contrato os preços serão fixos e irreajustaveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista nas alíneas "c" e -d" do inciso II do  Art.  124 da Lei Federal 

14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

11. Critérios de Medição e/ou de Pagamento 

Os pagamentos serão efetuados em ate 10  dies  úteis .após a entrega da Nota Fiscal, mediante a yeriftcação de 
regularidade e apresentação dos seguintes documentos: 

a) Cadastro Nacional de Inscrição e de Situação Cadastral, 
i b) Negativa de debito de FGTS; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União: 
d) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT): 
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 

• A Nota Fiscal devera conter: 
Especificar de acordo com a recomendação n° 04/2024, do controle interno. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
1 c Estado do Paraná ,..,b- :$ OLI-1,4-16.13: 
/0- 

,,N, 

10 \ 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal -!' .
-.12? 

.,.. ..,..?..,„..... Tyn .  ---',/ 
. 

No  cast)  do objeto -demandado, por se tratar de produtos de baixo valor conforme previsto no inc-i-S-6-11-dl6"Aft 75 da Lei'ir  IN,  ''' .‘ f , f-t ci -?.,,, • ' Federal 14.133/2021 e considerando que o objeto não se compõe de aparelhos, equipamentos e instalaçoés-italto 
verificação de funcionamento e produtividade, com efeito, não se mostra necessário adotar o recebimento provisório e' 

. definitivo 

.2. Da Existência de Licitação Anterior 

Não ha. 

.13. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

- 13.1. Da Forma de Seleção 
O fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, 
sob adoção do critério de MENOR VALOR. 

-,.,•., ---^,•-•, y•-- My,- , 

,14. Da Gestão e Fiscalização do Contrato 

14.1 Da Gestão do Contrato 

A gestão do Contrato será atribuida ao Servidor (Vera Lúcia Mario Destefano,  OFF  797.113.599-87), vide ato de 
designação em anexo 

14.2.Da Fiscalização do Contrato 

A Fiscalização do Contrato  sera  atribuida a Servidora (Josiane Santos de Souza, CPF 066.295.409.21), vide ate de 
designação em anexo. 

15. Dos Requisitos da Contratação: 

, Da Qualificação técnica: 
a) Cópia das certidões fiscais (federal, estadual e municipal), da certidão trabalhista, da certidao do FGTS e cartão do 
CNPJ. 

15.1 Aquisição de cartilhas. 

15.1.1 A aquisição das cartilhas deverá ser realizada de forma simples e objetiva, cabendo a contrata fornecer os  

!materials  conforme orientações abaixo: 

> Modelo de uma única cartilha 
> Capa: Papel Couche fosco 120g (1 lamina/4paginas) - 8 modelos diferentes 
• Formato: 15x 21 - 4 x 4 cores 
> Acabamento geral. refile, intercalação das laminas, verniz de máquina na capa, dobra, 2 grampos. 
> TUTELA RESPONSÁVEL Miolo:  Off-set  90g (3 laminas112paginas) 

15.2 Aquisição de Vacina Antirrabica para cães e gatos 

15.2.  Ern  relação a aquisição da vacina antirrabica: 

• Vacina inativada contra a raiva para cães e gatos; 
> Pcsologia. 1 mi por dose., 
> Aorninistração: injeção subcutãnea: 
> Produto devera ser licenciado no Ministério da Agricultura ou orgão equivalente; 
> A contratada deverá estar regularizada para vendas de vacinas junto ao conselho de classe no CRtv1V, 
> O produto devera conter a data de fabricação; 
• O produto devera estar dentro do prazo de validade. 

15.2.1 Em relação a aquisição de seringas para aplicação da vacina: 

> Seringa com capacidade de 3m1 com agulha: 
> Confeccionada em polipropileno: 
> Formato cilindrico; 
> Agulha 25 x 0,7 mm 
> Esteril; 



19.7 Na presente contratação não  sera  exigida garantia contratual. 

24. Do Modelo de Gestão do Contrato 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do Paraná 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Anif1áI 

5:  _A.R. 

i.)2L 
•-?•-• 

15.3 Aquisicãe de placas de sinalização/orientação vertical 

». Placa confeccionada em  ACM  com aplicação de verniz; 
• Medidas de 0,8 x 0,6 m; 
• Com arte em impressão digital; 
> incluso tubo de fixação em aço galvanizado com diâmetro de 2" x 3,0 metros de comprimento. 

• Atóxica e Apirogênica; 
Descartavel e de uso 

- 

61f.)  

 

Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto 

 

Haverá o parcelamento de item? Sim (X) ou Não ( ) 
As contratações deverão ser realizadas por item devido a propria, natureza de cada item, tratam-se itens distintos, 
sendo nichos totalmente diferentes de comercialização. 

   

17. Da Participação Exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte  (WIPE)  

   

 

,,,,-.•••.^, 

 

   

Não se aplica. 

18. Oa  Declar 00-fife:to Demandado Não se Encii-adra 6—on1O--.4-4176; De 1...uxii7- 

Em atendimento ao disposto no  art.  20 da Lei Federal n° 14.133/2021 hem  como o Decreto Municipal n° 237/2021, 
declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. Logo, reafirmamos que os itens do ob-
jeto em questão são de qualidade comum e não superior á necessária finalidade à qual se destina. 

19. Do  Mode  a de Execução do Objeto 

19.1. A empresa contratada devera entregar os produtos no prazo de 10  dies  úteis, na Secretaria Municipal az;
Ambiente e 3em-Estar Animal, Avenida  Piaui.  2.099, CEP 87.209-082, em Cianorte - PR, de segunda a sexta no  pen-

, ado  de ( 08h00 as 12h00 e 13h30rnin as 17h30rnin), de acordo com o horária que o responsável possa receber, 
Responsável' Luis Claudio Albuquerque 
Contato: 44 3631 6152.! adm.meioambienteAcianorte,pLgov  br 

19.2.  Gasp  ião seja possível a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razões respectivas  cam  

pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisada, ressalvadas situ-

ações de caso fortuito e força maior. 

19.3. Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vicio ou de 
feito no prazo de ate '10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

19.4. 0 prazo indicado no subitern anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez:  par igual 

período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita peto Contratante. 

19.5 Referente a entrega da vacina conforme orientação do Ministério da  Agriculture  e Pecuária temos que Desde a 

produção ate sua aplicação, a vacina antirrabica devera ser mantido sob refrigeração.  ern  temperaturas variando entre 

2°C e 8°C, evitando a incidência direta de raios solares. 

Atender a toda legislação vigente (no âmbito federal. estadual e municipal) durante a vigência contratual, no que 
tange o objeto. 



Josi ne Santos de oi.rza 
"dice Veterina a 

• 
, 

•nt 3 

Estado do Paraná /°j\  • *6 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar AnimaiN„ ›; 
- ; 

Nestes termos, pede-se prosseguimento. 
Cianorte - PR, 17 de Outubro de 2024. 

1Solicitante: 

i/kutorizo: 

L - 

Danielle  de Cássia Silva Carraro Parreiras 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 

yr% 
Em caso de informações omissas, este Processo Licitatorio e todos os seus atos ocorrerão em conformidade com o . 
que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 31/2023 de51:41/  
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13 f  
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA 

Praga Nossa Senhora Aparecida, s/n — Centro. 
CNPJ n° 76.968.627/0001-00 /  SITE:  www.santoantoniodaplatina.atende.net  

FONE: (43) 3534-8700 / FAX: (43) 3558-1615 - MAILTO: Ijcila_pao@AgniggnIgakgsipplptilip,z,gpy.!?!  

SANTO ANTÔNIO DA PLATINA - ESTADO DO PARANÁ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 153/2024 

PROCESSO n° 344/2024 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

0 Prefeito do Município de Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná, torna público que Adjudica e 

Homologa  o Procedimento para a Aquisição e/ou Prestação de Serviços na Modalidade de DISPENSA 

ELETRÔNICA sob o n° 153/2024 que tem como objeto a aquisição de vacinas antirrábica inativadas 

para imunização de cães e gatos, solicitado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente; à (s) proponente (s): 

APLICAPET 39724032 
LTDA   

PRODUTOS E SERVIÇOS VETERINARIOS 
39.724.032/0001-75 1.550,00 

R$ 1.550,00 (Um mil, quinhentos e cinquenta reais) 

.4., • . , , 

UNE) 

UND 

, .  MENTP.4,NALOR UNITAR1 ,VALOR  TOT  

1 100 

100 

Vacina antirrábica com  virus  inativado; 
para imunização ativa de cães e gatos 
contra raiva; frascos em dose única 
contendo um mililitro (1 ml) cada; 
regulamentada pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). Devendo ser conservada em 
temperatura entre 2°C a 8°C graus 

 cenqgrados. 

15 , 00 1.500,00 

2 

Seringas descartáveis de Três mililitros 
(3m1) cilíndrica transparente que permite 
a visualização do liquido aspirado, com 
escala nítida de medidas — tragos e 
números de inscrição claros e legíveis. 
Possui anel de retenção de borracha 
fixado em sua extremidade para garantir 
que não haja vazamentos e entrada de 
ar. Deverá ser composta com agulha 
Hipodérmica 25 x 7 mm em ago  
inoxidável com bisel trifaceta e base em 
plástico para fixação segura com as 
seringas. 

0,50 50,00 

YAPAL4 

 

14L.14,9k.  

  

Considerando convênio 233/2024 entre Instituto Agua e Terra — lAT com o município de Santo Antônio da 
Platina — FR, para a execução do "programa permanente de esterilização cirúrgica (castrações) de cães e 
gatos", que vincula a execução do projeto ao cumprimento da contrapartida financeira e operacional acordada 
no Plano de Trabalho, onde fica o município de Santo Antônio da Platina PR a arcar com valor de R$ 1.500,00 
(Um mil e quinhentos reais) para execução de vacinação antirrábica (contra raiva de cães e gatos). 
Considerando que a raiva é um risco para saúde pública por uma zoonose, a aquisição dessas vacinas anti-
rábicas, são necessárias para a imunização de cães e gatos, pois a imunização desses animais são 
imprescindíveis para prevenir a circulação do  virus  rábico na sociedade, tendo como consequência a prevenção 
de casos em seres humanos que na maioria dos casos é 100 `)/0 fatal, sendo a vacinação a melhor forma de  



   

() • . 14  0 
 —   

I prevenir o  virus.  Conforme Termo de Referencia. 

  

* 

CONFORME DISPUTA ELETRÔNICA 

Santo Antônio da Platina/PR, 07 de outubro de 2024. 
NILTON SANTOS DE LIMA 
***.293.899-** 
07/10/2024 13:38:48 

Designado para responder 
pela  Sec.  Mun. da Fazenda 
Portaria 585/2019 

Assinatura dicota' avancadew  corn  certifIcado dii& rwao ICP  

JOSE  DA SILVA COELHO NETO 
Prefeito Municipal 



r- CERTIFICADO 

41- 14t 
Municipio Capanema - PR. 

Secretaria Municipal de Contratações Públicas 
C 

0 C 
•le .. 

00V01411H-30 

CNPJ: 75.972.760/0001-60 Responsável: Felipe Carvalho  Romero  Departammtu: Secretário Municipal de Contratações Públicas 

  

otação: cotação seringas Relatório de 

 

  

Pesquisa realizada entre 12/11/2024 08:01:31 e 12/11/2024 08:05:12 

Relatório gerado no dia 00:0,5:32 (1P: 187,49,133,152) 

Em conformidade com a Instrução Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 

• usuário para aquele de.:enninado Item. 

Conforme Instrugho Normar,va N" 1i5 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133), no Artigo .3°, 'Vt pesquiso de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemática aplicado para a - 

definivelo do valor estimado.' 

Item 1: seringa 3m1 c/ agulha descartavél 

PREÇOS QUANTIDADE PREÇO 

PROPOSTAS ESTIMADO 

3 / 3 1 RS 0,47 (un) 

Preço 
Orgão Publico 

Público 

PERCENTUAL PREÇO  EST.  

CALCULADO 

R$ 0,47 

Data 
Identificação 

Licitaçâo 

TOTAL 

RS 0,47 

Preço 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JARAGUA DO SUL 14007211000160- 02/09/2024 RS 0.55 

1-000770/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 11502951000185- 23/08/2024 

1-000041/2024 RS 0,42 

Município de Palmital MP-392024- 01/08/2024 

Processo dispensa R. S 0,45 

Valor Unitário IS 0,37  

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 0,45 

 

Média dns Preçosbbtidos: fi,$ 0,47 

  

Valor Global: R$ 0,47  

Detalhamento dos Itens 

Relatório gerado no dia 12/11./2024 08:05:52 (IP: 187.49.133.152) 
Código Validaçâo: IgfhtuDcianMJDIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATuaNySQqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.ban:odeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade/token=lgfhtuNanMJDIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATilaNySQqHU8nPtm6WA%253d%253d 1 / 4 



Quantidade Descrição Observação 

.  • , . 
Percentnal: - 

• • • • 
preço` Estfmado talCuladcr: ;RS .4) 47- 

' . • . • - • • - • • • 
• ,. 

AVIklio dos Preços Otnidos: R•-,  0,47 
, • , 

),47 (on) • 

gulhá .descartavél 

s 14 ) 
4.•  

1 Unidade seringa 3m1 d agulha descartavel 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço  

Inc.  11  Alt  5°  da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° .14.133) 

Filtros Utilizados: Perlado: 1.2111/2023 à 12/1.1/2024; Palavra Chave: SERINGA 3ML; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedor: 

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JARAGUA DO SUL 

Objeto: AQUISIÇÃO DE 5.000 UNIDADES DE SERINGAS 3 ML CM AGULHA 25X07 COM 

DISPOSITIVO DE SEGURANÇA BICO, MARCA LUER  LOCK  E 20 UNIDADES DE 

TESOURA  IRIS  CURVA I0,5CM INOX, MARCA VITALGOLD. 

Descrição: SERINGA 3ML C/AGULHA - SERINGA 3ML C/ AGULHA 

Data: 02/09/2024 07:49 

Modalidade: Dispensa  

SRI':  NÃO 

Identificação: 14007211000160-1-000770/2024 

Lote/Item: 1/1 

Ata:  N/A  

Homologação: • 21/08/2024 (10'.00 . 7  .. 

• Fonte: httpS://u.rw.w,goV:br/prtcp/pt4: 

Quantidade i 5.990 . • :• 

Unidade:  UN  

UF: SC 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

01.306.465/0001-38 Disquemed Distribuidora de produtos hospitalar LIDA EPP R$ 0.55 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Preço (Outros Entes Publicos) 2: Menor Preço 

Valor corrigido cri -0,02% pelo  Ulrike  IPCA. Mora de atualizovio: 23,0912024)  

Inc.!! Art  5° da /V 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133) 

Filtros Utilizados: Periado: 1.2/1.1/2023 à 12/11/2024: Palavra Chave: SERINGA 03ML; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedoc• 

R$ 0,55 

R$ 0,42 

órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 

Objeto: fLICITANET1- REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

PENSO HOSPITALAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

DE SAÚDE - SEMSAU. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 

JORGE TEIXEIRA- RO, CONFORME CONDIÇÕES. QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELEC1DAS NESTE INSTRUMENTOS E SEUS ANEXOS. 

Descrição: SERINGA HIPODERMICA DESCARTAVEL 03ML C/AGULHA 25X7 CAIXA 

COM 100 SERINGAS - SERINGA HIPODERMICA DESCARTAVEL 03ML 

C/AGULHA 25X7 CAIXA COM 100 SERINGAS 

Data: 23/08/2024 00:00 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: 1.1502951000185-1-00004024 

Lote/Item: 1/4683396 

Ata:  N/A  

Homologação: 11110/2024 00:00 

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-hr  

Quantidade: 1.500 

Unidade: CX 

UF: RO 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

13.287.059/0001-54 JAMARI COMERCIO E EMPREENDIMENTOS CEDA R$ 0,42 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Relatório gerado no dia 12/11/2024 08:05:52 (IP: 187.49.133.152) 
Código Validagao: IgthluDqanMJDIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATuaNySQqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtuDqanMJDIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATuaNySQqHU8nPtm6WA%253d%253d  ti 4 



Preço (Outros Entes Públicos) 3: Menor Preço 

Valor corrigido  ern  41,02% pelo  indict,  1PC.A. (Data de atuallzaçdo: 23/09/2024)  

Inc.  II  Art.  5° do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei  re  14.133) 

14: R$ 0,45  

Filtros Utilizados: Periodo: 12/11/2023 à 12/11/2024; Palavra Chave: SERINGA 3ML; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedor:  

Oren):  Município de Palmital 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRODUTOS E MATERIAIS 

DE 1NSEMINAÇÃO ARTIFICIAL, PARA ATENDER A NECESSIDADE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUARTA DO MUNICIPIO DE 

PALMITAL-PR. 

Descrição: SERINGA 3ML Cl AGULHA DESCARTAVÉL SERINGA 3ML Cl AGULHA 

DESCARTAVÉL 

Data: 01/08/2024 00:00 

Modalidade: Processo dispensa 

S1RP: NÃO 

Identificação:  MP-392024-Processo dispensa 

Lote/Item: 1/15 

Ata:  N/A  

Fonte: palmitalprequiplano.com.br:7474/trans  

parencia/licitacoes 

Quantidade: 500 

UF: PR 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

28.682.393/0001-80 AGROPECU.ARIA LARANJAL. LIDA R$ 0,45 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Telefone: 

(42) 9138-1527  

Email: 

mayyconlopes@hotmail.com  

tcn 
zi2a 

' • Relatório gerado no dia 12/11/2024 08:05:52 (IP: 187.49.133.152) 
Código Validação: IgthtuDganMJDIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATualNYSQgHU8nPtm6WA./o3dWo3d 

http://www.banc  xleprecos.com.br/CertiticadoAutenticidade?token=lgfhtuDganM3DIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATuaNySQqHU8nPtm6WA%253d%253d  3 / 4 



Extrato de fontes utilizadas neste relatório 14 , 4  

ATENÇÃO O Banco de Pre.ços é  ulna  $olu0o tecnológica que qtende aos pariimelros de pesquisa dispostos cm I eis vigentes, I ostruvles 
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo ONsim, por rünir diversas fontes governamentais. complementares e  sites  
de domínio amplo, o sistema nao é considerado tuna fonte e, ini, mu meio para  Clue  i*S pesquisas sejam realizadas de fornia segura, ágil e 

icai. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 
-- 

1 -  Portal Nacional de Contratações Públicas 
littps://www.gov.br/pncpipt-br  

        

       

Data: 12/11/2024 08:01:41 

Acessar a  fonte  wad 

2 - Prefeitura Municipal de Palmital/PR 
palmitalpr.equiplano.com.br:7474/transparencia/licitacoes  

      

Data: 12/11/2024 08:01:31 

Acessar a fonte aqui 

Relatório gerado no dia 12/11/2024 08:05:52 (IP: 187.49.133.152) 
Código  Valid  icao: IgfhtuDganMJDIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATuaNySQgHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtuDganMJDIOtnC6cgZZKUECSjr06xDGATuaNySQgHU8nPtm6WA%253d%253d  4 / 4 



ASTORGA  14  
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE CONTRATO — CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N° 14.133/21) 
FORNECIMENTO DE BENS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 138/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI 0 MUNICÍPIO DE ASTORGA, 
ESTADO DO PARANÁ E A EMPRESA E. R. FELIX —  
PROD.  AGRO P. 

O Município de Astorga, pessoa jurídica de direito público, com sede na avenida  Dr.  José Soares de Azevedo. 
n° 48, Centro, na cidade de Astorga/PR., inscrito no CNPJ sob o n° 75.743.377/0001-30, neste ato 
representado pela prefeita municipal a Sra. Suzie Aparecida Pucillo Zanatta, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa E. R. FELIX —  PROD.  AGROP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.296.219/0001-
29, sediado(a) na Rua Rio Grande do Sul n° 1334, Bairro Santuário, em Siqueira Campos-PR., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representada por  Eder  Rodrigo  Felix,  conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 048/2024 e em observância ás disposições da Lei n° 
14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
n.015/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA— OBJETO  (art.  92, I e II) 

0 objeto do presente instrumento é a Aquisição de 2.000 doses de vacina antirrabica nacional inativadas para 
cães e gatos, para controle de zoonoses no Município de Astorga, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

Item Descrição/Especificações —Und. 

UN  

Quant. Valor  Max.  
U nit,_(R$) 

V. TOTAL 
(R$) _ 

1 Vacina antirrábica; nacional; inativada; para  
rnunização ativa de cães e gatos contra raiva; 
dose única contendo 1 ml; deve ser 
regulamentada pelo Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento MAPA. 

2.000 R$ 8,70 R$ 17.400,00 

VALOR TOTAL R$ 17.400,00 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2 1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2 2. 0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existentes; 

1.2 3. A Proposta do Contratado; 

1.2 4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do presente 
instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021. 

2.1 1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Av.  Dr.  José Soares de Azevedo, 48 — Fone (44) 3234-8700 - CEP 86730-000 — Astorga PR 

Páginal 



ASTORGA ' 
PREFEITURA MUNICIPAL 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. 0 valor total da contratação é de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais.) 

5.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamen.  o. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o fiscal do contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariE mente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do NPC/IBGE de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura  sera  precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratagijo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4 3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresente da expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretan  Jo  qualquer ônus para o contratante; 

5.45. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidede fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no  art.  68 
da Lei n° 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

Av.  Dr.  José Soares de Azevedo, 48 — Fone (44) 3234-8700 - CEP 86730-000 — Astorga PR 
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ASTORGA 
PREFEITURA MUNICIPAL  

ft 
1:  

FUI. 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência do 
contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratua nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.4.11. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de  
document()  oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 28/02/2024. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice Nacional de Pregos ao Consumidor 
INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos 
efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste ser6(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

7.1. São cbrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratac o; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatár os ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de /0 (dez) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1 1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo  fixed°  pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões 
que  comp -ovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal o..1 acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.3. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação  (art.  116); 
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8.1 11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

8.1 12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

8.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

8.1.15. A contratada deve prestar assistência técnica de telefone ou correio eletrônico quando 
solicitada 

8.1.16. Fica a cargo da contratada o fornecimento de insumos necessários à produção do material 
técnico produzido por seus profissionais. 

8.1.17. 0 corpo técnico da empresa devera visitar a Prefeitura duas vezes por mós. 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE ExEcupÃo  (art.  92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLAUSULA DÉCIMA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10 2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, §4°, da Lei); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §50, da Lei)  

iv) Multa: 

(1) moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) 0 atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  
(art.  156, §7°). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157) 

10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla cefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão esiendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, A pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contrataco, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia  (art.  160) 

10.9. 0 Contratante devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 
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11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11.2. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, per algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos 
consignacos no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

07.004.18.541.0018.2.085.3.3.90.30.00.00. - 1001 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo servidor Cláudio Tochini Miyata — (44) 3234-2131,  email:  
agriculturaemeioambiente©astorga.prgov.br. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

15.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Av.  Dr.  José Soares de Azevedo, 48 — Fone (44) 3234-8700 - CEP 86730-000 — Astorga PR 

Página7-18 



‘) 
PREFEITURA MUNICIPAL  

ASTORGA 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensaia a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciara publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei n°14.133/21. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO  (art.  92, §1°) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Astorga/PR., para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1° da Lei n° 
14.133/2021. 

Astorga, 02 de maio de 2024 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 1196/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 155/2023 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de 
medicamentos, produtos cirúrgicos e demais materiais para 

utilização no tratamento de cães e gatos abrigados no Centro de 
Apoio à Zoonoses e Bem Estar Animal 

VIGÊNCIA: 13/12/2023 A 11/12/2024 

DETENTOR DA ATA: 

LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS VETERINARIOS, 
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA. 

CNPJ n°: 49.542.190/0001-68 

TELEFONE: (19) 99892 - 7868  

E-MAIL:  LICITAPHARMA@HOTMAILCOM  

AVENIDA ENGENHEIRO FABIO ROBERTO BARNABE, 1205 - CEP: 
13330655- BAIRRO: VILA ALMEIDA 

Indaiatuba/SP 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000- Caixa Postal 51 - CEP 85601-030 
CNPJ 77.816.510/0001-66 /  e-mail:  licitacao(Oranciscobeltrao.pr.gov.br  - Telefone: (46) 3520-2103 Pagina 1 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 154  

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO — PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 1196/2023 

PREGÃO ELETRÔNICON° 155/2023 - Processo n° 787/2023 

Aos treze dias de dezembro de 2023, o Município de Francisco, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
77.816.510/0001-66, com sede na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, na Rua Octaviano 
Teixeira dos Santos n° 1000 - centro, doravante denominado Prefeitura, representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. CLEBER FONTANA, inscrito no CPF/MF sob o n°020.762.969-21, nos termos do  art.  15 da 
Lei Federal r° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 176/2007, em face da classificação da 
proposta apresentada noPregão Eletrônico n° 155/2023, por deliberação da Comissão de Licitação, 
devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Francisco Beltrão em 13/12/2023, 
resolve REG STRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do 
Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS VETERINARIOS, HOSPITALARES E 
MEDICAMENTOS LTDA, sediada na AVENIDA ENGENHEIRO FABIO ROBERTO BARNABE, 1205-
CEP: 13330655 - BAIRRO: VILA ALMEIDA, na cidade de Indaiatuba/SP, inscrita no CNPJ sob o n° 
49.542.190/0001-68, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado por seu sócio 
administradorSr.  JEFFERSON  EKSTEIN,_portador do  CPF n° 301.375.388-98. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de materiais 
para utilização no tratamento de cães e gatos abrigados no Centro de Apoio à Zoonoses e Bem Estar 
Animal, durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, conforme necessidade da Administração 
Municipal;conforme edital e proposta que ficam fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descrição: 

Lote Item 2,6digo Descrição Marca Unidade Quantidade Preço unitário 
R$ 

001 1 30256 ACEPROMAZINA 2MG/ML 
ACEPROMAZINA, CONCENTRAÇÃO: 2 
MG/ML, (0,2%) FORMA FARMACÊUTICA: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, USO VETERINÁRIO. 
UNIDADE: FRASCO DE 10ML. 

APROMAZIN 
0,2% 

/SYNTEC 

FR 30,00 17,50 

001 7 30264 ANTIPULGAS - SAROLANER - 10MG 
ANTIPULGAS, PRINCIPIO ATIVO 
SAROLANER, 10MG, COMPRIMIDO 
MASTIGÁVEL, 3 UNIDADES POR CAIXA. 

SIMPARIC 
10MG 

CX 20,00 151,90 

001 8 30265 ANTIPULGAS - SAROLANER - 20MG 
ANTIPULGAS, PRINCIPIO ATIVO 
SAROLANER, 20MG, COMPRIMIDO 
MASTIGÁVEL, 3 UNIDADES POR CAIXA 

SIMPARIC 
20MG 

CX 20,00 157,70 

001 9 30266 ANTIPULGAS - SAROLANER - 40MG 
ANTIPULGAS, PRINCIPIO ATIVO 
SAROLANER, 40MG, COMPRIMIDO 
MASTIGÁVEL, 3 UNIDADES POR CAIXA. 

SIMPARIC 
40MG 

CX 20,00 181,00 

001 10 90267 ANTIPULGAS - SAROLANER - 5MG 
ANTIPULGAS, PRINCIPIO ATIVO 
SAROLANER, 5MG, COMPRIMIDO 
MASTIGÁVEL, 3 UNIDADES POR CAIXA. 

SIMPARIC 
5MG 

CX 10,00 137,40 

001 11 90268 ANTIPULGAS - SAROLANER - 80MG 
ANTIPULGAS, PRINCIPIO ATIVO 
SAROLANER, 80MG, COMPRIMIDO 
MASTIGÁVEL, 3 UNIDADES POR CAIXA. 

SIMPARIC 
80MG 

CX 20,00 235,00 

001 21 

A 

90278 CLORIDRATO DE ATIPAMEZOLE - 5MG 
ANESTÉSICO, CLORIDRATO DE 
ATIPAMEZOLE, CONTEÚDO EM 1,0: 
CLORIDRATO DE ATIPAMEZOLE 5MG, 

AN FISEDAN 
10ML 

FR 40,00 601,80 
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VEICULO Q.S.P. 1,000 ML. FRASCO DE 10 
ML. 

001 22 90279 CLORIDRATO DE CETAMINA - 10% 
SOLUÇÃO INJETÁVEL DE CLORIDRATO DE 
CETAMINA 10%, ANESTÉSICO, USO 
VETERINÁRIO, FRASCO OU AMPOLA 
CONTENDO 50ML. 

CETAMIN  
50ML 

UN  40,00 85,00 

001 28 90285 CLORIDRATO DE XILAZINA - 2% SOLUÇÃO 
INJETÁVEL DE CLORIDRATO DE XILAZINA 
2%, (ANALGÉSICO, ANESTÉSICO, 
MIORRELAXANTE, SEDATIVO) USO 
VETERINÁRIO, FRASCO-AMPOLA 
CONTENDO 50ML. 

XILAZIN 2%  
50ML 

UN  40,00 60,00 

001 34 90293 DIPIRONA SODICA - 500MG/ML DIPIRONA 
SODICA, SOLUÇÃO INJETAVEL, USO 
VETERINÁRIO, 500MG/ML, UNIDADE: 
FRASCO COM 50ML 

FEBRAX 
50ML 

FR 40,00 9,40 

001 38 90297 FIPRONIL - 0,25% FIPRONIL, 
CONCENTRAÇÃO:0,25%, FORMA FÍSICA: 
SOLUÇÃO SPRAY TÓPICA, USO: USO 
VETERINÁRIO, UNIDADE: FRASCO DE 
250ML 

EFFIPRO 
250ML 

FR 80,00 50,00 

001 42 90301 GEL ANTINFLAMATORIO DM-GEL GEL 
ANTINFLAMATORIO DM-GEL, CONTENDO 
DIMETILSULFOXIDO 67464MG + 
DEXAMETASONA (ACETATO) 110MG + 
CLORIDRATO DE LIDOCAINA 1000MG + 
VEICULO Q.S.P 100G, UNIDADE: BISNAGA 
CONTENTO 50G 

DM-GEL 50G  UN  40,00 68,00 

001 47 00306 MELOXICAM - 20MG/ML (2%) MELOXICAM, 
CONCENTRAÇÃO: 20 MG/ML, (2%) FORMA 
FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
USO VETERINÁRIO, UNIDADE: FRASCO DE 
50 ML 

MAXITEC 
50ML 

FR 80,00 80,00 

001 57 00316 NITEMPIRAM - 11,4MG NITEMPIRAM, 
CONCENTRAÇÃO: 11,4MG, USO: USO 
VETERINÁRIO, UNIDADE: COMPRIMIDO 

INVICTO  
11,4MG 

UN  800,00 5,00 

001 58 00317 NITEMPIRAM - 57MG NITEMPIRAM, 
CONCENTRAÇÃO: 57 MG, USO: USO 
VETERINÁRIO, UNIDADE: COMPRIMIDO 

INVICTO  
57MG 

UN  800,00 5,80 

001 60 00319 PENTABIOTICO - 50ML PENTABIOTICO A 
BASE DE BENZILPENICILINA PROCAINA 
10.000.000 UI + BENCILPENICILINA 
BENZATINA 10.000.00 UI + 
DIHIDROSTREPTOMICINA (SULFATO) 20 G 
+ VEICULO Q.S.P 100ML. USO 
VETERINÁRIO, UNIDADE: FRASCO DE 50 
ML 

PENFORT 
50ML 

FR 20,00 35,10 

— 
001 64 90323 SOLUÇÃO PARA LIMPEZA OTOLOGICA A 

BASE DE ACIDO SALICILICO 0,15G, ACIDO 
LÁCTICO 2,90, EXTRATO DE ALOEVERA 
41G, VEICULO Q.S.P 100 ML - MARCA  PRE  
APROVADA VANSIL OU OUTRA DE 
QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR. 

AURITEC  UN  20,00 13,00 

001 70 90329 TILETAMINA CLORIDRATO COMPOSIÇÃO: 
ASSOCIADO AO CLORIDRATO DE 
ZOLAZEPAM CONCENTRAÇÃO: 250 MG + 
250 MG, FORMA FÍSICA: PO LIOFILIZADO P/ 
INJETÁVEL + DILUENTE, APLICAÇÃO:USO 
VETERINÁRIO 

ZOLETIL 100  UN  150,00 130,00 

001 71 90330 VACINA ANTIRRABICA  VIRUS  INATIVADO, 
PARA CÃES E GATOS. UNIDADE: DOSE. 
MARCA  PRE  APROVADO NOBIVAC OU 
OUTRA DE QUALIDADE SIMILAR OU 
SUPERIOR. 

HERTALIQ/C 
EVA 

DOSE 7.000,00 9,00 

001 72 90331 VACINA POLIVALENTE PARA CÃES 
POLIVALENTE, COM PROTEÇÃO CONTRA 
CINOMOSE, HEPATITE, 
TRAQUEOBRONQUITE, PARVOVIROSE, 
PARAINFLUENZA CANINA, LEPTOSPIRA 

VENCOMAX DOSE 4.000,00 10,00 
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CANICOLA, LEPTOSPIRA 
ICTEROHAEMORRHAGIAE. UNIDADE: 
DOSE. MARCA  PRE  APROVADA NOBIVAC 
DHPPI+L OU OUTRA DE QUALIDADE 
SIMILAR OU SUPERIOR. 

001 74 90333 VERMIFUGO 300MG COMPOSIÇÃO 
PAMOATO DE PIRANTEL 174MG + 
PRAZIQUANTEL 15MG + EXCIPIENTE Q.S.P 
300MG, FORMA FÍSICA: EM OMPRIMIDO, 
USO: USO VETERINÁRIO - UNIDADE : 
EMBALAGEM COM 4 COMPRIMIDOSMARCA 
PRÉ APROVADA VERMIVET OU OUTRA 
SIMILAR OU DE QUALIDADE SUPERIOR. 

VERMIVET  UN  2.000,00 24,00 

001 75 90334 VERMÍFUGO 600MG COMPOSIÇÃO 
PAMOATO DE PIRANTEL 348MG + 
PRAZIQUANTEL 30MG + EXCIPIENTE Q.S.P 
600MG, FORMA FÍSICA: EM COMPRIMIDO, 
USO: USO VETERINÁRIO - MARCA  PRE  
APROVADA VERMIVET UNIDADE : 
EMBALAGEM COM 4 COMPRIMIDOS 

VERMIVET  UN  2.000,00 6,20 

001 76 90335 VERMÍFUGO SUSPENSÃO COMPOSIÇÃO 
PAMOATO DE PIRANTEL 14,5MG + 
PRAZIQUANTEL 5MG + FEBANTEL 15MG + 
EXCIPIENTE Q.S.P 1ML, FORMA FÍSICA: 
SUSPENSÃO, USO VETERINÁRIO - 
UNIDADE DE MEDIDA: FRASCO COM 20 
ML.MARCA  PRE  APROVADA VERMIVET, OU 
OUTRA SIMILAR OU DE QUALIDADE 
SUPERIOR. 

VERMITET  UN  200,00 28,00 

001 77 90336 XILAZINA - 20MG/ML XILAZINA 
CLORIDRATO, CONCENTRAÇÃO: 20 MG/ML, 
FORMA FÍSICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL, USO: 
VETERINÁRIO, FRASCO DE 50 ML 

XILAZIN FR 100,00 55,00 

001 78 90337 XAMPU - MICONAZOL - 250ML XAMPU 
TERAPÊUTICO A BASE DE NITRATO DE 
MICONAZOL 2,53G, GLICONATO DE 
CLOREXIDINA 2,OG, VEICULO Q.S.P. 100ML 
UNIDADE: EMBALAGEM DE 250MLMARCA  
PRE  APROVADA CLORESTERN.OU OUTRA 
SIMILAR OU DE QUALIDADE SUPERIOR. 

CLRESTEN  UN  40,00 62,00 

Valor total da Ata R$ 273.361,00 (duzentos e setenta e três mil, trezentos e sessenta e um reais). 

1.3. Este instrumento de registro de pregos não obriga a Administração a firmar as contratações com a 
CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 
preferência  co  beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 
15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLAUSULA SEGUNDA DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A preserte Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

2.2. 0 prazo de validade da ata de registro de pregos não será superior a doze meses, incluídas eventuais 
prorrogações, conforme o inciso Illdo § 30  do  art.  15 da Lei n° 8.666, de 1993. 

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo dE que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1. Os produtos deverão ser entregues (sem ônus de entrega), de acordo com as especificações de 
cada item que consta na cláusula primeira parceladamente, conforme as solicitações da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, no Centro de Apoio à Zoonoses e Bem Estar Animal, Rua da Pedreira, n° 99, 
no Município de Francisco Beltrão - PR. 
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3.2. A  CON—RATADA deverá atender as solicitações da Municipalidade, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados do momento do recebimento da nota de empenho, confirmação por  e-mail  ou contato 
telefônico, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas. 

3.2.1. 0 prazo de que trata o item 3.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

3.3. As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), polo período de 12 (doze) meses, a 
partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.  

CLAUS  JLA QUARTA - DO PRAZO DE VALIDADE, DAS EMBALAGENS E TRANSPORTE DOS 
MATERIAIS 

4.1. Os materiais deverão ser entregues com validade de uso vigente de no mínimo 75% e deverão estar 
acondicionac os em embalagem original, de acordo com a Legislação. Sanitária vigente. 

4.2. Serão devolvidos todos os materiais entregues fora do prazo de validade acima citado, para 
substituição, correndo à custa da devolução as expensas da CONTRATADA, podendo ainda sofrer as 
penalidades  or  inadimplência contratual. 

4.3. As embalagens para entrega dos materiais devem conter requisitos mínimos a seguir: nome comercial, 
apresentação, data da fabricação, data de vencimento, número do lote, número de registro no Ministério da 
Saúde. 

4.4. 0 texto e demais exigências legais previstas para os produtos devem estar em conformidade com a 
legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor. 

4.5. Não serão recebidos materiais que tenham sido transportados com outros materiais de natureza toxica, 
que estejam com suas embalagens adulteradas ou, que o veiculo de transporte apresente sujidades e/ou 
temperatura inadequada. 

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.2. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 
e seus anexas, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de garantia ou validade. 

5.3. Arcar com todo ônus e obrigações concernentes a legislação social, trabalhista previdenciaria, fiscal e 
comercial, que se relacionem direta ou indiretamente com o objeto do contrato. 

5.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 
entrega, os n-  otivos que impossibilitem a cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.5. Entregar os medicamentos que os laboratórios fabricarem em embalagens hospitalares fracionadas 
devem ser ertregues fracionados individualmente por unidade e conforme as normas vigentes. 

5.6. Os medicamentos entregues deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas 
ANVISA e/ou MAPA em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e 
especificações conforme descrição da Ata, as especificações, bem como, qualidade na apresentação e 
acabamento dos materiais. 

5.7. As vacinas, quando for objeto de entrega, deverão ser acondicionadas em embalagens refrigeradas, 
com temperatura entre 2 °C a 8°C. 

1111.111111.1111111111111/111111.1111MOMM 
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5.8. Observar rigorosamente as normas de segurança, ambiental, higiene e medicina do trabalho. 

5.9. Entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Pregos, a mesma marca dos produtos 
apresentados na proposta. 

5.10. Não serão aceitas trocas de marcas dos produtos após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
Caso ocorra algum problema no fornecimento da indústria e ou distribuidora para entregar a marca 
adjudicada, deve—se encaminhar solicitação prévia para avaliação do Fiscal e do Gestor da Ata de Registro 
de Pregos. 

5.11. Todas as despesas com transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciarios e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto 
desta licitação, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

5.12. Mamer durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.2. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

6.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
comissão/se -vidor especialmente designado. 

6.4. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA  corn  
terceiros,  air  da que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a .:erceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE 

7.1. As boas praticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em 
alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que devera fazer uso 
racional do consumo de energia e agua, adotando medidas para evitar o desperdício e a CONTRATADA 
devera: 
a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da agua, cujo(s) encarregado(s) 
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 
b) Dar preferência a aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do 
consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 
c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes a redução do consumo de energia e 
Agua 
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução dos serviços. 
f) Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de agua. 

g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre praticas de sustentabilidade, em 
especial sob-e redução de consumo de energia elétrica, de consumo de agua e destinagão de resíduos 
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 
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h) M: Proibir quaisquer atos de preconceito de  raga,  cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou 
estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 
I) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde 
dos trabalhac ores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00. 
j) Destilar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados 
pela empresel na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, 
lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes 
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos â disposição final, considerados lixo tecnológico. 
k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
I) Não e permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou 
biodegradável. 
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 
reciclagem, c tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

7.2.A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de 
sustentabilidade, como: 
a) Dar Dreferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de 
documentos; 
b) Em caso de necessidade de envio de documentos ao CONTRATANTE, usar preferencialmente a 
função  "duplex"  (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 
c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de 
resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como  ern  áreas não licenciadas. 
d) Armázenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas 
especificas. 

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. Os  page  mentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota 
Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal designado 
pelo Municip o e acompanhada ainda das  CND's  FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento 
definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da A CONTRATADA indicada 
pela mesma. 

8.1.1. 0 respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação, em especial ao  art.  55, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93. 

8.2. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de compras localizado no pago municipal sito â Rua 
Octaviano Teixeira dos Santos n° 1000 — centro. 

8.3. CRITER OS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 

8.3.1. 0 faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação 
emitida: a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, CNPJ sob n° 77.816.510/0001-66; 
8.3.2. Endereço: Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 1000, Centro. CEP 85.601-030 — Francisco Beltrão-
PR. 

8.3.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter: 
8.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação, 
8.3.3.2. 0 número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou oficio) e número do empenho; 
8.3.3.3. número do item e descrição do produto: 
8.3.3.4.  A descrição do produto na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição 
constante da Ata de Registro de Preços  
8.3.3.5. valor  unitário (conforme a Ata de Registro de Pregos), forma de apresentação e valor total.  
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8.3. 0 Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

8.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrera 15 (quinze) 
dias após a data da sua reapresentação. 

8.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na 
Lei Federal n° 8.666/93. 

8.6. Os pagementos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
FUBEM — FL.ndo Municipal de Proteção e Bem Estar Animal e Taxa de fiscalização de vigilância sanitária, 
da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 
6770 08.006.10.304.1001.2056 84 3.3.90.30.18.00 Do Exercício 
6770 08.006.10.304.1001.2056 84 3.3.90.30.12.00 Do Exercício 

8.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes a vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta de 
dotações orgamentarias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

8.7. Durante a vigência do Registro de Pregos, os valores registrados não serão reajustados. 

8.8. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, 
II, "d" da Lei 8.666/93. 

8.9. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível. 

8.10. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da 
Prefeitura ML nicipal. 

8.11. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 
8.666/93. 

9.12. Os valcres recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLAUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.Caberá ao Sr.  JEFFERSON  EKSTEIN, inscrito no CPF/MF sob n° 301.375.388-98, representante da 
CONTRATADA, a responsabilizar-se por: 
9.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo  corn  as diretrizes estabelecidas para sua 
realização. 
9.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a 
correção das falhas detectadas. 

9.2. A fiscalização e o acompanhamento da entrega dos produtos da Ata de Registro de Pregos serão feitos 
pelo Servidor Everton Alberto Leonardi da Silva — Médico Veterinário. 

9.3.A gestão do presente instrumento ficará a cargo da Secretária Municipal de Meio Ambiente e Bem Estar 
Animal, Senhora ANA PAULA NESI TORTELLI, inscrita no CPF/MF sobe n°074.801.959-66 e portadora do 
RG n°9.495.757-5, designada pela Portaria n° 179/2023. 

CLAUSULA DECIMA— DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 
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preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual redução 
daqueles pra:icados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes. 

10.2. Na hipótese do prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao prego 
praticado no mercado, o fornecedor  sera  convocado para que promova a redução dos pregos. 

10.2.1. Em não sendo reduzido o prego, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas, podendo o Município de Francisco Beltrão convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou 
revogar a ata de registro de pregos ou parte dela. 

10.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao registrado, e o fornecedor não puder cumprir 
as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos pregos, mediante requerimento fundamentado, a 
ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação relevante nos pregos praticados no mercado. 

10.3.1. Proc€ dente o pedido, o Município de Francisco Beltrão poderá efetuar a revisão do prego registrado 
no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou 
apresentar contraproposta de prego, compatível com o vigente no mercado, para a garantia do equilíbrio 
econômico-financeiro. 

10.3.1.1. Caso não aceite a contraproposta de prego apresentada pelo Município de Francisco Beltrão, o 
fornecedor  sera  liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

10.4. Não sendo acatado o pedido de revisão, este  sera  indeferido pelo Município de Francisco Beltrão e o 
fornecedor continuara obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de 
Pregos, sob pena de cancelamento do registro do prego do fornecedor e de aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e no edital. 

10.5. Na hipótese do cancelamento do registro do prego do fornecedor, prevista no subitem anterior, o 
Município de Francisco Beltrão poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo com a 
classificação final. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA 

11.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 
11.1.1-. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
11.1.2. Sem lusta causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 
11.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal n°8.666/93. 
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
11.1.5. Recusar a redução do prego ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto Municipal n° 
176/2007. 

11.2. 0 cancelamento do Registro de Pregos poderá ainda ocorrer quando houver: 

11.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do objeto contratado. 
11.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 
11.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
11.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em 
que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal. 

11.3. A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos pregos registrados devera ser formulada com 
antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta 
Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 
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11.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula,  sera  feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo 
processo adriinistrativo. 

11.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação  sera  
feita por publicação no Diário Oficial da União e pela  Internet,  considerando-se, assim, para todos os 
efeitos, cancelado o prego registrado. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS PENALIDADES 

12.1.  Comet€  infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que: 
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 
b) Não assinar a ata de registro de pregos, quando cabível; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Cometer f-aude fiscal; 
h) Comporta --se de modo iniclôneo. 

12.2. A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Pregos, poderá ser apenada com: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 
até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE 
pelos prejuízos causados. 

12.3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações: 
GRAU CORRESPONDENCIA 

1 3% sobre o valor do empenho. 
2 5% sobre o valor do empenho. 
3 7% sobre o valor do empenho. 
4 10% sobre o valor do empenho 
5 10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho. 

6 
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 
produto. 

7 20% sobre o valor total da Ata. 

12.4. Da classificação das infrações  nor  ravidade GRAU , .. . 
INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 
fornecimento/entrega dos produtos por  dia e por nota de empenho. 

3 

Atrasar a ertrega injustificadamentepor er_r_ipenho e por dia. 2 
Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo 
justificado, por ocorrência.  

4 

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto. 4 
Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por ocorrência.  2   

Vial= 
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Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por 
ocorrência. 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material, por ocorrência. 2 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência. 3 
Der causa t inexecução total do objeto da Ata. 
AINDA, DEIXAR DE: 
Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência. 1 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 
Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO, 
por ocorrência. 1 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários, por 
ocorrência. 2 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

2 

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia. 

12.5. A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor. 

12.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou 
inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado ao 
Município de Francisco Beltrão/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 

12.7. 0 valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

12.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, este  sera  encaminhado para inscrição em divida ativa. 

12.10. As saigões administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-
se o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666/1993. 

12.11. A au:oridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte do 
CONTRATANTE, levando em consideração todos os atos celebrados com o CONTRATANTE, bem como 
os danos ca. sado à Administração, observando o principio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

12.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo 
administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilicade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização — PAR. 

12.13. A apu-agão e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo a 
Administração Pública nacional nos termos da Lei n° 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

12.14. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
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o Mehicipio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

13.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Francisco Beltrão, com referência expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada por via eletrônica, através da plataforma 
1DOC, para o endereço de  e-mail  disponibilizado pela licitante na fase de habilitação, competindo 
CONTRATADA a assinatura, providenciando a devolução do documento por correio eletrônico, através da 
mesma plataforma. A via assinada destinada à CONTRATADA será disponibilizada pelo CONTRATANTE 
na mesma plataforma 1DOC. 

15.2. A execJgão do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado  corn  o 
inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

15.3. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Pregos, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o 
edital do Pregão Eletrônico N° 155/2023 e a proposta da CONTRATADA conforme estabelece a Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

15.4. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o registro de pregos e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão N° 
155/2023. 

15.5. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Pregos, que vai assinada pelo 
Excelentissino Senhor CLEBER FONTANA, Prefeito Municipal do Município de Francisco Beltrão, e pelo 
Sr.JEFFERSON EKSTEIN, qualificado preambularmente, representando a CONTRATADA e testemunhas. 

Francisco Beltrão, 13 de dezembro de 2023. 

CLEBE O_NITI; NA 
CPF N.r 020.762.969-21  

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS VETERINARIOS, 

HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA. 

CONTRATADA  
JEFFERSON  EKSTEIN 

Sócio administrador 

1111101111111111110111111111111111M111111111IN 
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TESTEMUNHAS: 

ALAERCIO PAULO CORAZZA ANA PAULA NESI TORTELLI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 98/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 48/2024 

Aos 22 dias do mês de Agosto do ano de 2024, autorizado Pelo processo de PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 48/2024 foi expedida a presente Ata de Registro de Pregos, de acordo com o disposto da Lei Federal ri° 
14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 9.794/2024 de 10 de abril de 2024 que, conjuntamente com as 
condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a 
Licitante Vencedora, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Loreno Bernardo Tolardo, em 
conjunto om o(a) Secretario Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Bem Estar Animal, Senhor 
Cariovaldo de Andrade Ferreira Neto. 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
A presente ata tem por objeto o registro de preço para eventual necessidade de aquisição de 
medicamentos veterinários em atendimento ao albergue municipal, devidamente autorizado pelo Processo 
Licitatório Pregão n° 48/2024, conforme especificaçÕes, previsões e exigências do Edital do certame 
supracitado. 
§ 10 - Vinculam a esta ata, independente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da licitação; 
c) A Proposta da detentora da ata; 
d) Eventuais anexos e documentos supracitados. 

§ 2° - Nac serão admitidas adesões a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) do Pregão Eletrônico 
n° 48/2024. 

CLAUSULA SEGUNDA: DO FORNCEDOR, DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
§ 10 - A partir desta data, fica registrado nesta Administração o(s) PREÇO(s) e o respectivo fornecedor, 
nos seguintes termos; 

ITENS 01-02-04 - adjudicado(s) para: CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA 
CNPJ: 50.552.522/0001-74,  corn  sede na Avenida São João.  NJ'  644 - Bairro: Centro - Contenda/PR - 
CEP: 83.730-000. neste ato representado por Viviane Cardoso. Caceffo RO n" 7.039.700-5 SESP-PR 
CPF n 030.347.949-32.  EMAIL:  cavizo.licitacao@rdalimentds.com.br  e TELEFONE (41) 3388 0249, 
homologado no valor de R$ 8.011,00 (oito mil e onze reais), nos termos da proposta de acordo  corn  o 
Anexo 01 do edital da licitação. 

Item 
- 

Especificação Marca Unidade Quant. Valor  Unit.  Valor Total 

1 VACINA ANTI-RABICA 
LEMA 

RAIVA I 
UND 300 R$ 11,00 R$ 3.300,00 

2 

L. 

Vacina polivalente  
LEMA 

POLY  10 
BASICA 

UND 300 R$ 13,30 R$ 3.990,00 

4 , 
Enrofloxacina 50 mg (caixa 
c/10 comprimidos) 

EnroNew 
50 mg  

 CX 100 R$ 7,21 R$ 721,00 

§ 2' - O prazo de entrega dos produtos  sera  de ate 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da ordem 
de serviço pela "REGISTRADA". 
§ 3° - O prazo de validade na data de entrega dos medicamentos, não poderá ser inferior a 80% (oitenta 
por cento) da validade total recomendada pelo fabricante a partir de sua data de fabricação 
§ 40  - O prazo para aceite da ordem de serviço  sera  de ate 02 (dois) dias Citeis a contar da data da 
convocação expressa da "REGISTRADA". • 
§ 5° - Os produtos ao serem entregues deverão estar em conformidade com p solicitado em edital e Termo 
de Referências (Anexo 01). 0 recebimento  sera  feito na forma determinada pelo Decreto Municipal n' 
9.735/2024, sendo que: 
§ 6° - Demais condições da entrega dos produtos estão descritas no Anexo 01 (Termo de 
Referência) do referido edital. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 
§ 1° - Deverão ser apresentadas as notas fiscais/faturamentos nas dependências da secretaria municipal 
solicitante, devendo conter no corpo da nota fiscal as informações a seguir: 
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a) Descrição dos produtos, o número do empenho, banco, a agência bancária e o número da conta 
corrente para deposito do pagamento; 
b) Juntanente com a nota fiscal, deverão ser apresentadas as cOpias dos seguintes documentos de 
suporte: 
b.1) certidão Negativa de Débito — CND do Instituto Nacional de Seguridade Social conjunta com a 
Certidão Federal - PGFN; 
b.2) certificado de Regularidade do FGTS; 
b.3) certificado de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT).; 
b.4) ceracado de Regularidade do Municipio (do Município sede do licitante); 
b.5) copia do empenho encaminhado para a empresa para agilizar o recebimento. 
c) Prazo de liquidação e de pagamento do documento fiscal: conforme descrito na Lei n° 14.133/2021, 
regularneltada pela IN 77/2022, esse prazo total máximo é de 20 dias úteis, decomposto em 10 (dez) dias 
úteis pare liquidação, a contar do ateste, e 10 (dez) dias úteis para pagamento  (art.  70, da instrução). 
d) Quando a documentação para cobrança estiver incompleta eiou apresentar elementos que a invalide, 
deverá ser substituida pela licitante, dispondo a PREFEITURA de 08 (oito) dias corridos a partir do 
recebimento da documentação correta, para analise e pagamento. . 
e) 0 CNPJ do estabelecimento que participar do certame, matriz/sede ou filial, deverá ser o mesmo 
a constar na Ata de Registro de Preços e nas Notas Fiscais/Faturas emitidas, quando da entrega 
dos produtos contratados. Dessa forma,  ilk) sera  admitida a emissão de Notas Fiscais/Faturas por 
CNPJ de estabelecimento diverso daquele participante da Licitação. 
f)  Sera  efetuado retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
§ 2')  - As despesas decorrentes da entrega dos produtos, objeto do presente REGISTRO, serão 
suportadas  corn  recursos da dotação orçamentária: 

22.004 18.304.0033.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

CLAUSULA QUARTA: DA VIGENCIA E DA PRORROGAÇÃO 
§ 1° - A v gência da Ata de Registro de Prego  sera  de 1 (um) ano contado do primeiro dia útil subsequente 
a data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou até o término das 
quantidaces registradas. 

a)Sera admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 idoze) 
meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

b)11k prorrogação se dará pelo saldo existente no momento da prorrogação. 
c) A comprovação da vantagem do preço deverá ser demonstrada em Justificativa de Preços 
elaoorada de acordo  corn  o Decreto Municipal 9.618/2024 ou outro que venha a substitui-lo. 

§ 2' - O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços poderá, a critério da Administração: ser 
substituído por meio de carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o  art.  95 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021. 
§ 30  - 0 contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em conformidade  
corn  as disposições nela contida. observado o disposto no  art.  105 da Lei n° 14.133/2021. 

CLAUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E CANCELAMENTO 
DO PREÇO REGISTRADO E DA ATA 
§ 1° - Os preços registrados poderão ser alterados ou atuaiizados  ern  decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos produtos 
registrados, nas seguintes situações: 
I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em clecorrência de fatos irnprevisiveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execução da ata tal corno pactuada, nos 
termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
II - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais,  corn  comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
Ill - Na hpótese de previsão no edital de clausula de reajustamento ou repactuação sobre os pregos 
registrados, nos termos do disposto na Lei n° 14.133, de 2021. 
§ 2° - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocara o prestador de serviço para negociar a 
redução cio preço registrado. 
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o prestador de serviço  sera  
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado. sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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b) Na hipótese prevista na alínea 'a', o gerenciador convocara os prestadores de serviço do cadastro 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 
observado o disposto no § 30  do  art.  25 de Decreto Municipal n°9.794/2024. 
C) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços e adotara as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
d) Na hipótese de redução do preço registrado, o orgão ou a entidade gerenciadora comunicara aos 
órgãos e as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 
§ 3" - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o prestador de serviço 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,  sera  facultado ao prestador de serviço requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
a) Para fins do disposto no caput, o prestador de serviço encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração. a documentação comprobatória ou a. planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação as condições inicialmente pactuadas, . 
b) Na hipótese de não comProvação'da existência de fato superveniente que. inviabilize o  prey)  registrado. 
o pedido  sera  indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o prestador de serviço devera cumprir 
as obriga oões estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
c) Na hipótese de cancelamento do registro do prestador de serviço, nos termos do disposto na alínea 
o gerenciador convocará os prestadores de serviço do cadastro reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. observado o disposto no § 3° do  art.  15 do Decreto 
Municipal no 9.794/2024. 
d) Se não obtiver êxito nas negociações, o orgão ou a entidade gerenciadora procedera ao cancelamento 
da ata de registro de preços e adotará as medidas cabiveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
e) Na hipótese de comprovação do disposto no caput e na alínea 'a', o orgão ou a entidade gerenciadora 
atualizara o preço registrado. de acordo  corn  a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
e) 0 &O.° ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e as entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sabre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual. 
§ 4° - O registro do prestador de serviço  sera  cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
quando o prestador de serviço: 
I Descumprir as condições da ata de registro de pregos sem motivo justificado: 
II - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável: 
Ill - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na alinea 'b do § 3°; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei rt° 14.133, de 2021. 

a) Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao prestador de serviço não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
b) O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput  sera  formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os principias do contraditório e da ampla defesa. 
C) Na hipótese de cancelamento do registro do prestador de serviço, o orgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
§ 5° - O cancelamento dos pregos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 
parcialmente. nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
I - Por razão de interesse público; 
II - A pedido do prestador de serviço, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou 
Ill - Se não houver êxito nas negociações. nos termos do disposto na alínea 'c' do § 2' e na alínea 'd' do § 
30  

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Constituem obrigações cio Órgão participante: 
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comunicar a empresa registrada toda e quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto 
registrado; 
b) efetuar o pagamento a empresa registrada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma a condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 
c) promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos, sob os aspectos qualitativo 
e  guar  titativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 
d) rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado pela empresa registrada fora das especificações 
da Ata de Registro de Preços; 
e) obsE;rvar para que durante a vigência da Ata de Registre de Preços sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela empresa registrada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessarias; 
g) prestar a empresa registrada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
h) demais condições constantes do edital de licitação. 

Constituem obrigações gerais do FORNECEDOR: 

a) atender a todas as solicitações efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, limitada 
ao quantitativo de cada item; 
b) executar o objeto, de acordo com as especificações constantes no edital de licitação. em 
consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas; 
c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência na execução do serviço; 
d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem 
danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 
e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo órgão participante quando da 
entrega dos produtos; 
f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto/material 
fornec do, quando for o caso, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus 
adicional; 
g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da Ata de Registro de Preços; 
h) ma ter, durante a vigência da Ata de Registro -de Preços, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas no processo; 
i) estender aos contratos objeto da Ata de Registro de Preços, os benefícios e promoções oferecidas 
aos demais clientes da empresa registrada; 
j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados a Administração 
ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito 
as normas de segurança, quando da execução do objeto da Ata de Registro de Preços; 
k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciaria, 
fiscal, trabalhista ou civil, bem corno emolumentos, 6nus ou encargos de qualquer espécie e origem, 
pertinentes à execução do objeto da Ata de Registro de Preços; 
I) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 
produtos/materiais, a empresa registrada responderá inteira e solidariamente pela qualidade e 
autenticidade destes. obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto  ern  
que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 
visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 
m) manter endereço eletrônico  (e-mail)  valido para fins de comunicação com o órgão participante por 
todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços, comunicando, imediatamente, o Órgão 
participante em caso de alteração; 
n) Observar as demais obrigações do Termo de Referência; 
o) Observar as demais condições de recebimento do Termo de Referência. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
§ 10 — Comete infração administrativa o licitante e/ou a empresa registrada que cometer quaisquer das 
infrações previstas no  art.  155 da Lei n'14.133/2021, quais sejam: 

1 — Dar causa a inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 
2 — Dar causa a inexecução parcial da Ata de Registro de Pregos que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
3 - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 
4 — Deixar de entregar a documentação exigida no processo; 

4 
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5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,.__ 
6 - Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 
formalizacão do registro, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado: 
8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o certame ou a execução da Ata de Registro de Preços; 
9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
10 - Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
a) Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quarto as condições de 
participação, quando ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os prestadores de serviço, em 
qualquer momento do processo de contratação, mesmo após o encerramento da fase de lances: 
11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
12 Praticar ato lesivo previsto no  art.  5" da Lei n' 12.846/2013. 

§ 2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações .administrativas previstas ,na Lei as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando -a contratada der causa à inexecução parcial- da Ata de Registro de Preços, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2', da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 2 a 7 do 
parágrafo 1', sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156 §4", da 
Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sansão, quando praticadas as condutas descritas nos 
itens 8 a 12, bem corno nos itens 2 a 7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  
156, §5, da Lei). 
d) Multa: 
d.1 -  moratoria  de 1%  (urn  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.1.1 o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de 
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme o 
disposto no inciso I, do  art.  137, da Lei n° 14.133/2021. 
d.2 moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços. ate o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia: 
d.3 compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Pregos. no 
caso de inexecuç.ão do objeto. 

§ 3' - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao 6rgão participante (art.156, § 9'). 
§ 4" - Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156. § 70); 

1 Antes da aplicação da multa,  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data de sua intimação  (art.  157): 
2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo orgão participante a empresa registrada. alem da perda desse valor, a 
diferença  sera  descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, § 8°); 
3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida 
admin strativarnente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

§ 5' - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla de'esa a empresa registrada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  
158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar. 
§ 1°- Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156 §1"): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circanstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
§ 6' - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno atos lesivos na Lei n" 
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12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
§ 7° - A personalidade jurídica da empresa registrada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesma ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a  ample  defesa e a 
obrigatoriedade de analise jurídica previa  (art.  160). 
§ 80  - Os órgãos e entidades dos Poderes  Executive,  Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 
deverão, no prazo  maxima  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos as sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  (art.  161). 
§ 9° — As sanções de impedimento de licitar e contratar e .declaração de niponeidade,,para licitar ou 
contratar são passiveis de reabilitação na forma do  aft.  163 da Lei n'14.133/2021: 

• , • . . . 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
§ 1° - Caberá aos fiscais e aos gestores da Ata de Registro de Preços, designados pela autoridade 
competente por meio do Decreto Municipal n° 9.714/2024, acompanhar e fiscalizar o cumprimenta das 
obrigações assumidas e promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento da Ata de Registro de 
Preços. 
§ 20 - A(s) Secretaria(s) Municipal(is) sera(ão) a(s) unidade(s) responsável(is) pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da 
vantajosidade dos preços registrados. 

CLAUSULA NONA — DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
§ 10 - O DETENTOR DA ATA poderá fazer uso das prerrogativas previstas no  art.  104, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA — DOS CASOS OMISSOS 
§ 1° - Os casos omissos serão dirimiclos de comum acordo 'entre as partes, com base na legislação em 
vigor, sobretudo na Lei n° 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos é as disposições de direito privado. Os casos 
omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos principias 
gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
§ 10 - O presente instrumento  sera  inserido no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista ro  art.  94 da Lei 14.133. de 2021, bem corno no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  
art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  70, §3°, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 
§ 10 - Fica eleito o Foro da Comarca de QUATRO BARRAS para dirimir quaisquer questões relativas a 
interpretações, aplicação e execução da presente ata, renunciando as partes outro qualquer par mais 
privilegiado que possa ser. 

Quatro Barras, 22 de Agosto de 2024. 

EORENO BERNARDO A,autdo de km,  digit!! pa  Lostv:io 

TOLARD0:57464952987 

LORENO BERNARDO TOLARDO 
Prefeito Municipal 

CARIOVALDO DE ANDRADE FERREIRA NETO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e bem Estar Animal 

VIVIANE CARDOSO CACEFFO 
Cavizo Comercio De Produtos Agropecuaria Ltda 

VIVIANE CARDOSO As'inad"ef°rmaorgrt.ilpor 
VIVIANE CARDOSO 

CACEF F0:0303479 CACEFF07030347944.12. 
' Daoos. 2024.0,3.23 530.20 A 1l 
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CONSULTA 

CERTIDÕES 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA (MATRIZ E 
FILIA75) 
CNPj: 50.552.522/0001-74 
Certidão n': 52992315/2024 
Expedição: 02/08/2024, As 06:35:03 
Validade: 29/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTaA (MtaTaz E 
FILIAIS),  inscrito(a) no CNPJ sob o n°  50.552.522/0001-74, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. p  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou 
A aceitação desta certidão condiciona-se 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos  

re  colhimentos previdenc iários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 50.552.522/0001-74 

Razão Social:cAvizo COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA 

Endereço: AVENIDA  AV SAO  JOAO 644 / CENTRO / CONTENDA / PR / 83730-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/08/2024 a 19/09/2024  

Certificação Número: 2024082118586105691471 

Informação obtida em 22/08/2024 13:52:52 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crtcaixasgov.dr/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf lí 



MUNICIPIO DE CONTENDA 
Estado do Paraná 

DIVISÃO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO 

Certidão Negativa de Débitos N° 3120 

CERTIFICAMOS. conforme requerido por CAVIZO COMERCIO DE 

PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA. CPPCNPJ n° 50.552.522/0001-74. para fins 

LICITAÇÃO, que NA() CONSTAM DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS 

(impostos, taxas, contribuição de melhoria e divida ativa de seus cadastros), ate a presente data 

em nome de CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA, CPF/CNPJ  

if  50.552.522/0001-74. situado(a) nesta municipalidade. 

Ou 
Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos 

posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

CÓDIGO DE FF6D7F6FE0037C88E8E6563A8F827CA 

A PRESENTE CERTIDÃO TER/5k VALIDADE ATÉ 01/09/2024 

MUNICIPIO DE CONTENDA - PR, sexta-feira, 2 agosto 

A autenticidade desse documento pode ser verificada cm: 

• http://servicos.contenda.cloweb.net:8088/portal-contribuinte/autenticar-documento  



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 034192189-23 

f  
CI taçii o: 

e, 

COCI:jato  

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 50.552.522/0001-74 
Nome: CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LIDA 

Ressalvado o ,direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado. 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 30/11/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda,pr,gov.br 

Pligsna 

Ern,tido vui Interne! Puohca 02f08!2024 0? 03:f 7; 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA 
CNPJ: 50.552.522/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não corstam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 06:42:13 do dia 02/08/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/01/2025. 
Código de controle da certidão: 0834.BFD5.78D7.4F1E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA 

CPF/CNP.7: 50.552.522/0001-74 

Certifica-se que. em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPUM • 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União.  NM)  CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legisla cão vigente, os rderidos cadastros consolidam informa cães prestadas pelos entes 

públicas. de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os .S'istemals.PADs  CGC-11,1 consolidant os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilkação 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro  .Y,Rcifinfa  (le  EmpLvsas  illittôneo  r.5uspensas (CM apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou  dc  celebrar contratos  coin  a Administração 

Pública. 

0 Cadastro ,Vgçigpql de  Empresas  Punitigif(7NEel apresenta a relação de empresas que sofreram  qualquer das punições 

previstas na Lei  It"  12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadagro d_c_Entidade&Privadas OH Fins Lacrativos ImpedidasiCEPL11) apresenta a relação de entidades privadas sem  

Juts  lucrativos que estão impedidas de celebrar novos  con  vênias, contratos de repasse ou termos de parceria  cam  a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas cm convênios, contratos de repasse  out  termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida As 1404:59 do dia 22/08/2024 ,com validade até o dia 21/09/2024.  

Link  para consulta da verificação da certidão https:"Icertidoes.Qu.gov.hr/ 

Código de controle da certidão: 5frVJUKEN9zulbKlbDX 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

I ll  
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UN1440 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório  tern  por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é dobrgão gestor de cada cadastro consultado. A infbrmação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/08/2024 14:02:57 

Informações da Pessoa Jurídica: 

Razão Social: CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA 
CNPJ: 50.552.522/0001-74 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidiineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a  certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CYR -Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

!Para acessar a certidão original no portal do Órgão gestor.  clique  AO1'1. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidtineas e Suspensas 
Resultado da. consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do orgilo gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do Órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965,  dc  23 de abril de 2014. Lei n" 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei IV 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Consulta de Impedidos de Licitaf 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

nttps://servidos.tce.pr.gov.britceprimunicipalfail/ConsultartmeedidosWeblmoressao.aspx 1/1 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (22/08/2024 às 14:00) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou  sang-do ativa 

quanto ao CNPJ n° 50.552.522/0001-74. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultes sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em , 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

66C7.6EA9.4A57.E025 no seguinte endereço: .nttos:liwwv.i.enj:k4s.briirnorc.)bd ,  

Gerado em: 22/08/2024 as 14:00:25 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 

.:17.41'irfili:7101:4,  
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Detalhar  

CNN Raziio Social 

50.552.522/0001-74 CAVIZO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIA LTDA 

Nome Fantasia 

Situação Situação Cadastral 

Idoneo Credenciado 

•••••••• 

• 

Brasilia, 22 de  Agosto  dc 2024 Produção  

https://www3.comprasnet.gov.brisicaf-web/publicipages/consultasiconsultarRestricaoContratarAdministracacPublica.jsf 1/2 
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Nome Data Tip* Bab.  ar  • 

At .11 do Ro<y<1 fr.: de Pteci: 
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ATA DE PROPOSTAS READEQUADAS 
Prefeitura Municipal de Curitibanos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBANOS 
Registro de Pregos Eletrônico - 30/2024 

JANAINA SARETO VOLPI I Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 32.050.743/0001-62 - Endereço: 
Avenida Quinze de Novembro - CEP: 99.700-286 - UF: RS - Município: - Telefone:  
Código Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde VI. Readequado Total Inicial Total Readeq. 

0014 Proposta enviada em: 12/04/2024- Vacina polivalente Nobivac 250 UND R$ 34,45 R$ 8.750,00 RS 8.612.50 
16:31:54 VAGINA POLIVALENTE cães Importada 
IMPORTAI)A PARA CÃES. FRAÇÃO 
LIOFILIZADA:COM  VIRUS  
ATENUADOS DA CINOMOSE CANINA 
(CEPA ONDERSTEPOORT). 
PARVOVIRUS CANINO (CEPA 
INTERVET 154). ADENOVIRUS TIPO 2 
(CEPA  MANHATTAN)  E 
PARAINFLUENZA  VIRUS  (CEPA CPI). 
FRAÇÃO L IQUIDA:LEPTOSPIRA 
INTERRO(3ANS SOROTIPO 
CANICOLA (SOROVAR CANICOLA) E 
LCTEROHAEMORRAGIAE (SOROVAR  
COPENHAGEN°.  APRESENTAR BULA 
E EMBALA  GEM  COM IMPRESSÃO DO 
NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. 
COM REG,STRO/LICENÇA NO 
MINISTÉRIO DE AGRICULTURA. 
VALIDADE  MINIMA  DE 12 MESES. 0 
MATERIAL DEVERA SER ENTREGUE 
EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE 
REFRIGERAÇÃO E ISOLAMENTO 
TÉRMICO. 

0017 Proposta enviada em: 12/04/2024. Vacina raiva cães e Lema 
16:33:27 VACINA ANTIRRABICA gatos 
INATIVADA PARA CÃES E GATOS. 
APRESEN"AR BULA E EMBALAGEM 
COM IMPRESSÃO DO NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
DATA DE VALIDADE. COM  
REGISTRC/LICENÇA NO MINISTÉRIO 
DE AGRICULTURA. VALIDADE  
MINIMA  DE 12 MESES. O MATERIAL 
DEVERA SER ENTREGUE EM 
CONDIÇOE:S ADEQUADAS DE 
REFRIGERAÇÃO E ISOLAMENTO 
TÉRMICO 

2.500 UNO R$ 7,34 R$ 37.500,00 • R$ 18.350,00  

TOTAIS R$ 46.250,00 R$ 26.962,50 

STERF COMERCIO E IMPORTACAO LTDA I Tipo: EPP/SS - LC123: Sim - Documento 53.058.818/0001-21 - Endereço; Av. 
Presidente  Kennedy  - CEP: 11708005- UF: SP - Município; - Telefone:  

Código Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde VI. Readequado Total Inicial Total Readeq. 

0009 Proposta enviada em: 12/04/2024 - M212-2.12X12MM MARCA PROPRIA / 1.500 UNO R$ 5,04 R$ 13.200,00 RS 7.560,00 
14:56:00  MICROCHIP  PARA ANIMAIS FABRICANTE 
AGULHADO EM  BLISTER PACK CMRFID 
ESTÉRIL,  ISO  FDX-B, 134,2 KHZ, COM 
CAMADA A 4TI-MIGRATÓRIA, 
MEDINDO NO MÁXIMO 12MMX 2MM 
ENCAPSULADO EM BIOVIDRO, COM 
VARETA DE ISOLAÇÃO E AGULHA 
DESCARTAVEL, BISEL 
TRIFACETADO, QUE ATENDE AS 
NORMAS  ISO  11784,  ISO  11785,  ISO  
14223 E A8VT•NE3R: 14766. 

TOTAIS R$ 13.200,00 R$ 7.560.00 

TTI ATACADO Is GROPECUARIO LTDA I Tipo: EPP/SS - LC123: Sim - Documento 50.254.576/0001-53 - Endereço;  ROD  
DEPUTADO  ANTONIO  HEIL SC 486 - CEP: 88352501 - UF: SC - Município; - Telefone:  

C6dIgo Produto Modelo Marca/Fabricante Qtde VI. Readequado Total InIcIal Total Readeq. 

0006 Proposta enviada  ern:  11/04/2024 - ZORRO ORIGINAL QUALIS 2.000 KG R$ 3,97 R$ 10.080,00 RS 7.940,00 
14:27:47 RAÇÃO SECA BALANCEADA ADULTOS IMPROVETER 
PARA CÃES ADULTOS, SEM 
CORANTES ARTIFICIAIS, COM NO 
MINIMO 180G/KG (18%) DE 
PROTE1NA BRUTA. FRETE  GRATIS  
(ENTREGAS PARCELADAS A 
COMBINAR;. 

PO Wri L A autenticidade do documento pode ser verificada no  site  https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br  
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 15/10/2024 68 15:04:05. 
Código verificador: A7E4F2 



. 1 R 

0007 Proposta enviada em: 11/04/2024 - PAPADOG OUALIS 1.000 KG R$ 5,17 R$ 5.970,00 RS 5.170,00 
14:28:22 RAÇÃO SECA BALANCEADA ORIGINAL IMPROVETER 
PARA CÃES FILHOTES, SEM FILHOTES 
CORANTES ARTIFICIAIS, COM NO 
MINIMO 250G/KG (25%) DE 
PROTEÍNA BRUTA. FRETE  GRATIS  
(ENTREGAS PARCELADAS A 
COMBINAR). 

0008 Proposta enviada em: 11/04/2024 - CATSY FILHOTES FOSFERPET 200 KG RS 10,07 RS 2.242,00 RS 2.014,00 
14:29:15 RAÇÃO SECA BALANCEADA 
PARA GATOS FILHOTES COM 0 
MINIMO DE 30% DE PROTEÍNA 
BRUTA. FRETE  GRATIS  (ENTREGAS 
PARCELADAS A COMBINAR). 

TOTAIS R$ 18.292,00 R$ 15.124,00  

Valor Inicial: R$ 77.742,00 

Valor Readequado Total: R$ 49.646,50 

PORT L A autenticidade do documento pode ser verificada no  site  https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br  
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 15/10/2024 es 15:04:05. 
Código verificador: A7E4F2 



MUNICIPIO DE ROMELANDIA 
ROMELAN DIA-SC 

ATA DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2024 
Processo Administrativo N° 187/2024 

Tipo: REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: ALVARO ULISSES VIGANO 
Data de Publicação: 06/03/2024 10:55:38 

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:21 
Lote 1 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade: KG Marca:  Bongos  Especial Modelo: Cão Carne 

likescrigão:  PATE EN  _ATADO PARA CÃES. COMPOSIÇÃO: Coração de bovinos, fígado suínos, carne de aves, água, farinha de 
vísceras de aves,  oleo  de aves, goma carragena, goma tara, goma  guar,  ácido  folic°,  ácido pantotênico, biotina, cloreto de colina, 
cloreto de potássio, cloreto de sódio, etilenodiaminotetraacetato de sódio (E.D.T.A. sodico), glicose, L-glicina, niacina, nitrito de sódio, 
óxido de zinco, tripolifosfato de sódio, vitaminas (A, B1, B12, B2, B6, D3, E, K3). Proteína Bruta (min.)80 g, Umidade (máx.)820 g. 
Quantidade: 3.200 Valor  Unit.:  25,00 Valor Total: 80.000,00 

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 PET COMPANY iNGREDIENTES LTDA 067 40.101.267/0001-90 36,65 25,00 Sim 

2  ALPS  LABOR ARTIGOS, PRODUTOS, 149 41.950.966/0001-77 36,66 29,79 19,16 Sim 

3 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 110 34.529.028/0001-32 32,99 31,00 4,06 Sim 

4 AGROVETERINARIA BRUSCO E 052 33.446.940/0001-68 36,66 36,66 18,26 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

GSW DISTRIBUIDORA LTDA 023 52.743.219/0001-84 4,45 4,45 Sim  

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:22 
Lote 2 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade: KG Marca:  New Dots  Cães Adultos  Select Modelo: Pcte 15 kg 
Descrição: Ração para cães, linha  Premium,  contendo no mínimo as seguintes especificações: Umidade  (max).  110,00 g/kg Proteína 
Bruta (min). 220,00 g/kg Extrato Etéreo (min). 90,00 g/kg Matéria Fibrosa  (max).  40,00 g/kg Matéria Mineral (máx). 100,00 g/kg 
Cálcio (min). 10,00 g/kg Cálcio (máx). 24,00 g/kg Fósforo (min). 9.000,00 mg/kg  'Omega  3 (min). 3.800,00 mg/kg 6mega 6 (min). 
19,00 g/kg Sódio (min). 1.500,00 mg/kg Energia Metabolizavel (min). 3.320,00 kcal/kg 
Quantidade: 10.000 Valor  Unit.:  4,60 Valor Total: 46.000,00 

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 NEW PET  DISTRIBUIÇÃO  E LOGISTICA 055 13.237.496/0001-63 7,95 4,60 Sim 

2 DESUL COMERC:I0 E DISTRIBUIDORA 027 18.386.641/0001-91 7,90 4,64 0,87 Sim 

3 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 061 34.529.028/0001-32 7,20 4,75 2,37 Sim 

4 GSW DISTRIBUIDORA LTDA 119 52.743.219/0001-84 5,17 5,13 8,00 Sim 

5  LOJA  PET LTDA ME 092 66.488.719/0001-21 7,90 5,85 14,04 Sim 

6 AGROVETERINARIA BRUSCO E 072 33.446.940/0001-68 5,86 5,86 0,17 Sim  
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7 K-2 NUTRICAO ANIMAL LTDA 095 39.897.322/0001-10 7,95 6,96 18,77 Sim 
8 NUTRIGERO NUTRICAO ANIMAL LTDA 136 09.051.762/0001-91 7,95 6,97 0,14 Sim 
9  ALPS  LABOR ARTIGOS, PRODUTOS, 147 41.950.966/0001-77 7,95 7,95 14,06 Sim  

DESCLASSIFICADOS 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:22 
Lote 3 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Modelo: Silmox CL 300mg Item: 1 Unidade: CX Marca: Vansil 

Spescrigão: CAIXAS COM 10 COMPRIMIDOS DE AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO 300 MG 
Quantidade: 50 Valor  Unit.:  55,00 Valor Total: 2.750,00  

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 003 34.529.028/0001-32 74,98 55,00 Sim 

2 ALC MORAES COMERCIAL LTDA 135 46.339.373/0001-92 75,33 56,98 3,60 Sim 

3 AGROVETERINARIA BRUSCO E 145 33.446.940/0001-68 69,00 58,83 3,25 Sim 

4 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 119 49.542.190/0001-68 75,30 61,48 4,50 Sim 

5 CAT DOG  ATACADO  LTDA 069 49.386.357/0001-49 1.000,00 1.000,00 1526,55 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 4 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:22 
Lote 4 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: NEXGARD  SPECTRA  2 A 3,5 / 

BOEH  RINGER  
Descrição: COMPRIMIDOS AFOXOLANER + MILBEMICINA OXIMA 2 A 3,5 KG 
Quantidade: 20 Valor  Unit.:  60,90 

Modelo:  NEXGARD SPECTRA 2 A 3,5 
/ BOEHRINGER 

Valor Total: 1.218,00  

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 043 49.542.190/0001-68 80,00 60,90 Sim 

2 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 025 34.529.028/0001-32 75,00 61,00 0,16 Sim 

3 CAT DOG  ATACADO  LTDA 136 49.386.357/0001-49 80,53 80,52 32,00 Sim 

4 AGROVETERINARIA BRUSCO E 057 33.446.940/0001-68 80,53 80,53 0,01 Sim 

5 CASA DO BOI PRODUTOS 106 03.716.644/0001-79 100,00 100,00 24,18 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 
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ask  

19t 

MUNICIPIO DE ROMELANDIA 
ROMELANDIA-SC  

LOTE 5 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:22 
Lote 5 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: Boehringer Ingelheim 
Descrição: COMPRIMIDOS AFOXOLANER + MILBEMICINA ÓXIMA 3,6 A 7,5 KG 
Quantidade: 20 Valor  Unit.:  67,00 

Modelo: NexGard specta 3,6 a 7,5kg 

Valor Total: 1.340,00  

CLASSIFICAÇÃO 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 033 34.529.028/0001-32 79,00 67,00 Sim 

2 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 035 49.542.190/0001-68 80,00 67,89 1,33 Sim 

3 AGROVETERINARIA BRUSCO E 129 33.446.940/0001-68 75,00 75,00 10,47 Sim 

4  CAT DOG  ATACADO LTDA 078 49.386.357/0001-49 1.000,00 99,99 33,32 Sim 

5 CASA DO BOI PRODUTOS 103 03.716.644/0001-79 100,00 100,00 0,01 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 6 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:22 
Lote 6 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: Boehringer Ingelheim 
Descrição: COMPRIMIDOS AFOXOLANER + MILBEMICINA OXIMA 7,6 A 15 KG 
Quantidade: 30 Valor  Unit.:  59,80 

Modelo: NexGard specta 7,6 a 15kg 

Valor Total: 1.794,00  

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME  

1 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 025 34.529.028/0001-32 86,00 59,80 Sim 

2 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 045 49.542.190/0001-68 97,00 76,90 28,60 Sim 

3 CAT DOG  ATACADO  LTDA 002 49.386.357/0001-49 97,10 97,09 26,25 Sim 

4 AGROVETERINARIA BRUSCO E 011 33.446.940/0001-68 97,10 97,10 0,01 Sim 

5 CASA DO BOI PRODUTOS 091 03.716.644/0001-79 100,00 100,00 2,99 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 7 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:22 
Lote 7 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: NEXGARD  SPECTRA  15,1 A 30 Modelo: NEXGARD  SPECTRA  15,1 A 

/ BOEHRINGER 30 / BOEHRINGER 
Descrição: COMPRIMIDOS AFOXOLANER + MILBEMICINA OXIMA 15,1 A 30 KG 
Quantidade: 40 Valor  Unit.:  190,40 Valor Total: 4.016,00  

Gerado em: 19/03/2024 15:10:24 3 de 7 
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CLASSIFICAÇÃO 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final W.(%) ME 

1 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 002 49.542.190/0001-68 125,00 100,40 Sim 
2 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 104 34.529.028/0001-32 111,00 100,50 0,10 Sim 

3 AGROVETERINARIA BRUSCO E 123 33.446.940/0001-68 125,16 108,89 8,35 Sim 

4 CAT DOG  ATACADO  LTDA 094 49.386.357/0001-49 125,16 125,16 14,94 Sim 
5 CASA DO BOI PRODUTOS 013 03.716.644/0001-79 150,00 150,00 19,85 Sim  

DESCLASSIFICADOS 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 8 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 8 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade: U Marca:  NEXGARD SPECTRA 30,1 A 60 

/ BOEHRINGER 
Descrição: COMPRIMIDOS AFOXOLANER + MILBEMICINA OXIMA 30,1 A 60 KG. 
Quantidade: 40 Valor Unit.: 116,50  

Modelo:  NEXGARD SPECTRA 30,1 A 
60/ BOEH RINGER 

Valor Total: 4.660,00  

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 095 49.542.190/0001-68 144,00 116,50 Sim 

2 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 141 34.529.028/0001-32 130,00 116,87 0,32 Sim 

3 AGROVETERINARIA BRUSCO E 107 33.446.940/0001-68 144,00 124,89 6,86 Sim 

4 CAT DOG  ATACADO  LTDA 014 49.386.357/0001-49 144,00 144,00 15,30 Sim 

5 CASA DO BOI PRODUTOS 066 03.716.644/0001-79 150,00 150,00 4,17 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

• 
INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 9 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 9 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: Biofarm Modelo: Biodex comprimido 
Descrição: COMPRIMIDOS DE ACETATO DE DEXAMETASONA DE 0,5 MG 
Quantidade: 300 Valor  Unit.:  0,37 Valor Total: 111,00  

CLASSIFICAÇÃO  

Raid() Social  Num Documento Oferta Inicial Oferta  Final coif") ME 

1 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 088 34.529.028/0001-32 0,89 0,37 Sim 

2 AGROVETERINARIA BRUSCO E 037 33.446.940/0001-68 0,50 0,39 5,41 Sim 

3 CAT DOG  ATACADO  LTDA 036 49.386.357/0001-49 1.000,00 0,69 76,92 Sim 

4 ALC MORAES COMERCIAL LTDA 137 46.339.373/0001-92 1,19 0,70 1,45 Sim  

DESCLASSIFICADOS 
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DM(%) ME 

INABILITADOS 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 10 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 10 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: Dechra Modelo: Vencomax 11 1m1 
Descrição: FRASCOS DE VACINA CONTRA CINOMOSE, ADENOVIRUS TIPO 2, PARAINFLUENZA, PARVOVIRUS, 
CORONAVIRUS, LEF'TOSPIRA CANICOLA-GRIPPOTYPHOSA — ICTEOHAEMORRHAGIAE POMONA. 
Quantidade: 140 Valor  Unit.:  14,30 Valor Total: 2.002,00 

CLASSIFICAÇÃO 
• Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 013 34.529.028/0001-32 14,50 14,30 Sim 

2 AGROVETERINARIA BRUSCO E 136 33.446.940/0001-68 15,30 14,40 0,70 Sim 

3 CAT DOG  ATACADO  LTDA 108 49.386.357/0001-49 1.000,00 1.000,00 6844,44 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 11 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 11 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: LABORVET 
Descrição: FRASCO DE VACINA ANTIRRABICA INATIVADA PARA CÃES. 
Quantidade: 140 Valor  Unit.:  10,80 

Modelo: 

Valor Total: 1.512,00  

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 AGROVETERINARIA BRUSCO E 052 33.446.940/0001-68 12,00 10,80 Sim 

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME  

CAT DOG  ATACADO  LTDA 025 49.386.357/0001-49 1.000,00 10,79 Sim  

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 057 34.529.028/0001-32 12,89 0,50 Sim  

LOTE 12 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 12 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade: FR Marca:  Lab Vet Modelo:  Spray  Prata Silverbac 500m1 

Descrição: FRASCOS DE  SPRAY  PRATA 500 ML CICATRIZANTE, REPELENTE E MATA BICHEIRA A BASE DE CLORFEN1FOS 
1,6 G + CIPERMETRINA 0,4G +SULFADIAZINA DE PRATA 0,1G 
Quantidade: 24 Valor  Unit.:  16,90 Valor Total: 405,60  
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CLASSIFICAÇÃO 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 127 34.529.028/0001-32 21,98 16,90 Sim 

2 ALC MORAES COMERCIAL LTDA 048 46.339.373/0001-92 22,96 16,97 0,41 Sim 

3 CAT DOG  ATACADO  LTDA 036 49.386.357/0001-49 1.000,00 19,83 16,85 Sim 

4 AGROVETERINARIA BRUSCO E 147 33.446.940/0001-68 21,00  19,85 0,10 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 13 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 13 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Un dade:  UN Marca: DECHRA 
Descrição: COMPROMIDOS DE NITEMPIRAM DE 57 MG PARA CÃES DE 11, 4 A 57 KG 
Quantidade: 140 Valor  Unit.:  11,39 

Modelo: INVICTO 57MG  COMP  

Valor Total: 1.594,60  

CLASSIFICAÇÃO 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 ALC MORAES COMERCIAL LTDA 115 46.339.373/0001-92 21,96 11,39 Sim 

2 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 080 34.529.028/0001-32 19,98 11,40 0,09 Sim 

3 CAT DOG  ATACADO  LTDA 143 49.386.357/0001-49 21,96 11,46 0,53 Sim 

4 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 054 49.542.190/0001-68 21,90 11,61 1,31 Sim 

5 AGROVETERINARIA BRUSCO E 124 33.446.940/0001-68 21,96 13,84 19,21 Sim 

6 CASA DO BOI PRODUTOS 038 03.716.644/0001-79 21,96 21,96 58,67 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 14 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 14 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: Agener União Modelo: Terracan  Spray  125 ml 
Descrição: ANTIMICROBIANO E  ANTI  INFLAMATÓRIO  SPRAY  A BASE DE CLORIDRATO DE OXITETRACICLINA, 
HIDROCORTISONA E PALMITATA DE VITAMINA A. 
Quantidade: 24 Valor  Unit.:  19,50 Valor Total: 468,00  

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 076 34.529.028/0001-32 26,98 19,50 Sim 

2 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 067 49.542.190/0001-68 28,30 19,59 0,46 Sim 

3 AGROVETERINARIA BRUSCO E 101 33.446.940/0001-68 23,00 23,00 17,41 Sim 

4 CAT DOG  ATACADO  LTDA 104 49.386.357/0001-49 1.000,00 28,29 23,00 Sim 

5 ALC MORAES COMERCIAL LTDA 110 46.339.373/0001-92 28,30 28,30 0,04 Sim  
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DESCLASSIFICADOS 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif") ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

LOTE 15 - HOMOLOGADO - 19/03/2024 15:10:23 
Lote 15 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade: CX Marca: FLAMAVET 2MG / AGENER Modelo: FLAMAVET 2MG / AGENER 
Descrição: CAIXA COM 15  BLISTER  CONTENDO 10 COMPRIMIDOS CADA DE MELOXICAM 2,0 MG 
Quantidade: 3 Valor  Unit.:  225,00 Valor Total: 675,00 

CLASSIFICAÇÃO 

Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

1 LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE 123 49.542.190/0001-68 322,00 225,00 Sim 

2 CAT DOG  ATACADO  LTDA 035 49.386.357/0001-49 1.000,00 229,99 2,22 Sim 

3 AGRO SHOPPING MH CAMPO E CIDADE 029 34.529.028/0001-32 309,00 230,00 0,00 Sim 

4 ALC MORAES COMERCIAL LTDA 145 46.339.373/0001-92 322,16 322,16 40,07 Sim  

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final W.(%) ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME 

AUTORIDADE: JUAREZ FURTADO 
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75984906000197 

75984906001088 

COAGRO COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL 

COAGRO COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL 

COAGRO 

COAGRO-MERCADO 

4623-1/08 

4683-4/00 

8058012.g 000155 C. COLOMBELLI & CASA DO COLONO 4692-3/00 
COLOMBELLI LTDA 

8060972C 000198 A  BELLE  E CIA LTDA AGRO VETERINARIA IRMAOS  4692-3/00 
BELLE 

01663874000191 ONEIDE COLOMBELLI ONE  IDE  COLOMBELLI 4692-3/00 

02620449000188 BONAN COMERCIO DE BONAN COMERCIO DE 4692-3/00 
PRODUTOS AGROPECUARIOS PRODUTOS AGROPECUARIOS 
LTDA LTDA 

02679420000171 GUILHERME NIZER NETO E TRALHAS 4763-6/04 
CIA LTDA ME 

03913702000154 FEGHERA & FEGHERA LTDA AGROPECUÁRIA MERCOSUL 4771-7/04 

04955546000157 JORGE ERNANI MACHADO AGROPECUÁRIA MACHADO 4771-7/04 

05585603000116 ARISTEU ADRIANO PIOVESAN CASA DO COLONO 4789-0/04 
& CIA LTDA 

02177320000147 PANAZZOLO E PANAZZOLO AGRO IGUAÇU 4683-4/00 
LTDA 

06074721 300122 LUIZ CARLOS NAIME - ME LUIZ CARLOS NAIME - ME 4771-7/04 

75984906300278 COAGRO COOPERATIVA COAGRO 4623-1/08 
AGROINDUSTRIAL 

08955146)00100 N.J. BELE & CIA LIDA AGROVETERINARIA IRMAOS 4771-7/04 
BELLE 

03404383)00151 CASSIANA COITINHO PET SHOP SAO FRANCISCO 4789-0/04 
SPANHOLI - ME 

11427872)00157 AGROPECUARIA BOM AGROPECUARIA BOM 4771-7/04 
SUCESSO CAPANEMA LTDA - SUCESSO CAPANEMA 
ME 

11445393)00163 PABLO BONAN AGROPECUÁRIA BONAN 4771-7/04 

13785935000172 RAQUEL SANTANA BELCHIOR 4771-7/04 
SZIMANSKI - ME 

15540601000164 EDINA CRISTINA BERSCH ME AGROLEITE VETERINÁRIA 4771-7/04 

18735168000100 ANA CLAUDIA WISNIEWSKI BICHO MIMADO 9609-2/03 
04459779900 

08774533000132 AMS  PET SHOP  E CLINICA PATAS E PELOS  PET SHOP  9609-2/08 
VETERINARIA LTDA - ME 

19009170000165 AGROPECUARIA CAPANEMA AGROPECUÁRIA CAPANEMA  4771-7/04 
LTDA - ME  

111935311)00407 LA  MUCCA DO BRASIL S.A.  LA  MUCCA DO BRASIL S/A 7500-1/00 

206414511)00115 PET SHOP  SUDOESTE LTDA - CONSULTORIO E  PET SHOP  4789-0/04 
ME PATAS E PELOS 

22513466000123 CLAIRTO  JOSE  FOGLIATTO - 4789-0/04 
ME 

25452082000136 PRS CLINICA VETERINARIA E CENTRO VETERINÁRIO FORA 4763-6/04 
AGROPECUARIO LTDA DE HORA 

26564420(100194 MARCELO STEFFEN MS CONSULTORIA E 7319-0/02 
070125914919 ASSISTÊNCIA VETERINARIA  

26604980000125  ROBERTA MALDANER  BELLE  - VET CENTER ANIMAL  9609-2/08 
CLINICA VETERINARIA 

STM 500.2076h searchempresa 08390767970, 30/10/2024 13:46:36 
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44431 10851341000124 JOAO CARLOS FEDRIGO NUTRIR  PET 4789-0/04 

45501 28213603000190 VITOR ANDRE ARAUJO AGROPECUARIA CAPANEMA 4771-7/04 
OLIVEIRA EIRELI  

47431 30246382000107 JUAN JOSE PERRIER  JUAN&KATIA 7319-0/03 
73871842168 

50628 10851341000205 JOAO CARLOS FEDRIGO NUTRIR  VET 7500-1/00 

51454 34829306000177 DJENIFER VITORIA BERSCH AGROLEITE  VETERINÁRIA  4771-7/04 

53163 36411532000169 N J BELE AGROVETERINARIA BELLE AGROVETERINARIA 4771-7/04 
EIRELI  

53236 36514082000130 JESSICA  LAIS RHEINHEIMER VETCLIN CLINICA 7500-1/00 
DOS SANTOS VETERINÁRIA & HOTEL 

55361 39502767000154 NOWICKI REPRESENTAÇÕES NWC REPRESENTAÇÕES E 7319-0/02 
EIRELI  CONSULTORIAS 

55891 40508229000156 SA  & NASCIMENTO SERVIÇOS PROFILAXI  VET  - MEDICINA 7500-1/00 
VETERINARIOS LTDA VETERINARIA PREVENTIVA 

56324 37364982000100 MILTON  ANTONIO  DOS 4649-4/08 
SANTOS REPRESENTANTE 
COMERCIAL 

57070 39387230000190 NOVELLO E CADORE LTDA ARTVITAL FARMACIA DE 4771-7/02 
MANIPULACAO  

57371 42367006000141 AGROVETERINARIA  CAMPO  A CAMPO A FORA 4789-0/04 
FORA LTDA  

59030 45539399000111 NUTRIR  PET VET LTDA NUTRIR  PET VET 9609-2/08 

59471 82013665000102  AGROPECUARIA PAVANELO AGROPECUARIA PAVANELO 4771-7/04  
LTDA 

Critérios de seleção: 
Todos. 

SIM 500.2076h searchempresa 08390767970, 30/10/2024 13:46:36 



NUTRIR  PET  

NUTRIR  VET 

VETCLIN CLINICA 
VETERINÁRIA & HOTEL 

NWC 
REPRESENTAÇÕES E 
CONSULTORIAS 

SALUTARE 

PROFILAXIVET - 
MEDICINA 
VETERINARIA 
PREVENTIVA 

CAMPO A FORA 

NUTRIR  PET VET  
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nome inscrição inscrição 

19887 

23302 

29173 

38491 

38954 

39985 

43788 

tit) 44156 

44431 

47163 

50628 

53236 

55361 

55379 

55891 

57371 

Ank59030 

-1117  

cnpj 

02620449000188 

049555e.6000157 

04470204000147 

087745:3000132 

111935:: 1000407 

206414E 1000115 

254520E2000136 

26604980000125 

10851341000124 

29944013000109 

10851341000205 

36514082000130 

39502767000154 

39500703000114 

40508229000156 

42367003000141 

45539393000111  

Razão Social Nome Fantasia 

BONAN COMERCIO DE BONAN COMERCIO DE 
PRODUTOS AGROPECUARIOS PRODUTOS 
LTDA AGROPECUARIOS 

LTDA 

JORGE ERNANI MACHADO AGROPECUÁRIA 
MACHADO 

ASSOCIACAO INTERMUNICIPAL UNILEITE SUDOESTE 
DE PRODUTORES DE LEITE DO 
SUDOESTE DO PARANA 

AMS PET SHOP E  CLINICA PATAS  E  PELOS  PET 
VETERINARIA LTDA - ME SHOP 

LA  MUCCA DO BRASIL S.A. LA  MUCCA DO BRASIL 
S/A  

PET SHOP  SUDOESTE  LTDA - CONSULTORIO E PET 
ME SHOP  PATAS  E  PELOS  

PRS CLINICA VETERINARIA E CENTRO 
AGROPECUARIO LTDA VETERINÁRIO FORA 

DE HORA 

ROBERTA MALDANER BELLE - VET CENTER ANIMAL  
CLINICA  VETERINARIA 

JOAO CARLOS FEDRIGO 

MAIELA APARECIDA DA ROSA 

JOAO CARLOS FEDRIGO  

JESSICA  LAIS RHEINHEIMER 
DOS SANTOS 

NOWICKI REPRESENTAÇÕES 
EIRELI 

SALUTARE 
RESPONSABILIDADE TECNICA 
E CONSULTORIA DE 
ALIMENTOS LTDA  

SA  & NASCIMENTO SERVIÇOS 
VETERINARIOS LTDA 

AGROVETERINARIA CAMPO A 
FORA LTDA 

NUTRIR  PET VET LTDA  

cnae 

4692-3/00 

4771-7/04 

9430-8/00 

9609-2/08 

7500-1/00 

4789-0/04 

4763-6/04 

9609-2/08 

4789-0/04 

7500-1/00 

7500-1/00 

7500-1/00 

7319-0/02 

7500-1/00 

7500-1/00 

4789-0/04 

9609-2/08 

Critérios de seleção: 
Todos. 

STM 500.2076h searchempresa 08390767970, 30/10/2024 13:48:51 



cnae Razão Social inscrição cnpj Nome Fantasia nome inscrição 

Município de Capanema 2024 
Lista de Empresas 

Página 1 de 1 

19887 02620449000188 

23302 04955546000157 

29173 04470204000147 

38491 08774533000132 

38954 11193531000407 

39985 20641451000115 

43788 25452082000136 

44156 26604980000125 

44431 10851341000124 

47163 29944013000109 

50628 10851341000205 

53236 36514082000130 

55361 39502767000154 

55379 39500703000114 

55891 40508229000156 

57371 42367006000141 

59030 45539399000111  

BONAN COMERCIO DE 
PRODUTOS AGROPECUARIOS 
LTDA 

JORGE ERNANI MACHADO 

ASSOCIACAO INTERMUNICIPAL 
DE PRODUTORES DE LEITE DO 
SUDOESTE DO PARANA 

AMS PET SHOP E  CLINICA  
VETERINARIA LTDA - ME 

LA  MUCCA DO BRASIL S.A.  

PET SHOP  SUDOESTE  LTDA - 
ME 

PRS CLINICA VETERINARIA E 
AGROPECUARIO LTDA 

ROBERTA MALDANER  BELLE  - 
CLINICA VETERINARIA 

JOAO CARLOS FEDRIGO 

MAIELA APARECIDA DA ROSA 

JOAO CARLOS FEDRIGO  

JESSICA  LAIS RHEINHEIMER 
DOS SANTOS 

NOWICKI REPRESENTAÇÕES 
EIRELI 

SALUTARE 
RESPONSABILIDADE TECNICA 
E CONSULTORIA DE 
ALIMENTOS LTDA  

SA  & NASCIMENTO SERVIÇOS 
VETERINARIOS LTDA 

AGROVETERINARIA CAMPO A 
FORA LTDA 

NUTRIR  PET VET LTDA 

BONAN COMERCIO DE 
PRODUTOS 
AGROPECUARIOS 
LTDA 

AGROPECUARIA 
MACHADO 

UNILEITE SUDOESTE 

PATAS  E  PELOS  PET 
SHOP 

LA  MUCCA DO BRASIL 
S/A 

CONSULTORIO E PET 
SHOP  PATAS  E  PELOS 

CENTRO 
VETERINÁRIO FORA 
DE HORA  

VET CENTER ANIMAL  

NUTRIR  PET  

NUTRIR  VET 

VETCLIN CLINICA 
VETERINARIA & HOTEL 

NWC 
REPRESENTAÇÕES E 
CONSULTORIAS 

SALUTARE 

PROFILAXIVET - 
MEDICINA 
VETERINARIA 
PREVENTIVA 

CAMPO A FORA 

NUTRIR  PET VET 

4692-3/00 

4771-7/04 

9430-8/00 

9609-2/08 

7500-1/00 

4789-0/04 

4763-6/04 

9609-2/08 

4789-0/04 

7500-1/00 

7500-1/00 

7500-1/00 

7319-0/02 

7500-1/00 

7500-1/00 

4789-0/04 

9609-2/08 

Critérios de seleção: 
Todos. 

STM 500.2076h searchempresa 08390767970, 30/10/2024 14:22:12 
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inscrição cnpj Razão Social Nome Fantasia nome inscrição cnae 

39683 20364163000127 RUBEM NELCI DAHMER - ME 4789-0/05 

  

Critérios de seleção: 
Todos. 
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SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br>  

           

           

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 
1 mensagem 

 

     

30 de  outubro  de 2024 ás SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 
1427 

Cco: "geriluiz@gmail.com" <geriluiz@gmail.com>, robertamaldaner@hotmail.com, unileitesudoeste@hotmail.com, 
PATASEPELOSPETT@hotmail.com, contabilidade@crescenzaparticipacoes.com.br, escsaggin6@hotmail.com, 
mk.seitz@hotmeil.com, contabiltrevisan@ampernet.com.br, pedroadones@gmail.com, joao@nutrirracoes.com.br, 
escsaggin15@hotmail.com, integradossp@gmail.com, profilaxivet@gmail.com, contabilidade.aliancajjn@gmail.com, 
nathi.cristina@hotmail.com, contabilidade@coagro.com.br, piovecolono@hotmail.com, tovo@rline.com.br, 
trevisan73@brturbo.com.br, joao.szimanski@gmail.com, agroleiteveterinaria@hotmail.com, 
marcelosteffen.veterinaria@gmail.com, agrocapanema@gmail.com, eldo@blume.com.br, 
artvidacapanema@outlook.com, adm.artvital@outlook.com, agropecuariapavanelo@gmail.com  

Senhor fornecedor, 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentária para a AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICA, 
AGULHAS E SERINGAS, para o Município de Capanema-PR, para fins de subsidiar futura licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com a adoção do Sistema Registro de Pregos, contendo as quantidades 
previstas para consumo no período de 12 (doze) meses, havendo a possibilidade de prorrogação pelo mesmo 
período, confo -me especificações e quantidades relacionadas na planilha anexa. 

Informamos qi..e a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente ate as 17h00 do dia 5/10/2024. 

Será contratado o fornecedor que apresentar o menor  preço dos itens solicitados e que possuir todas as 
condições de habilitação conforme legislação vigente. 

Informamos que os produtos deverão estar disponíveis à pronta entrega, com prazo para entrega de, no máximo, 
3 (três) dias após o envio do requerimento formal na sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do 
município de Capanema/PR. Caso o fornecedor contratado tenha sede no município de Capanema, o prazo de 
entrega será de 24 horas, após o envio do requerimento formal. 

A resposta a esta solicitação poderá ser expedida para este  e-mail,  contendo nome e assinatura do responsável 
da empresa. 

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente, 

Secretaria Muricipal de Contratações e Logística 

Município de Capanema/PR 

ORÇAMENTO vacinas.docx 
29K 



SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br>  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 
6 mensagens 

SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 8 de novembro de 2024 às 09:23 
Cco: "geriluiz@gmail.com" <geriluiz@gmail.com>, robertamaldaner@hotmail.com, unileitesudoeste@hotmail.com, 
patas pelos <PATASEPELOSPETT@hotmail.com>, contabilidade@crescenzaparticipacoes.com.br, 
escsaggin6@hotmail.com, mk.seitz@hotmail.com, contabiltrevisan@ampernet.com.br, pedroadones@gmail.com, 
joao@nutrirracoes.com.br, escsaggin15@hotmail.com, integradossp@gmail.com, profilaxivet@gmail.com, 
contabilidade.aliancajjn@gmail.com, nathi.cristina@hotmail.com, contabilidade@coagro.com.br, 
piovecolono@hotmail.com, tovo@rline.com.br, trevisan73@brturbo.com.br, joao.szimanski@gmail.com, 
agroleiteveterinaria@hotmail.com, marcelosteffen.veterinaria@gmail.com, agrocapanema@gmail.com, 
eldo@blume.com.br, artvidacapanema@outlook.com, adm.artvital@outlook.com, agropecuariapavanelo@gmail.com, 
roberta_maldaner@hotmail.com, lais.je@hotmail.com, cassianaspanholi@gmail.com, cmvsaojose@gmail.com, 
clinipetfb@hotmail.com, centervetfb@gmail.com  

Senhor fornecedor, 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentária para a AQuisigÃo DE VACINAS ANTIRRABICA, 
SERINGAS COM AGULHAS, para o Município de Capanema-PR, para fins de subsidiar futura licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com a adoção do Sistema Registro de Pregos, havendo a possibilidade 
de prorrogação pelo mesmo período, conforme especificações e quantidades relacionadas na planilha anexa. 

Estima-se a solicitação imediata  de 300 doses da vacina, juntamente  corn  as 300 unidades de seringas com 
agulhas, no inicio de dezembro de 2024.  

Sera  contratado o fornecedor que apresentar o menor  prego de cada item solicitado e que possuir todas as 
condições de habilitação conforme legislação vigente. 

Informamos que os produtos deverão estar disponíveis á pronta entrega, com prazo para entrega de, no máximo, 
3 (três) dias após o envio do requerimento formal na sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do 
município de Capanema/PR. Caso o fornecedor contratado tenha sede no município de Capanema, o prazo de 
entrega  sera  de 24 horas, após o envio do requerimento formal. 

A resposta a esta solicitação poderá ser expedida para este  e-mail,  contendo nome e assinatura do responsável 
da empresa, juntamente com documento que comprove o  REGISTRO DA VACINA JUNTO AO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA,  PECUARIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Os medicamentos deverão possuir prazo de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade 
da data de entrega. 

Informamos que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente  até às 12h00 do dia 11/11/2024. 

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente, 

Secretaria Municipal de Contratações e Logística 

Município de Capanema/PR 



RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: b/Q1e10-4  
ENDEREÇO:  k) 

COMPLEMENTO: L.,0  
TELEFONE: tiL  'ILt  

()RICAN  

E-MAIL: 
tjátok' 

16enea 'LINZ' eihitpeL. -e; 
(-)ou  

BAIRRO.  

CIDADE: C4 Rckn/C/Y1,°t  

avel pelo orçamento 

20  

i'L, CO/v 

Item 

..- 

Nome do produto/serviço Marca Quanti-
dade Unidade 

Prego 
Unitário 

Preço 
Total (RS) 

(RS)  

I 

SERINGA DESCARTÁVEL DE 3 ML 
COM AGULHA HIPODÉRMICA 25X07. 
Especificações da seringa: Fabricada em 
polipropileno incolor; Certificada pelo 
'NW:3RO; Produto estiril, descartável e 
de uso Cmico; Deve possuir escala de 
graduação com alto grau de precisão com 
numeração legivel e indelével. 
Especificações da agulha: Canhão 
identificado  corn  cor correspondente ao 
numero do calibre; Conector em plástico 
colorido conforme padrão universal para 
identificação do tamanho; Tamanho: 25 
mm x 0,70 mm; Identificação dos calibres 
conforme Padrão Universal de Cores do 
canhão. 

tA4.6‘ '( 300 Unidade 

0 i • 

VACINA ANTIRRABICA. 
Fabricação nacional, inativada, para 
imunização ativa de cães e gatos contra, 
raiva; 
Dose única contendo I ml: 
Deve ser regulamentada pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 

i-CrAA 300 Dose 
. 
- C)  --- )--) '3 1  - •1 

2 

MAPA. 

No valor do lote  jai  esti incluso o valor do frete. 

Declaro estar ciente das condições de entrega e que possuo os materiais a pronta entrega,  

corn  prazo de entrega de até 3  (iris)  dias após o envio da solicitação formal na Secretaria 

de Agricultura e Meio A mbiente do Município de CapanernaTR. 

oa_ de 
de 2024. 



ORCAMENTO 
RAZÃO SOCIAL: DJENIFER VITORIA BERSCH 

agroleiteveterinariaAhot 
CNPJ: 34829306000177 E-MAIL: mail.com  

ENDEREÇO: Rua Pernambuco 1267 
COMPLEMENTO: BAIRRO: Centro 

TELEFONE: 46999856063 

  

CIDADE: Capanema LJF: PR 

Item Nome do produto/serviço Marca 
Quanti- 

dade 
Unidade Unitário 

(R$) 

PreçoPreço 
Total (R$) 

1 

SERINGA DESCARTÁVEL DE 3 ML 
COM AGULHA HIPODÉRMICA 25X07. 
Especificações da seringa: Fabricada em 
polipropileno incolor; Certificada pelo 
INM:ETRO; Produto estéril, descartável e 
de uso único; Deve possuir escala de 
graduação com alto grau de precisão com 
numeração legível e indelével. 
Especificações da agulha: Canhão 
identificado com cor correspondente ao 
número do calibre; Conector em plástico 
colorido conforme padrão universal para 
identificação do tamanho; Tamanho: 25 
mm x 0,70 mm; Identificação dos calibres 
conforme Padrão Universal de Cores do 
canhão. 

300 Unidade R$0,55 R$165,00 

2 

VACINA ANTIRRABICA. 
Fabricação nacional, inativada, para 
imunização ativa de cães e gatos contra 
raiva; 
Dose única contendo 1 ml; 
Deve ser regulamentada pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 
MAPA. 

LEMA 300 Dose R$8,00 R$2400,00 

1 

No valor do lote já está incluso o valor do frete. 

Declaro estar ciente das condições de entrega e que possuo os materiais a pronta entrega, 
com prazo de entrega de até 3 (três) dias após o envio da solicitação formal na Secretaria 
de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Capanema/PR. 

Responsável pelo orçamento 

de de 2024. 



ORCAmENTo 
RAZÃO  SOCIAL:  AMS PET SHOP E CLIN ICA VETERIN 

CNRI:  08.774.533/0001-32  

ENDEREÇO:  RUA TUP1NAMBAS 

COMPLEMENTO:  

TELEFONE: (.46.) 99929 7109  

CIDADE: CAPANEMA 

paitaisepelospettaillotruail.e 
E-MAIL: um  

N° 1729  

BAIRRO: SÃO clusT00,_ 

UI': PR 

Item Nome do produto/serviço Marca Quanti- 
dade 

t1id n ade 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
Total (R$) 

SERINGA DESCARTAVEL DE 3 ML 
70M AGULHA HIPODÉRMICA 25X07. 

Especificações da seringa: Fabricada em 
lipropileno incolor; . Certificada pelo 

INMETRO: Produto estéril, descartável e 
.e uso único; Deve possuir escala de Ide 
aduaçâo com alto grau de precisào com 

umeração legível e indelével. 
Especificações da agulha: Canhão  
identificado com cor correspondente ao 
número do calibre; Conector em plástico 
olorido conforme padrão universal para 

identificação do tamanho: Tamanho: 25  
lm  x 0.70 mm: Identificação dos calibres 
_onforme Padrão Universal de Cores do 
anhão. 

DESCAR 
300 Unidade 0,68 204,00 

PACK  

VACINA A.NTIRRÁB  IC  A. 
Fabricação nacional, inativada, para 
imunização ativa de cães e gatos contra 
raiva; 
Dose única contendo 1 ml; 
Deve ser regulamentada pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 

A. 

BIORA I 
VA 

300 Dose 14,90 4,470,00 

‘alor do lote já está incluso o valor do frete. 

Declaro estar ciente das condições de entrega e que possuo os materiais a pronta entrega, 
com prazo de entrega de até 3 (três) dias após o envio da solicitação formal na Secretaria 
de Agricultura e Meio Ambiente do Muni de Capanema/PR, 

Respeasiv o orçamento 

G\A ,if  de  )10\ f o w ). c:.Ç.1..) -  de 2024. 

2O 

Rrannpri hu Tan.qrannot 



Angelo Menin 
11141212000105  
Av Prefeito Guiomar Lopes 81  

E-MAIL: angelomeningicloud.com  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
ENDEREÇO: 

COMPLEMENTO: 
TELEFONE: 

CIDADE: 

46-991072074  

Francisco Beltrão 

BAIRRO: Cristo Rei 

UF: 

ORÇAMENTO  

PR  

Item Nome do produto/serviço Marca 
Quanti- 

dade Unidade 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
Total (R$) 

1 

SERINGA DESCARTÁVEL DE 3 ML 
COM AGULHA HIPODÉRMICA 25X07. 
Especificações da seringa: Fabricada em 
polipropileno incolor; Certificada pelo 
INMETRO; Produto estéril, descartável e 
de uso único; Deve possuir escala de 
graduação com alto grau de precisão com 
numeração legível e indelével. 
Especificações da agulha: Canhão 
identificado com cor correspondente ao 
número do calibre; Conector em plástico 
colorido conforme padrão universal para 
identificação do tamanho; Tamanho: 25 
mm x 0,70 mm; Identificação dos calibres 
conforme Padrão Universal de Cores do 
canhão. 

SR  300 
. 

Unidade 0,43 129,00 

2 

VACINA ANTIRRÁBICA. 
Fabricação nacional, inativada, para 
imunização ativa de  des  e gatos contra 
raiva; 
Dose imica contendo 1 ml; 
Deve ser regulamentada pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 
MAPA. 

Biovet 300 Dose 12,61 3783,00 

No valor do lote já está incluso o valor do frete. 

Declaro estar ciente das condições de entrega e que possuo os materiais a pronta entrega, 
com prazo de entrega de até 3 (três) dias após o envio da solicitação formal na Secretaria 
de Ag ricultura e Meio Ambiente do Município de Capanema/PR. 

Documento assinado digitalmente 

g, Vs 1 Data: 24 10:39:36-0300 
Ver ifitme em https://validar.iti.gov.br  

Angelo Menin 
Responsável pelo orçamento 

Francisco Beltrão,08 de novembro de 2024. 



 

 

SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br>  

  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 
5 mensagens 

   

SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 4 de novembro de 2024 às 16:29 
Cco: cmvsaojose@gmail.com, clinipetfb@hotmail.com, centervetfb@gmail.com  

Senhor fornecedor, 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentária para a AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICA, 
AGULHAS E SERINGAS, para o Município de Capanema-PR, para fins de subsidiar futura licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com a adoção do Sistema Registro de Pregos, contendo as quantidades 
previstas para consumo no período de 12 (doze) meses, havendo a possibilidade de prorrogação pelo mesmo 
período, conforme especificações e quantidades relacionadas na planilha anexa. 

Informamos que a proposta devera ser apresentada impreterivelmente até As 17h00 do dia 6/11/2024.  

Sera  contratado o fornecedor que apresentar o menor preço dos itens solicitados e que possuir todas as 
condições de habilitação conforme legislação vigente. 

Informamos que os produtos deverão estar disponíveis à pronta entrega, com prazo para entrega de, no máximo, 
3 (três) dias após o envio do requerimento formal na sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do 
município de Cisapanema/PR. Caso o fornecedor contratado tenha sede no município de Capanema, o prazo de 
entrega  sera  de 24 horas, após o envio do requerimento formal. 

A resposta a esta solicitação poderá ser expedida para este  e-mail,  contendo nome e assinatura do responsável 
da empresa. 

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente, 

Secretaria Municipal de Contratações e Logística 

Município de C:apanema/PR 

ORÇAMENTO vacinas.docx 
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SAO  JOSÉ Cerytro Médico Veterinário <cmvsaojose@gmail.com> 6 de novembro de 2024 às 08:04 

Para: SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 

016, bom dia! 

Segue em aneKo a solicitação de orçamento: 
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SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 11 de novembro de 2024 as 09:04 
Para: SÃO  JOSE  Centro Médico Veterinário <cmvsaojose@gmail.com> 

Senhor fornecedor, 

COMO HOUVE ALTERAÇÃO NO DESCRITIVO, solicitamos apresentação de proposta orçamentária para 
a AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICA, SERINGAS COM AGULHAS, para o Município de Capanema-PR, 
para fins de subsidiar futura licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com a adoção do Sistema 
Registro de Preços, havendo a possibilidade de prorrogação pelo mesmo período, conforme especificações e 
quantidades relacionadas na planilha anexa. 

Estima-se a solicitação imediata  de 300 doses da vacina, juntamente com as 300 unidades de seringas com 
agulhas, no inicio de dezembro de 2024.  

Sera  contratado o fornecedor que apresentar o menor  prego de cada item solicitado e que possuir todas as 
condições de habilitação conforme legislação vigente. 

Informamos que os produtos deverão estar disponíveis à pronta entrega, com prazo para entrega de, no máximo, 
3 (três) dias após o envio do requerimento formal na sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do 
município de Capanema/PR. Caso o fornecedor contratado tenha sede no município de Capanema, o prazo de 
entrega  sera  de 24 horas, após o envio do requerimento formal. 

A resposta a esta solicitação poderá ser expedida para este  e-mail,  contendo nome e assinatura do responsável 
da empresa, juntamente com documento que comprove o REGISTRO DA VACINA JUNTO AO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA,  PECUARIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Os medicamentos deverão possuir prazo de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade 
da data de entrega. 

Informamos que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até às 12h00 do dia 11/11/2024. 

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente, 

Secretaria Municipal de Contratações e Logística 

Município de Capanema/PR 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

*OH  
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SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 12 de novembro de 2024 às 08:41 
Para:  SAO  JOSÉ Centro Médico Veterinário <cmvsaojose@gmail.com> 

Bom dia. 

Solicito o envic do Contrato Social Consolidado da empresa para dar seguimento ao processo de contratação 
das seringas e agulhas. 

Favor, enviar a documentação solicitada até as 12h00 do dia de hoje. 

Atenciosamenta, 



Secretaria de Logística e Contratações 
Município de Capanema/PR 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

0,  21'  

SAO  JOSÉ Centro Médico Veterinário <cmvsaojose©gmail.com> 12 de novembro de 2024 às 11:16 
Para: SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara©capanema.prgov.br> 

Bom dia! 

Segue em anexo, 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUICAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA.pdf 
2041K 
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SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br>  

     

     

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 
15 mensagens 

 

      

      

30 de outubro dn 2024 às SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 
1427 

Oco: "geriluiz@gmail.com" <geriluiz@gmail.com>, robertamaldaner@hotmail.com, unileitesudoeste@hotmail.com, 
PATASEPELOSPETT@hotmail.com, contabilidade@crescenzaparticipacoes.com.br, escsaggin6@hotmail.com, 
mk.seitz@hotmail.com, contabiltrevisan@ampernet.com.br, pedroadones@gmail.com, joao@nutrirracoes.com.br, 
escsaggin15@hotmail.com, integradossp@gmail.com, profilaxivet@gmail.com, contabilidade.aliancajjn@gmail.com, 
nathi.cristina@hotmail.com, contabilidade@coagro.com.br, piovecolono@hotmail.com, tovo@rline.com.br, 
trevisan73@brnrbo.com.br, joao.szimanski@gmail.com, agroleiteveterinaria@hotmail.com, 
marcelosteffen.veterinaria@gmail.com, agrocapanema@gmail.com, eldo@blume.com.br, 
artvidacapanema@outlook.com, adm.artvital@outlook.com, agropecuariapavanelo@gmail.com  

Senhor fornecedor, 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentária para a AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICA, 
AGULHAS E SERINGAS, para o Município de Capanema-PR, para fins de subsidiar futura licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com a adoção do Sistema Registro de Pregos, contendo as quantidades 
previstas pare consumo no período de 12 (doze) meses, havendo a possibilidade de prorrogação pelo mesmo 
período, conforme especificações e quantidades relacionadas na planilha anexa. 

Informamos que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente ate as 17h00 do dia 5/10/2024.  

Sera  contratado o fornecedor que apresentar o menor  preço dos itens solicitados e que possuir todas as 
condições de habilitação conforme legislação vigente. 

Informamos qJe os produtos deverão estar disponíveis a pronta entrega, com prazo para entrega de, no máximo, 
3 (três) dias  axis  o envio do requerimento formal na sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do 
município de Capanema/PR. Caso o fornecedor contratado tenha sede no município de Capanema, o prazo de 
entrega  sera  de 24 horas, após o envio do requerimento formal. 

A resposta a esta solicitação poderá ser expedida para este  e-mail,  contendo nome e assinatura do responsável 
da empresa. 

Sendo o que E e apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosa  men  te, 

Secretaria Municipal de Contratações e Logística 

Município de C:apanema/PR 

ORÇAMENTO vacinas.docx 
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Mail Delivery Subsystem <mailer-daemon@googlemail.com> 30 de  outubro  de 2024 as 14:27 

Para: selog.mara@capanema.pr.gov.br  
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Mensagem bloqueada 

Sua mensagem foi bloqueada por 
robertamaldaner@hotmail.com. Consulte os detalhes técnicos 
abaixo para mais informações. 

A resposta do servidor remoto foi: 

550 5.5.0 Requested action not taken: mailbox unavailable (S2017062302). 
[AM1PEPF000252DC.eurprd07.prod.outlook.com  2024-10-30T17:27:41.496Z 08DCF70316393F50] 

Final-Recipiert: rfc822; robertamaldaner@hotmail.com  
Action: failed 
Status: 5.5.0 
Remote-MTA: dns; hotmail-com.olc.protection.outlook.com. (52.101.73.3, the 
server for the domain hotmail.com.) 

Diagnostic-Code: smtp; 550 5.5.0 Requested action not taken: mailbox unavailable (S2017062302). 
[AM1PEPF000252DC.eurprd07.prod.outlook.com  2024-10-30T17:27:41.496Z 08DCF70316393F50] 
Last-Attempt-Date: Wed, 30 Oct 2024 10:27:41 -0700 (PDT)  

Mensagem encaminhada  
From: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara©capanema.pr.gov.br> 
To: undisclosed-recipients:; 
Cc: 
Bcc: robertamaldaner©hotmail.com  
Date: Wed, 30 Oct 2024 14:27:28 -0300 
Subject:  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO VACINAS  

Message truncated  

Mail Delivery Subsystem <mailer-daemon@googlemail.com> 30 de  outubro  de 2024  às  14:27 
Para: selog.mare©capanema.pr.gov.br  

Endereço não encontrado 

A mensagem não foi entregue para joao@nutrirracoes.com.br  
porque o domínio nutrirracoes.com.br  não foi encontrado. 
Verifique se há erros de digitação ou espaços desnecessários e 
tente novamente. 

SAIBA MAIS 

_ 



21.i 
A resposta foi:  

DNS Error: DNS type 'mx ' lookup of nutrirracoes.com.br  responded with code NXDOMAIN Domain 
name not -Found: nutrirracoes.com.br  For more information, go to https://support.goodle.comimaili? 
p=BadRcptDomain 

Final-Recipient: rfc822; joao@nutrirracoes.com.br  
Action: failed 
Status: 5.1.2 
Diagnostic-Code: smtp; DNS Error: DNS type 'mx' lookup of nutrirracoes.com.br  responded with code NXDOMAIN 
Domain name not found: nutrirracoes.com.br  For more information, go to  https://support.google.comimail/?  

p=BadRcptDomain 
Last-Attempt-Date: Wed, 30 Oct 2024 10:27:41 -0700 (PDT) 

Mens3gem  encaminhada  
From: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pregov.br> 
To: undisclos€ d-recipients:; 
Cc: 
Bcc: joao@nutrirracoes.com.br  
Date: Wed, 3C Oct 2024 14:27:28 -0300 
Subject: SOLI  CITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO -VACINAS  

Message truncated  

Mail Delivery Delivery Subsystem <mailer-daemon@googlemail.com> 30 de  outubro  de 2024  às  14:27 
Para: selog.mara@capanema.pr.gov.br  

Mensagem bloqueada 

Sua mensagem foi bloqueada por 
trevisan73@brturbo.com.br. Consulte os detalhes técnicos 
abaixo para mais informações. 

A  resposta  do  servidor remoto foi:  

550 5.4.6 : Recipient address rejected: Mailbox Does Not Exist : Domains Daily Quota 

Exceeded 

Final-Recipient: rfc822; trevisan73©brturbo.com.br  
Action: failed 
Status: 5.4.6 
Remote-MTA: (Ins; mx1.titan.email. (34.225.71.234, the server for the domain brturbo.com.br.) 
Diagnostic-Code: smtp; 550 5.4.6 <trevisan73@brturbo.com.br>: Recipient address rejected: Mailbox Does Not 
Exist : Domain5., Daily Quota Exceeded 



Last-Attempt-Date: Wed, 30 Oct 2024 10:27:42 -0700 (PDT) 21  

Mensagem encaminhada  
From: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br> 
To: undisclosed-recipients:: 
Cc: 
Bcc: trevisan.73@brturbo.com.br  
Date: Wed, 3D Oct 2024 14:27:28 -0300 
Subject:  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO VACINAS  

Message truncated  

Mail Delivery S ubsystem <mailer-daemon@googlemail.com> 
Para: selog.maia@capanema.prgov.br  

30 de outubro de 2024 as 14:27 

Mensagem bloqueada 

Sua mensagem foi bloqueada por contabilidade© 
crescenzaparticipacoes.com.br. Consulte os detalhes 
técnicos abaixo para mais informações. 

  

A resposta  co  servidor remoto foi: 

552 5.2.2 : Recipient address rejected: Mailbox is full 

Final-Recipient: rfc822; contabilidade@crescenzaparticipacoes.com.br  
Action: failed 
Status: 5.2.2 
Remote-MTA: dns; mailservercrescenzaparticipacoes.com.br. (187.60.210.4, the 
server for the domain crescenzaparticipacoes.com.br.) 

Diagnostic-Code: smtp; 552 5.2.2 <contabilidade@crescenzaparticipacoes.com.br>: Recipient address rejected: 
Mailbox is full 
Last-Attempt-Date: Wed, 30 Oct 2024 10:27:45 -0700 (PDT)  

Mensagem encaminhada  
From: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 
To: undisclosed-recipients:: 
Cc: 
Bcc: contabilid ade@crescenzaparticipacoes.com.br  
Date: Wed, 30 Oct 2024 14:27:28 -0300 
Subject:  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO  -  VACINAS  

Message truncated  

Agropecuária Pavanelo <agropecuariapavanelo@gmail.com> 5 de novembro de 2024 às 15:20 
Para: SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.proov.br> 

Boa tarde 

Segue orçamento solicitado. 
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[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Djenifer Bersch <agroleiteveterinaria@hotmail.com> 6 de novembro de 2024 às 09:29 
Para: SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara©capanema.prgov.br> 

Bom dia, segue orçamento em anexo; 

ORÇAMENTO vacinas,pdf  

De: SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara©capanema.prgov.br> 
Enviado: quarta-feira, 30 de outubro de 2024 15:27 

Assunto: SOL CITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 

[Texto das mensaç  ens  anteriores oculto] 

SELOG  Mara  Pd Capanema-PR <selog.mara©capanema.prgov.br> 11 de novembro de 2024 às 09:03 
Para: Djenifer Bersch <agroleiteveterinaria@hotmail.com> 

Senhor fornecedor, 

COMO HOUVE ALTERAÇÃO NO DESCRITIVO, solicitamos apresentação de proposta orçamentária para 
a AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICA, SERINGAS COM AGULHAS, para o Município de Capanema-PR, 
para fins de subsidiar futura licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com a adoção do Sistema 
Registro de Pregos, havendo a possibilidade de prorrogação pelo mesmo período, conforme especificações 
quantidades relacionadas na planilha anexa. 

Estima-se a solicitação imediata  de 300 doses da vacina, juntamente com as 300 unidades de seringas  corn  

agulhas, no  in  cio de dezembro de 2024. 



Sera  contratado o fornecedor que apresentar o menor  prego de cada item solicitado e que possuir todas as 21 
condições de habilitação conforme legislação vigente. 

Informamos que os produtos deverão estar disponíveis à pronta entrega, com prazo para entrega de, no máximo, 
3 (três) dias após o envio do requerimento formal na sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do 
município de Capanema/PR. Caso o fornecedor contratado tenha sede no município de Capanema, o prazo de 
entrega  sera  de 24 horas, após o envio do requerimento formal. 

A resposta a esta solicitação poderá ser expedida para este  e-mail,  contendo nome e assinatura do responsável 
da empresa, .untamente com documento que comprove o REGISTRO DA VAGINA JUNTO AO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA,  PECUÁRIA E ABASTECIMENTO  (MAPA). 

Os medicamentos deverão possuir prazo de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade 
da data de ertrega. 

Informamos que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até as 12h00 do dia 11/11/2024. 

Sendo o que .se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente, 

Secretaria Municipal de Contratações e Logística 

Município de Capanema/PR 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

ORÇAMENTO vacinas.docx 
—1  29K 

Djenifer Bersch <agroleiteveterinaria@hotmail.com> 11 de  novembro  de 2024 as 11:24 
Para: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br>  

.,ORÇAMENTO vacinas (1).pdf 

De: Djenifer Bersch <agroleiteveterinaria©hotmail.com> 
Enviado: quarta-feira, 6 de novembro de 2024 10:29 

Para: SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 
Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 11 de  novembro  de 2024 As 13:37 

Para: Djenifer Borsch <agroleiteveterinaria@hotmail.com> 

Boa tarde. 

Solicito o envio dos seguintes documentos para dar seguimento ao processo de contratação das vacinas (item 2): 

- Contrato Social Consolidado da empresa; 
- Documento  cue  comprove o registro da vacina no MAPA. 

Favor, enviar e documentação solicitada até as 17h30. 

Atenciosamenie, 



Secretaria de Logística e Contratações 
Município de Capanema/PR 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

217  

SELOG  Mara  F'M Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 11 de novembro de 2024 as 13:39 
Para: Agropecuária Pavanelo <agropecuariapavanelo@gmail.com> 

Boa tarde. 

Solicito o  env  o do Contrato Social Consolidado da empresa para dar seguimento ao processo de contratação 
das seringas :.om agulhas (item 1). 

Favor, enviar a documentação solicitada até as 17h30. 

Atenciosamente, 

Secretaria de Logística e Contratações 
Município de Capanema/PR 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Djenifer Bersch <agroleiteveterinaria@hotmail.com> 11 de  novembro  de 2024 as 13:42 
Para: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br>  

RAIVA LEMA.pdf401 - REQUERIMENTO DE EMPRESARIO.pdf 

De: SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 
Enviado: seu nda-feira, 11 de novembro de 2024 14:37 
Para: Djenifer Bersch <agroleiteveterinaria@hotmaiLcom> 
Assunto: Re: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Agropecuária Pavanelo <agropecuariapavanelo@gmail.com> 11 de novembro de 2024 ás 14:17 
Para. SELOG  Mara  PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 

Olá boa tarde 

Infelizmente não consigo entregar apenas as seringas, meu fornecedor fez um preço exclusivo nelas na compra 
do  combo,  comprando dele as vacinas e as seringas. Consegui um desconto nas vacinas, entrego a mesma do 
orçamento anterior a R$8,50 un, dessa forma consigo comprar todos os itens do orçamento e entregar numa 
proposta melhor a quantidade total dos itens. 

Att. Gustavo Z Pavanelo 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 11 de  novembro  de 2024 ãs 14:29 
Para:  Agropecuária  Pavanelo <agropecuariapavanelo@gmail.com> 

Boa tarde. 

O orçamento foi solicitado por item, sendo vencedor o fornecedor que apresentar o menor preço por item. No 
caso, vocês apresentaram o menor prego somente para o item 1 - seringas. 
Se não conseguir entregar no valor contido na proposta, R$ 0,39 a unidade,  sera  solicitado do próximo fornecedor 
que apresentou o menor preço. 
Infelizmente, e:35e tipo de procedimento não abre margens para negociação e o prazo final para entrega de 
orçamento se encerrou as 12h00 da data de hoje. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 



Agropecuária  Pavanelo <agropecuariapavanelo@gmaiLcom> 
Para: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 

Ok, obrigado pelo retorno. 

Agradeço a atenção e a oportunidade. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 
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SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capaneina.pr.gov.br>  

    

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - VACINAS 
3 mensagens 

SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 8 de  novembro  de 2024 as 09:37 
Para: angelomenin@icloud.com  

Senhor fornecedor, 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentária para a AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICA, 
SERINGAS COM AGULHAS, para o Município de Capanema-PR, para fins de subsidiar futura licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com a adoção do Sistema Registro de Pregos, havendo a possibilidade 
de prorrogação pelo mesmo período, conforme especificações e quantidades relacionadas na planilha anexa. 

Estima-se a solicitação imediata  de 300 doses da vacina, juntamente com as 300 unidades de seringas com 
agulhas, no inicio de dezembro de 2024.  

Sera  contratado o fornecedor que apresentar o menor  prego de cada item solicitado e que possuir todas as 
condições de labilitação conforme legislação vigente. 

Informamos que os produtos deverão estar disponíveis a pronta entrega, com prazo para entrega de, no máximo, 
3 (três) dias após o envio do requerimento formal na sede da Secretaria de Agricultura e Moio Ambiente do 
município de Capanema/PR. Caso o fornecedor contratado tenha sede no município de Capanema, o prazo de 
entrega  sera  de 24 horas, após o envio do requerimento formal. 

A resposta a esta solicitação poderá ser expedida para este  e-mail,  contendo nome e assinatura do responsável 
da empresa, juntamente com documento que comprove o REGISTRO DA VACINA JUNTO AO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA,  PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Os medicamentos deverão possuir prazo de validade não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade 
da data de entrega. 

Informamos que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente ate.  as 12h00 do dia 11111/2024. 

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial 
apreço. 

Atenciosamente, 

Secretaria Mur icipal de Contratações e Logística 

Município de Capanema/PR 

ORÇAMENTO vacinas.docx 
29K 

Angelo Menin <angelomenin@icloud.com> 8 de  novembro  de 2024 as 10:40 

Para: SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.prgov.br> 

Segue em anexo orçamento solicitado 

Angelo Menin 
Médico Veterinário 



CRMV PR 7833 
046-991072074 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

<ORÇAMENTO vacinas.docx> 

—1 ORCAMENTO_vacinas2/0285°/029_assinado.pdf 
141K 

SELOG Mara PM Capanema-PR <selog.mara@capanema.pr.gov.br> 11 de  novembro  de 2024  às  14:52 
Para: Angelo Merlin <angelomenin@icloud.com> 

Boa tarde. 

Solicito o envio do Contrato Social Consolidado da empresa para dar seguimento ao processo de contratação 
das seringas com agulhas (item 1). 

Favor, enviar a documentação solicitada até as 18h00. 

Atenciosamerite, 

Secretaria de Logística e Contratações 
Município de Capanema/PR 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

S  



4".4. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

--fettii 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇA0 
49.340.717/0001-1'1 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
 26/01/2023 

NOME EMPRESARIAL 
LUAN  JOSE  DRE Y LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CENTRO MEDICO VETERINARIO  SAO JOSE  

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DEscRiçAc DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
75.00-1-00 - Ativicades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃC DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
96.09-2-07 - Alojamento de animais domésticos 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV  RIO GRANDE DO SUL 

NÚMERO 
1270 

COMPLEMENTO  
...**..* 

CEP 
85.750-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
PLANALTO 

ul- 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
LUANJOSEDREYPGMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 8819-4225/ (0000) 0000-0000 

EN1E FEDERATIVO RE S PONSAVEL (EFR)  
**Iv**  

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/01/2023 

MOTIVO DE SI TUAÇA0 CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 12/11/2024 ás 13:23:26 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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CONTE ATO SOCIAL DE CONSTITUIÇA0 DE SOCIEDADE EMPRE';;ARIA LIM! FADA 

LUAN  JOSE  DREY LTDA 
_ 

Pelo presente im.tiumento particular de Contrato Social, 
LUAN  JOSE  DREY. BRASILEIRO SOLTEIRO. empresario, nascido(a) em 17/06/1996. n do CPF 099.010.539-35,  
resident°  e domiciliado na cidade de Planalto • PR. na RUA RODOLFO ULRICH nt4 773, CENTRO, CEP: 85750-000, 

Resolve constituir urna sociedade limitada unipessoal, nos  termos da Lei n 10.406/2002, mediante as condições e 
clausulas seguintes: 

CLAUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL  (art  997 II,  CC)  
A sociedade adotara como nome empresarial:LUAN  JOSE  DREY LTDA, e usara a expressáo CENTRO MEDICO 
VETERINARIO  SAO JOSE  corno nome fantasia. 

CLAUSULA II - DA SEDE  (art.  997, II,  CC)  
A sociedade :era sua sede no seguinte endereço. AVENIDA RIO GRANDE DO SUL, n' 1270, CENTRO, Plariaitip - 
PR, CEP 857'50000. 

CLAUSULA Ill - DO OBJETO SOCIAL  (art.  997, II,  CC)  
A sociedade tora por objeto o exereloto das seguintes atividades econômica:ATIVIDADES VETERINARIAS 
COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS, MATERIAL ELÉTRICO. ARTIGOS DE CAÇA, 
PESCA E CAMPING, ANIMAIS VIVOS, ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO, PLANTAS E 
FLORES. MEDICAMENTOS E COSMETICOS: ALOJAMENTO,HIGIENE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS 
DOMESTICO 3. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede  (Matrix)  sera(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
ATIVIDADES VETERINÁRIAS. COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS, MATERIAL 
ELETRICO:  ARTIGOS DE CAÇA. PESCA E CAMPING, ANIMAIS VIVOS, ARTIGOS E ALIMENTOS PARA  ANIMALS  
DE ESTIMAÇÃO, PLANTAS E FLORES, MEDICAMENTOS E COSMETICOS, ALOJAMENTO,HIGIENE E 
EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMES TICOS. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N' 7500-1/00 - Atividades veterinárias 
CNAE  NQ  4742-3100 - Comércio varejista de material elétrico 
CNAE  NQ  4744-0/01 - Comercio varejista de ferragens e ferramentas 
CNAE N 4763-6/04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 
CNAE N 477--T04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
CNAE  NQ  4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
CNAE  NJ'  4789-0/02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais 
CNAE 4789-004 - Comercio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
CNAE N 9609-2/07 - Alojamento de animais domésticos 
CNAE N2  9609-2/08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 

CLAUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO  (art.  53,  III,  F, Decreto n' 1,800,96) 
A sociedade iniciara suas atividades em 01/02/2023 e seu prazo de duração  sera  por tempo indeterminado. 

CLAUSULA V - DO CAPITAL  (ART.  997,  III  e IV e  ART.  1.052 e 1.055,  CC)  
0 capital  sera  ie R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), dividido em 29000 quotas, no valor nominal de R$ 1 00  Wm  
real) cada uma, formado por R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) em moeda corrente no Pais 

Parágrafo único. 0 capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

I
-fçio-M-e do  Sócio--  Qtd Quotas Valor Em R$  
LU-ÁN JOSE DREY 29000 29.000,00 — 

"rd-FA-C 29000 29.000,00 100,00  

CLAUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO  (ART.  997, VI; 1.013, 1.015; 1.064,  CC)  
A administração da sociedade  sera  exercida pelo sócioLUAN  JOSE  DREY que representará legalmente a sociedad( 



• 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUICAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LUAN  JOSE  DREY LTDA 

e podera praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social 

Parágrafo único. Não  constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis dependo de 
autorização da maioria 

CLAUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL  (art  1.065,  CC)  
Ao término de cada exercicio, em 31 de Dezembro, o administrador prestara contas justificadas de sua 
administração, procedendo a elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR  (art  1.011, § V  CC  e  art.  37, H da 
Lei n 8.934 de 1994) 
O Administrador declara;  sob as penas da lei, de que não esta imPedido de exercer a administração da empresa, Por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime ralimentar, de prevaricação, peita ou  suborn°,  
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as rela.çães de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA IX - DO  PRO  LABORE 
O sócio poderá.:  lixar urna retirada mensal, a titulo de  pro  labore para o sócio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade podera levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLAUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SOU° 
Retirando-se, talecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) socio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta  sera  liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo  sera  distribuido ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos  ern  que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLAUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são ndivistveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado.  ern  igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA XIII- DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada  seem  é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralizaçáo do capital social. 

CLAUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
O sócio declare que a sociedade se enquadra corno Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar  re'  123, de 
14 de dezembro do 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4,  do  art.  
3" da mencionada lei.  (art.  W, I.  LC re'  123: de 2006) 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUICAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LUAN  JOSE  DREY LTDA 

CLAUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Fero da Comarca de Capanema - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que  sop.  
E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná. 

Planalto - PR, 26 de janeiro de 2023  

WAN JOSE DREY 
SócialAdministrador 

• 



CPF/CNPJ 

09901053935 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de DesburocratizacZio, Gestilo e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e IntegraOro 
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ASSINATURA ELETRONICA 

Certificamos que o ato da empresa LUAN  JOSE  DREY LTDA consta assinado digitalmente por: 

_ 
IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

WAN JOSE DREY  

ver 

JUCXPAR 

CARTIZICO O MI/MAO ILK 26/01/2023 00,07 SOU N* 41211301501.  

PROTOCOLO,  2305603/4 DE 26/01/2023 
CODIOO DE VERITICACEO: 1230111/310 OW DA SIDE: 4934071/000171, 
NMI. 41211301501.  COM  IFETTOS DO  REGISTRO  DU 26/01/2023. 

LUAN JOSit DALY  IDA 

LEANDRO MARCOS RAYREL SISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

elovreenfacil  pr goy  br 
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, 
Prefeitura Municipal de Planalto 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

NEGATIVA 

N" 29552 / 2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 05/01/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA 
DEVE A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Planalto, 06 de Novembro de 2024 

REQUERENTE: xxxxxxx 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

4HHJUUFFHMZZXM8S5UG 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LUAN  JOSE  DREY LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

13175 

CNPJ/CPF 

49.340.717/0001-71 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

9098386570 

ALVARÁ 

2112 



ENDEREÇO 
n  227 

— 

AV  RIO GRANDE DO SUL, 1270 - CENTRO Planalto - PR CEP: 85750000 

CNAE / ATIVIDADES 

Atividades veterinárias, Higiene e embelezamento de animais domésticos, Comércio varejista de material elétrico, 
Comércio varejista de ferragens e ferramentas, Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping, Comércio 
varejista de medicamentos veterinários, Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria c de higiene 

pessoal, Comércio varejista de plantas e flores naturais, Comércio varejista de animais vivos e de artigos e 
alimentos para animais de estimação, Alojamento de animais domésticos 

• 

• 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 035247122-23 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 49.340.717/0001-71 
Nome: LUAN  JOSE  DREY LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 12/03/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda r 
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Emitido via  Internet  Pública (12/11/2024 13:26:26) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUAN JOSE DREY LTDA 
CNPJ: 49.340.717/0001-71  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. coqstam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com  
ex  gibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
CCdigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conformo disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação cio 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitacão desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereçcs <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 08:15:37 do dia 07/08/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/02/2025. 
Código de controle da certidão: BDF4.90F9.3339.FBA3 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



imprimir  

CALF& A  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 49.340.717/0001-71 

Razão 
LUAN  JOSE  DREY LTDA 

Endereço: AV  RIO GRANDE DO SUL 1270 / CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/11/2024 a 08/12/2024  

Certificação Número: 2024110902236002288654 

Informação obtida em 12/11/2024 13:24:19 

utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA. DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUAN  JOSE  DREY LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 49.340.717/0001-71 
Certidão n°: 78360713/2024 
Expedição: 12/11/2024, As 13:24:36 
Validade: 11/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LUAN  JOSE  DREY LTDA (MuaTaz E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 49.340.717/0001-71, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portai do Tribunal Superior do Trabalho na 
I nte rr et (http://www.tst.jus.br) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 49340717000171 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

e 

• 



• 
FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: CEAF CEIS CEPIM CNEP 

CPF / CNPJ sancionado: 49.340.717/0001-71 

LIMPAR 

Data da consulta: 12/11/2024 13:23:21 

Data da última atualização: 11/1024 (Sistema !ntegrado de Registro do CEISICNEP - 

CEIS) , 11/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 11/2024 (Diário 

Oficial da União - CEAF), 11/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos 

de Leniência) , 11/2024 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI) - CEPIM) 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UI SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR DA MULTA QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 



Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão  Social: LUAN JOSE DREY LTDA 
CNPJ: 49.340.717/0001-71  

Tao Ç) 23.1 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgdo gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 25/11/2024 14:38:59 

Resultados da  Consulta Eletrônica: 
brgdo Gestor: 'TCU 
Cadastro: Licitantes Inidemeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

brgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

()roc,  Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

cr nr 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇ kO 

34.829.306/0001-'77 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
 

11/09/2019 

NOME EMPRESARIAL 

DJENIFER VITORIA BERSCH 

TITULO DO ESTABEI E:;INIENTO (NOME DE FANTASIA) 

AGROLEITE VETERINARIA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.71-7-04 - Comercio varejista de medicamentos veterinários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

46.61-3-00 - Comercio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
46.92-3-00 - Comercio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 
47.12-1-00 - Comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.21-1-03 - Comercio varejista de laticínios e frios 
47.21-1-04 - Comercio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.44-0-01 - Come rcio varejista de ferragens e ferramentas 
47.81-4-00 - Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.82-2-01 - Comercio varejista de calçados 
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
96.09-2-07 - Alojamento de animais domésticos 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Ernpresári D (Individual)  1 

LOGRADOURO 

R PERNAMBUCO 
NUMERO 

1203 
COMPLEMENTO 

SALA 5 

CFP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 
i 

ENDEREÇO ELETRÔNIC 0 TELEFONE 

(46) 3552-3856/ (46) 9985-6063 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SI TUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/09/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Inst -ução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 07/11/2024 as 13:49:08 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretári 3 Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração 
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23;; 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/2 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÂO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

XXX 

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 

XXX 

NOME DO EMPRESÁRIO :completo, sem abreviaturas) 

DJENIFER VITORIA BERSCH 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
REGIME DE BENS(se casado) 

XXX 

ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 

SEXO 

Feminino 
EMANCIPADO POR (forma de emancipação 

XXX 
- somente no caso de menor) 

FILHO DE (pai) 

JOAO TARCISIO BERSCH 
(mãe) 

REJANE INES BRISCH BERSCH 
NASCIDO EM (data de nascimento) 

01/02/2001 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número) 

136064185 
Órgão emissor 

SESP 
UF 

PR 
CPF(número) 

104.111.159-28 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, av,  etc)  

RUA PADRE CIRILO 
NUMERO 

891 
COMPLEMENTO 

CASA 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760-000 
CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso 

005920 - Capanema 
da junta Comercial) 

MUNICIPIO 

Capanema 
UF 

PR 

declara, sob as peras da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
requer 5 JUNTA COMERCIAL DO Estado do Paraná: 

outro registro de empresário e 

A JUNTA COMERCIAL DO Estado do  Parana  A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

080 -  INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

315- ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, 080- INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESARIAL 

DJENIFER VITORIA BERSCH 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresa) 
LOGRADOURO (rua,ev,  etc)  

RUA PERNAMBUCO 

NÚMERO 

1203 
COMPLEMENTO 

SALA 5; 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760-000 
CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso 

005920 - Capanema 
da junta Comercial) 

MUNICIPIO 

Capanema 
UF 

PR 
PAIS 

BRASIL 
CORREIO 

contabiltrevisan@ampernet.com.br  
ELETRÔNICO  (E-MAIL)  

VALOR DO CAPITAL - RS 

50.000,00 
VALOR DO CAPITAL - (por extenso) 

cinquenta mil reais 
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÔMIcA 

(CNAE Fiscal) 
Atividade Principal 

4771704 
Atividade Secundaria 

4661300, 4692300, 4712100, 
4721103, 4721104, 4744001, 
4781400, 4782201, 4.789002, 
4789004 

Descrição do Objeto 

Comércio Varejista de Medicamentos Veterinários; Comércio Varejista 
Varejista de Ferramentas; Comércio Atacadista de mercadorias 
agropecuários; Comércio Varejista de Animais Vivos e de Artigos 
Serviços de Higiene e Embelezamento de animais domésticos; 
Comércio Atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos 

de Flores Naturais; 
em geral, com predominância 

e Alimentos para animais 
Alojamento de animais 

para uso 

Comércio 
de insumos 

de estimação; 
domésticos; 

DATA DE INICIO DAS ATIVIC ADES 

09/09/2019 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 1TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE 

XXX OUTRA UF NIRE ANTERIOR 
UF 

PR 
USO DA JUNTA COMERCIAL 

i/D,tEJ illiZZTAEo"  
GOVERNAMENTAL 

mi, 1-SIM 
M.  3 -  NÃO 

AUTENTICAÇÃO 

1111 11 1 11 111 11 11 ll I 1111111 

PR2190002959084 
Ill I ll II 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil  Parana  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos  portals,  
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Secretdri 3 Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração 
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 2/2 

NUMERO DE IDENTIFICA;AO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

XXX 

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 

XXX 

NOME DO EMPRESÁRIO completo, sem abreviaturas) 

DJENIFER VITORIA BERSCH 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
REGIME DE BENS(se casádo) 

XXX 

ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 

SEXO 

Feminino 
EMANCIPADO POR (forma de emancipação 

XXX 
- somente no caso de menor) 

FILHO DE (pai) 

JOAO TARCISIO BEERSCH 
(mAe) 

REJANE INES BRISCH BERSCH 
NASCIDO EM (data de nasc imento) 

01/02/2001 
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número) 

136064185 
Órgão emissor 

SESP 
UF 

PR 
CPF(número) 

104.111.159-28 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua av,  etc)  

RUA PADRE CIRILO 
NÚMERO 

891 
COMPLEMENTO 

CASA 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760-000 
CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso da junta Comercial) 

005920 - Capanema 
MUNICIPIO  

Capanema 

UP  

PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
requer à JUNTA  CC  MERCIAL DO Estado do Paraná: 

outro registro de empresário e 

A JUNTA COMERCIAL DO Estado do  Parana  A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

080 -  INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

315- ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, 080- INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESARIAL 

DJENIFER VITORIA BERSCH 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresa) 
LOGRADOURO (rua,ev,  etc)  

RUA PERNAMBUCC 

NÚMERO 

1203 
COMPLEMENTO 

SALA 5; 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760-000 
CÓDIGO 

005920 
DO MUNICIPIO (Uso da junta Comercial) 

- Capanema 
MUNICIPIO 

Capanema 
UF 

PR 
PAIS 

BRASIL 
CORREIO 

contabiltrevisan©ampernet.com.br  
ELETRÔNICO  (E-MAIL)  

VALOR DO CAPITAL - RS 

50.000,00 
VALOR DO CAPITAL - (por extenso) 

cinquenta mil reais 
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÓMICA 

(CNAE Fisczt) 

Atividade Principal 

4771704 
Atividade Secundaria 

9609207,9609208 

Descrição do Objeto 

agropecuário; Comércio Varejista de Artigos do Vestuário; Comércio 
Varejista de Laticínios; Comércio Varejista de Mercadorias em 
alimentícios — Minimercados, Mercearias e Armazéns; Comércio 

Geral, com 
Varejista 

Varejista de Calçados; Comércio 
predominância de produtos 
de Doces. 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

09/09/2019 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ I TRANSFERÊNCIA DE SEDE 011 DE FILIAL DE 

XXX OUTRA UF NIRE ANTERIOR 
UF 

PR 
USO DA JUNTA COMERCIAL 

In grRI  IiizZTÃE0" ii, 1 -  SIM 

GOVERNAMENTAL I"  3 - NAO 

AUTENTICAÇÃO 

1111 11 1 H II 1 ll 11 
III 

UI 

PR2190002959084 

E 11
,
111 1 11 11 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL * Este documento foi gerado rio portal Empresa Fácil  Parana  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa DJENIFER VITORIA BERSCH consta assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF/CNPJ Nome 
91916615953 

JOSSENEI TREVISAN 

   

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 11/09/2019 09:35 SOB N* 41108686519. 
PROTOCOLO: 195690656 DE 10/09/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11904212045. NIRE: 41108686519. 
DJENIFER VITORIA BERSCH 

   

JUNTA COME ROM. 
DO PARANA  LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA, 11/09/2019 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
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Municipio de Capanema - P  

CERTIDÃO NEGATIVA 5944/2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 06/01/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: DJENIFER VITORIA BERSCH CNPJ: 34.829.306/0001-77 

ENDEREÇO: R PERNAMBUCO, 1203 - CENTRO Capanema - PR CEP: 85760000 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA 
51454 215 

CNAE/ATIVIDADES 
4771-7/04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários, 9609-2/07 - Alojamento de animais domésticos, 
9609-2/08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos, 4661-3/00 - Comércio atacadista de máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças, 4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias 
em geral,  corn  predominância de insumos agropecuários, 4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns, 4721-1/03 - Comércio 
varejista de laticínios c frios, 4721-1/04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes, 4744-0/01 - 
Comércio varejista de ferragens e ferramentas, 4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, 
4782-2/01 - Comércio varejista de calçados, 4789-0/02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais, 4789-0/04 
- Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 

Capanema, 07 de Novembro de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  https://capanemapr.equiplano.com.br:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCerticlao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 41IIITS2QEMMX4X44UQ5 
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Certidão emitida 07/11/2024 as 13:51:53 

Emissor: << Equiplano Público  Web  >>- 

• 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
241  

  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°035201611-75 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.829.306/0001-77 
Nome: DJENIFER VITORIA BERSCH 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 07/03/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.prbr 

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (1)7/11/2024 13:50:55) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

WrOfr  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DJENIFER VITORIA BERSCH 
CNPJ: 34.829.306/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. ccnstam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforrr e disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta  celiac,  é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  rios 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida s 13:50:23 do dia 07/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/05/2025. 
Código de controle da certidão: 8B7B.B1D4.8COE.E7F9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 34.829.306/0001-77 

Razão 
DJENIFER VITORIA BERSCH 

Social: 
Endereço: RUA PERNAMBUCO / CENTRO / CAPAN EMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

'Validade:02/11/2024 a 01/12/2024  

Certificação Número: 2024110202275395387594 

]nformagão obtida em 07/11/2024 13:55:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER 
JUSTIÇA DO TRABALFIX; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DJENIFER VITORIA BERSCH (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 34.829.306/0001-77 
Certidão n°: 77323348/2024 
ExpedLg&o: 07/11/2024, As 13:49:36 
Validade: 06/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que DJENIFER VITORIA BERSCH (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.829.306/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou 
A aceitação desta certidão condiciona-se 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

a empresa em relação 
filiais. 
verificação de sua 



24ri 

TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 34829306000177 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 



FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: (EIS CNEP 

CPF / CNPj sancionado: 34.829.306/0001-77 

LIMPAR 

Data da consulta: 07/11/2024 13:56:04 

Data da última   11/2024 (Sistema integrado de Registro do CEIS/CNEP - 

CEIS) , 11/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 11/2024 (Diário 

Oficial da União - CEAF) , 11/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos 

de Leniência) , 11/2024 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI) - CEPIM) 

DETALHAR CADASTRO CNPj/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR DA MULTA QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 25/11/2024 14:37:57 

Informações da Pessoa Jurídica:  
Razão Social: DJENIFER VITORIA BERSCH 
CNPJ: 34.829.306/0001-77 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
brgdo Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidemeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  Aqui. 

Orgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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VAC  ANTI-RÁBICA RAIVA I LEMA 

Descrição 

RAIVA I 

LEMA  BIOLOGIC  DO BRASIL LTDA 

Fórmula: 

Contém suspensão de  virus  rábico, amostra  PV-12  virus  fixo, propagada em célula de  Hamsters  

BHK23, inativada pela Etilenimina (BEI) e adsorvida em hidróxido de alumínio, com titulo 

mínimo de 1 UI, ou 104 DLSO. 

Indicações: 

0 produto é indicado na prevenção da raiva em cães e gatos. 

Dosagem: 

Aplicar uma dose de 1 mL por animal, independente da espécie, sexo ou tamanho. 

A imunidade se desenvolve durante os 10 dias seguintes à vacinação sendo que os níveis 

máximos de anticorpos são obtidos em torno de três semanas, permanecendo relativamente 

constantes, conferindo proteção necessária por 12 meses. 

Revacinar anualmente. 

Administração: 

Injetar o produto via subcutânea ou intramuscular, tomando-se os cuidados de assepsia no 

momento da aplicação. 

Animais primovacinados deverão ser revacinados após 30 (trinta) dias. 

Precauções: 

-Agitar o frasco ou seringa de vacina antes e durante a aplicação. 

-Utiliza -  todo o conteúdo do frasco ou seringa. 

-Utilizar-  seringas e agulhas estéreis e individuais. Não utilizar desinfecção química. 

-Somerte animais sadios devem ser vacinados, após um exame clinico por um medico 

veterinário. 

-Desinfetar o local de aplicação com cuidados de assepsia normalmente utilizados para essas 

vias de aplicação. 

CONTRA-INDICAÇÕES: 

-Após administração via subcutânea, poderá ocorrer a formação de um nódulo palpável no 

local da aplicação, sendo de característica transitória, desaparecendo em poucos dias. 

-Não vacinar animais doentes, debilitados e/ou fêmeas gestantes. 

-Como todo produto biológico, poderão ocorrer casos de anafilaxia. Nesses casos, aplicar 

epinefrina ou equivalente. 

RECOMENDAÇÕES: 

-Não vacinar animais doentes e/ou debilitados. 

-Manter os animais ao abrigo de infecções durante o período de estabelecimento da 

imunidade. 

-0 uso, constante e concomitante, ou nos dias que antecedem ou sucedem a vacinação, de 

substâncias antimicrobianas e antiinflamatórias, poderá interferir no desenvolvimento e 

manutenção da resposta imune após a vacinação. 

-Casos de falhas vacinais poderão ocorrer se os animais estiverem subnutridos, parasitados, 

estressados, com doenças infecciosas no período de incubação ou em tratamento prolongado 



com drogas imunossupressoras. 

-Rec&her os frasco, agulhas e/ou seringas já manipulados, para destinagão ecologicamente 

correta. 

-A vacina inativada não oferece riscos ao operador, entretanto, uma reação inflamatória local 

transftória poderá acontecer em uma auto-inoculação acidental. 

-Venda sob prescrição e aplicação sob orientação do medico veterinário. 

-Manter fora do alcance de crianças e animais domésticos. 

Apresentação: 

-Frascos de 1 dose em caixas coletivas com 20 frascos. 

CONSERVAÇÃO: 

-Conservar o produto entre 20 Ca Ce ao abrigo da luz solar. Não congelar. 

Classe Terapêutica: 

VACINAS, CORANTES E DILUENTES (BIOLÓGICOS) 

Principio(s) Ativo(s): 

VAC.  RAIVA 

Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 

8454 cm 23 /01 /2003. 

Responsável Técnico:  

Dr.  Mzrcelo Avelar de Mello — CRMV: MG 4911 
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DESPACHO INICIAL 

Ao(A) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo 
autuação do processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente 
processo de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa 
de preços, além da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais 
justificativas, se necessário, bem como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 21 de novembro de 2024. 

osélia Kriger  Becker  a  
Chef  do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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TERMO DE JUNTADA 

Ao(A) Sr.(a) 
Che  re  do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Constam dos autos os relatórios emitidos da pesquisa de preços realizada pelo(a) 
Sr(a).  Mara  Daniele Gambetta, bem como vai em anexo o orçamento definitivo do 
presente processo de contratação,  corn  a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) 
item(ns) que compõe(m) o objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 22 de novembro de 2024. 

P1.44)  Fabiana  Schulz Pac92 a  
Assessora da SELOG 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - vvww.capanema.pr.gov.br  



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRÁBICAS E SERINGAS PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA 
AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA SECRETA RIA 1 

DEMANDANTE 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço Quanti- 
dade 

,, ,_, _. umuaue Preço 
unitário 

 .. . Preço total ., 
r.Mpresa/Marca 

AGROPECUÁRIA 
PAVANELO LTDA 

-CAPANEMA 

DJENIFER 
VITORIA BERscH  _ 

CAPANEMA 

AMS  PET SHOP  
E CLINICA 

VETERINÁRIA 
LTDA - 

CAPANEMA 

ANGELO 
MENIN _ 

Fil,'AIENN6sco  
•  

BELTRÃO 

LUAN J. 
DREY LTDA - 
PLANA LTO 

MENOR 
PREÇO 

1 69499 

SERINGA DESCARTAVEL DE 3 ML COM AGULHA 
HIPODÉRMICA 25X07. Especificações da seringa: 
Fabricada em polipropileno incolor; Certificada pelo 
INMETRO; Produto estéril, descartável e de uso único; Deve 
possuir escala de graduação com alto grau de precisão com 
numeração legível e indelével. Especificações da agulha: 
Canhão identificado com cor correspondente ao número do 
calibre; Conector em plástico colorido conforme padrão 
universal para identificação do tamanho; Tamanho: 25 mm x 
0,70 mm; Identificação dos calibres conforme Padrão 
Universal de Cores do canhão. 

300  UN  R$ 0,44 R$ 132,00 
LUAN J. DREY 

LTDA - 
PLANALTO 

RS 0.55 RS Of,8 ' RS 0.44 RS 0,44 

2 69500 

VACINA ANTIRRÁBICA. Fabricação nacional, inativada, 
para imunização ativa de cães e gatos contra raiva; Dose única 
contendo I ml; Deve ser regulamentada pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento MAPA. 

300  UN  R$ 8,00 R$ 2.400,00  

DJENIFER 
VITORIA 

BERSCH - 
CAPANEMA 

its  10.50 RS 8,00 RS 14.90 RS 12 6 1 RS 10.50 R$ 8,00 

VALOR DA CONTRATAÇÃO RS 2.532,00  

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria demandante, destacando o 
item 1, que conforme relatado no termo de referência, item 11.4.2.3. Embora a empresa AGROPECUÁRIA PAVANELO LTDA tenha apresentado o 
menor preço na fase de orçamentação para o item 1 (seringa), no momento do envio da documentação, a mesma manifestou a desistência em participar do 
processo de contratação com o valor informado, conforme  e-mail  em anexo ao processo licitatório. E item 11.4.2.4. Assim, com a desistência da empresa que 
apresentou o menor  prep  para o item 1 (serin foi entrado em contato via  e-mail  com a empresa ANGELO MENIN (MENIN CENTRO VETERINÁRIO) 
que forneceu o segundo menor preço, e a met6a  ão  enviou a documentação dentro do prazo estipulado, interpretando-se como recusa na contratação. 

Pootik 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 



oselia Kriger  Becker ant  
Chefe ØDepartamento de Contratações Públicas 
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TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa 
e a análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 
contratação do seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E 
SER[NGAS PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de novembro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações 
Públicas acerca da existência de dotação(ties) orçamentária(s)  para a contratação do objeto 
acima referido, informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento será 
efetuado por intermédio da(s) Dotação(ties) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no 
momento da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de 
empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a 
análise da disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica 
reservada As etapas da despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964, observada a possibilidade de frustração na previsão de 
arrecadação capaz de afetar a cobertura financeira destinada A quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete A contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto 
análise e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor 

Municipal de cada pasta. Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte desses 
agentes, a fim de que não contraiam despesas sem a devida cobertura financeira dentro do 
exercício corrente, sob pena de submeter o Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de 
mesma natureza venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver 
limitação de empenho e movimentação financeira para realização das despesas 
correspondentes, por força do § 30  do  art.  90  da Lei 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados As informações 
apresentadas no processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por 
alterações que eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a 
formalização da contratação, salvo se as alterações forem formalmente encaminhadas a este 
Departamento em tempo hábil para emissão de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligencias posteriores. 
o parecer. 

Avenida. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



Marcelo Rosa J  
Contador  

CRC PR 073799/O 

(3 2 r3  Município de Capanema - PR 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 28 de novembro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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Chefe dl Departamento de Contratações Públicas 
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TERMO DE EMISSÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRÁBICAS E SERINGAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Nesta data, junto a minuta do instrumento contratual, devidamente cadastrado(s) 
no sistema, conforme modelo mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento da minuta do instrumento: 

11.1. eIRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1.  brad°  Gestor: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente -  

SEA  MA 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não se aplica. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS 
E SERINGAS PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 2.532,00 (Dois Mil, Quinhentos e 
Trinta e Sois Reais). 

1.4. MODALIDADE: Dispensa de licitação. 

1.5. FORMA: Não eletrônica. 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: 

1.6.1. Processado pelo sistema de registro de preços. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de 
Logística e Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 28 de novembro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a regularidade do 
procedimento até o momento, com a existência dos documentos pertinentes, sem 
necessidade de outros apontamentos ou adaptações por este órgão. 

Além disso, a presente contratação está de acordo com o planejamento estratégico 
das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Dessa forma, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Destarte, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, 

para fins de controle prévio da contratação, encaminho os autos ã PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 29 de novembro de 2024. 

FELIPE Assinado de forma digital 
por FELIPE CARVALHO 

CARVALHO ROMERO 
Dados: 2024.11.29 17:37:17 

ROMERO -0300' 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 
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PARECER JURÍDICO N° 269/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG. 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Dispensa de licitação. Pequeno valor. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de vacinas antirrábicas e seringas para a realização de 
vacinação de cães e gatos, em contrapartida ao programa castrapet, processado pelo sistema de registro 
de pregos. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da 

Procuradoria-Geral, o processo de dispensa de licitação, visando à contratação do objeto identificado 
alhures. 

Constam no PA: 
I) Portaria 8.721/2024; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  

III) Termo de referencia definitivo; 
IV) Pesquisa de preços; 

V) Documentação de habilitação do(s) futuro(s) contratado(s); 
VI) Despacho inicial; 
VII) Termo de juntada; 
VIII) Orçamento definitivo; 
IX) Termo de encaminhamento de processo; 

X) Parecer contábil; 
XI) Termo de emissão de instrumento contratual e declaração unificada; 
XII) Despacho final, deferindo o prosseguimento do processo de contratação. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Illformaciies preliminares.  
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da 

Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a 
realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis 
pela contratação quanto a veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que 
todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais. 
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Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à PGM tecer considerações acerca do 
mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada 
da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como 
necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco 
na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que 
regem a Administração Pública e/ou  coin  os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada cm vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este e o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta.  
Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art  96. C) processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá observar o disposto no  art.  29 e seguintes desta Lei, especialmente com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  37 e seguintes desta Lei;  
III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 

exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  minima  

necessária; 
VI- razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de  prep;  
VIII - autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 
cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais, até o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Alem disso, consta no termo de referência a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação, 
Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contratação direta, por meio de dispensa 

de licitação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

Art.  99. É dispensável a licitação: 
(--) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

outras contratações; 
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[Observação: o valor do inciso lido  art.  99 da LCM 14/22 foi atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta 
e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024]. 

Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da LCM 14/22 
pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porem a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando há impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social 
envolvido. 

exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva A interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Adminisixação Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porem optou pela contratação 
direta,  err  razão do pequeno valor do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do  art.  99 da LCM 
14/22. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância do limite legal mencionado alhures de 
acordo  corn  o disposto no § 2° do  art.  99 da LCM 14/22:  

Art  99. (.) 
(.) 
§ 2' Para fins de aferição do valor que atenda ao limite referido no inciso lido caput deste artigo, deverão 

ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro por todos os órgãos da Administração;  
ii  - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza (gênero), entendidos como tais 

aqueles relativos a objetos pertencentes ao mesmo nível de desdobramento ou, conforme o caso, ao nível de 
detalhaniento, de acordo com o Plano Padrão de Despesas Orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná.  

III  - a desconsideração, no somatório, dos valores despendidos nas contratações verbais de pequeno valor, 
de que trata o  art.  103 e seguintes desta Lei. 

Destarte, compete As Secretarias Municipais, especialmente A Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública - SEFAZ, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização 
de contratações diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 

2.5. Do Termo de Referência.  
Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art  36. 0 termo de referencia é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 
envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificacdo clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
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c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de 
como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o prego de 
mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os pariimetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
V/ - a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
IX- as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1' 0 termo de referencia deverá  confer  os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível: 
- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;  
Ii  - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 
§ 2' Em relação à informação de que trata o inciso II do § 1° deste artigo, desde que fundamentada em 

justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam 
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços 
localizada em disitincia compatível com suas necessidades. 

§ .3' Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo  sera  
observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § 4° deste artigo. 

§ 4° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps, sera  exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da  Wei  de Registro de  Preps,  e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 

§ 5' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa 
total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do 
objeto da contratação. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 

referencia serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, além das 

especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 

órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 

compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 

do documento. 
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2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do 

contratação, seguindo-se o modelo padrão confeccionado pela PGM e também constantes do TR, 
que se mostram adequadas as especificidades do objeto. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras gerais constantes do TR 
estão adequadas ao caso, permitindo a transparência e a aferição da integridade da execução 
contratual. 

2.5.3. Das obrigações do Contratado.  
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do 

contratação, constando, ainda, algumas obrigações especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação e expressa previsão de obrigações especificas, 

vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais e também as especificas estipuladas no TR. 

2.5.4. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de recebimento do objeto do 

contratação, havendo, ainda, condições especificas, na forma do disposto na minuta do Edital e 
no TR. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 
especificas constantes do TR. 

2.5.5. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais, alem de condições especificas de 

fiscalização da execução do objeto da contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 

especificas previstas na minuta do Edital e anexos e no TR, sem prejuízo da aplicação das 
disposições da LCM 14/22. 

Alem disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-
se necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a 
continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das 
contratações públicas, nos termos do  art.  221, § 40, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art. 221. (. ) 

§ 4' Os fiscais de contratação serão designados, prtferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que  sera  permitida a 
designação de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

§ 6° Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente 
capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado com as pessoas fisicas e juridicas contratadas. 
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Com efeito, vislumbra-se os servidores indicados no Termo de Referência para o exercício 

das funções são efetivos, o que, portanto, cumpre com o regramento legal. 

2.5.6. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação. 

Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que supre a exigência 

legal. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

2.5.8. Da vigência da contratação.  
0 prazo de vigência da contratação, de 12 (doze) meses, previsto no termo de referência, 

está de acordo com as disposições legais que regem o tema. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-

se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência 

atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 

satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 

14/22. 

2.6. Da justificativa dos pregos.  
Quanto ao fundamento legal para a averiguar a legalidade indicação do  prep  da presente 

contratação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

"Art.  38. No processo de contratação para aquisição de  hens  e contratação de serviços em geral, o valor 
estimado  sent  definido, em regra, com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
.parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior ci data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
,-egistro de  preps,  observado o índice de atualização de  preps  correspondente; 

VI -- pesquisa direta com todos os fornecedores locais com registro válido no Cadastro de Fornecedores 
Locais (CFL), mediante solicitação formal de cotação, por meio de encaminhamento de  e-mail  e indicação de 
prazo para a resposta; 

Vil-pesquisa direta  coin  no mínimo 3 Ores) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da formalização da contratação 
direta; 

2° 0 menor  prep  aferido na pesquisa de pregos  sera  a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado cio objeto da contratação, nos termos do caput deste artigo, todavia, excepcionalmente, diante das 
peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser utilizada outra metodologia, como a 
média ou a mediana dos  preps  obtidos.  

Art.  42. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o 
valor do objeto nu forma estabelecida nos artigos 38 a 41 desta lei, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos 
de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros cotratantes no período de 
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até 1 (um) ano anterior ri data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo que indique a 
justeza do  prep  da contratação." 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do prego do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa à pesquisa de pregos realizada. 

Nesse rumo, é de se destacar a dificuldade em se estabelecer um prego justo, de forma unilateral, 
numa contratação direta, ainda mais quando escassas as empresas que fornecem os materiais e/ou 
prestam os serviços necessários, no tempo exigido, para a execução adequada do objeto. 

Ademais, consta no IR que a razão da escolha das empresas cotadas, sendo que foi definido o 
critério de menor preço, após pesquisa de preços, na qual foram solicitadas propostas orçamentárias 
para todas as empresas do ramo cadastradas do Cadastro de Fornecedores Locais (CFL). 

Nesse cenário, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o prego de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscritores dos respectivos documentos. 

2.7. Da adoção do sistema de registro de preços.  
No caso vertente, o termo de referencia indica a adoção do sistema de registro de preços. 0 caso 

é mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regrarnento insculpido na LCM 14/22:  

Art.  53. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 
seguinte: 

(.) 11-processamento por meio de sistema de registro de  preps,  quando pertinente; 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal n° 
11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta 
sistemática. E o que estabelece o  art.  3°:  

Art.  30 0 SRP poderá ser adotado quando a Administraçãojulgar pertinente, em especial: 
1- quando, pelas caractertsticas do objeto, houver necessidade de contratações permanentes oufrequentes; 

- quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa; 

111 - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive 
nas compras centralizadas; 

V- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 
pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação atende aos requisitos legais para a 
adoção do SRP, notadamente o incisos I,  III  e V supramencionados. 

Alem disso, a minutas do Edital e da Ata de Registro de Pregos, conforme modelos 
confeccionados pela PGM, indicam as normas aplicáveis a respeito do sistema de registro de pregos, 
adotada para esta contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando 
a suficiência e adequação das regras estabelecidas, observando-se o disposto no inciso II do  art.  292 da 
LCM. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capaprema.pr.gov.br Página: 7 
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• 

• 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

2.8. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, I e  III,  relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

2.9. Da minuta da ata/contrato.  
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo - 

Contratação Direta - Versão LCM 1.24", aplicando-se a Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

2.10. Recomendações. 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de "Contrato Administrativo - Contratação Direta - Versão LCM 
1.24". 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 

10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176,  
P.Ú.,  I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de contratação direta, na integra, no Portal de 
Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 1° c/c  art.  72,  P.Ú.,  ambos da Lei n° 14.133, de 2021  cart.  96, § 1°, 
da LCM 14/22). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Folono, o dia 4 de dezembro de 2024. 

/
42 

/  
Robson  Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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Am éri ellé 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema — PR 26i;  

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 54/2024 

Considerando o Parecer Jurídico n° 269/2024, emitido pela Procuradoria-Geral do 
Município de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, 
cujos fundamentos fazem parte desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do 
processo de contratação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 04 de dezembro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 9 



Município de Capanema — PR 
q, 267  

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 54/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E 
SERINGAS PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quanti- 
dade 

Unidade Prego 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 69499 SERINGA DESCARTA VEL DE 3300,00  
ML COM AGULHA HIPODÉRMICA 
25X07. Especificações da seringa: 
Fabricada em polipropileno incolor; 
Certificada pelo INMETRO; Produto 
estéril, descartável e de uso único; 
Deve possuir escala de graduação com 
alto grau de precisão com numeração 
legível e indelével. Especificações da 
agulha: Canhão identificado com cor 
correspondente ao número do calibre; 
Conector em plástico colorido 
conforme padrão universal para 
identificação do tamanho; Tamanho: 
25 mm x 0,70 mm; Identificação dos 
calibres conforme Padrão Universal de 
Cores do canhão. 

UN  0,44 132,00 

2 69500 VACINA ANTIRRABICA. 
Fabricação nacional, inativada, para 
imunização ativa de cães e gatos 
contra raiva; Dose única contendo 1 
ml; Deve ser regulamentada pelo 
Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento MAPA. 

300,00  UN  8,00 2.400,00 

Total: R$ 2.532,00 (Dois Mil, Quinhentos e Trinta e Sois Reais).  

Art.  99. da LCM 14/2022; 
dispensável a licitação: 

(—) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outras contratações; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 10 



oseha Kriger  Becker ni 
Agente de Contratação 

Che Departamento de Contratações Públicas 

ç 2B  Município de Capanema — PR 

{Observação: 0 valor do inciso II do  art.  99 da LCM 14/22 foi atualizado para R$ 59.906,02 
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) pelo decreto Municipal n° 
7.343/20241) 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNP.I: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: 
NOME DO CREDOR: DJENIFER VITORIA BERSCH  
CNN:  34.829.306/0001-77 
ENDEREÇO: R PERNAMBUCO, 1203 - SALA 5- CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA/PR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 99985-6063  
E-MAIL:  AGROLEITEVETERINARIA@HOTMAIL.COM  

Contratado: 
NOME DO CREDOR: LUAN JOSÉ DREY LTDA 
CNP.T: 49.340.717/0001-71 
ENDEREÇO:  AV  RIO GRANDE DO SUL, 1270 - CENTRO 
CIDADE: PLANALTO/PR 
CEP: 35.750-000 
TELEFONE: (46) 93505-9134  
E-MAIL:  LUANJOSEDREY@GMAIL.COM  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  Página: 11 



Portal  Nacional de Contratações Públicas Q.. 414 Entrar 

411 > Editais 
c) 

261; 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 54/2024 
Ultimo atualização 04/12/2024 

Local: Capanerna/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora: 205 - Atividades do Departamento de Meio Ambiente 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.  Art.  75, I 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 04/12/2024 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000170/2024 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Objeto: 

AQUISICAO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZACAO DE VACINACAO DE CAES E GATOS EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET COM ADOCAO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Informação complementar: 

Inexistente 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 2.532.00  

Itens Arquivos Atas de Registro de Prego Histórico 

Número Descrição o Quantidade Valor unitário Valor total Detalhar 0 

estimado estimado 

SERINGA 300 R$ 0.44 R$ 132.00 

DESCARTAVEL DE 

3 ML COM 

AGULHA 

HIPODERMICA 

25X07. 

VACINA 300 RS 8.00 R$ 2.400,00 6:1 
ANTIRRABICA. 

1 

2  

Exibir: 1 :1 1-2 de 2 itens 
L. 

<Voltar )  

Página: [ < > 

Criado pela Lei n° 14.133/21 o Portal Nacional de Contratagóes Públicas (PNCP) 
o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 



270  
II gerido polo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações PúbLk:as,  urn  

cologiado dellberltivo com suas atribuigbes estabolocidos no Decreto n0 10.764. 

de 9 de agosto de 2021. 

0 desenvolvimento dessa versOo do Portal. e utin esterco conjunto de construco 
de uma concepcbo direta Legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitcs 

A aclequa0o, fidedignidade e corretude das informações e dos .arquivos retativos 
contratações disponibilizadas no PNCP por forço da L n1.4.133/2021 sio de 

estrita responsabilidade dos  Óc  gaos e entidades contratantes 

am  haps://portaldeservicos.gestao.govix 

O8OO.97$.90.01, 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Tado destinado a ..xibi,;ao de informaçC>e roloclonadas ticenga de uso, 

• 



Portal Nacional de Contratações PCIbLicas Z Ent rar 

* > Atas 

271 
Ata n° 313/2024 
Ultimo atualizagdo 04/12/2024 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Dispensa 

Data de divulgação no PNCP: 04/12/2024 Data de assinatura: 04/12/2024 Vigência: de 04/12/2024 a 03/12/2025  

Id  ata PNCP: 75972760000160-1-000170/2024-000002 
 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000170/2024  

Objeto: 

AQUISICAO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZACAO DE VACINACAO DE CAES E GATOS EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET COM ADOCAO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento Data/Hora do Evento Baixar 

Inclusão - Ata 04/12/2024 -17:02:35 

Exibir: 5 1-1 de 1 itens Página: 1 9' < > 

<Voltar)  

Criado pela n"14.133/21., o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

o sitio eietrônico oficial destinado a divutgaçáo centralizada e obrigatária dos atos 
exigidos em sede de Licitações e contratos administrativos abarcados polo novel 

diploma, 

gerido polo Comitê Gestor daRede Nacional de Contratações Públicas. um  

colegiaclo deliberativo  coin  suas atribuiçbes estabelecidos no Decreto n')10.764, 

de 9 de agosto  dc  2021. 

C) desenvolvimento dessa versa° do Portal O um esforço conjunto de construçao 
de urna coneepOo direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adequacao, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'> 14.133/2021 s:jo de 
estrita responsabitidade dos orgaos e entidades contratantes. 

htti,•*://portaldc-)servico%gp:;toorgov.br 

0$00...92a2091 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 
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• 



= -4Portal Nacional de Contratações Públicas Z Entrar 

> Atas 27:i 

Ata n° :312/2024 
Ultimo atualização 04/12/2024 

Local: Capanerna/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Dispensa 

Data de divulgação no PNCP: 04/12/2024 Data de assinatura: 04/12/2024 Vigência: de 04/12/2024 a 03/12/2025  

Id  ata PNCP: 759727600001604-000170/2024-000001 Fonte: Equi plano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas  

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000170/2024  

Objeto: 

AQUISICAO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZACAO DE VACINACAO DE CAES E GATOS EM 

CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET COM ADOCAO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

• 

Histórico 

Evento Data/Hora do Evento 0 Baixar 

Inclusão - Ata 04/12/2024 - 17:01:40 

Exibir I 5 = 1-1 de 1 itens 

<Voltar 

Criado pela Lei n°14133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

o sitio eletrônico oficial destinado a divuigaçao centralizada e obrigatória dos atos 
f:Aigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados polo novel 

diptoina 

CÊ gerido peto Comitê Gestor da Pede Nacional. de Contratações Públicas,  urn  

colegiado deliberativo  corn  suas atritxtiçóes estabeleciclas no Decreto n 10.764, 

do 9 de agosto de 2021 

0 desenvolvimento dessa vers5o do Portal ó  urn  esforço conjunto de construcao 

de uma concepOo direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

Comité. 

01; hqp$:ilporuitdowrviçQs...gFlgag,gpmpr 

,(a.;:).0...9.7a1101 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

A adequacao, fidedignidade e corretude das inforryu:icoes e dos arquivos relativos 

as contratacóes disponibilizadas no PNCP  or  forca da  Le  o> 14,133/2021 <-,io de 

estrita responsabilidade dos org6os e entidades contratantes. 

Pagina: 
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-1*••••>,1.0 dest inado a oxibi0o <k) inf,>rrnaço.:4s i,:-Ulcionadas a ticença de uso. 

S 



04/12/2024, 17:02 E-mail  de SoftSul - Ata de Registro de Pregos para assinatura 

27-s  
Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Ata de Registro de Pregos para assinatura 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 4 de dezembro de 2024 as 16:57 
Para: luanjosedrey©gmail.com  

Boa Tarde, Favor assinar digitalmente e nos devolver 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEFARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacacqp,capanema.prgov.br  
(46)984013549 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 313- LUAN.pdf 
369K • 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=e89384df898,view=pt&search=all&permthid=thread-a:r5011172219229878931&simpl=msq-a:r486124062445... 1/1 



04/12/2024, 17:02 E-mail  de SoftSul - Ata de Registro de Preços para assinatura 

27;;  

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Ata de Registro de Preços para assinatura 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 4 de dezembro de 2024 As 16:56 
Para: agroleiteveterinaria©hotmail.com  

Boa Tarde favor assinar digitalmente e nos devolver 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
(46)984013549 

.1  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 312- DJENIFER.pdf 
364K 

https://mail.goocile.com/mai /u/1/?ik=e89384df89&view=pt&search=all&permthid=thread-ar-663505838681852665&simpl=msq-a7-19987128618... 1/1 



CAPANEMA 

MUNICiPIO DE CAPANEMA 

05/12/2024, 07:58 Mural de Licitações Municipais 

27; 

TCE PR 
, fr, N-.53 1.,ArIC t'X's; ANA 

Ystar 

Registrar processo licitatório 
Informações Gerais 

Município 

Entidade Executora 

Os campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (A  informer)  no SIM-AM - 

Ano" 2024 

Modalidade Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidacie* : 54 

ecursos provenientes de organismos internacionals/multilaterals de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? O 
-V.- -------- •• +•  

Número eclital/processo* • 54 

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZAÇÃO DE 

VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, 

COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Forma de Avaligão - Selecionar 

Dotação Orçamentaria' 1000218541180122054420339030 

CD A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço - 

RS* 

Data Publicação TerTio ratificação 05/12/2024 

Cornrow' 

CPF: 63225824968 (Logad 

https://servicos.tce.pr.dov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 1/1 

2.532,00 
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Município de Capanema - PR  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 313/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 7.5972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) LUAN  JOSE  DREY LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 49.340.717/0001-71, sediado(a) no 
seguinte endereço:  AV  RIO GRANDE DO SUL, 1270 - CEP: 85750000 - BAIRRO: CENTRO, no 
Município de Planalto/PR, com o seguinte endereço eletrônico: luanjosedrey@gmail.com, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46 935059134, a seguir denominado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). LUAN  JOSE  DREY, CPF N° 099.010.539-35xxxx, com 
função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de 
Licitação n° 54/2024  e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022  
(LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 

REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI AO DO OBJETO DA CONTRATA AO: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Prego total 

69499 SERINGA DESCARTA VEL DE UN  300,00 0,44 132,00 DESCARP  
3 ML ACK 
COM AGULHA 
HIPODÉRMICA 25X07. 
Especificações da seringa: 
Fabricada em 

polipropileno incolor; 
Certificada pelo 

INMETRO; Produto estéril, 
descartável e 
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de uso único; Deve possuir escala 
de 

graduação com alto grau de 
precisão com 

numeração legível e indelével. 

Especificações da agulha: 
Canhão 

identificado com cor 
correspondente ao 

número do calibre; Conector em 
plástico 

colorido conforme padrão 
universal para 

identificação do tamanho; 
Tamanho: 25 

mm x 0,70 mm; Identificação dos 
calibres 

conforme Padrão Universal de 
Cores do 

canhão. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
C) a Proposta do contratado; 
a) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando 
a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este instrumento. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência,  seed()  observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável, 
0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao 
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 

2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, 
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 

objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 132,00 (Cento e Trinta e Dois Reais). 
4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 
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5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias4i. 
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do 
disposto neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da 
garantia contratual, prevista no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no. 
local do serviço para representá-lo na execução do objeto. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei ri° 8.078., de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação 
ou  corn  agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da 
contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
contratação;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art,  
182,  IL  d,.,da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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IT)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites  Id  previstos, observando-se as seguintes • 
condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto. 

5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

110 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
este instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as 
suas expensas;  

co  Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 
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g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os 
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados a execução da contratação, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancaria do 

Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou 
conforme disposto no Termo de Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 
pagamento  sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento  sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento  sera  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 
fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e 
a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  fail  de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento 
definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado 
pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, 
constatando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido 
até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. E vedada "expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado devera regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara 
Pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
Contratante. 

7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto 
no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 
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7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, 
desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for 
embargada pelo contribuinte. 

7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 
contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores 
referentes a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e • 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia 
do contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa 
somente será liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 
incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido 
ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo 
contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento 
de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, 
em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 
inerentes. 

7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do igh 
objeto, à liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato 
digital, para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada 
exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 

7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 
especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria 
auxiliarão no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da realização 
da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário 
Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de 
suas atribuições. 

7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle 
da regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade 
solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 

7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de 
pagamentos pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação 
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de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por 
insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a 
seguinte formula: 

EM = I x 
N x  VP  

EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
= indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 
100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 
contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO  

9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronograma de execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) dv, Contratação 

(caso não tenham sido designados no TR),  sera,  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o 
objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo 
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de Referência e seus anexos, no Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca 
da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo 
ser prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) 

seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, 

se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da 

contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como 
interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 
contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, 
as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o ténnino da contratação sob sua responsabilidade, com vistas 
renovação tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes 

as suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas 

execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 
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d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

- e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução da contratação nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais 
e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao gestor da contratação para ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o 
término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobat6rio da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 
constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de 
contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela 
requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente 
público técnico da  di-ea  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e 
habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da, 

contratação, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que torne as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados à contratação e à formalização de apostilamentos e • 
de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 
garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação  des  
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdencidrias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a 
PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; • 
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d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 
das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais c atuação tempestiva na solução de eventuais 
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da 
contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciarias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente 

A execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da 
contratação os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos 
serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 
verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos 
da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações 
Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais 
documentos do processo de contratação. 

9.10.8. InteEram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
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b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências 
relacionadas à execução da contratação e as Medidas adotadas, e informar à autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratadO, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização 
dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual 
aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condtitas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 
produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens 
entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de 
recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal 
gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as 

ocorrências positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas c sanções para O órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de 

modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LOA 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1.. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação  coin  o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a 
validade da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa ate a assinatura do documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licita; e contratar  coin  poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização 
dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a 
celebração deste instrumento. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema. 

10.5.2. Após o inteiTegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(5o), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital  corn  data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo 
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ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão 
de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou  corn  predominância de mão 
de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, da LCM 
14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE  
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, 
na LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, ria hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem â 
contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas rro 

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual 
verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os 
objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo urna cópia do documento ao 
CONTRATADO; 

1)) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo 
de Referência, o CONTRATADO  clever-4 apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

e) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue  corn  as descrições do 
Termo de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da 
mercadoria. 

12.3. Após o recebimento provisório, o Municipio, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, islo 
6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do 
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Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento 
definitivo. 

12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 
mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de 
recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e 
assinado por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordancias apontadas por 
qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados 
dos profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto  corn  as descrições e características previstas no processo 
de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  
in  loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar 411. 
a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados cm imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão 
público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da 
contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar 
relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as 
devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em 
que haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a 
partir do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o 
objeto da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as Aik  
diligências necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de W 
processo administrativo sancionador c a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção 
de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade 
ou A quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o 
ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem 
anterior. 

12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72b, contado da notificação eletrônica 
enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da 
Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
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12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do 
Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se  its  regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 
competente. 

12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  
compras@capanema.pr.aov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que comprove efetivo 
fornecimento/prestação do serviço. 

12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão 
competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do 
termo de recebimento definitivo de forma tempestiva,.nos termos do regulamento. 

12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO,  ern  
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). . 

12.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licita0o apenas por 
agente público sem vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente 
justificadas por escrito e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão 
da peculiaridade do objeto da contratação. 

12.14. A veracidade das informações contidas ,no termo de recebimento definitivo é  dc  
exclusiva responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando _de 
responsabilidade o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto 
controverso da fiscalização. 

12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos.  agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o 
disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  

13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa  ft  inexecuçãO parcial da contratação que cause grave dano et Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução. total da contratação; 

,d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
:Densejar O retardamento ott atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a vigência da contratação; 
• to fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da 

contratação; 
Ocomportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Dpraticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação;' 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5' da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente 
Termo de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na I.,CM 14/22. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132 
CNP.' n°75.972.760/0001-60 - www.cametna.pr.gov.br • Pagina: 17 



  

• 

 

29r 
l'ivitraiicipio de Co.pa--2raa - PR 

13.3. Serti(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infra4.-o(6 ..) 
adillin:strativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 
multa; 

c) impedimento c?e >iotar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
declaração de inicloneidade para licitar ou contratar  coin  qualquer órgão público de qualquer 

ente federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações 

administrativas previstas nas alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se 
tratar de reincidência e quando não se justificar a inipcsição de penalidade mais grave. 

13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o ob;eto da contratação e as informações contidas 
no Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as 
seg-iintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento produto/prestação dos serviços em  hems,  a 
multa sc'rú. de 2% (dois par cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 
hora de atraso; • 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a muita 
será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de 
atraso; 

c) quando houver  urn  cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a 
muta será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, 
pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da Muita prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em n que haja horário marcado para a realização do fomecimento/exccução do serviço, a' multa 
será de até 10% (dez por cento) cio valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, per cada 
15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso,  corn  aplicação de multa, até o 
limite de tempo de atraso correspondente â. 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição 
de fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a 
inexecução total da contratação. 

13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as 
seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 
do Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a 
qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou do Termo de Referência, não especificada 
nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo  dc  contratação 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação  or  
ato unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulqção  corn  as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do 
fornecimento/prestação. 

13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste 
instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar  corn  o Município de Capanema/PR, 
pelo prazo Máximo de 3 (três) anos. 
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13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" 
a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas previstas nas 
alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no  
ambit()  da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

.13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também 
ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

e) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo• da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 
administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as 
regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

.13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no 
percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento. 

13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado 
independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização 
corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmónte devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

13.13. As multas aplicadas c as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município 
de Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, cm caso de inadimplência, inscritas na Divida 
Ativa e cobradas judicialmente. 

13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as 
regras estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e j UYCS, devendo 
ser acrescidos os honordrios advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
causa, e todas as custas e despesas processuais. 

13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será p.rezedida das 
fases de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente screl 
aplicada por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade Por ele -designada. 

13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração 
(CJA)., na  form-  a da LCM 14/22 e seu regulamento. 

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas., cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, cm hipótese alguma, a obripção 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 
do Código Civil. 

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Decima Terceira não 
impedem a aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei IV 
12.846, de 2013 e na legislação apiicável. 

13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, corno forma de 
prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de apiicar as medidas cautelares administrativas, 
-nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes • 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito 

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito 

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 4, 

designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante 
ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, 
a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
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14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade a execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM 14/22 e deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições eontidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 202: e na Lei n° 
9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais 
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.3. A contratação regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de  slims  condutas e omissões na execução -da 
contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desia contratação. 

17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 

17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n" 8.078/1990). 

17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízó por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município ira 
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se 
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responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO _CONFLITO DE INTERESSES  

18.1. Em atendimento a Lei IV 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem  corn  o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando  • 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução da contratação, 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as 
providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase  Aih  
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle  glIF 
e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que 
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário -ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. 0 agente -público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

bdsico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
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responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f)as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com 
transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 

registro formal de preços relativos a bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
órgãos participantes c as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, 
no Termo de Referência c na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. Orgdo gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente. 

19.2. Caberá  it  Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
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h) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 

junto, à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária 
para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente As licitações. 

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos .termos da Cláusula Décima.  deste insa-umento, cabendo ao 
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos 
preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado. 

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 

19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços,. 
em razão de incompatibilidade destes  corn  os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. . . 

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade  
corn  os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
tnaiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro  dc  Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

- 19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal 
de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinaturamh  
deste instrumento. lir 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) LUAN  JOSE  DREY, representante do 
Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 04 de dezembro de 2024. 
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Prefeito Municipal Representante Legal 
LUAN  JOSE  DREY LTDA 

Fornecedor 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 312/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 7.5972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) DJENIFER VITORIA BERSCH , inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.829.306/0001-77, 
sediado(a) no seguinte endereço: R PERNAMBUCO, 1203 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, 
no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
agrolciteveterinaria@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46-3552-3856, 
a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). DJENIFER 
VITORIA BERSCH, CPF N° 104.111.159-28 com função de: Responsavel Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 54/2024 e em observância as 
disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente- SEAMA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A 

REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO 
PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI AO DO OBJETO DA CONTRATA  ÃO:  
Item Código Descrição do produto/serviço Marca Unid Quantid Preço Preço total 

do 
produto/ 
serviço 

do 
produto 

ade 
de 
medi 
da 

ade unitário 

2 69500 VACINA ANTIRRABICA. LEMA  UN  300,00 8,00 2.400,00 
Fabricação nacional, inativada, 
para imunização ativa de cães e 
gatos contra raiva; Dose única 
contendo 1 ml; Deve ser 
regulamentada pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e 
Abastecimento MAPA. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
E) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
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d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando  

a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO  
DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este instrumento. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: • 2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão publico interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao 
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
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2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 

2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, 
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (Doze) meses, contados a partir 

da emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
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3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 
ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 
objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 2.400,00 (Dois Mil e Quatrocentos 

Reais). 
4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do 
disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da 
garanti a contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no 
local do serviço para representá-lo na execução do objeto. 
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1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de .1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação, 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corno por 
todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante IV 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação 
ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro deU 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da 
contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida 
Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade  corn  as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 
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aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
contratação;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  
182. El, d, da 1..CM 14.22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência da contratação.  

cc)  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes 
condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto. 

5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
este instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis, 

C) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação c o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

o Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
• h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
o Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os 
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo 
para apuração de descumprimcnto de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do 

Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, 94 10 
conforme disposto no Termo de Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 
pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento  sell  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 
fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e 
a documentação para liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento 
definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado 
pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, 
constatando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido 
até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 
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7.2. t. vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao 
Contratante. 

7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto 
no  an.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 

7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, 
desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for 
embargada pelo contribuinte. 

7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 
contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser  urn  MEI, não haverá qualquer retenção de valores 
referentes a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia 
do contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa 
sommte será liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes :Is multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 
incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido 
ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo 
contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento 
de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, 
em que será garantido o contraditório e a ampla defesa,  corn  os recursos e meios que lhes são 
inerentes. 

7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do 
objeto, à liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato 
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digital, para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada 
exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 

7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 
especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria 
auxiliarão no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da realização 
da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário 
Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de 
suas atribuições. 

7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle 
da regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade 
solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 

7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de 
pagamentos pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidaçã. 
de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por 
insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a 
seguinte fórmula: 

EM = I x 
N x  VP  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 
100)  

365  
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo* 

pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 
contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO  

9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação 

(caso não tenham sido designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o 
objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo 
de Referência e seus anexos, no Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca 
da execução do objeto da contratação. 

9.6.2.  A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo 
ser prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3.  A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) 

seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, 

se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e  dc  gestão da 

contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como 
interlocutor principal junto A. Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 
contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, 
as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no -FR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 
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9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas 
renovação tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes 

As suas atribuições, 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas 

execução Ala contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção: 10 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução da contratação nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais 
e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao gestor da contratação para ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação,  corn  pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o 
término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 
constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir 41110 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de 
contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela 
requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente 
público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e 
habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da 

contratação, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. • 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, CM a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados A. contratação e à formalização de apostilamentos e 
de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 
garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a 
PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 
das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobat6rio da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da 
contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua Competência; 

g) verificar as regularidades liscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da 
contratação os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos 
serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0  gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenard a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elabórando relatório com vistas A. 
verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhard os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

autoridade superior, àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,  corn  menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos 
da LCM .14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações 
Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais 
documentos do processo de contratação. 

* 9.10.8. Inteeram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências 

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, e  in  formar à autoridade superio. 
aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) . acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento .e de fiscalização da contratação, cujo histórico de 
gerenciamento.deverd conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 

c) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização 
dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual 
aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros; 

0 elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 
produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens 
entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de 
recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal 
gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização  dc  processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as 

ocorrências positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
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n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 
Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de 
modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO 

10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a 
validade da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização 
dos a tos destinados à formalização da alteração da contratação. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a 
celebração deste instrumento. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em  Tie  o 
fornecedor não deu causa A prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irrcajustaveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diario Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (indice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de  urn  ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extifito(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio  econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

10.7. A repactuação  é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital  corn  data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo 
ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão 
de obra; • 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão 
de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, da LCM 
14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, 
na LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. • 

. 11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

.CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual 
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verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os 
objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do .documento ao 
CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo 
de Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do 
Termo de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da 
mercadoria. 

12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 
6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado  corn  as especificações do 
Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento 
definitivo. 

12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 
mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de 
recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e 
assinado por todos  õs  membros da Comissão, incluindo as eventuais discordfincias apontadas por 
qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados 
dos profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no processo 
de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  
in  loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar 
a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão 
público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito n6 objeto da 
contratação, não  sera  confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar 
relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as 
devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em 
que haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a 
partir do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o 
objeto da contratação com defeitos, hipótese cm que o fiscal da contratação providenciará as 
diligências necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de 
processo administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo A retenção 
de eventuais pagamentos devidos. 
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12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A qualidade 
ou A quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o 
ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem 
anterior. 

12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônicd 
enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da 
Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento •do serviço. 

12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo  dip  
Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 
competente. 

12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á Como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  
compras@ewanema,pr.gpv.br.  até 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota -fiscal e algum documento que comprove efetivo 
fornecimento/prestação do serviço. 

12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipl da Fazenda Pública realizará os 
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão 
competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do 
termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

12.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas po• 
agenté público sem vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente 
justificadas por escrito e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão 
da peculiaridade do objeto da contratação. 

12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de 
exclusiva responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de 
responsabilidade o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto 
controverso da fiscalização. 

12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o 
disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1. 0 Contratado  sell  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa A inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa A inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) c) dar causa à inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar ;; documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

jtistificado; 
f)ensejar  o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

• - g) • • • apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 'a contratação ou prestar 
declaração falsa durante a vigência da contratação; • 

h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da 
contratação; 

»comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Dpraticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2.  Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 

13.3.  Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(Oes) 
administrativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar (, :ontratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneich ic para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer 

ente federado. 
13.4.  A sanção de AdVERTÊNCIA será aplicada quando Ocorrer as infrações 

administrativas previstas nas alíneas "a" a "g" . do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se 
tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de penalidade Mais grave. 

13.5.  A MULTA DE MORA, considerando o  objeto da contratação e as informações contidas 
no Termo de Referência e seus e% .;útuais anexos, sem prejuízo da multa compen.satória, observará as 
seguintes regras: 

a) quando houver prazo paFa o  -fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a 
multa  sera  de 2% (dois  por  cent..,))  do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 
hora de atraso; 

b) quando houver prazo  pa  o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, á multa 
será de 5%  (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de 
atraso, 

c) quando houver um cronoL,raina para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a 
multa  sell  de até 10% (dez  por .:ento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, 
pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a Multa  
sera  de até 10% (dez por cento)  do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 
15 (quinze)  minutos de  atraso,  até o limite de 45  (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1.  Bin  todas as hipóteses acima, será tOlerado o atraso, com aplicação de multa., até o 
limite de tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição 
de fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamentõ do prazo de tolerância,  sell  considerada a 
inexecução total da contratação; 

13.6.  A MULTA  CO1V17)ENSATÓRIA, scrn  prejuízo da multa de mora, observará as 
seguintes regras: 

a) multa  de 0,5%  (cinco c uirios  por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor eitimado 
do Contrato,  pre-visto .na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do lie ate, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a 
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qualquer cláusula ou condição desde deste instrumento ou do Termo de Referência, não especificada 
nas alíneas seguintes, aplicada em (!obro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto na Clausula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por 
ato unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação. com  as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 300/, (trinta por cento) o valor estimado do processo de contratação 
previsto na Cláusula Quarta destc  instrument,  ivando configurada a inexecução total do 
fornecimento/prestação. 

13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 deste 
instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar  corn  o Município de Capanema/PR, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU  
CONTRATAR selá aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "AO 
a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem corno pelas infrações administrativas previstas nas 
alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
fimbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também 
ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 

administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado  811 
contraditório e a ampla defesa,  corn  os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as 
regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no 
percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento. 

13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sell  calculado 
independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização 
corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município 
de Capanema/PR, no prazo máximo de 30  (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, cm caso de inadimplência, inscritas na Divida 
Ativa e cobradas judicialmente. 
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13.14. Na hipótese de cobcança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as 
regras estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo 
ser acrescidos os honorários advceatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
causa, e todas as custas e despesas processuais. 

13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar selá precedida das 
fases. de instrução e de julgamer.c, do processo administrativo sancionador, porém, somente  sera  
aplicada por decisão do Chefe do der Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

13.16. As demais sanções a de competência da Comissão de Julgamento da Administração 
(CJA), na forma da LCM 14/22 e .icu regulamento. 

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.18. As sanções previstas neste instrumento sio independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.19. A aplicação das salições administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 
do Código Civil. 

13,21. As sanções admini.tivas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não 
impedem a aplicação, pela Admistração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 
12.846, de 2013 c na legislação apik:Lvel. 

13.22. Em havendo pecu:iaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as 
disposições previstas no Termo  dc  1-..eferência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMIN1STRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de  cu  iicii ou impossível reparação. 

14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da I.CM. 14/22. 

14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades-: 

a) garantir o sucesso .i();; irabaihos instrutórios da Administração; 
o ressarcimento do .;a.rirriônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 

c) velar pela credibilicii..Ide e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiênci Ictriinistrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares admir aativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito 

da própria administração pública sm necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito 

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 

14.6. A decisão a  respell°  da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

em primeira instfin.:ia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
1)) em segunda .instânca,  so  Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade per ele 

designada. 
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14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a.  aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da .CJA ou pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Adminisi-ação poderá, motivadamente, adotar providências 
acaliteladoras sem a prévia manifestação do interesado. 

14.9.* Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Org—ão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante 
ou contratado para, querendo, mani :--e6tar-se, no prazo de 3 (três) dias ateis, contado da data da 
intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelores administrativas próprias típicas e atípicas, 
a_Administração poderá aplicar as seguintes: 

a). suspensão e retenção do pagamento; 
b) .  suspensão do direito  dc  licitar e coWraf:ir; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na_execução da contratação necessários A. sua continuidade. 
• 

. 14.11. A medida prevista na alínea "a" do - subitem .14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancion.ador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas aliafas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da (:..,i-it.ratação,. por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - 1)0S CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM 14/22 e deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida,  ad  final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 
- 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 
9,784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais 
que &mil parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 1111 

15.3. A contratação regular-se-á pelas cáilsulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios  da  teoria geral dos contratos e as disposições 
d.e direitO privado, ria fornia do  art.  150, da LCM. 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA  HABILITAÇÃO 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
.b) fiscal e trabalhista, e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 
contratação. 
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17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infi-alegais na execução desta Contratação. 

17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 
como de vícios aparentes ou ocuPD do objeto adquirido/serviço prestado.. 

17.5. 0 Contratado .,yonsabiliza-se pelos vícios e danos dccorrent es do 
serviço/fornecimento, de acordo os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/1990). 

17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá 
se utilizar do instituto da  den  ,inciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCITVL-... OITAVA -  DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO  DE INTERESSES 

18.1. 'Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo f,1•. ,:)11tratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos 6 cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrup Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do objeto; 

"Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer  urn  acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificia is c não competitivos; 

(I) "Prática Coerciti :a": Causar dano ou ameaçar causar dario, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
destruir, falsificar, alterar  on  ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestadc.:;;  

(ii) atos cuja intenção impedir materialmente ib• exercício do direito de o.Municipio 
promover inspeção do objeto/serviço. 

.18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutasoprevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar Os fatos para apuração pelo-  Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as 
providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar. direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle 
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e fiscalização da contratação o agente público que mantenha vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista  ou ui  com pessoa  fisica  ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta,  que pretenda coïItn.:,,r  ou  que contrate  com a Administração, ou que 
dele seja cônjuge, companheiro  ou parente em linh-  reta,  colateral ou  por afinidade, até o terceiro 
grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem estendem-se  a  terceiro que auxilie a condução 
da Contratação na qualidade de integrante  dc Jipe de  apoio,  profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que  pre -.ssessoria técnica. 

18.6. 0 agente público municipal e o  torccro indicados  nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

18.7. Não poderão partic i par desta contratação,  direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto búsico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra,  serviços  ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em  cur.  rórcio,  responsável pela elaboração do projeto 

basico.  ou do projeto executivo, ou empresa  do  ..al  o autor do  projeto  seja dirigente, gerente. 
controlador, acionista ou detentor de mais de f..;inco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado,  quando a  contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica,  ou  juridica que c ontre, ao tempo do "processo de contratação, 
UnPoSsibilitada de participar da licitação  em (1,  -orrência  dc  sanção  de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta. por qualquer  órgk  7úblico, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica  ou jurídica que  feve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de  eonYatação  subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos  aci;:.-i  i nistrativo s cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II  do  art.  217  da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no  respectivo  processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou  que deles  seja  cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercei)  grau; 

. Ias empresas controladoras, controladas ou  col igadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, iv)s .:,inco)  anos anteriores A. divulgação do edital de. 

licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com 
transito em julgado, por exploração de trabalho  in  til, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas as de escravo ou por contratação de aciolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses  apes  o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses,  contado  da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidacics dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao . órgão.ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente,  en-:  favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o  qual i.cnha  estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego. 
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18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de.  

registro formal de preços relativos à bens ou serviços para .contração futura e eventual  Coln  o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os Preços, os fornecedores, os 
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, 
no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. brgdo gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente. 

19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 

junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária 
para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações. 

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao 
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos 
preços, assim corno aos demais órgãos gestor e participantes desta contraiação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado. 

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 

19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, 
em razão de incompatibilidade destes  corn  os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contruações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as raybes de fato e elementos probatórios, se houver. 

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22.. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o dispbsto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉS - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal 
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de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Uteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

21. CLAUSULA  VIGÉSIMA  PRIMEIRA  
21.1. As questões decorrentes do presente 

administrativamente, serão processadas e julgadas na  

DO FORO  
instrumento que não puderem ser dirimidas 

Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado  pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal,  0  o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) DJENIFER VITORIA BERSCH, 
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paran6. "dade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 04 de dezembro de 20:, 1. 
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ORGAO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
E.EI MUNICIPAL N' 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooticial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal: Américo Be116 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretario de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte c Lazer: .Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretario de Infrae5trutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Otávio Fonseca Galiazzi 
Diretor-Geral da  SF CON:  Márcio Kleber Passaglia 
Chefe de Gabinete: lessica Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanerna.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio UI  rich  - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wihnsen - 1' Secretario 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2' Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

IMERIMMINVMMIMMI 

ATOS LICITATORIOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N* 55/2024 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n"55/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE  KIT  TESTE RÁPIDO  SWAB  CORO- 
NAVÍRUS (COVID-19) E DENGUE, REGISTRADO NA ANVISA,  

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

QUINTA-FEIRA, 5 DE DEZEMBRO DE 2024 - EDIÇÃO 1581 

KIT  

R$ 

Local: 

cas, 

Tipo 
Modo 

DA 

COM 

R$ 
Cinco 

Local: 

cas, 
Parigot 
WWW. 

Objeto 

COM 

PREÇOS. 

Abertura 

mações 

Parigot 
WWW.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 

Roselia 
Pregoeira 

COMPLETO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

208.200,00 Duzentos e Oito Mil e Duzentos Reais). 

das propostas: 08:30 Horas do dia 19/12/2024. 
haps://www.comprasgovernamentais.gov.br, demais infor- 

podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 

de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no  site  

05/12/2024. 

Kriger  Becker  Pagani 
. 

AVISO 

0 MUNICÍPIO 
realizará 

Modalidade: 

Objeto: 
PRESTAÇÃO 
CORRETIVA 

PANEMA 

Abertura 

mações 

Capanema, 

Roselia 
Pregoeira 

DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2024 

DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 56/2024. 
de Julgamento: Menor prego por lote. 
de Disputa: Aberto. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 'PARA 
DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
DAS CÂMARAS DE REFRIGERAÇÃO DE VACINAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO) DE CA-
COM 0 FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

ADOÇÃO PELO) SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

249.155,50 Duzentos e Quarenta e Nove Mil, Cento e Cinquenta e 
Reais e Cinquenta Centavos). 

das propostas: 08:30 Horas do dia 20/12/2024. 
littps://v.-ww.cornpnlsgo  \Tam  irwntais.govhr, demais infor- 

podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 

de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no  site  
capanema.pr.gmbr. 

05/12/2024. 

Kriger  Becker  Pagani 

EXTRATO 
TAÇÃO 

E SERINGAS 
E GATOS, 

DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA DE LICI- 
No 54/2024 

da Contratação: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS 
PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES 

EM CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, 
ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Item 
Código do 
produto/ 
servico 

Nome do produto/servIço Quantidade Unidade 
p 

r 
 . . 

"u  
IlliX,111,) 

Preço 
miximo 

. 
total 

1  

1  

6,4,, 

SERINGA DESCARTÁVEL DE 3 ML COM AGUL• 
HA HIPODERMICA 25X07. Especificações da  set.  
liga: Fabricada cm poliprupileno incolor: Certilicada 

pelo INMEIRO, Produto esiVrit descartivel e  dc  uso 
unico;  Dew  possuir escala de graduaclo com alto 
grau dpisio cotn numeraclo legivd c indelésid. 
Especificacties da agulha: Canhio identificado com 
cor correspondente  an  número do calibre:  Collector 
en, plastic°  colorido 5°W,, me padrão universal para 
,dentificaear, sio tamanho: Tamanho: 25 mm x 0,70 
mm; Mentilicactlo dos calibres conthrme Padião Un i • 
versal de Cores do canhão. 

30000 
' 

U" 
(04  ,32.0i, 



. ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

QUINTA-FEIRA, 5 DE DEZEMBRO DE 2024 - EDIÇÃO 1581 

• 

VACINA AlTfIRRANICA. Fabricação nacional. In-
ativada,  pa,  imunteação ativada  dies  c gatos contra 

2 69500 raiva; Dose rime, contendo I  nil; Derr  ser regula- 

ineutada prlo Ministério da Agricultura Pectaria a 

Abastecitnetro MA PA. 

305,00  UN  8,00 2,4,10,0o 

Total: R$ 2.532,00 ,Dois Mil, Quinhentos e Trinta e Sois Reais).  

Art.  99. da LCM 14/2022; 
dispensável a lici1ação: 

(—) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reai;;), no caso de outras contratações; 

(—) 
{Observação: O va..or do inciso II do  art.  99 da LCM 14/22 foi atualiza- 
do para RS 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos) pelo decreto Municipal n° 7.343/2024}) 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratados: 

NOME DO CREDOR: DJENIFER VITORIA .BERSCH 
CNPJ: 34.829.306/0001-77 
ENDEREÇO: R PERNAMBUCO), 1203 - SALA 5 - CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA/PR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 99985-6063  
E-MAIL:  agroleiteveterinaria@hotmail.com  

NOME DO CREDOR: LUAN  JOSE  DREY LTDA 
CNPJ: 49.340.717/0001-71 
ENDEREÇO:  AV  RIO GRANDE DO SUL, 1270 - CENTRO 
CIDADE: PLANALTO/PR 
CEP: 85.750-000 
TELEFONE: (46) 93505-9134  
E-MAIL:  LUANJOSEDREY@GMAILCOM  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

MININNINNIMMINN  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 312/2024 

Processo dispensa n° 54/2024 

Data da Assinatura: 04/12/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: DJENIFER VITORIA BERSCH 
Objeto: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS 
PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO) DE CAES E GATOS, EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 2.400,00 (Dois Mil e Quatrocentos Reais) 

Américo  Balk  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 313/2024 

Processo dispensa n° 54/2024 

Data da Assinatura: 04/12/2024. 
Contratante: Municipio de Capanema-Pr. 
Contratada: LUAN  JOSE  DREY LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE VACINAS ANTIRRÁBICAS E SERINGAS 
PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CAES E GATOS, EM 

CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 132,00 (Cento e Trinta e Dois Reais) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 57/2024 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n" 57/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA E 
ACESSÓRIOS CORRELATOS, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

R$ 190.082,37 Cento e Noventa Mil e Oitenta e Dois Reais e Trinta e 
Sete Centavos). 

Abertura das propostas: 13:30 Floras do dia 20/12/2024. 
Local: haps:fiwww.comprasgovernatnentais.gov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
cas, Prefeitura Municipal de Capanema, cito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no  site  

W capaneina.p.r.gov.br. 

Capanema, 05/12/2024 

Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
Registro de Entidade 

Registro n°01 
O Conselho Municipal de Assistência Social - ClvIAS, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Municipal N° 1678/2019, concede o 
Registro da Entidade abaixo discriminada: 

APAE-Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Capane-
ma-Paraná 

Declara ainda que a mesma esta em pleno funcionamento. 

Prazo de validade para o registro: 1 (um) ano a partir desta data. 

Capanema, 5 de dezembro de 2024. 

Edineia Ines S.  Schwenk  
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Capanema-PR 

Resolução 10/2024 

SÚMULA - Dispõe sobre a regulamentação do Serviço dos plantões das 
técnicas no ambito da Política Pública de Assistência Social, no município 
de Capanema-Paraná. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Municipal N° 1678/2019, 
CONSIDERANDO a Lei n.° 8.742/93, LOAS - Lei Orgânica da Assistên- 



Portal  Nacional de Contratações Públicas O. £ Entrar 

3o  

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 54/2024 
Ultimo atualização 04/12/2024 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPAN EMA 

Unidade compradora: 205 -  Atividades do Departamento de Meio Ambiente 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  75, I 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 04/12/2024 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000170/2024 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Objeto: 

AQUISICAO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZACAO DE VACINACAO DE CAES E GATOS EM 

CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET COM ADOCAO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Informação complementar: 

Inexistente 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 2.532.00  

Itens Arquivos Atas de Registro de Prego Histórico 

Número Descrição Quantidade Valor unitário 

estimado -; 

1 SERINGA 300 R$ 0.44 

DESCARTAVEL DE 

3 ML COM 

AGULHA 

HIPODERMICA 

25X07. 

Valor total 

estimado 

R$ 132.00 

Detalhar 

2 VACINA 300 R$8.00 

ANTIRRABICA. 

Exibir [ 5 1-2 de 2 itens 

< Voltar 

R$ 2.400,00  

Página: r 1 < > 

Criado pela Lei n° 14.133/21. o Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) 
o sítio eletronico oficial destinado à divulgacao centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 



3 3 ') 

gerido pelo Cornite Gestor da Pede Nacional de Contratações Públicas,  urn  fr 

cologiado dellberativo  corn  suas atribuições estabelecidas no Decreto n°10.764 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portai é um esforço conjunto de construção 
de urna concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

A adequação, fidedignidade e corretude das inforrnaçoes e dos arquivos relativos 
as contrafações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14,133/2021 sao  de 

estrita responsabilidade dos Orgaos e entidades contratantes, 

al  http$Yi.POrtari.eS.er\?.i.Q.Q.S,gf.'stao,goviar 

osoo 978 .9ool, 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

• 
Texto <iestinado a ço de infornlact5ee.; relacionadas licença de  us*,  



04/12/2024 - 17:01:40  

< > 1-1de 1 itens Página: 1 1 **, 

Evento 

Inclusão - Ata 

Exibir: 5 1 

<Voltar 

Data/Hora do Evento o Baixar 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

G  9E   
Entrar 

> Atas 

Ata n° 312/2024 
Ultimo atualização 04/12/2024 

Local: Capanema/PR Orgdo: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Dispensa 

Data de divulgação no PNCP: 04/12/2024 Data de assinatura: 04/12/2024 Vigência: de 04/12/2024 a 03/12/2025  

Id  ata PNCP: 75972760000160-1-000170/2024-000001 
 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-00(2170/2024  

Objeto: 

AOUISICAO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZACAO DE VACINACAO DE CAES E GATOS EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET COM ADOCAO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Criado pela Lei n" 11e1,133/21: o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatária dos atos 
exigidos em sede de Licitações e contratos administrativos abarcados polo novel 

diploma. 

Éi gerido  pet()  Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas,  urn  

colegiado deliberativo  corn  suas atribuicóes estabelecidas no Decreto n> 10764, 

de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de urna concepção direta Legal homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adequacao, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'' 14.133/2021 são de 

estrita responsabilidade dos org6os e entidades contratantes. 

• br.  

0.9  ON.Q.9.7 3 9001  

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 



Portal Nacional de Contratações Públicas 4 L Entrar 

> Atas 33 

Ata n° 313/2024 
Ultimo atualização 04/12/2029 

Local: Capanema /PR Orgdo: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Dispensa 

Data de divulgação no PNCP: 04/12/2024 Data de assinatura: 04/12/2024 Vigência: de 04/12/2024 a 03/12/2025  

Id  ata PNCP: 75972760000160-1-000170/2024-000002 
 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000170/2024  

Objeto: 

AOUISICAO DE VACINAS ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZACAO DE VACINACAO DE CAES E GATOS EM 
CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET COM ADOCAO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento 

Inclusão - Ata 

Exibir 5 w :.-1 de 1 itens 

Data/Hora do Evento o 

04/12/2024 - 17:02:35  

Baixar  

 

<Voltar 

Criado pela Lei n"14.133/21., o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgaçao centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos  ern  sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma 

I. gerido  pet()  Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

cotegiado deliberativo  corn  suas atribuiçoes estabelecidas no Decreto n''.10.764. 

de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versZio do Portal é um esforço conjunto de constrKao 
de uma concepção direta legal, hornologado pelos indicados a compor o aludido 

comité, 

A adequacao, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
às contratações disponibilizadas no PNCP por forca da Lei n" 14.133/2021 st:io de 

estrita responsabilidade dos org6os e entidades contratantes. 

al  http.Ffipprt,:itd.pservicos.,99ggig.gQ.y.,br 

.15  Q.S.D.Q...9ZQ.91 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 



Município de 
Capanema PR 

DESPACHO 

Com relação a dispensa de licitação 54/2024: AQUISIÇÃO DE VACINAS 
ANTIRRABICAS E SERINGAS PARA A REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO DE CÃES E 

GATOS, EM CONTRAPARTIDA AO PROGRAMA CASTRAPET, COM ADOÇÃO DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se no  site:  
https://www.capanema.pr.gov.br  o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 13 dia(s) do mês de dezembro de 2024. 

Chefe d 
R élia Kriger  Becker  

epartamento de Contratações Públicas 
do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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